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Apresentação

É com grande satisfação que informamos a publicação da revista de Ar-

quitetura do UniCEUB, cujo título é ARQUITETURA – cidade e habi-
tação.

Este veículo de comunicação ressurge em um momento de maior matu-
ridade do Programa de Mestrado em Arquitetura e Urbanismo. 

Acredita-se que ela possa trazer contribuições, não apenas para os profis-
sionais da área, como também para outros profissionais de áreas afins, como 
nas áreas de conhecimento do Programa: Ciências Sociais, Engenharia, Saú-
de e Humanas, com o objetivo da troca de informações e experiências.

É importante salientar que o Mestrado de Arquitetura e Urbanismo do 
UniCEUB possui duas linhas de pesquisa: Cidade, Infraestrutura Urbana, 
Tecnologia e Projeto e Teoria, História e Projeto de Habitação, que visam 
contribuir para a formação de alto nível de profissionais e docentes. Consti-
tui um mecanismo para fortalecer a educação continuada, atendendo egres-
sos dos cursos de graduação da instituição, bem como egressos da região 
Centro-Oeste do país. O curso se organiza com base na integração entre 
ensino, pesquisa e extensão e produção científica, na integração com a so-
ciedade e no intercâmbio acadêmico.

Espera-se que a revista possa cumprir o papel para o qual está sendo 
idealizada.

A coordenadora.
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Resumo

O presente trabalho apresenta reflexões sobre questões específicas que en-
volvem os aspectos ergonômicos relacionados às necessidades de cuidados 
para pessoas idosas em ambientes urbanos das cidades contemporâneas. Os 
objetivos deste estudo foram trazer à luz a discussão sobre as diversas pos-
sibilidades de atuação dos designers de interiores e arquitetos em relação à 
acessibilidade voltada ao público idoso; abordar alguns aspectos que deman-
dem especial atenção ao projeto do espaço construído e, ao mesmo tempo, 
refletir sobre aspectos projetuais ergonômicos que possibilitem auxílio para 
o bem-estar da pessoa idosa. Esses aspectos estão relacionados ao estudo 
do cotidiano e do ordinário previstos na pesquisa qualitativa, possíveis de se 
conhecer quando se refere aos objetos mais especiais da existência ordinária, 
sobretudo a atenção às necessidades dos idosos. Pode-se dizer, assim, que 
são objetos privilegiados pela sua própria dimensão de relevância para o co-
tidiano do usuário. Aspectos que se relacionam à história da vida de forma 
natural sem destaque, no entanto, apenas, à função privilegiada de segurança, 
conforto e bem-estar de cada usuário. A metodologia utilizada foi baseada 
nas reflexões e questionamentos de suas aplicabilidades nos projetos de ar-
quitetura, além de observações críticas de espaços construídos e vivência 
profissional. Os resultados que podemos destacar nessa pesquisa foram: a 
importância das necessidades individuais serem pensadas e elaboradas em 
cada projeto, para cada lugar; a atuação com responsabilidade social dos 
designers e arquitetos; e a efetivação de uma consciência projetual específica.

Palavras-chave: Designers, ambiente urbano, idosos.

Abstract

The present work presents reflections on specific issues involving the er-
gonomic aspects related to the care needs for elderly people in urban envi-
ronments in contemporary cities. The objectives of  this study were to bring 
to light the discussion on the various possibilities of  performance of  inte-
rior designers and architects in relation to accessibility aimed at the elderly; 
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address some aspects that require special attention 
to the design of  the built space aimed at the elderly 
and, at the same time, reflect on ergonomic design 
aspects that enable assistance for the well-being of  
the elderly. These aspects are related to the study of  
the everyday and the ordinary provided for in the 
qualitative research that are possible to know when 
referring to the most ordinary objects of  ordinary 
existence, especially in attending to the needs of  
the elderly. It can thus be said that they are objects 
privileged by their own dimension of  relevance to 
the daily life of  the user, here referred to the elderly 
particularly situated. Aspects that relate to the his-
tory of  daily life without, however, being able to be 
reduced in its privileged function of  safety, comfort 
and well-being of  each user.

Keywords: designers, urban environment, elderly.

1 Introdução

Este artigo visa apresentar reflexões sobre ques-
tões específicas que envolvem os aspectos ergo-
nômicos relacionados às necessidades de cuidados 
para pessoas idosas em ambientes urbanos con-
temporâneos. Em situações específicas de projetos 
que estão apresentados no desenvolvimento deste 
trabalho, foi possível estabelecer a necessidade de 
atendimento aos objetivos básicos da Ergonomia, 
conforme apresentados pelo professor Itiro Iida 
(2012, p. 3), que proporcionem relações de convi-
vência com “segurança, satisfação e saúde [...]”. Da 
mesma forma que, a partir “da adaptação do traba-
lho ao homem […]”, princípio básico da Ergono-
mia, seja possível viabilizar, identificar a intimidade, 
a autonomia e a privacidade da pessoa idosa como 
condição inerente à sua dignidade humana.

As normas técnicas e regulamentações oficiais 
dos distintos níveis de governo — municipal, esta-
dual e federal — ainda carecem de procedimentos 
de fiscalização mais rigorosos e que permitam faci-
litar a independência no cuidado com a ancianidade, 
quanto aos objetos urbanos construídos. Objetos 
que são apresentados pela urbanista Claudia Mour-
thé como: 

Mobiliários diversos sejam eles de servi-
ços — telefones, bancos eletrônicos, cai-

xas de correio, abrigos de ônibus e latas 
de lixo, entre outros —, de lazer, de co-
mércio, de sinalização, de publicidade ou 
elementos decorativos — como escultu-
ras e painéis — são produtos de uso pú-
blico. (MOURTHÉ, 1998, p. 8).

Este é um desafio das cidades para seus usuários 
e, da mesma forma, para os planejadores que dese-
jam estabelecer o conceito da universalidade de uso 
dos seus espaços, mobiliários e equipamentos. O 
antropólogo Gilberto Velho (1980, p. 29) mencio-
na as distintas formas de ver a cidade, e uma delas 
é tê-la como um fenômeno social e “uma potência 
social capaz de gerar com sua influência os mais 
variados efeitos na vida social”.

2 Objetivos

Os objetivos desse estudo foram trazer à luz a 
discussão sobre as diversas possibilidades de atua-
ção dos designers de interiores e arquitetos em rela-
ção à acessibilidade voltada para o público idoso.

Da mesma forma, abordar alguns aspectos que 
demandem especial atenção ao projeto do espaço 
construído voltado ao idoso e, ao mesmo tempo, 
refletir sobre aspectos projetuais ergonômicos que 
possibilitem auxílio para o bem-estar da pessoa idosa.

3 Metodologia

Os aspectos projetuais ergonômicos descritos 
em Objetivos estão relacionados ao estudo do co-
tidiano e do ordinário, previstos na pesquisa qua-
litativa, que busca ser útil “para se dar conta das 
preocupações dos atores sociais, tais quais elas são 
vividas no cotidiano” (POUPART et al., 2014, p. 
130). Nesses estudos, são possíveis referir-se aos 
objetos mais ordinários da existência à ordem nor-
mal: “[...] todas essas coisas tornadas tão comuns, 
portanto, tão evidentes, que ninguém presta aten-
ção a elas, a estrutura de um tribunal, o espaço 
de um museu, o acidente de trabalho, a cabine de 
voto [...]” conforme comenta Bourdieu e Wacquant 
(1992 apud POUPART et al., 2014, p. 130).

Pode-se dizer, assim, que são objetos privilegia-
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dos pela sua própria dimensão de relevância para o 
cotidiano do usuário, aqui referido aos idosos par-
ticularmente situados. Aspectos que se relacionam 
à história da vida cotidiana sem, no entanto, poder 
ser reduzido em sua função privilegiada de seguran-
ça, conforto e bem-estar de cada usuário.

São apresentadas, também, as dimensões er-
gonômicas e, por consequência, reflexões sobre 
sua aplicabilidade nos projetos de arquitetura com 
funções associadas às necessidades específicas do 
público idoso. Premissas que ilustram observações 
realizadas pelos autores do presente trabalho, como 
realizadores de projetos de arquitetura, que podem 
expressar relevantes contribuições projetuais para 
novos ambientes que atendam a semelhantes usuá-
rios.

Por meio da observação profissional e vivência 
juntamente a usuários idosos em espaços públicos 
e privados, foi possível apresentar contribuições à 
qualificação dos projetos que contemplem a neces-
sidades desse grupo humano específico.

4 Contextualização

Considerando-se o crescente número de pes-
soas idosas na Cidade do Rio de Janeiro e, de modo 
geral, em todo o Brasil, país que ainda considera 
idosos “as pessoas com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos”, de acordo com a Lei Federal N.º 
10.741, de 1º de outubro de 2003 (BRASIL, 2003), 
verifica-se a necessidade de importantes conside-
rações para as condições de promoção à saúde e 
segurança desse público. Incluir acessibilidade em 
largo espectro, ou especificamente de locomoção, 
que favoreça os idosos, não deveria estereotipá-los 
como pessoas com necessidades apenas de mobili-
dade, o que comumente acontece.

A aproximação conceitual qualificada pode ser 
compreendida como a necessidade de dar ênfase 
à segurança e à qualidade do uso do espaço para 
os usuários, de acordo com suas necessidades es-
pecíficas, sem ocorrência de etarismo. Adequações 
projetuais de acessibilidade devem estar universa-
lizadas, situações relacionadas ao uso de barras de 
segurança em banheiros devem estar presentes re-
gularmente em projetos, visto que se tornam neces-

sárias a auxiliar diferentes usuários a locomoverem-
-se, sentarem-se ou levantarem-se, evitando quedas. 
Condição recomendável em qualquer faixa de ida-
de, condição psicológica ou de locomoção.

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (2018), estima-se que 25% 
da população do Brasil terá mais de 65 anos em 
2060, enquanto, em 2020, essa população ultra-
passa um pouco mais da taxa de 10%. Outra razão 
significativa a qual devemos observar é que, hoje, 
a população com menos de 15 e mais de 64 anos 
equivale a 44% e, em 2039, essa razão chegará a 
51,5%. Em 2060 poderá atingir patamares de até 
67,2%.

Por esse motivo, é possível identificar e propor 
reflexões sobre os projetos arquitetônicos e urba-
nísticos existentes com a perspectiva de melho-
res condições de vida para a população idosa. Ao 
mesmo tempo, provocar o interesse de designers e 
arquitetos para atuarem nessa área específica de 
produção e criação intelectual, cujos projetos ne-
cessitam adequações constantes e específicas para 
essa parcela da população, com suas demandas sin-
gulares, requer atenção para a correção de situações 
existentes e identificadas.

Paralelamente, além de ponderações factíveis 
sobre os temas acima mencionados, foram acres-
centados pensamentos críticos sociais e reflexões 
referentes à dignificação do indivíduo idoso.

5 Análise e Discussão

Acessibilidade é um direito e condição humana 
de ter acessos aos espaços de forma a usufruir todo 
o potencial do ambiente projetado. Conforme defi-
nido no Guia de Acessibilidade “[…] — de forma 
genérica — é a condição que cumpre um ambiente, 
objeto ou instrumento para ser utilizável por todas 
as pessoas de forma segura e da maneira mais igua-
litária, autônoma e confortável possível” (BAN-
CO INTERAMERICANO DE DESENVOLVI-
MENTO, 2004, p. 2).

Na mais recente publicação da Norma Brasileira 
ABNT NBR 9050, publicada em agosto de 2020, a 
acessibilidade está relacionada à:
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[...] possibilidade e condição de alcance, 
percepção e entendimento para utiliza-
ção, com segurança e autonomia, de es-
paços, mobiliários, equipamentos urba-
nos, edificações, transportes, informação 
e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como outros serviços 
e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privado de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pes-
soa com deficiência ou mobilidade redu-
zida. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
NORMAS TÉCNICAS, 2020, p. 2).

Com frequência, consideramos a acessibilidade 
como algo que deve ser pensado para melhorar per-
cursos de pessoas que possuam algum tipo de defi-
ciência na mobilidade, mas, com base nos dados do 
IBGE, podemos ampliar o nosso olhar em relação 
ao projeto possível e refletir sobre as necessidades 
dos indivíduos.

A população brasileira manteve a tendên-
cia de envelhecimento dos últimos anos e 
ganhou 4,8 milhões de idosos desde 2012, 
superando a marca dos 30,2 milhões em 
2017, segundo a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua — Ca-
racterísticas dos Moradores e Domicílios, 
divulgada hoje pelo IBGE. Em 2012, a 
população com 60 anos ou mais era de 
25,4 milhões. Os 4,8 milhões de novos 
idosos em cinco anos correspondem a 
um crescimento de 18% desse grupo 
etário, que tem se tornado cada vez mais 
representativo no Brasil. As mulheres são 
maioria expressiva nesse grupo, com 16,9 
milhões (56% dos idosos), enquanto os 
homens idosos são 13,3 milhões (44% 
do grupo). (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 
2018).

Também a Norma Brasileira — acessibilidade 
a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos, — define as vertentes relacionadas às qua-
lidades necessárias de acessibilidade ao e no meio 
urbano, pois o objetivo dessa NBR – 9050 é 

Proporcionar a utilização de maneira 
autônoma, independente e segura do 
ambiente, edificações, mobiliário, equi-
pamentos urbanos e elementos à maior 
quantidade possível de pessoas, indepen-
dentemente de idade, estatura ou limita-
ção de mobilidade ou percepção. (ASSO-
CIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2020, p. 1). 

Portanto, uma considerável oportunidade para 
designers e profissionais da arquitetura que possuem 
a capacidade de planejar, prever e ajustar as diversas 
partes do ambiente construído às múltiplas necessi-
dades da população.

Decorrente dessa observação, há importante 
sentido em não estereotipar uma parcela da socieda-
de, nesse caso o idoso, em um determinado grupo 
de características, e perceber quais as adequações de 
projetos que se deve considerar, com a vantagem de 
prevenir consequentes lesões físicas, evitando levar 
o sujeito a necessitar apoio para locomoção. Em 
vista disto, é fundamental considerar o conceito do 
design universal e pensar na garantia de autonomia 
de uso em qualquer ambiente construído.

Sabe-se que nem sempre é descomplicado e rá-
pido executar uma adaptação a alguma edificação já 
construída, principalmente quando se trata de edifi-
cações tombadas. Porém, é justamente nesse ponto 
que a abertura do mercado para a elaboração de um 
trabalho específico favorecerá os profissionais de 
design e arquitetura, os quais são os profissionais tec-
nicamente habilitados a coordenar e projetar novas 
adaptações respaldadas pelas normas norteadoras.
Figura 1 – Fachada principal e acesso por escadaria à Bibliote-
ca Nacional,Rio de Janeiro, fundada em 29 de outubro de 1810.

Fonte: Danilo Saccomori, 2020.

Um relevante componente a ser acrescido às re-
flexões propostas refere-se à preservação do espaço 
pessoal e “os aspectos emocionais que envolvem as 
dimensões humanas e que somente cada um, em 
sua própria individualidade, consegue perceber esse 
espaço” (BITENCOURT, 2017, p. 29).

Robert Sommer, um importante pesquisador 
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norte-americano, publicou, em 1974, expressivo 
estudo sobre as questões antropológicas e sociais 
relacionadas à individualidade e aos aspectos do 
espaço pessoal que estabelece fronteiras invisíveis:

A melhor maneira de saber onde se en-
contram situadas as fronteiras invisíveis 
consiste em seguir avançando até que 
alguém proteste ou se queixe. O espaço 
pessoal fica referido a uma área determi-
nada, dotada de umas fronteiras invisí-
veis, que circunda o corpo de uma pessoa 
e onde os intrusos não devem penetrar. 
(SOMMER, 1974, p. 63).

Os espaços percebidos e vividos são os que nos 
atraem e, por isso, devem receber atenção mais que 
especial do projetista no momento de (re)projetar. 
É preciso entender quais os locais íntimos de usos, 
as ações que tocam o inconsciente e as memórias 
que mais afloram no dia a dia do idoso.
Figura 2 – Dimensões ocultas – Referência: estudos de 
dimensões ocultas elaborados por Edward T. Hall e Robert 
Sommer, adaptado por Fábio Bitencourt, 2020.

Fonte: BITENCOURT, 2017, p. 25; IIDA, 2005, p. 584.

Essa expansão da reflexão sobre projetos pode 
evitar impasses de intimidade, autonomia e privaci-
dade, uma vez que é dirigida não para estabelecer 
alguma classe de relação ser humano padrão/ es-
paço padrão, mas para ressignificar e desconstruir 
o engessamento de modelos pré-determinados de 
elaboração de projetos, como também os modelos 
geriátricos padrões institucionalizados, possibilitan-
do a manifestação da identidade do indivíduo — 
usuário no projeto. Esse tipo de ponderação proje-
tual pode dar forma arquitetônica à individualidade 
e à identidade do sujeito como ele é, integrando-o 
às mais diversas necessidades autônomas e propor-
cionando respostas às necessidades e demandas es-
pecíficas desse mesmo personagem.

Para tal, podemos apresentar questões que são 
feitas por idosos a si mesmo todos os dias: “como 
chegar naquele espaço?”, “como movimentar-me 
ali?”, “como alcançar esse objeto?” etc. Também 
podemos exemplificar com espaços específicos e 
suas características projetuais: um hospital deve ter 
corredores com dimensões específicas de circula-
ção para permitir que camas sejam transportadas 
sem dificuldades, um estádio deve permitir que 
muitas pessoas transitem, ao mesmo tempo, pelos 
espaços comuns desse objeto arquitetônico, uma 
residência necessita outras dimensões diversas para 
atender situações específicas, como qual maçaneta 
usar no projeto. É desimportante a diferença estru-
tural de cada espaço citado, todos devem garantir 
o acesso dos indivíduos de forma segura às suas 
dependências. Para isso, materiais específicos para 
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cada tipo de projeto devem ser determinados. Con-
tudo, infelizmente, em muitas edificações, esse tipo 
de avaliação e validação projetual não tem sido con-
siderado.

Há autores, ainda, que acrescentam o uso da:

[...] arquitetura preventiva, que tende a 
eliminar os riscos de acidentes, a melho-
rar as comunicações e a manipulação de 
objetos e aparelhos domésticos. Seu obje-
tivo é proporcionar uma maior segurança 
nos deslocamentos, no uso de banheiros 
e cozinhas (zonas onde precisamente po-
dem produzir maiores inconvenientes). 
(FRANK, 2016, p. 14).

Então se entende a arquitetura preventiva en-
quanto ações interdisciplinares, com a psicologia, 
enfermagem, medicina, fisioterapia, assistência so-
cial... que visam ao alcance de um adequado projeto 
de intervenções. É importante considerarmos que 
o idoso pode apresentar distintos tipos de desgas-
tes físicos e psíquicos, e, por esse motivo, se dá a 
importância das atuações pluridisciplinares, geran-
do reações na pessoa idosa, como uma melhora na 
recuperação da vitalidade, dignidade, autoestima e 
dos sentimentos de autonomia.

Atividades muito prolongadas como permane-
cer deitado em leito hospitalar ou longos períodos 
de movimentos e esforços contínuos, para o idoso, 
se tornam prejudiciais ao corpo. Portanto, as me-
lhores execuções de tarefas ou de deslocamentos, 
visando ao bem-estar, são realizadas quando me-
lhor ergonomicamente forem desenhados e deta-
lhados os projetos. Como precisamente escreveu 
Gastón Bachelard (2008, p. 19), é preciso “determi-
nar o valor humano dos espaços” para realizarmos 
um projeto mais humano.

De acordo com Frank (2016, p. 24), internações 
de idosos podem provocar deteriorações sintomáti-
cas gerais, principalmente quando essas internações 
não se revelam estritamente necessárias. Assim, é 
fundamental um trabalho dos profissionais de design 
e arquitetura direcionado à preservação da qualidade 
de vida da pessoa idosa, por meio da arquitetura pre-
ventiva referenciado a partir das recomendações da 
promoção e prevenção da saúde das pessoas utilizado 
na atenção primária à saúde.  Projetando, portanto, 
projetar de forma a evitar situações de riscos, de que-
das ou esforços desnecessários. E, da mesma forma, 

na arquitetura corretiva, atuando nos ajustes e reparos 
do espaço construído para propiciar um ambiente se-
guro, acessível e humano para esse público.

Pelo exposto, pode-se elaborar uma gama de 
possibilidades de atuação de arquitetos e designers, as 
quais se abrem frente a esse mercado de trabalho, 
principalmente nas situações em que os usuários 
sentem algum desconforto quanto ao uso do arran-
jo espacial projetado:

Ao pensarmos em um idoso com defici-
ência motora, temos que pensar em uma 
pessoa que está implicada em uma debi-
litação generalizada de suas capacidades 
físicas (menor energia muscular, sintomas 
de perda de visão ou audição, menor ca-
pacidade para adaptar seu corpo a novas 
demandas). Se estivermos diante de uma 
deficiência que em um adulto jovem im-
plique uma menor capacidade de mano-
bra com os dedos da mão, podemos apli-
car um sistema de monocomando para 
válvulas e resolver o problema; em troca, 
com um idoso podemos tropeçar em sua 
dificuldade para incorporar novas tec-
nologias ao ritmo cotidiano de sua vida, 
com uma maior resistência de antemão ao 
desconhecido. Não devemos limitar-nos a 
pensar em tudo aquilo que o idoso não 
pode fazer; há muito que ele ainda pode 
fazer e é recomendável que o faça. As res-
postas arquitetônicas podem ser direcio-
nadas no sentido de acentuar e estimular 
as habilidades que o idoso ainda possui, 
de gerar espaços que o permitam, de 
modo “seguro”, colocar em jogo todas as 
suas capacidades. (FRANK, 2016, p. 51).

Apresentamos como exemplo o uso de escadas: 
diferentes alturas de corrimãos auxiliarão melhor 
um maior número de usuários com distintas alturas 
e com diferentes tônus musculares. Consequente-
mente, essas diferenças geram mais possibilidades 
de independência aos idosos. Se considerarmos 
a dificuldade motora de articulação do ombro e 
a altura máxima que o idoso logra ao levantar os 
braços, devemos cogitar redesenhar os mobiliários 
de uma casa, os objetos de uma gôndola de super-
mercado, e, assim por diante, para obter o máximo 
de desempenho em determinada atividade. Dul e 
Weerdmeester (2000) apresentam, em seu livro Er-
gonomia Prática, capítulo 2, diversas possibilidades 
de resoluções e propostas corretivas.
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É importante ressaltarmos que a quantidade de 
tarefas diárias que o indivíduo realiza são inúmeras 
e que, por isso, devemos minimizar, no projeto, os 
esforços desnecessários. As articulações e os mús-
culos podem fadigar de acordo com a carga a ser 
movida ou de acordo com a posição de um movi-
mento. Listar a quantidade de tarefas que um indiví-
duo realiza diariamente é impossível e desnecessá-
rio, mas, justamente por isso, o trabalho do designer 
deve ser minucioso e específico, de acordo com o 
público alvo que está sendo trabalhado ou na ade-
quação do projeto. Trabalhar com alturas médias 
do adulto, por exemplo, em um ambiente de por-
taria (acessos e descanso), significa excluir a popu-
lação mais baixa e mais alta dos usuários. Podemos 
sugerir balcões com diferentes alturas, cadeiras com 
alturas ajustáveis, corrimãos em paralelo… em am-
biente residencial, podemos ser específicos, já que 
estaremos tratando das necessidades e especifici-
dades de um indivíduo, com padrões ergonômicos 
definidos.

A pesquisadora Alexandra Andani (2013) ela-
bora um estudo de caso sobre as possibilidades de 
acessos, escadas, iluminação... que afetam a cons-
trução da edificação histórica Speke Hall, em Li-
verpool, Inglaterra, datada do século XVI, para Ha-
nover Street e para All Saints Hall e, nele, propõe 
resoluções de adaptabilidades projetuais. As aná-
lises dos acessos internos e externos, circulações 
verticais, sanitários… se fazem fundamentais para 
definição das devidas propostas a serem oferecidas 
à intervenção projetual e balanceamento dos im-
pactos na edificação construída.
Figura 3 – adequações de acessibilidades elaboradas para o 
Hanover Street, Inglaterra.

Fonte: ANDANI, ROSTRON, SERTYESILISIK, 2013.

Outro estudo, feito no Brasil, escreve sobre “o 
tratamento das questões de acessibilidade em as-
sentamentos precários, em especial nos programas 

municipais de urbanização de favelas nas áreas me-
tropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro de 1996 
a 2012”. (BRANDÃO, 2018, p. 231). Esses estudos 
mostram reais necessidades de intervenções em am-
bientes construídos, a importância das adequações 
que vislumbram melhoria na qualidade de vida dos 
usuários e amplia imensamente as áreas de atuação 
do profissional de design de interior e arquitetura.

6 Considerações Finais

Todos os espaços públicos e privados devem ser 
lugares onde os indivíduos não se sintam unifor-
mizados por padrões que não lhes correspondam. 
Igualmente, as necessidades singulares dos indiví-
duos devem ser consideradas no desenvolvimento 
do projeto.

Eis, portanto, alguns questionamentos para re-
flexão, em especial, para o arquiteto: o projeto está 
verdadeiramente elaborado com base na responsa-
bilidade social que o usuário necessita? Ou, apenas, 
a obediência às regras universais estabelecidas pelas 
normas técnicas é suficiente e necessária? Desen-
volvem-se respostas específicas ao lugar de vida do 
indivíduo com o espaço em condições mais huma-
nas? Intervir na vida do outro requer a consciência 
e o diálogo para a relação homem/ espaço que se 
deseja obter?

Somando-se a isso, as políticas públicas inclusi-
vas, voltadas para as questões de acessibilidade, são 
de extrema importância para o desenvolvimento do 
bem-estar social do idoso, mas, aqui, busca-se esta-
belecer a reflexão para questões ainda mais indivi-
duais e específicas, humanas. Busca-se defender que 
o foco do projeto seja voltado para o pensamento 
sobre a mobilidade dessa população, para o desen-
volvimento social e para a criação e/ou adequação 
de estruturas que atendam ao idoso na cidade e nos 
interiores das edificações. Dessa forma, faz-se ne-
cessário conciliar os estudos antropométricos, de 
mobilidade, de materiais e de projeto com o tipo de 
vida específico desses indivíduos.
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Resumo

Este trabalho discursa sobre os aspectos que conduziram o arquiteto franco-
-suíço Le Corbusier para a concepção teórica e formal do projeto daquela 
que seria a primeira de uma série de unidades de habitação construídas na 
Europa, em especial, na França. Abordam-se os pontos que foram cruciais 
para a construção de um raciocínio sobre o ideal de cidade e os caminhos 
em que a arquitetura deveria se espelhar. A experiência na Cartuxa de Ema 
(Itália), os avanços tecnológicos a época, os pontos abordados na Carta de 
Atenas, as questões antropométricas e em especial a situação da França após 
a Segunda Guerra constituem os argumentos necessários para embasar Cor-
busier neste projeto.
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Abstract

This work discusses the aspects that led the Franco-French architect - Swiss 
Le Corbusier for the theoretical and formal conception of  the project of  
that which would be the first in a series of  housing units built in the Euro-
pe, especially in France. The points that were crucial are addressed for the 
construction of  a reasoning about the ideal of  the city and the paths what 
architecture should look like. The experience in Ema’s Carthusian (Italy), 
technological advances at the time, the points covered in the Charter of  
Athens, anthropometric issues and in particular the situation in France after 
the Second War constitute the necessary arguments to support Cor busier 
in this project.

Keywords: Le Corbusier, Housing Unit. References.
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Nasceu em outubro de 1887 na cidade de La Chaux-de-Fonds na Suíça, 
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tricas) e projetos distintos. Suas formações familiar, 
escolar e acadêmica foram determinantes para que 
logo cedo ele buscasse viajar (inicialmente pela Eu-
ropa, depois outros lugares como América do Sul) 
a fim de formatar um repertório visual, conceitual, 
espacial, técnico e cultural que lhe permitiu ques-
tionar séculos de prática tradicional arquitetônica 
de modo a apresentar uma releitura extremamente 
contemporânea. Lúcio Costa em entrevista disse: 
com aquela sensibilidade terrível dele, em qualquer 
país que fosse absorvia alguma coisa. A riqueza dele 
era exata mente essa — era sensível ao regionalis-
mo e era cosmopo lita ao mesmo tempo. (COSTA, 
1997). 

Neste artigo buscou-se demonstrar como as re-
ferências foram determinantes para a produção do 
pensamento e dos conceitos de Corbusier e como 
esses pontos se materializam numa profícua produ-
ção poucas vezes vista no âmbito da arquitetura e 
do urbanismo, além de vasta obra literária e artísti-
ca. Em foco apresentam-se os preâmbulos que nor-
tearam o projeto e a obra da Unidade de Habitação 
de Marselha, na França.

2 Preâmbulos

2.1 Histórico: Visita a Chartreuse de Ema 

Em 1907 e 1911 Le Corbusier, durante suas via-
gens à Itália, em trajeto pela região da Toscana mais 
precisamente nas proximidades da cidade de Galu-
zzo, visitou a Cartuxa de Ema, um convento da Or-
dem dos Cartuxos construído em 1342. O contato 
com esse edifício gerou em Corbusier uma grande 
animação e isso ficou descrito em seus desenhos 
e anotações. A forma como os arranjos espaciais 
acontecem e até mesmo a ambiência das celas dos 
monges encanta Jeanneret. Consoante o autor:

A origem destas pesquisas, realizadas por 
minha inicia tiva, remonta à visita à Car-
tuxa d’Ema, nos arredores de Florença, 
em 1907. Vi, naquela paisagem musical 
da Tos cana, uma cidade moderna que 
coroava a colina. É a mais nobre silhueta 
da paisagem, ali está a coroa ininterrupta 
das celas dos monges; cada cela tem vista 
para a planície e dá para um jardinzinho 

situado em nível inferior, intei ramente 
murado. Imaginava jamais poder encon-
trar uma interpretação tão alegre do que 
é uma morada [...] (CORBUSIER, 2004).

O tema da Unité d’Habitation veio pela pri-
meira vez em mente durante minha pri-
meira visita ao Chartreuse de Ema na Tos-
cana em 1907. (BOESIGER, 1970, v. 5).

Figura 1 – croquis de Le Corbusier da Cartuxa de Ema

Fonte: Disponível em: http://fondationlecorbusier.fr Acesso 
em 20/11/2018

Ainda a respeito do tema da percepção de Cor-
busier sobre o mosteiro, é fundamental observar 
que seu olhar não estava voltado, apenas, a escala 
da monumentalidade, mas aos detalhes que compu-
nham a riqueza espacial do lugar.

Sem dúvida é um olhar moderno, que vê 
na estrutura espacial das Cartuxas, em es-
pecial na célula habitacional dos claustros 
dos monges, uma solução brilhante e dig-
na de destaque. É um olhar que supera os 
deta lhes de um Palazzo Vechio e a monu-
mentalidade de um Duomo para se centrar 
na análise das qualidades e possibilidades 
que um determinado espaço ou edifício 
tem como conformador de um modo de 
vida e até mesmo de uma ética humana. 
(CARLUCCI, 2010).

2.2 Tecnológico: os transatlânticos

A virada do século XIX para o XX constituiu 
momento de efervescência no campo das artes 
úteis. Diversas tecnologias surgiram nesse período 
de transformações rápidas. A Revolução Industrial 
se disseminou e diversos países que tinham um per-
fil rural transformaram-se em virtude da chegada de 
camponeses, que passam a trabalhar nas indústrias.

Uma grande era começa. Um espiri-
to novo existe. Existe uma multidão de 

http://fondationlecorbusier.fr
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obras de espirito novo; são encontradas 
particularmente na produção industrial. 
Os hábitos sufocam a arquitetura. Os 
‘estilos’ são uma mentira. O estilo é uma 
unidade de princípios que anima todas 
as obras de uma época e que resulta de 
um estado de espirito caracterizado. Nos-
sa época fixa cada dia seu estilo. Nossos 
olhos, infelizmente, não sabem discerni-
-lo ainda. (CORBUSIER, 2013).

Uma das áreas que mais se desenvolveu nesse 
período foi a dos transportes. Até meados do sécu-
lo XIX, havia pouquíssimas opções de transportes 
motorizados. Os trens e locomotivas a vapor repre-
sentaram o protagonismo. Algumas poucas cidades 
começavam, também, a implementar um precário 
sistema de bondes elétricos. Já nas últimas décadas 
desse século (XIX), o cenário de opções foi ampliado.

Dessa maneira, para Le Corbusier, sua fasci-
nação pairava sobre os automóveis, os aviões e os 
transatlânticos. Sobre esse assunto ele diz: 

Os arquitetos vivem na estreiteza das 
aquisições escolares, na ignorância das 
novas regras de construir, e suas concep-
ções param habitualmente nas pombas 
que se entrebeijam. Mas os construtores 
de transatlânticos, ousados e sábios, reali-
zam palácios junto dos quais as catedrais 
são bem pequenas: e eles os atiram na 
água! A arquitetura asfixia-se nos hábitos! 
(CORBUSIER, 2013).

Debruçado sobre como o mecanicismo vinha se 
apropriando dos espaços possíveis da vida cotidia-
na, Le Corbusier propôs um dos seus termos mais 
famosos: “a casa é uma máquina de morar”. 

A casa é uma máquina de morar. Banhos, 
sol, água quente, água fria temperatura 
conforme a vontade, conservação de ali-
mentos, higiene, beleza pela proporção. 
Uma poltrona é uma máquina de sentar 
etc. Maple mostrou o caminho. As jarras 
são maquinas de se lavar: Twyford criou-as. 
Nossa vida moderna, toda nossa ativida-
de, com exceção da hora do chá de tília e 
de camomila, criou seus objetos: seu ter-
no, sua caneta, seu eversharp, sua máquina 
de escrever, seu aparelho telefônico, seus 
admiráveis móveis de escritório, os vidros 
Saint-Gobain e as malas “Innovation”, o 
barbeador Gillette e o cachimbo inglês, o 
chapéu coco e a limusine, o transatlântico 
e o avião. Nossa época fixa a cada dia seu 

estilo. Ele está aí sob nossos olhos. Olhos 
que não veem (CORBUSIER, 2013).

Ainda Le Corbusier citou: A casa dos terrestres 
é a expressão de um mundo obsoleto de pequenas 
dimensões. O transatlântico é a primeira etapa na 
realização de um mundo organizado segundo o es-
pirito novo (CORBUSIER, 2013).

O estudo das funções e espacialidades dos tran-
satlânticos é determinante para o programa das uni-
dades de habitação. Le Corbusier busca, nos traços 
dos navios, inspirações nítidas para a volumetria do 
edifício construído em Marselha. Para além disso, a 
forma como ele dispõe os apartamentos ao longo 
de grandes corredores tem sua origem nos transa-
tlânticos. Contudo talvez a característica mais notó-
ria de semelhanças seja pela ideia de querer fazer da 
Unidade de Habitação uma cidade vertical. Assim 
como um navio, o edifício deveria funcionar de ma-
neira autônoma, pouco recorrendo a funções exter-
nas. Isso fica evidente no programa de necessidades 
e na sua disposição ao longo dos pavimentos.

A Unidade de Habitação foi pensada 
como um edifício-cidade autónomo, na 
medida em que foi desenvolvido como 
um complexo residencial com uma série 
de serviços próprios. Consistia, assim, 
num conjunto de módulos de apartamen-
tos duplex de diversas tipologias, organi-
zado com ruas interiores, um piso para 
serviços comuns, ruas comerciais, hotel, 
restaurante, supermercado, lojas e uma 
cobertura transitável com piscina, zona 
de jogos, creche, teatro ao ar livre e gi-
násio, reunindo todas as condições para a 
realização de modelos repetíveis. (MON-
TANER, 2001).

O terraço é destinado às funções que recebem 
a luz do sol (como no deck de um navio) ligadas ao 
lazer e ao convívio dos usuários. Os apartamentos 
não são repetidos, há grande variedade de tipolo-
gias e dimensões. Também há pavimento de caráter 
comercial que inicialmente abrigara uma escola, um 
hotel, farmácia e açougue. Há um local destinado 
a geradores de energia em uma nítida referência à 
caldeira e casa de maquinas de um navio
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Figura 2 – as funções, escala e espacialidades dos transatlân-
ticos

Fonte: disponível em http://eradeourodosnavios.blogspot.
com/2012/11/minha-cronologia-alterada-para-os.html. Aces-
so em 20/11/2018

2.3 Urbano: a Carta de Atenas

O documento que é uma espécie de marco do 
urbanismo moderno foi escrito por Le Corbusier 
após o 4º CIAM, ocorrido em transatlântico que 
partiu de Marselha em direção a Atenas na Grécia. 
As colocações iniciais da Carta de Atenas afirmam 
que as cidades são um retrato do caos e que não 
cumprem com as funções psicológicas e biológicas 
de seus habitantes.

São vastas as questões que tratam da habitação, 
porém algumas podem ser interpretadas na cons-
trução da Unidade de Habitação de Marselha, por 
exemplo: 

10º ponto: “Nos setores urbanos conges-
tionados as condições de habitações são 
nefastas pela falta de espaço suficiente 
destinado a moradia, pela falta de super-
fícies verdes disponíveis, pela falta, enfim, 
de conservação das construções (explora-
ção baseada na especulação). Estado de 
coisas ainda agravado pela presença de 
uma população com padrão de vida mui-
to baixo, incapaz de adotar, por si mes-
ma, medidas defensivas.” (CORBUSIER, 
1993).

11º ponto: “O crescimento das cidades 
devora progressivamente as superfícies 
verdes limítrofes, sobre as quais se debru-
çam, as sucessivas muralhas. Esse afasta-
mento cada vez maior dos elementos na-
turais aumenta proporcionalmente a de-
sordem higiênica.” (CORBUSIER, 1993).

12º ponto: “As construções destinadas a 
habitação são distribuídas pela superfície 
da cidade em contradição aos requisitos 
de higiene.” (CORBUSIER, 1993).

14º ponto: “As construções arejadas (ha-
bitações ricas) ocupam as zonas favoreci-
das, ao abrigo dos ventos hostis, com vis-
tas e espaços graciosos dando para pers-
pectivas paisagísticas, lagos, mar, montes 
etc. e com uma insolação abundante.” 
(CORBUSIER, 1993).

28º ponto: “Os modernos recursos téc-
nicos devem ser levados em conta para 
erguer construções elevadas.” (CORBU-
SIER, 1993).

Fica evidente, para Corbusier, a necessidade de 
livrar o solo das construções ordinárias como as ha-
bitações unifamiliares. À medida que a tecnologia 
do concreto armado evolui, bem como dos eleva-
dores, abre-se a possibilidade para a verticalização 
dos edifícios. Isso permite, então, sobrepor uma 
série de casas de maneira muito mais numerosa do 
que os antigos edifícios com paredes estruturais.

16º ponto: “As construções edificadas ao 
longo das vias de comunicação e ao redor 
dos cruzamentos são prejudiciais a habi-
tação: barulhos poeiras e gazes nocivos.” 
(CORBUSIER, 1993).

17º ponto: “O alinhamento tradicional ao 
longo das ruas só garante insolação a uma 
parcela mínima de moradias.” (CORBU-
SIER, 1993).

27º ponto: “O alinhamento das habita-
ções ao longo das vias de comunicação 
deve ser proibido.” (CORBUSIER, 1993).

29º ponto: “As construções elevadas er-
guidas a grande distância umas das outras 
devem liberar o solo para amplas superfí-
cies verdes.” (CORBUSIER, 1993).

Em relação aos itens supracitados, evidencia-se 
como Le Corbusier iniciou o processo de afasta-
mento dos edifícios do logradouro público. Inicial-
mente, visto como uma ideia de sanitização dos 
espaços urbanos, essa proposta se conectou com a 
sua percepção e relação com os automóveis. Con-
tudo, anos mais tarde, houve processo de ostensiva 
critica a essas propostas, muito evidente nas publi-
cações de Jane Jacobs e Jan Gehl. 

19º ponto: “As escolas, muito particular-
mente, não raro estão situadas nas vias de 
circulação e muito afastadas das habita-
ções.” (CORBUSIER, 1993).

http://eradeourodosnavios.blogspot.com/2012/11/minha-cronologia-alterada-para-os.html
http://eradeourodosnavios.blogspot.com/2012/11/minha-cronologia-alterada-para-os.html
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O ponto supracitado reforça a ideia de Corbu-
sier de que a Unidade de Habitação deveria ser um 
edifício autônomo, capaz de resolver boa parte das 
atividades da vida cotidiana.

23º ponto: “doravante os bairros habita-
cionais devem ocupar no espaço urbano 
as melhores localizações, aproveitando-se 
da topografia, observando-se o clima, dis-
pondo-se da insolação mais favorável e de 
superfícies verdes adequadas.” (CORBU-
SIER, 1993).

25º ponto: “Densidades razoáveis devem 
ser impostas, de acordo com as formas de 
habitação postas pela própria natureza do 
terreno.” (CORBUSIER, 1993).

26º ponto: “Um número mínimo de ho-
ras de insolação deve ser fixado para cada 
moradia” (CORBUSIER, 1993).

Questões ambientais e de conforto foram obser-
vadas nos ditos e projetos de Corbusier. A questão 
da insolação e da apropriação da paisagem ficam 
muito evidente na Unidade de Habitação, com di-
versos apartamentos que tem abertura dando para 
duas fachadas, mas é ainda mais notório nos seus 
projetos feitos na Índia, onde o sol é um elemento 
extremamente agressivo.
Figura 3 – a proporção de área necessária para construção do 
mesmo número de casa e unidades habitações. 

Fonte: Le Corbusier: Oeuvre Complete 1946 – 1952, v5 (BOE-
SIGER, 1970)

2.4 Antropométrico: O Modulor

Entre 1943 e 1950, Le Corbusier dedica parte 
do seu tempo a pensar e criar um sistema métrico 
que trouxesse uma base de referências das medidas 
humanas para a grande demanda de projetos que 
seriam necessários no período pós-guerra. O Mo-
dulor consiste em um sistema de medidas que tem 
como referência o corpo humano e a matemática 
a partir da sequência de Fibonacci e no segmento 
áureo. No livro “O Modulor” Le Corbusier coloca: 

Um-homem-com-o-braço-erguido pro-
porciona, entre os pontos determinantes 
da ocupação do espaço - o pé, o plexo 
solar, a cabeça, a extremidade dos dedos 
do braço levantado -, três intervalos que 
geram uma série de sessões de ouro, dita 
Fibonacci. Por outro lado, a matemática 
oferece a mais simples assim como a mais 
forte variação de um valor: a unidade, o 
dobro, as duas sessões de ouro. (CORBU-
SIER 2010).

Figura 4 – as medidas do Modulor

Fonte: O Modulor (LE CORBUSIER, 2010).

O Modulor foi a referência dimensional para to-
dos os elementos da Unidade de Habitação, desde 
os pilotis até o terraço-jardim, passando fortemente 
pelos apartamentos

A Unidade de Habitação é, também, o 
primeiro projeto onde são introduzidas 
as medidas do Modulor desenvolvidas, 
por Le Corbusier, desde 1943, tendo sido 
considerada a principal obra feita à escala 
humana. (COHEN, 2006).

Há o trabalho finalizado: “o Unité d’Habi-
tation” construído sem restrições e cons-
truído contrariamente a certas restrições 
desastrosas normais. Feito para homens, 
é feito à escala humana. (BOESIGER, 
1970, v. 5).
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2.5  Contextual: o fim da Segunda Guerra 
Mundial

A Segunda Grande Guerra Mundial foi um período 
catastrófico na história da humanidade. Em 1939, Adolf  
Hitler invadiu a Polônia e, assim, iniciou-se grande mar-
cha de dominação pelo continente Europeu. Poucos 
meses depois de ultrapassar a fronteira polonesa, o exér-
cito nazista direcionou sua atenção para o território fran-
cês. As perdas humanas dessa época foram, obviamente, 
o saldo mais pesaroso desse momento, contudo, houve 
maciça perda histórica, cultural e arquitetônica. 

Diversas cidades sofreram bombardeios severos e 
muitos monumentos históricos se perderam parcial ou 
completamente. A mazela humana também foi agrava-
da pela perda de construção ordinárias: casas, comér-
cio, escolas. A infraestrutura ruiu. Ao final da Guerra, 
milhares de civis estavam desabrigados. A França fora 
um dos países mais afetados do ponto de vista de suas 
construções. Precisou-se, então, buscar soluções que o 
mais rapidamente pudessem ser executadas de manei-
ra que o governo francês pudesse suprimir a demanda 
por habitação e infraestrutura. “Depois da II Guerra 
Mundial, a maior parte dos países Europeus enfrentava 
uma crise habitacional grave, o que obrigou privados e 
governos a procurarem soluções para resolver o pro-
blema da habitação das famílias, sobretudo as de me-
nos recursos. ” (NEVES, 2015).

A cidade de Marselha foi bombardeada pela Ale-
manha e pela Itália em 1940. Entre os anos 1942 e 
1944, esteve sobre controle alemão. Um dos fatos 
mais marcantes de seu período de ocupação foi a 
implosão de boa parte do centro histórico da cida-
de pelos alemães para que não houvesse lugares que 
servissem de esconderijo para a resistência francesa.
Figura 5 – Marselha durante a Segunda Guerra Mundial

Fonte: disponível em: http://ww2today.com/. Acesso em 
20/11/2018

3  A unidade de habitação de 
Marselha

Marselha, uma das maiores cidades da França, lo-
caliza-se na costa mediterrânea e é cercada por uma 
cadeia de montanhas que confere uma espécie de 
borda. Além de ser uma das cidades mais antigas da 
França, é onde se localiza o maior porto daquele país. 

Considerando-se o contexto anteriormente des-
crito e em virtude de Le Corbusier ter sido convida-
do pelo Ministro da Reconstrução e Urbanismo da 
França, se ocupou do projeto para a construção de 
337 unidades habitacionais na cidade Marselha para 
abrigar mil e seiscentas pessoas. 

A Unidade de Habitação de Marselha foi 
encomendada pelo Estado Francês, a Le 
Corbusier com esse objetivo de realoja-
mento da população, sendo considerada 
uma das obras mais influentes e significa-
tivas do pós-guerra, em França, como na 
Europa, constituindo uma parte impor-
tante da história da arquitetura moder-
na, urbana e arquitetônica de Marselha. 
(SBRIGLIO, 2004).

A obra foi iniciada em outubro de 1947 e fi-
nalizada em exatos cinco anos depois em 1952. O 
edifício tem um caráter quase monumental eviden-
te em suas dimensões. Aplicam-se 140 metros de 
comprimento, 56 metros de altura distribuídos em 
18 pavimentos e 24 metros de largura.

Obviamente um cenário de pós-guerra traria 
muita escassez e limitação de recursos. Contudo, 
Corbusier, como entusiasta que era, percebeu a 
oportunidade de colocar em prática uma série de 
conceitos que vinha estudando e propondo. Em 
seu discurso, na presença do ministro, ele afirmou: 
“Essas Unidades de Habitação simplesmente subs-
tituirão as cidades” (BOESIGER, 1970)

Como haviam restrições para tudo, Corbusier 
lançou mão até mesmo dos elementos de acaba-
mento e pintura. Dessa maneira surge a estética do 
brutalismo em que o concreto é deixado as suas 
características naturais. Quando percebe as possi-
bilidades estéticas da evidencia do material bruto, 
Corbusier comemora, mesmo que por isso tenha 
recebido críticas (o que lhe era bastante usual). Ele 
refere-se de maneira positiva ao fato de o país não 
possuir recursos, pois somente assim essa nova 

http://ww2today.com/
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plasticidade poderia emergir. Segundo ele: “os de-
feitos gritam de todas as partes da estrutura!... Feliz-
mente não temos dinheiro! ” (BOESIGER, 1970, 
v. 5). O concreto exposto mostra os menores inci-
dentes de cofragem, as juntas das tábuas, as fibras 
e os nós da madeira, etc. Mas são magníficos de se 
olhar, são interessantes observar, para aqueles que 
têm um pouco de imaginação acrescentam um cer-
ta riqueza. (BOESIGER, 1970, v. 5).

Ele se apropriou da tecnologia do concreto ar-
mado de forma visceral. Era possível verticalizar e 
deixar o solo livre! Era possível moldá-lo e depois 
disso ele ficaria duro como uma rocha, a presença 
do homem, do técnico, quase a se assemelhar a na-
tureza. Sobre isso Corbusier diz:

A realização da Unité em Marselha mos-
trou o esplendor que é possível com o uso 
de concreto armado como material natu-
ral da mesma categoria que a pedra, ma-
deira ou terracota. Parece ser realmente 
possível considerar concreto como uma 
pedra reconstruída, digna de ser exposta 
em seu estado natural. Foi dito que a apa-
rência do cimento é sombria, isto é, que 
sua cor é sombria. Isto é tão falso quanto 
dizer que uma moeda colorida é perversa, 
quando, na verdade, as cores só têm valor 
em relação ao ambiente. (BOESIGER, 
1970, v. 5).

O edifício parte de uma implantação que está in-
timamente ligada aos preceitos da Carta de Atenas. 
Trata-se de um grande bloco isolado, inclinado para 
nascente e poente e distante da grande via de fluxo 
de veículos. Dessa maneira, Le Corbusier permite 
que todas a unidades recebam, de maneira igualitá-
ria, a mesma dose de sol e livra os apartamentos do 
incomodo ruído e poluição da via.
Figura 6 – localização urbana da Unidade de Habitação

Fonte: Google Earth, editado pelo autor.

O projeto é um arranjo muito interessante da 
espacialidade dos apartamentos. Os pilotis, maciços 

e pesados pela aparência do concreto apresentam-
-se em uma proporção muito elegante fazendo com 
que se tenha a ideia de que o edifício é um grande 
navio lançando-se ao mar. Nos pavimentos supe-
riores, há sempre vasto corredor central, que mi-
metiza uma rua interna e que dá acesso às casas. 
Esses corredores acontecem, apenas, a cada três 
pavimentos. O sistema proposto por Corbusier é 
simples e engenhoso. Há de se notar a grande preo-
cupação do arquiteto na economia de recursos. Os 
corredores não essenciais como são os apartamen-
tos, portanto, quanto menos eles puderem tomar 
do orçamento melhor. 

Os apartamentos em clara referência às celas 
dos monges da Cartuxa de Ema têm varanda en-
solarada com a vista para a borda montanhosa da 
cidade. 
Figura 7 – o sistema de corredores

Fonte: disponível em http://fondationlecorbusier.fr Acesso 
em 20/11/2018

A composição volumétrica e funcional é obvia-
mente uma referência dos transatlânticos. E no ul-
timo pavimento o terraço jardim é a expressão do 
deck da grande máquina.

http://fondationlecorbusier.fr
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Figura 8 – a volumetria da Unidade de Habitação

Fonte: MONTEYS (2005)

4 Considerações Finais

Le Corbusier tem na Unidade de Habitação de 
Marselha uma oportunidade singular. Ele cria, com 
base nesses edifícios, uma espécie de modelo que 
foi seguindo em alguns outros, como por exemplo 
a Unidade de Habitação de Berlim. Porém, ele dei-
xa um recado subliminar aos arquitetos: a arquite-
tura não é o resultado de uma inspiração mística 
que surge em um momento de conexão espiritual! 
A arquitetura é o resultado do acumulo intenso de 
experiências e da busca incessante pela excelência. 

As viagens por ele empreendidas, os livros onde 
coloca suas posições, sua firmeza como ativista cul-
tural e todas suas experiências projetuais anteriores 
o conduziram a um projeto de grande impacto na 
arquitetura mundial até os dias de hoje.
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Resumo

A construção civil é um percursor na economia das cidades, gera empregos 
e novas atividades socioeconômicas no espaço urbano. Porém, possibilita 
também alto acúmulo de resíduos, os chamados Resíduos da Construção 
Civil – RCC, que incentiva a geração de outros descartes irregulares de for-
ma geral, propiciando a presença de animais indesejáveis e insetos, capazes 
de ocasionar doenças constantes nas comunidades e seu entorno. A atual 
situação em que vivemos, perante a pandemia que se alastrou ao redor do 
mundo, provoca a prática de novas iniciativas relativas ao meio ambiente e 
em nosso meio social, questões que envolvem a garantia da saúde pública 
e refletem a nova normalidade. Dessa forma, o artigo propõe soluções vol-
tadas ao urbanismo colaborativo, buscando a criação de intervenções em 
comunidades para a conscientização e ação na construção de cidades mais 
sustentáveis, com a presença de áreas abertas para maior circulação de venti-
lação e, portanto, limpeza do meio, assegurando a socialização da população 
em espaços mais salubres e seguros, que forneçam práticas de lazer e saúde, 
além de atividades atrativas que permitam uma extensão das casas para o 
espaço urbano. Essa prática permite a participação da população na cidade, 
estimulando o uso da mesma ao utilizar de espaços abertos urbanos. Neste 
trabalho será apresentado um estudo de caso realizado entre 2017 e 2018 na 
cidade de Aracaju/SE, mais precisamente na comunidade do bairro Santos 
Dumont, bairro de classe média-baixa com diversos pontos de descarte ir-
regular de lixo. Nessa intervenção foram desenvolvidas as diversas etapas de 
um urbanismo tático feito juntamente à comunidade. Esse tipo de solução 
busca conscientizar as pessoas da necessidade de cuidado com o planeta e 
com a cidade para um desenvolvimento equilibrado com o meio ambiente. 
Além disso, pretende-se enfatizar que o espaço urbano deve propiciar am-
bientes de qualidade, segurança e lazer para a população, o que difere da 
situação atual de comunidades, que se encontram abandonadas pelos órgãos 
públicos e que devem ser restauradas, criando, assim, espaços dignos, con-
fortáveis e salubres aos cidadãos.
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Abstract

Civil construction is a precursor in the economy 
of  cities, it generates jobs and new socioeconomic 
activities in the urban space. However, it allows 
also a high accumulation of  residues, the so-called 
Construction Residues Civil - RCC, which encoura-
ges the generation of  other irregular discharges in 
general, providing the presence of  undesirable ani-
mals and insects, capable of  cause constant illness 
in the communities and their surroundings. The 
current situation in which we live, in the face of  the 
pandemic that has spread around the world, pro-
vokes the practice of  new initiatives related to the 
environment and in our social environment, issues 
involving the guarantee of  public health and reflect 
the new normality. Thus, the article proposes so-
lutions aimed at collaborative urbanism, seeking 
the creation of  interventions in communities for 
awareness and action in building cities more sustai-
nable, with the presence of  open areas for greater 
circulation of  ventilation and, therefore, cleaning 
of  the environment, ensuring the socialization of  
the population in healthier and safer spaces that 
provide leisure and health practices, besides attrac-
tive activities that allow an extension of  the houses 
for the urban space. This practice allows the parti-
cipation of  the population in the city, encouraging 
its use when using urban open spaces. In this work 
will present a case study carried out between 2017 
and 2018 at city of  Aracaju / SE, more precisely in 
the Santos neighborhood Dumont, a lower-middle-
-class neighborhood with several disposal points is 
going to be regular garbage. In this intervention, 
the different stages of  a tactical urbanism done to-
gether with the community. This type of  solution 
seeks to make people aware of  the need to care for 
the planet and with the city for a balanced deve-
lopment with the environment. In addition, it is 
intended to emphasize that the urban space must 
provide quality, safety and leisure environments for 
the population, which differs from the current si-
tuation of  communities, which are abandoned by 
government agencies which must be restored, thus 
creating dignified, comfortable and wholesome 
spaces for citizens.

Keywords: Urbanism. Waste. Communities.

1 Introdução

As cidades demandam à indústria da construção 
civil cada vez mais geração de resíduos e boa par-
te destes é descartada incorretamente nas grandes 
metrópoles ocasionando diversos prejuízos à saúde 
e ao meio ambiente, incentivando, muitas vezes, o 
descarte de resíduos domésticos, o que dificulta a 
limpeza urbana e a conscientização da sociedade. 

Considerando-se que os Resíduos da Constru-
ção Civil – RCC representam hoje de 50 a 70% da 
massa dos Resíduos Sólidos Urbanos – RSUs (INS-
TITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLI-
CADA, 2012) é iminente a urgência por políticas 
públicas que busquem a redução e prevenção dos 
impactos provenientes dessa sobrecarga aos siste-
mas de limpeza municipal. Desta forma a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS tem papel 
importante na gestão e fiscalização das tomadas de 
decisão e propostas de cunho sustentável com vis-
tas a reduzir a condição irregular desses insumos 
que podem gerar graves problemas ambientais no 
espaço urbano e de saúde pública. 

A partir desse cenário, a proposta do urbanismo 
colaborativo se torna uma eficiente ferramenta para 
ações pontuais de combate à degradação dos vazios 
urbanos, juntamente a diversos atores da socieda-
de como profissionais da área da construção civil, 
pessoas jurídicas, artistas, coletivos e comunidades, 
iniciativas que se tornam mudança na paisagem de 
comunidades esquecidas pelo poder publico. Ações 
colaborativas provocam na sociedade o compro-
misso da mudança, conscientização e pertencimen-
to quanto aos problemas comuns da comunidade. 

Diante da urgência de intervenções e revitaliza-
ção nos mais de 300 pontos de descarte irregular 
da cidade de Aracaju/SE, o curso de Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade Tiradentes – UNIT 
em parceria com a Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente – SEMA desenvolveu um projeto de ex-
tensão cuja proposta incentiva a utilização do méto-
do colaborativo para ações de recuperação de locais 
degradados com a intenção de promover a reflexão, 
discussão e capacitação da comunidade no combate 
à degradação do espaço público, contribuindo para 
o alcance de espaços adequados à harmonia social e 
urbana. A partir de um levantamento juntamente à 



D
A

N
TA

S,
 Jo

hn
 Á

le
x 

de
 M

el
o;

 M
E

N
E

Z
E

S,
 S

im
on

e 
A

lv
es

 P
ra

do
; S

A
N

TO
S,

 V
itó

ria
 A

lm
ei

da
. U

rb
an

ism
o 

co
la

bo
ra

tiv
o:

 re
cu

pe
ra

çã
o 

de
 á

re
as

 d
eg

ra
da

da
s p

el
o 

ac
úm

ul
o 

de
 re

síd
uo

s d
a 

co
ns

tr
uç

ão
 c

iv
il.

 
Re

vi
st

a 
da

 a
rq

ui
te

tu
ra

 - 
ci

da
da

ni
a 

e 
ha

bi
ta

çã
o,

 B
ra

síl
ia

, v
. 1

, n
. 1

. p
.3

0-
41

, 2
02

1.

33

ouvidoria da Secretaria, foram apontados os locais 
com maior número de reclamações por descarte 
irregular de resíduos. Retrataremos nesta publica-
ção uma das iniciativas dessa extensão denomina-
da URBCOLAB que aconteceu de 2017 a 2018 no 
bairro Santos Dumont, zona norte da cidade.

Para o incremento das ações na comunidade, 
foram desenvolvidos, primeiramente, diversos es-
tudos e levantamentos locais juntamente aos mo-
radores do entorno imediato ao espaço degradado. 
Atividades como: medição do terreno, levantamen-
to fotográfico, entrevistas com a comunidade, reu-
niões com órgãos públicos e associações de bairro, 
foram fundamentais para a construção de um pro-
grama/projeto que estivesse dentro das condições 
de participação da população do bairro e demais 
interessados como o caso da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, Universidade e proprietários de 
empresas particulares da vizinhança local.

2  Impactos e requalificação 
espacial

O desenvolvimento de estudos e discussões so-
bre a sustentabilidade é crucial para o futuro das 
cidades. Consoante Leite e Awad (2012), promo-
ver essa compreensão é o grande desafio do sécu-
lo XXI, com altos índices de consumo de energia, 
enfraquecimento dos recursos hídricos disponíveis 
e a geração desregrada de resíduos das cidades. No-
vas propostas com vistas à conscientização e ações 
que reduzam os impactos negativos causados pelo 
descarte irregular de resíduos são buscadas, sobre-
tudo, no cenário de descarte de RCC. De acordo 
com Morand (2016), a construção civil é o maior 
meio de desenvolvimento econômico no mundo, 
constituindo empregos e garantindo as mudanças e 
crescimento das cidades. Porém, é também o maior 
consumidor de recursos naturais e gerador de resí-
duos, no caso do Brasil, os RCCs produzidos che-
gam a 70% devido ao desperdício por falta do mau 
planejamento da obra.

A Resolução 307/2002 do CONAMA define os 
RCCs como materiais provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras, resultan-
tes da preparação e da escavação de terrenos, tais 

como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, 
solos, dentre outros, conhecidos como entulhos de 
obras. O descarte irregular é um fator preocupante 
para a preservação ambiental e a saúde pública das 
nossas cidades, pode causar diversos problemas à 
sociedade como a contaminação de rios e afluen-
tes, a ocupação inadequada de vazios urbanos, além 
de ocasionar a presença de insetos e outros animais 
provedores de doenças para a população. 

Outros impactos causados por disposição 
irregular de RCC são o comprometimen-
to da paisagem (poluição visual), compro-
metimento do trânsito de pedestre e veí-
culos nas vias, interferência no sistema de 
drenagem, focos e proliferação de vetores 
de doenças, redução da vida útil dos ater-
ros sanitários, afeta ainda as condições 
estéticas e sanitárias do meio ambiente, a 
qualidade dos recursos naturais, a biota e 
as atividades sociais e econômicas, entre 
outros (MORAND, 2016, p.30).

Os espaços urbanos são lugares de grande im-
portância, pois consistem no primeiro contato en-
tre o indivíduo e seu habitat. Alomá (2013) afirma 
que o impacto gerado sobre o individuo depende-
rá do estado em que se encontra o local habitado, 
estando, muitas vezes, degradado, insalubre e mal 
iluminado tornando o local sem atratividade para 
participação social, aumentando a sensação de in-
segurança na população residente do entorno ime-
diato. 

Para Teixeira (2018) o conceito de sustentabili-
dade na cidade é muito mais do que a preservação 
dos recursos, é, também, da convivência popula-
cional e das relações construídas que constituem o 
cenário urbano. 

A Organização das Nações Unidas publicou em 
abril deste ano documento que demonstra a preo-
cupação a respeito da sobrecarga do planeta. De 
acordo com Boff  (2020), os bens renováveis estão 
chegando ao fim. Com isso se faz necessário trans-
formar a relação do homem com o mundo. A rela-
ção de exploração atual do homem com o planeta 
traz como consequências o aquecimento global, 
desequilíbrios climáticos e até mesmo o acometi-
mento dos seres humanos a variadas doenças como 
a Covid-19 (BOFF, 2020). Tal epidemia estimulou 
mudanças que elevaram o padrão da vida urbana, 
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entretanto, ressaltou a forma desigual que as popu-
lações experimentam em seu dia a dia. 

Rogier Van Den Berg, diretor de Desenvolvi-
mento Urbano do WRI Ross Center for Sustainable 
Cities, traz conjunturas para um mundo pós-vírus, 
tendo como objetivo cidades mais justas, resilientes 
e sustentáveis (CORRÊA et al., 2020). Berg (2020) 
ressalta que a criação de espaços verdes é um dos 
destaques para o aumento da circulação em parques 
urbanos, enquanto permanecem abertos, e entende 
que a criação de espaços livres é, de fato, funda-
mental para o planejamento pós-pandemia, estimu-
lando a criação de espaços para circulação externa 
que promovam a melhoria da saúde, desde a lim-
peza do ambiente por meio da ventilação, a criação 
de novas atividades ao ar livre, que serão estratégias 
significativas para a população. 

Uma possível solução de baixo custo para esse 
novo planejamento é trazer a requalificação de es-
paços na cidade, gerando mais parques e áreas ver-
des para o meio urbano, de maneira que possam 
reduzir os resíduos sólidos que se encontram em 
grandes quantidades dispersos nos vazios urbanos, 
dando novo uso e estimulando à prática de ativida-
des ao ar livre, buscando uma melhora na saúde da 
população e do nosso planeta.

É por meio desse princípio que se inicia um 
novo ativismo ou ações coletivas para a promoção 
de intervenções urbanas em busca de espaços mais 
inclusivos. Essas ações mudam a relação das pes-
soas com o espaço público, bem como a forma de 
percepção do habitat, que podem ir desde discus-
sões de conscientização do local até ações e movi-
mentos que o transformem. Vale ressaltar a forte 
ligação com o movimento cultural, artístico político 
e social, consoante figura 01, que ilustra a pintura 
de um muro que passa uma mensagem de conscien-
tização ambiental (BULHÕES, 2019).

Figura 1 – arte urbana em protesto ao meio ambiente

Fonte: www.olhaqueinteressante.com.br

https://olhaqueinteressante.com.br/14-imagens-de-arte-e-a-natureza/
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Segundo Teixeira (2018), essas ações urbanas 
são tituladas como urbanismo “auto-organizado”, 
“tático” ou “feito à mão”, pois, devido à omissão 
de alguma ação governamental em determinado es-
paço, a população e/ou coletivos, por sua vez, to-
mam a frente na criação de movimentos com poder 
de crítica, discussões, transformações do espaço e 
da sua funcional idade. Os benefícios obtidos por 
essas intervenções são duráveis, visto que promo-
vem a vitalidade urbana por meio do pertencimento 
e apropriação das pessoas envolvidas.

Intervir no espaço público implica a concentra-
ção e coordenação de uma série de ações e atores 
com grandes resultados para a cidade e pessoas. 
Isso garante a apropriação dessas áreas urbanas, 
gera cidadania, devido à prática e ao engajamen-
to de todos em uma mesma causa para um ganho 
coletivo. O ganho coletivo que por sua vez, gera a 
sensação de pertencimento ampliando a concreti-
zação de ações de manutenção e colaboração entre 
indivíduos e cidade.

3 Urbanismo colaborativo

O Urbanismo Colaborativo visa ações experi-
mentais, rápidas e de fácil execução, busca soluções 
para problemas urbanos com foco na subutiliza-
ção do espaço. Tem-se como principais atores para 
ações, profissionais e estudantes de várias áreas, ar-
tistas, ONGs, governo, coletivos e principalmente, 
a comunidade. O objetivo do urbanismo colabora-
tivo é o envolvimento popular, uma vez que através 
destes, as ações se aproximam da real necessidade 
do local. Desenvolvido por meio de oficinas e le-
vantamentos de dados, capaz de gerar identidade 
e apropriação dos espaços públicos e seu entorno, 
com ações de renovação espacial que estimula a vi-
vência e valorização urbana, o que gera uma maior 
segurança, saúde e uso ao local beneficiado.

Dessa forma o urbanismo colaborativo foi a 
estratégia utilizada entre a UNIT e a SEMA para 
a realização de intervenções que visam à recupera-
ção de espaços urbanos degradados por resíduos 
da construção civil, reaproveitando materiais e uti-
lizando métodos sustentáveis, arquitetônicos e ar-
tísticos. A concretização da proposta, bem como 

a procura de incentivo aos moradores do entorno 
no comprometimento das atividades colaborativas 
nesses ambientes, tem intuito de valorizar e cuidar 
da cidade como extensão de suas casas.   

Por meio de entrevistas na comunidade (figura 
02), foi realizado o levantamento das necessidades 
e intenções dos moradores; os entrevistados ressal-
taram a importância de atividades culturais, de lazer 
e de esporte, principalmente para as crianças, já que 
não havia espaços próximos para elas exercerem es-
sas atividades (estas acabavam brincando em áreas 
de riscos). Além disso, obteve-se o conhecimento 
das aptidões de alguns moradores, para auxiliar a 
execução da intervenção, bem como a divulgação 
da ação para a população e, principalmente, para 
entender quais propostas de intervenções eles gos-
tariam para o espaço. 
Figura 2 – gráficos dos resultados das entrevistas 
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Fonte: URBCOLAB (2017).

A partir disso, foi realizado um levantamento 
cadastral da área a ser recuperada. Situada à zona 
norte de Aracaju/SE, a área de intervenção é loca-
lizada na Rua Efren Fernando Torres em frente à 
entrada da Associação Católica Bom Pastor. O local 
é constituído em dois espaços distintos de descar-
te irregular conforme figuras 03 e 04. Segundo os 
dados da entrevista, a área era uma promessa de fu-
tura praça para o bairro que nunca se materializava.

Figura 3 – terreno da intervenção

Fonte: adaptada pelo autor com base em Teixeira (2018).

Figura 4 – terreno com descarte e vegetação irregular

Fonte: adaptada pelo autor com base em Teixeira (2018).

Em entrevista juntamente aos moradores locais, 
a maioria das reclamações destacava a presença 
constante de insetos e roedores, além da falta de 
iluminação, que ocasionava a insegurança e aban-
dono da área. A paisagem desagradável que afron-
tava as portas de suas casas muitas vezes se tratava 
de resíduos trazidos por meio de carroceiros. Este, 
muitas vezes, advinham de outros pontos e bairros 
da cidade. Nesse momento buscou-se promover 
uma roda de conversa com os carroceiros que se 
encontravam nas proximidades do terreno (figura 
05). Com o intuito de conscientizar e educar para o 
descarte regular, além das possibilidades de recicla-
gem e reutilização daqueles materiais.
Figura 5 – roda de conversa com os carroceiros
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Fonte: URBCOLAB (2018).

Por meio desses levantamentos de dados da área 
de intervenção, foi elaborada a proposta com base 
nas necessidades da comunidade, pesquisando re-
ferências de outras intervenções e outros coletivos 
urbanos com o intuito de criar mobiliários atrativos 
para estimular, desde crianças a idosos, o uso do 
espaço público inserido na comunidade. A inter-
venção foi pensada de maneira acessível, produzida 
pelos próprios moradores, englobando as diversi-
dades do local para que houvesse, dessa forma, a 
condição segura e qualificada de apropriação do 
espaço. 

Desse modo, foi desenvolvida uma proposta de 
ocupação com equipamentos apresentadas à comu-
nidade, mantendo a identidade dos moradores, de 
forma a destacar a importância da participação de-
les nas ações urbanas, com o intuito de aproveitar 
os dois espaços e criar áreas tanto para as crianças 

presentes como para os jovens, adultos e idosos do 
bairro., Isso gerou uma ocupação e uso do local, o 
que despertou o sentido de pertencimento da co-
munidade para com o mesmo. A discussão da pro-
posta para as áreas foi determinante no uso e ocu-
pação de usuários com idades distintas, e na criação 
de áreas específicas para os adultos e crianças, com 
a locação de brinquedos e alguns mobiliários para 
os pais, e implantação de mesas e bancos para os 
adultos com destaque para a presença de um espaço 
que pudesse propiciar a comunidade a manifesta-
ção de atrações culturais e discussões relativas aos 
interesses dos moradores (figura 06).
Figura 6 – evolução da proposta

Fonte: URBCOLAB (2018).

Para a viabilização da proposta, foi necessária a 
participação e colaboração de empresas do bairro e 
órgãos, como a empresa municipal de serviços ur-
banos, que cederam materiais e mão de obra para a 
execução e limpeza do local. O conceito do projeto 
previa, sempre, o uso de materiais reutilizados da 
construção civil e outros resíduos que, normalmen-
te, são descartados pela comunidade como o pneu, 
sendo boa parte deles recicláveis e reutilizáveis para 
a criação de equipamentos e mobiliários urbanos. 
Esses materiais passaram por um processo de lim-
peza e foram peças chaves para a execução de brin-
quedos, bancos e mesas que ocuparam o espaço de 
forma a facilitar uma futura troca, reparo ou ma-
nutenção (figura 07). Nesse processo a participa-
ção de voluntários e moradores foi imprescindível, 
uma vez que sua execução proporcionava um novo 
aprendizado para essas pessoas. 
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Figura 7 – materiais e resíduos reutilizados

Fonte: adaptada pelo autor com base em Teixeira (2018).

Reuniões com a comunidade foram realizadas 
para discutir sobre cada etapa da proposta e gerar 
vínculos, sendo realizados mutirões e oficinas para 
estimular atividades com os moradores e os alunos, 
além do incentivo e conscientização dos cuidados 
com o meio ambiente e os espaços da cidade que fi-
zeram parte do contexto principal de todas as ativi-
dades desenvolvidas (figuras 08 e 09). Essa etapa foi 
de grande importância para toda a intervenção, pois 
esse passo gerava conscientização, disseminação de 
informações, conexões entre os moradores, vo-
luntários e alunos, além de possibilidades de ideias 
para novas propostas que expressassem o desejo e 
a identidade dos moradores locais.
Figura 8 – mutirões comunitários para execução da inter-
venção

Fonte: Teixeira (2018)

Figura 9 – oficinas e manifestações culturais para despertar a 
apropriação local

Fonte: Teixeira (2018).
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Apesar do bom progresso com a comunidade, 
algumas adversidades fizeram parte do processo, 
problemas como alagamento de algumas áreas de-
vido às chuvas constantes, desníveis com relação à 
rua após tantas retiradas do resíduo antes existente, 
além dos desgastes devido ao tempo ao longo da 
execução. Entretanto, todos esses problemas fun-
cionaram como oportunidades para aperfeiçoar 
alguns pontos específicos do projeto como: pavi-
mentação, nivelamento de algumas áreas, reforço 
de alguns brinquedos e conscientização da manu-
tenção do local pelos moradores. 

Como forma de pertencimento local, incenti-
vou-se que a comunidade se sentisse responsável 
por alguns elementos adotados no projeto. Para 
isto, pode-se destacar a atividade de adoção de uma 
árvore, em que alguns moradores plantaram es-
pécies arbóreas colocando placas de identificação 
com seus nomes. Outra iniciativa foi o concurso de 
desenhos juntamente aos jovens para a execução de 
um grafite que seria destaque de fundo do pequeno 
palco para apresentações artísticas (figura 10).
Figura 10 – árvores adotadas pelos moradores e grafite pro-
duzido

Fonte: URBCOLAB (2018).

A intervenção mal foi concluída e a comunida-
de já se apropriava do espaço (Figura 11). A ação 
propiciou uma conscientização sobre o descarte 
irregular e as possibilidades de reutilização de ma-
teriais, os moradores experimentaram a mudança 
nesse cenário. Não há mais a presença de resíduos 
como destacado no início da ação, os relatos apre-
sentam uma maior vivência do espaço, onde crian-
ças e adultos saem de suas casas para usufruir do 
ambiente aberto proposto e concretizado pelos 
próprios moradores. Para a universidade, foi uma 
experiência de prática e troca de saberes, uma vez 
que colocou à frente alunos e comunidade, elo de 
grande importância para a formação do profissio-
nal de arquitetura e urbanismo.
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Figura 11 – espaço recuperado sendo usado pelos moradores

Fonte: URBCOLAB (2018).

Com os objetivos alcançados, moradores rela-
tam a situação pós-intervenção. De forma geral, 
destacam uma verdadeira revitalização do espaço, 
sem a presença do lixo. É nítida a melhoria da se-
gurança e o uso frequente do local, ressaltando os 
bons resultados da ação. 

Em entrevista dada a Teixeira (2018), o morador 
Zé Preguinho destaca que nem sempre a popula-
ção está cooperando, ele e outros moradores fazem 
questão de cuidar do espaço regando as plantas e 
fiscalizando o correto uso dos seus equipamentos. 
Aponta, também, que cobrará do poder público, a 
constante manutenção da área. “Vai chegar novas 
eleições eu creio que eles podem dar uma olhada 
nisso. Vamos cobrar deles também, porque se não 
fosse a gente estava uma bagunça aqui”. 

Dessa forma, a ação demonstra a importância 
do pensamento cidadão para que novas mudanças 
possam ser apresentadas de forma a conscientizar 
o papel do cidadão como peça fundamental para a 
construção de cidades mais limpas, sustentáveis e 
resilientes.

4 Considerações finais

Destaca-se uma perfeita ação de urbanismo co-
laborativo, como proposta de avanço na organiza-
ção dos espaços urbanos, tendo como objetivo a 

participação dos diversos atores na requalificação 
espacial. Na sociedade pós-pandemia, ferramentas 
semelhantes representam uma forte estratégia de 
repensar os ambientes públicos, sendo um meio de 
promover a sustentabilidade, obtendo bons resulta-
dos nas questões sanitárias das cidades e na saúde 
da população. 

No século XXI, as questões sanitaristas são pos-
tas à tona com a Covid19, considerada por alguns 
autores como uma resposta do mundo às várias 
ações impensadas do ser humano. Segundo Berg 
(2020) um novo estilo de vida nas cidades, provoca-
rá mudanças no planejamento e ações no meio urba-
no. Não é a primeira vez que problemas sanitaristas 
despertam uma nova maneira de pensar os espaços 
das cidades, dispondo de locais verdes e edificações 
isoladas, permitindo a ventilação e iluminação na-
tural em ambientes internos, assim como o zonea-
mento da cidade por setores (CHOAY, 1965).

O isolamento social é a principal maneira de 
combater a atual pandemia, torna a cidade mais vul-
nerável a manutenção e uso dos ambientes urbanos. 
Os espaços de convívio da cidade são os principais 
meios para estreitar relações, e, neste momento 
cede lugar, a contemporaneidade, junto com o uso 
constante das tecnologias no desenvolvimento de 
práticas sociais inovadoras. Contudo, percebe-se a 
necessidade urgente do contato com pessoas, o que 
torna desafiador para o pensamento de arquitetos e 
urbanistas sobre cidades e o combate à pandemia.  
Repensar a configuração do conceito espacial, em 
um mundo pós-pandemia terá como fio condutor 
marcantes ideologias humanistas como pode-se ver 
nas propostas defendidas por Jane Jacobs, Jan Gehl, 
e tantos outros. 

Logo o urbanismo colaborativo não deixa de ser 
uma grande estratégia humanitária urbana, na busca 
pelo sentimento de pertencimento a partir da cons-
trução do espaço, realizada pela própria população, 
dando a oportunidade de a comunidade participar 
das decisões sobre a cidade, contribuindo para o 
alcance adequado da harmonia social e urbana na 
recuperação, implantação e manutenção de uma 
paisagem mais saudável e atraente.
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Resumo

Dentro do novo paradigma de desenvolvimento urbano que se estabeleceu 
devido à ameaça aos recursos hídricos, tornou-se necessária a busca por 
meios sustentáveis neste milênio, visando reduzir o consumo exacerbado 
de água e o incentivo à elaboração de soluções de reutilização desse bem 
essencial de consumo. Uma dessas alternativas que tem se mostrado pro-
missora é o reaproveitamento da água da chuva. O objetivo do trabalho é 
desenvolver um estudo de caso e avaliar a viabilidade de implantação de um 
sistema de captação da água da chuva em uma residência localizada no mu-
nicípio de Belo Horizonte-MG, com o intuito de reduzir o consumo de água 
distribuído pela Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA). A 
metodologia utilizada consiste em estimar e dimensionar todas as variáveis 
que afetam o processo, como a precipitação, a área de coleta e demanda dos 
moradores, analisando-se a viabilidade econômica do sistema proposto e 
considerando-se o valor gasto e a sua respectiva economia anual na despesa 
da concessionária pública. Com base nas etapas metodológicas do estudo 
de caso, definiu-se uma caixa d’água com capacidade de 5m³, ocasionando 
um valor de investimento para instalação do projeto em R$ 4.991,85, bem 
como concluiu-se, ainda, que o tempo de retorno do valor investido será de 
10 anos e os moradores, após esse tempo, economizariam um valor de R$ 
5.120,91 ao longo dos 10 anos restantes do projeto. Dessa forma o projeto 
proposto torna-se viável com a economia gerada em longo prazo. As áreas 
de Engenharia Civil e Arquitetura possuem um papel muito importante nes-
se sentido, uma vez que diversas edificações já começaram a se adaptar aos 
novos tempos e a adotar a solução do aproveitamento de água da chuva. 

Palavras-chave: Água da chuva. Reaproveitamento de água. Captação de 
água da chuva. Sustentabilidade.

Abstract

Within the new urban development paradigm that was established due to the 
threat to water resources, it became necessary to search for sustainable means 
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in this millennium, aiming to reduce the exacerba-
ted consumption of  water and the incentive for the 
elaboration of  solutions for the reuse of  this good 
essential consumption. One of  these alternatives 
that has been shown to be promising is the reuse of  
rainwater. The aim of  the work is to develop a case 
study and evaluate the feasibility of  implementing 
a rainwater capture system in a residence located in 
the city of  Belo Horizonte-MG, in order to reduce 
water consumption distributed by the Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais (COPASA). The 
methodology used consists of  estimating and di-
mensioning all variables that affect the process, such 
as precipitation, the area of  collection and demand 
of  residents, analyzing the economic viability of  the 
proposed system and considering the amount spent 
and their respective annual savings in expenditure 
of  the public concessionaire. Based on the metho-
dological steps of  the study case study, a water tank 
with a capacity of  5m³ was defined, causing an in-
vestment amount for the installation of  the project 
of  R $ 4,991.85, as well as as it was concluded, still, 
that the time of  return of  the invested value will be 
of  10 years and residents, after that time, would save 
an amount of  R $ 5,120.91 over the remaining 10 
years of  the project. In this way the project propo-
sed becomes feasible with the savings generated in 
the long run. The areas Civil Engineering and Ar-
chitecture have a very important role in this sense, 
since several buildings have already begun to adapt 
to the new times and to adopt the solution of  the 
use of  rainwater.

Keywords: Rainwater. Water reuse. Fundraising 
rain water. Sustainability.

1 Introdução

A água, além de essencial para a existência da 
vida humana, representa um recurso natural de 
suma importância para a economia do país, bem 
como para assuntos estratégicos e sociais.

Dados do Relatório de Perspectivas da Popula-
ção Mundial de 2017, das Nações Unidas, descre-
vem que a população mundial poderá aumentar 
para, aproximadamente, 9,8 bilhões de pessoas em 
2050 e que, em 2100, o mundo terá quase 11,2 bi-

lhões de habitantes. Diante do grande crescimento 
populacional, os recursos hídricos estão ameaça-
dos, seja pela poluição, degradação dos mananciais, 
alteração do clima ou pelo consumo sem conscien-
tização e cuidado.

Segundo Ushiwata (2002), apesar de, nos últi-
mos anos, ter se difundido o conceito de desenvol-
vimento sustentável, a civilização, ainda, não se des-
prendeu da cultura do desperdício, pois a reserva 
mundial desse recurso nos faz crer em abundância, 
o que, por consequência, coloca em risco as gera-
ções futuras. Diariamente, eliminamos muita água, 
por meio de banhos prolongados, atitudes como 
deixar a torneira aberta enquanto escovamos os 
dentes ou lavamos a louça, mangueiras abertas en-
quanto lavamos o carro e calçada, entre outras for-
mas de desperdício.

Com a crescente demanda pela água, a partir 
da urbanização e pelas características da sociedade 
moderna do terceiro milênio, é necessário que a po-
pulação busque meios sustentáveis e soluções para 
reduzir o consumo exacerbado e que incentivem a 
reutilização da água. Uma dessas alternativas que 
tem se mostrado promissora é o reaproveitamento 
da água da chuva. (VILLIERS, 2002).

Segundo Murase (2002), a água da chuva pode 
ser utilizada em diversos processos, pois é uma 
ótima fonte de água e de tecnologia relativamente 
simples e econômica, além de ser uma das medidas 
contra o racionamento. 

De acordo com May (2004), a viabilidade do sis-
tema depende, basicamente, de três fatores: precipi-
tação, área de coleta e demanda. O reservatório de 
água da chuva, por ser o componente mais dispen-
dioso do sistema, deve ser projetado de acordo com 
as necessidades do usuário e com a disponibilidade 
pluviométrica local para dimensioná-lo correta-
mente, sem inviabilizar economicamente o sistema.

2 Objetivos

2.1 Objetivo geral



A
LV

IM
, F

áb
io

 H
en

riq
ue

 S
ilv

a; 
SI

LV
A

, Á
lv

ar
o 

Bi
tte

nc
ou

rt
 H

en
riq

ue
. E

st
ud

o 
da

 v
ia

bi
lid

ad
e 

do
 re

ap
ro

ve
ita

m
en

to
 d

e 
ág

ua
 d

e 
ch

uv
a 

na
 c

id
ad

e 
de

 B
el

o 
H

or
iz

on
te

-M
G

 p
ar

a 
ut

ili
za

çã
o 

re
sid

en
ci

al
. R

ev
ist

a 
da

 a
rq

ui
te

tu
ra

 - 
ci

da
da

ni
a 

e 
ha

bi
ta

çã
o,

 B
ra

síl
ia

, v
. 1

, n
. 1

. p
.3

0-
41

, 2
02

1.

45

O trabalho tem como objetivo geral avaliar a 
viabilidade de implantação de sistemas de capta-
ção da água da chuva como alternativa ao abasteci-
mento de água para fins de utilização não potáveis, 
considerando-se uma residência localizada no mu-
nicípio de Belo Horizonte, com o intuito de redu-
zir o consumo de água distribuído pela Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) e, por 
consequência, contribuir para a sustentabilidade 
dos recursos hídricos da região.

2.2 Objetivos específicos

• Determinar o percentual de água que não 
será utilizado da distribuidora (COPASA);

• Estimar o volume adequado que o reserva-
tório de água pluvial deve ter para a capta-
ção ideal à residência;

• Analisar a viabilidade econômica do sistema 
proposto.

3 Metodologia

Para a elaboração do trabalho, inicialmente, 
realizou-se vasta pesquisa bibliográfica disponível 
sobre o assunto, em que foram consultados docu-
mentos como: artigos técnicos, folhetos, cursos, li-
vros, normas, revistas especializadas, dissertações, 
teses, entre vários outros conteúdos pertinentes ao 
objeto do estudo.

Em seguida, foram coletados os dados do sítio 
eletrônico Climatempo que determinam o índice 
pluviométrico da cidade de Belo Horizonte-MG. 
(CLIMATEMPO..., 2020)

Por fim, foram traçadas algumas considerações 
de projeto, por meio de um estudo de caso, para o 
reaproveitamento de água de chuva para o consu-
mo residencial.

3.1 Área de estudo

O estudo de viabilidade do reaproveitamento 
residencial de água da chuva foi realizado na cida-
de de Belo Horizonte-MG, com população média 
de 1,4 milhões de habitantes, uma área total de 330 

km² e 282 km² de área urbana conforme região de-
marcada na Figura 1.
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Figura 1 – Vista superior de Belo Horizonte.

Fonte: Google Maps 2020.

O trabalho foi elaborado para atender uma resi-
dência na cidade de Belo Horizonte-MG, localizada 
no bairro de Trevo, região da Pampulha-BH, com 
coordenadas geográficas de Latitude 19°50’02.1”S 
e Longitude 44°00’21.3”W, constituída de 3 pavi-
mentos, distribuídos em 1° piso, 2° piso e 3° piso, 
possuindo 2 (dois) moradores.
Figura 2 – Imagem de localização da residência.

Fonte: Google Earth 2017.

Figura 3 – Imagem da fachada da residência.

Fonte: Google Maps 2020.

Realizando uma visualização detalhada das áreas 
molhadas e um desmembramento das áreas inter-
nas da residência, no seu 1° piso, localizado abaixo 
do nível da rua, há um lavabo com vaso sanitário 
e cuba, além de uma cozinha com uma pia. No 2° 
piso, não há área molhada e, no 3°, há um banheiro 
contendo cuba, vaso sanitário e um chuveiro. 

Na área externa da residência, há uma área de 
lazer, na qual possui uma lavanderia contendo um 
tanque; um lavabo contendo uma cuba e um vaso 
sanitário; uma cozinha conjugada contendo uma 
pia e, ainda, uma área reservada para banheira de 
hidromassagem e um chuveiro tipo ducha.

Na área de jardim, possuem duas saídas de água 
para mangueiras, com a finalidade de aguar as plan-
tas, lavagem externa da casa e do carro.

3.2 Revisão bibliográfica

3.2.1 Área de captação de água da chuva

Denomina-se área de captação o local de onde 
será captada a água da chuva e normalmente são os 
telhados dos imóveis. O telhado pode estar incli-
nado, pouco inclinado ou até mesmo plano (TO-
MAZ, 2005).

O telhado da residência do referido trabalho 
caracteriza-se por ser uma superfície inclinada, no 
formato de duas águas, conforme figuras 5, 6 e 7. 
Figura 4 – Telhado superior da casa

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Figura 5 – Telhado frente da casa

 
Fonte: Elaborado pelo autor.

Figura 6 – Telhado área de lazer.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Um telhado de duas águas, segundo “Cobertu-
ras”, define-se como duas superfícies planas, com 
declividades iguais ou distintas, unidas por uma li-
nha central denominada cumeeira ou distanciadas 
por uma elevação (tipo americano). O fechamento 
da frente e fundo é feito com oitões. Nas figuras 8 
e 9, pode-se observar um exemplo de telhado com-
posto por duas águas.
Figura 7 – Representação do telhado de duas águas.

Fonte: NBR 10844 – DEZ 1989.

Figura 8 – representação do telhado de duas águas

Fonte: (COBERTURAS..., 2020).

Com base na NBR 10844/89, que dispõe sobre 
instalações prediais de águas pluviais, foi feito o cál-
culo da área de contribuição, considerando-se que, 
na residência, o telhado é inclinado, utilizando, as-
sim, a equação 1 para cálculo da superfície inclina-
da. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS, 1989).

  equação (1)

Em que:

A = área da superfície inclinada

a = cateto do triângulo

h = altura do triângulo

b = largura do telhado

3.2.2 Cálculo da vazão

Visando a não subdimensionar nem superdi-
mensionar as instalações hidráulicas do sistema 
como um todo, se faz necessário calcular a vazão 
de projeto, segundo a norma NBR 10844/89, por 
meio da equação (2) abaixo:

  equação (2)

Em que:

Q = vazão de projeto, em L/min

I = intensidade pluviométrica média, em mm/h 
(227 mm/h para Belo Horizonte-MG, em um pe-
ríodo de retorno de 5 anos)

A = área de contribuição, em m²
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Observação: em situações que a área da cober-
tura de coleta da água for menor ou igual à 100 m², 
pode-se considerar I = 150 mm, conforme norma 
citada.

3.2.3  Dimensionamento dos condutores 
verticais

Conforme especificado na Norma NBR 
10844/89, os condutores verticais devem ser pro-
jetados, sempre que possível, em uma só prumada. 
Quando houver necessidade de desvio, devem ser 
usadas curvas de 90° de raio longo ou curvas de 45° 
e devem ser previstas peças de inspeção.

3.2.4  Dimensionamento dos condutores 
horizontais

Os condutores horizontais devem ser projeta-
dos, sempre que possível, com declividade unifor-
me, com valor mínimo de 0,5%, conforme especifi-
cado na norma NBR 10844/89.

O dimensionamento dos condutores horizon-
tais de seção circular deve ser feito para escoamen-
to com lâmina de altura igual a 2/3 do diâmetro 
interno (D) do tubo. 

3.2.5 Consumo de água 

A tabela 1 foi extraída do Histórico de Consu-
mo de Água, da conta da Companhia de Saneamen-
to de Minas Gerais – COPASA, do mês de maio de 
2020, referente à residência do presente estudo.
Tabela 1 – histórico de consumo de água

Mês/Ano Dias entre 
medições

Consumo 
Médio 

diário (li-
tros)

Volume 
Mensal 

Faturado 
(litros)

JUN/2019 29 413 12.000
JUL/2019 32 375 12.000
AGO/2019 30 533 16.000
SET/2019 31 290 9.000
OUT/2019 31 354 11.000
NOV/2019 29 379 11.000
DEZ/2019 31 516 16.000
JAN/2020 32 406 13.000

FEV/2020 29 379 11.000

MAR/2020 32 406 13.000
ABR/2020 28 428 12.000

MAIO/2020 31 483 15.000

Média dos Consumos 
Médios Diários

414 litros/
dia

12.583,33 
litros/
mês

Fonte: Extraída da conta de água da COPASA do mês de 
maio de 2020.

Azevedo (2004) alerta que, antes de se pensar 
em tecnologias para se disponibilizar água para os 
moradores da residência, é importante consultá-los 
a fim de saber qual a forma de utilização da água, 
para, assim, posteriormente, definir a melhor forma 
de suprimento.

Segundo a Organização das Nações Unidas 
(ONU), a quantidade média de água que uma pes-
soa precisa é, aproximadamente, de 3,3 m³/mês 
(cerca de 110 litros/dia). No entanto, quase nin-
guém utiliza a quantidade correta de água, com o 
desperdício o consumo passa a ser entorno de 200 
litros/dia.

Esses 200 litros/dia são divididos em:

54 Litros (27%) – para cozinhar e beber;

50 Litros (25%) – para tomar banho e escovar os 
dentes;

66 Litros (33%) – em descarga de banheiro;

24 Litros (12%) – para lavagem de roupa;

6 Litros (3%) – para outras tarefas (lavagem de 
carro, etc.). (SABESP)

Para a realização dos cálculos do consumo mé-
dio por dia e do consumo médio por mês, respecti-
vamente, consideramos as informações acima, bem 
como utilizar as equações (3) e (4), abaixo, extraídas 
do livro Habitação Autossuficiente: interligação e 
integração de sistemas alternativos:

  equação (3)

Em que:

Cd = consumo médio diário

n = pessoas por residência

Ch = consumo por habitante

  equação (4)
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Em que:

Cm = consumo médio mensal

N = número de dias no mês (30 dias – quantidade 
média de dias ao longo do ano)

Cd = consumo médio diário

A substituição de consumo de água potável por 
água coletada da chuva é viável para o reaproveita-
mento em descarga de banheiros (66 litros = 33%), 
lavagem de roupas (24 Litros = 12%) e para outras 
tarefas de casa (6 litros = 3%), conforme cálculo 
realizado por meio da equação 5 abaixo:

  equação (5)

Em que:

Cmf  = Consumo médio final

Cm = consumo médio mensal

3.2.6 Dimensionamento da caixa d’água

3.2.6.1 Volume médio de chuva coletada

Para se calcular o volume médio a ser captado 
por ano, utilizamos a equação (6), extraída do livro 
Habitação autossuficiente: interligação e integração 
de sistemas alternativos:

  equação (6)

Em que:

Vch = volume médio de chuva coletada

I anual = precipitação média anual

Coef. runoff  = 0,95 = valor constante, definido por 
meio da razão entre o volume de água escoado su-
perficialmente e o volume de água precipitado.

Ac = área de captação 

3.2.6.2 Volume da caixa d’água

Após a determinação do volume médio de chu-
va coletada, devemos calcular o volume em m³, 
da cisterna a ser empregada para o correto arma-
zenamento da água oriunda do reaproveitamento 
da chuva. Para isso, devemos utilizar a equação (7), 

extraída do livro Habitação autossuficiente: interli-
gação e integração de sistemas alternativos:

equação (7)

Em que:

Vc = Volume da Cisterna

Vchd = Volume médio de chuva diário

20 sch = 20 dias sem chuva

3.2.7 Dimensionamento da bomba d’água

Sabe-se que, para projetar a água pluvial coleta-
da e armazenada na cisterna, para uma segunda cai-
xa d’água localizada na parte superior da residência, 
é necessário a ação de uma bomba para bombear 
a água até o ponto mais alto de armazenamento. 
Dito isso, foi utilizado a equação (8) para cálculo da 
vazão e equação (9) para cálculo da pressão.

   equação (8)

Em que: 

Volume = volume de água a ser armazenado = 500 
litros

Tempo = tempo desejado para que o reservatório 
esteja completamente cheio = 30 min ou 0,5 horas

                  
equação (9)

Onde:

AMT = pressão

AS = altura de sucção (diferença entre o nível do 
reservatório 15.000 L e a bomba d’água)

AR = altura de recalque (diferença entre a bomba 
d’água e a entrada de água da caixa d’água superior 
da residência)

MT = medida de tubulação (distância que a água 
percorrerá entre o nível do reservatório até a entra-
da da caixa d’água superior da residência)

PC = perda de carga (PC = MT * Fator de perda de 
carga, informado pelo fabricante)
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5% = margem de segurança

3.2.8  Custo do volume da água 
disponibilizado pela concessionária

Sabe-se que os valores cobrados por m³ de água, 
variam de cidade para cidade. A cidade de Belo 
Horizonte é gerenciada, em relação à prestação de 
serviços de saneamento, pela Companhia de Sanea-
mento de Minas Gerais, uma sociedade de econo-
mia mista brasileira com sede no município de Belo 
Horizonte, no estado de Minas Gerais, na qual as 
tarifas cobradas são reguladas pela Agência Regu-
ladora de Serviços de Abastecimento de Água e de 
Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais 
(ARSAE-MG), conforme tabela 2 abaixo.
Tabela 2 – Tarifas reguladas pela ARSAE-MG.

Fonte: Art. 1º da Resolução ARSAE-MG 127, de 25 de junho 
de 2019.

Com base em todos os dados coletados, calcu-
lou-se o valor economizado por ano e a previsão de 
retorno do valor investido que serão descritos no 
tópico a seguir.

4 Resultados e discussões

Na tabela 3, apresentam-se as medidas das áreas 
de captação de água pluvial.
Tabela 3 – Metragem residencial das áreas de coleta da água 
da chuva.

Descrição Área

Cobertura/telhado da casa 93,6 m²

Cobertura/telhado da varanda de frente 
para a casa

36 m²

Cobertura/telhado da varanda dos fundos 
da casa

24 m²

Cobertura/telhado da área de lazer 32 m²

Total de cobertura para coleta de águas 
pluviais

185,6 m²

Fonte: elaborado pelo Autor (dados extraídos da residência 
apresentada no estudo de caso).

Após o cálculo da área de captação da residên-
cia, foi possível determinar a vazão da instalação 
hidráulica de, aproximadamente, 175,5 L/min para 
cada cobertura, o que, por sua vez, atendendo a 
Norma NBR 10844/89 e a vazão calculada, foi de-
finido a dimensão dos condutores verticais de seção 
circular, com medida de 75 mm de diâmetro e dos 
condutores horizontais de seção circular, com me-
dida de 100 mm de diâmetro.

Em seguida, utilizando as equações pertinentes, 
calculou-se o consumo médio de água na residên-
cia, que é cerca de 400L/dia, considerando 2 mo-
radores. A partir dos dados da literatura, adotou-se 
o percentual de 48% de reaproveitamento de água 
pluvial, este distribuído em descarga de banheiros 
(33%), lavagem de roupas (12%) e para outras tare-
fas de casa (3%). Dessa forma, o consumo médio 
de água da concessionária passará a ser de 6,24 m³/
mês (economia de 5,76 m³/mês).

O volume total de chuva captado de 0,72 m³/
dia descrito na tabela 4, foi calculado com base na 
equação (6), baseado em valores de precipitação 
(I) referente aos últimos 30 anos conforme Clima 
Tempo (2020), bem como no coeficiente de escoa-
mento (Coef.), valor de 0,95 e área de captação (Ac) 
propostos no caso estudado.

 
Tabela 4 – Volume captado considerando as precipitações dos 
últimos 30 anos. 

Mês Pre-
cipi-
tação 
men-
sal, 
nos 
últi-
mos 
30 

anos 
(mm)

Coef. 
ru-

noff

Ac 
(m²)

Volu-
me

cap-
tado 
(m³/
mês) 

Vo-
lu-
me

cap-
tado 
(m³/
dia) 

Volume

capta-
do (L/

dia) 

JAN 274 0,95 185,6 48,31 1,61 1.610,39

FEV 206 0,95 185,6 36,32 1,21 1.210,73

MAR 143 0,95 185,6 25,21 0,84 840,46

ABR 56 0,95 185,6 9,87 0,33 329,13

MAI 29 0,95 185,6 5,11 0,17 170,44
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JUN 12 0,95 185,6 2,12 0,07 70,53

JUL 15 0,95 185,6 2,64 0,09 88,16

AGO 15 0,95 185,6 2,64 0,09 88,16

SET 39 0,95 185,6 6,88 0,23 229,22

OUT 142 0,95 185,6 25,04 0,83 834,58

NOV 242 0,95 185,6 42,67 1,42 1.422,31

DEZ 292 0,95 185,6 51,49 1,72 1.716,18

TO-
TAL

Preci-
pitação 
anual

1465 
mm/
ano

- - Total 
no 
ano

258,31 
m³/
ano

Média captada 
por dia

0,72 m³/dia ou 
718L/dia

Fonte: Elaborado pelo autor (Coluna (I) Precipitação foi ex-
traída do site Clima Tempo, os demais dados foram retirados 
e calculados no estudo de caso).

A figura 9 retrata o histograma com as médias 
das precipitações por mês entre os últimos 30 anos.
Figura 9 – Média de volumes nos últimos 30 anos.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Verifica-se que os meses de janeiro, com 48,31 
m³ e dezembro com 51,49 m³, representam os me-
ses de maior volume de água captada, já os meses 
de junho, com 2,12 m³, julho e agosto, com 2,64 m³, 
representam os meses de menor volume de água 
captada.

Dessa forma, considerando-se, apenas, o volu-
me de chuva captado e utilizando a equação (7) dis-
ponibilizada na literatura, recomenda-se a utilização 
de um reservatório localizado na parte inferior do 
loteamento da residência com capacidade de 15 m³, 
visando armazenar a água captada e um reservató-
rio acima da residência, para distribuição da água 
pluvial, com capacidade de 0,5 m³.

A água do reservatório inferior de 15 m³ será 
transportada para um intermediário de 500 litros, 

com uma altura de recalque de 6 metros e uma al-
tura de sucção de 3 metros, com o auxílio de uma 
bomba d’água de vazão igual a 1 m³/h e pressão de 
29 m.c.a. Por fim, a água seguirá para o reservatório 
superior de 500 litros, com uma altura de recalque 
de 4 metros e uma altura de sucção de 1 metro, por 
meio de uma bomba de mesma vazão e pressão de 
42 m.c.a, conforme figura 10.
Figura 10 – Fluxograma esquematizando a sequência de 
funcionamento do projeto.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Dessa forma, a fim de possibilitar a implantação 
do projeto de captação de água pluvial, foi elabora-
do um orçamento dos materiais a serem utilizados, 
com base na média aritmética de 3 valores consul-
tados por meio da internet e lojas físicas, resultando 
em um valor total médio de R$ 9.510,20, conforme 
tabela 5.
Tabela 5 – orçamento dos materiais para implementação do 
projeto 

Or-
dem

Descrição 
do  

material

Qtde (1)  
Custo 
total 
(R$)

(2) 
Custo 
total 

(R$)

(3) Custo 
total 

(R$)

Custo 
total 

médio 

(R$)

1 Tubulação 
PVC DN 

100 mm de 
6 m cada 

tubo

30 me-
tros

199,50 227,90 199,50 208,97

2 Tubulação 
PVC DN 
25 mm de 
6 m cada 

tubo

50 me-
tros

104,16 105,33 126,08 111,86

3 Curva 
90° PVC 
Soldável 

25 mm ou 
3/4”

5 und 10,40 14,35 14,50 13,08

4 Adaptador 
PVC DN 
25 mm 
Soldável 

com Anel 
para Caixa 

d’Água

1 und 11,80 12,62 12,50 12,31

5 Adaptador 
PVC DN 
50 mm 
Soldável 

com Anel 
para Caixa 

d’Água

1 und 24,58 20,45 29,99 25,01
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Or-
dem

Descrição 
do  

material

Qtde (1)  
Custo 
total 
(R$)

(2) 
Custo 
total 

(R$)

(3) Custo 
total 

(R$)

Custo 
total 

médio 

(R$)

6 Redução 
Excêntrica 
100x50mm

1 und 5,27 6,87 8,55 6,90

7 Adesivo 
Plástico 

para PVC 
175 g

1 und 11,68 13,58 15,21 13,49

8 Filtro de 
captação 

de água da 
chuva, com 
clorador e 
separação 
de partícu-
las grossas 
e finas (100 

micras)

1 und 750,00 780,00 788,00 772,67

9 Reser-
vatório 

Polietileno 
500L

2 und 269,80 338,00 299,8 302,53

10 Reser-
vatório 

Polietileno 
15.000L 
Tampa 
Rosca

1 und 6180,00 6499,90 6122,13 6267,34

11 Bomba 
D’água - 
Pressão 
AMT de 

28 m.c.a e 
Vazão de 1 

m³/h

1 und 607,44 926,34 856,21 796,66

12 Bomba 
D’água - 
Pressão 
AMT de 

43 m.c.a e 
Vazão de 1 

m³/h 

1 und 1110,00 924,12 904,00 979,37

VALOR TOTAL R$ 9.510,20

Fonte: Elaborado pelo autor através de consultas em lojas de 
material de construção e pela internet.

O valor da conta de água foi estipulado por 
meio das especificações da Agência Reguladora de 
Serviços de Abastecimento de Água e de Esgota-
mento Sanitário do Estado de Minas Gerais (AR-
SAE-MG), sendo utilizada a divisão por faixas. No 
caso estudado, o consumo sem a captação de água 
pluvial seria de 12 m³/mês e com a captação de 
água pluvial, com economia de 5,76 m³/mês, pas-
sará a ser de 6,3 m³/mês. 

Para a categoria de tarifa residencial, o valor 
para o consumo de 12 m³/mês (antes da captação 
da água pluvial) é obtido por meio do somatório 
de Taxas Fixas de água e esgoto (R$ 17,49 e 17,01 
respectivamente), Cobrança de Recurso Hídrico de 
Água e Esgoto (R$ 0,24 e R$ 0,05 nessa ordem) e 
Valor total Água e Esgoto (R$ 37,585 e R$ 36,704 
respectivamente), resultando em um valor total re-

ferente à conta da concessionária de R$ 109,08/
mês e R$ 1.308,95/ano.

Para essa mesma categoria, entretanto após a 
captação da água pluvial e a implantação do projeto, 
o valor anual será de R$ 686,63.

Considerando-se a utilização de um reservató-
rio de 15 m³ conforme estabelecido na literatura, 
foi calculado o valor gasto de R$ 9.510,20 para im-
plantação do projeto e a sua respectiva economia 
anual na despesa de concessionária pública, no va-
lor de R$ 622,32, sendo necessário, dessa forma, 
um tempo de retorno do valor investido de 15 anos. 
Considerando-se que o projeto possui um tempo 
estimado de durabilidade de vinte anos, após os 15 
anos para retorno do valor investido, os moradores 
teriam uma economia de R$ 3.111,58 ao longo dos 
5 anos restantes.

Um segundo cálculo também foi realizado a fim 
de representar a realidade da residência, uma vez 
que o consumo médio mensal é de 12 m³ e apenas 
5,8 m³ (48%) serão economizados através do rea-
proveitamento da água captada, logo, a utilização 
de um reservatório de capacidade inferior ao obtido 
por meio da equação disponibilizada na literatura se 
mostrou mais viável, considerando não somente o 
fato da dimensão do projeto, como também o custo 
final, conforme demonstrado na tabela 6 e 7.

Utilizando-se como base o Custo Médio To-
tal, foi calculada a previsão de tempo para retorno 
do valor total investido, que passou de 15 para 10 
anos e um valor investido de R$ 9.510,20 para R$ 
4,991,85, considerando-se a utilização do reservató-
rio 5 m³, em detrimento do de 15 m³. Dessa forma 
o volume de água a ser economizado por meio do 
reaproveitamento passou a ser de 4,9 m³ (41%).
Tabela 6 – Memorial de cálculo utilizando o reservatório de 
5 m³.

Mês Volu-
me

cap-
tado 
(m³/
mês) 

Volume 
captado 

(L/
mês) 

Volume 
reser-
vado 
(L/

mês) 

Vol. 
médio 
consu-

mido da 
conces-
sionária

(pré-
projeto)  
(L/mês)

Vol. que 
permite 

ser 
reutiliza-
do  (L/

mês)

Volume 
médio 
consu-

mido da 
conces-
sionária

(após 
projeto)  

(m³/
mês)

JAN 48,31 48.311,68 5.000 12.060 4.944,60 7,1

FEV 36,32 36.321,92 5.000 12.060 4.944,60 7,1

MAR 25,21 25.213,76 5.000 12.060 4.944,60 7,1
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Mês Volu-
me

cap-
tado 
(m³/
mês) 

Volume 
captado 

(L/
mês) 

Volume 
reser-
vado 
(L/

mês) 

Vol. 
médio 
consu-

mido da 
conces-
sionária

(pré-
projeto)  
(L/mês)

Vol. que 
permite 

ser 
reutiliza-
do  (L/

mês)

Volume 
médio 
consu-

mido da 
conces-
sionária

(após 
projeto)  

(m³/
mês)

ABR 9,87 9.873,92 5.000 12.060 4.944,60 7,1

MAI 5,11 5.113,28 5.000 12.060 4.944,60 7,1

JUN 2,12 2.115,84 2.171,24 12.060 2.171,24 9,9

JUL 2,64 2.644,80 2.644,80 12.060 2.644,80 9,4

AGO 2,64 2.644,80 2.644,80 12.060 2.644,80 9,4

SET 6,88 6.876,48 5.000 12.060 4.944,60 7,1

OUT 25,04 25.037,44 5.000 12.060 4.944,60 7,1

NOV 42,67 42.669,44 5.000 12.060 4.944,60 7,1

DEZ 51,49 51.485,44 5.000 12.060 4.944,60 7,1

TO-
TAL

258,31 
m³/
ano

- - 144.720,00

L/ano

51.962,24 

L/ano

92,76

m³/ano

Fonte: Elaborado pelo autor.

Tabela 7 – Continuação da tabela 5 – economia mensal de 
água.

Mês Volume eco-
nomizado 
(m³/mês) 

Conta média 
mensal da 

conces-
sionária 

(pré-projeto)

(R$)

Conta média 
mensal da 

conces-
sionária 

(pós-
projeto)

(R$)

Diferença 
entre contas 
(pré e pós 
projeto)

(R$)

JAN 4,94 109,08 62,20 46,87

FEV 4,94 109,08 62,20 46,87

MAR 4,94 109,08 62,20 46,87

ABR 4,94 109,08 62,20 46,87

MAI 4,94 109,08 62,20 46,87

JUN 2,17 109,08 81,70 27,38

JUL 2,64 109,08 77,66 31,42

AGO 2,64 109,08 77,66 31,42

SET 4,94 109,08 62,20 46,87

OUT 4,94 109,08 62,20 46,87

NOV 4,94 109,08 62,20 46,87

DEZ 4,94 109,08 62,20 46,87

TOTAL 51,96

m³/ano

R$ 1.308,95 

/ ano

R$ 796,86 

/ ano

R$ 512,09

/ ano

Fonte: Elaborado pelo autor.

Dessa forma, considerando-se a utilização de 
um reservatório de 5 m³, uma economia anual de 
R$ 512,09, o valor investido de R$ 4.991,85 e o 
tempo de retorno do valor investido de 10 anos, 
os moradores, após esse tempo, economizariam um 
valor de R$ 5.120,91 ao longo dos 10 anos restantes 
do projeto, entretanto cabe frisar que após os vinte 

anos, o sistema passaria por manutenções básicas 
e continuaria o seu funcionamento normal, assim 
como, por consequência os moradores permanece-
riam economizando mensalmente na conta de água.

5  Considerações finais e 
recomendações

A reutilização da água da chuva, além de pro-
mover uma economia em termos de gastos com o 
abastecimento, pode permitir, também, amenizar 
os efeitos ambientais como a escassez e favorecer 
a recarga das águas subterrâneas por meio do ciclo 
hidrológico.

A Engenharia Civil tem um papel muito impor-
tante nesse sentido, uma vez que diversas edifica-
ções já começaram a se adaptar aos novos tempos 
e a adotar a solução do aproveitamento de água da 
chuva.

Com base em toda fundamentação teórica do 
projeto, infere-se que é imprescindível uma análise 
abrangente da edificação e do consumo de água da 
obra/residência antes da implantação do sistema 
aproveitamento da água de chuva, para que, den-
tro do contexto de planejamento do projeto, sejam 
considerados e avaliados os aspectos arquitetônicos, 
hidráulicos, estruturais, econômicos e ambientais.

O estudo de caso desenvolvido aponta para a 
viabilidade da utilização da água da chuva nas ati-
vidades que não necessitam de água potável. Apro-
veitando a água da chuva, os moradores poderão 
reduzir em cerca de 48% o consumo de água vol-
tado para atividades domésticas, assim resultando 
uma diminuição no volume de água tratada utiliza-
do e, portanto, numa economia na conta de água.

A área de captação de 185,6 m² permite o reco-
lhimento de um volume alto, em torno de 258,31 
m³/ano de água da chuva, sendo assim, mesmo nos 
dias de pouca ou nenhuma precipitação, ainda po-
derá ser utilizada a água armazenada no reservató-
rio, oriunda dos meses com maior precipitação.

Verificou-se que o reservatório com capacidade 
de 15 m³ não é viável para este projeto, conside-
rando-se que o consumo de água da residência e 
o custo financeiro praticado no mercado têm uma 
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influência direta no valor a ser economizado no 
período que sucede o tempo de retorno do valor 
investido.

Dessa forma, os cálculos foram refeitos e con-
cluiu-se que o reservatório de 5 m³ é mais vanta-
joso, visto que, apesar do alto custo inicial, o valor 
investido será recuperado em um espaço de tempo 
relativamente curto, de oito anos, em comparação 
ao tempo de durabilidade estimado de vinte anos 
para o projeto de um sistema de captação de água 
da chuva. É importante lembrar que os dados ob-
tidos podem variar de acordo com os anos, como 
as taxas de precipitações e as taxas de cobrança da 
concessionária.

Como sugestão para trabalhos futuros, para se 
aumentar a confiabilidade das estimativas, podem 
ser realizados estudos de aprofundamento estatísti-
co na base de dados. Esse procedimento permitirá 
o desenvolvimento de cálculo mais preciso para di-
mensionamento do reservatório de armazenamen-
to de água de chuva, auxiliar a escolha das técnicas 
mais adequadas de captação e tratamento da água 
captada, para uma determinada região. 
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Resumo 

O presente trabalho trata dos desastres naturais e do papel da arquitetu-
ra para a mitigação dos seus efeitos adversos na sociedade, destacando o 
caso da pandemia da Covid-19. Para tanto, efetuou-se pesquisa bibliográ-
fica, focando especialmente nos desastres epidemiológicos e, em especial, 
no exemplo da arquitetura para emergências e providências de aumento da 
infraestrutura de atendimento de saúde no município de Salvador, Estado 
da Bahia. Justifica-se esse tema pela necessidade de prevenção de riscos epi-
demiológicos nas cidades e no papel essencial que desempenha a arquitetura 
para emergências nesse contexto. Ao final, uma conclusão foi que, apesar 
do enfrentamento de diversas pandemias em passado recente, como AIDS, 
H1N1, MERS, a humanidade não se encontrou devidamente preparada para 
a Covid-19.  O resultado foi uma crise econômica sem precedentes e grande 
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This paper deals with natural disasters and the role of  architecture to miti-
gate their adverse effects on society, highlighting the case of  the Covid-19 
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pecially on epidemiological disasters and, in particular, on the example of  
architecture for emergencies and measures to increase health care infras-
tructure in the city of  Salvador, State of  Bahia. This theme is justified by 
the need to prevent epidemiological risks in cities and the essential role that 
architecture plays for emergencies in this context. In the end, a conclusion 
was that, despite the confrontation of  several pandemics in the recent past, 
such as AIDS, H1N1, MERS, humanity was not properly prepared for Co-
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of  deaths and people with sequelae.
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1 Introdução

O presente trabalho trata dos desastres naturais 
e do papel da arquitetura para a mitigação dos seus 
efeitos adversos na sociedade, destacando o caso da 
pandemia da Covid-19. Para tanto, efetuou-se pes-
quisa bibliográfica, focando especialmente nos de-
sastres epidemiológicos e, em especial, no exemplo 
da arquitetura para emergências e providências de 
aumento da infraestrutura de atendimento de saúde 
no município de Salvador, Estado da Bahia. Jus-
tifica-se esse tema pela necessidade de prevenção 
de riscos epidemiológicos nas cidades e no papel 
essencial que desempenha a arquitetura para emer-
gências nesse contexto.

Experimentando uma pandemia, que aterroriza 
e paralisa o mundo, volta-se a atenção para as estru-
turas de apoio existentes nas cidades. Com a grande 
densidade e concentração da população mundial no 
meio urbano, vive-se uma Sociedade do Risco, onde 
pequenas variações estruturais nos meios de sobre-
vivência levam a grande número de vítimas. A qua-
rentena adotada no caso da Covid-19, obrigatória 
em grande quantidade de países, chamou atenção 
para deficiências na infraestrutura urbana, notada-
mente a qualidade da habitação, a mobilidade, os 
equipamentos de lazer, o comércio e os equipamen-
tos de saúde. São reflexos de uma situação de crise 
levada ao limite (FASOLINO; GRIMALDI; COP-
POLA, 2020, p. 167).

Podem-se classificar os desastres que atingem 
a civilização humana por suas causas antropogêni-
cas ou naturais. A atuação humana em relação às 
mudanças ambientais, com o crescimento da tem-
peratura média global, implica, necessariamente, 
no aumento dos fenômenos catastróficos de pro-
cedência climática. Dentre os desastres de causas 
claramente antropogênicas, podem ser destacadas 
as guerras, os acidentes com veículos de transpor-
te, rompimentos de barragens, explosões, acidentes 
em usinas nucleares, incêndios em edificações, va-
zamentos de dutos e adutoras. 

As guerras são particularmente destrutivas, atin-
gindo habitações e infraestrutura urbana, levando 
à fome e fuga de grande contingente populacional. 
No século XXI, os conflitos no norte da África, en-
volvendo principalmente a Líbia e a Etiópia, e o do 

Oriente Médio, com destaque para o Iraque, Afe-
ganistão e Síria, são exemplos da fuga provocada, 
levando a pressões nas fronteiras de países como 
Turquia, Grécia e Itália, bem como em toda a Euro-
pa. Estes conflitos têm como consequência direta a 
fome, violência, agressão contra mulheres, minorias 
étnicas e religiosas. O Brasil se destaca na ocorrên-
cia de desastres com causas antropogênicas, como 
o rompimento de barragens e o recente vazamento 
de petróleo nas costas do Nordeste.

Segundo Guha-Sapir et al. (2011, p.7), os desas-
tres naturais podem ser classificados em Geofísicos 
(terremotos, vulcanismo, movimento de terras); 
Meteorológicos (tempestades, furacões, ciclones e 
ventanias); Hidrológicos (inundações e movimen-
tos de terra úmida); Climatológicos (temperaturas 
extremas, secas e incêndios florestais) e Biológicos 
(epidemias, infestação de insetos e ataques de ani-
mais). Os países mais atingidos por desastres natu-
rais são a China, Estados Unidos, Filipinas, Índia e 
Indonésia.

Com o crescimento populacional, urbanização e 
consequente invasão de áreas naturais, além das mu-
danças climáticas, vê-se a multiplicação das ocor-
rências de desastres naturais. A rápida densificação 
urbana levou à invasão de áreas públicas por uma 
população desassistida, tendo como consequência 
condições de sub-habitação e falta generalizada de 
infraestrutura de instalações, notadamente eletri-
cidade, água e esgoto. As carências nestas regiões 
vão desde a falta de saneamento básico, seguran-
ça, transporte e educação, criando-se verdadeiros 
conjuntos propícios à ocorrência de desastres. A 
precariedade das condições de vida atingem nota-
damente os países pobres, levando à habitação em 
locais de alto risco de ocorrência de inundações e 
corrimento de terras.

De acordo com o Centre for Research on the Epi-
demiology of  Disasters (2020), em 2019, 396 desastres 
naturais foram relatados, matando 11.755 pessoas 
e afetando 95 milhões, a um custo de US$ 130 bi-
lhões. Observa-se que o número de eventos, neste 
ano, foi acima da média dos últimos 10 anos (343 
eventos de desastres registrados), denotando a in-
fluência das condições crescentes de risco. 

Vulcões e terremotos possuem ocorrência con-
centrada no chamado círculo do fogo do Pacífico, 
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localizado na junção de placas tectônicas, que pro-
vocam episódios frequentes, com grande número 
de vítimas. Maremotos são, também, frequentes 
nestas regiões, levando ao desabrigo grande quanti-
dade de pessoas.

Furacões são usuais na costa leste dos Esta-
dos Unidos e na América Central em períodos 
que vão de setembro a novembro, anualmente. 
No Meio Oeste americano existe também o perío-
do de abril a junho, com a ocorrência de tornados, 
que possuem grande poder de destruição.

Segundo o Intergovernmental Panel on Climate Chan-
ge (2019), de acordo com dados levantados desde 
1850, o planeta sofreu um acréscimo de 1,5°C na 
sua temperatura média até os dias atuais. Para o 
IPCC, a humanidade provoca mudanças no ecos-
sistema planetário, resultando em consequente 
impacto climático, aumentando as ocorrências de 
fenômenos catastróficos. O documento propõe 
políticas para a manutenção do equilíbrio ecológi-
co sob quatro aspectos básicos: auxílio às pessoas, 
proteção do solo, diminuição da emissão de CO2, 
com consequente diminuição do aquecimento glo-
bal, e prevenção de catástrofes pelo permanente 
monitoramento dos riscos. Segundo Fistola e Borri 
(2020, p. 180), as mudanças climáticas são as maio-
res causas dos fenômenos naturais catastróficos 
nos últimos anos, impactando em secas e inunda-
ções por todo o globo.

2 Desastres epidemiológicos

Dentre os desastres naturais ocorridos nos últi-
mos anos, as epidemias têm se destacado. Estes não 
são propriamente fatos recentes, mas têm atingido 
um grande número de pessoas, o que torna as suas 
ocorrências particularmente graves. Historicamen-
te as epidemias têm uma atuação violenta, atingindo 
grande contingente populacional. Na idade média é 
amplamente conhecida a manifestação da chamada 
peste negra, que provocou a morte de cerca de 1/3 
da população da Europa. No século XX, pode-se 
destacar a ocorrência da tuberculose e da chama-
da gripe espanhola. Recentemente, observam-se 
pandemias como a AIDS e as diversas síndromes 
respiratórias agudas graves (SRAGS). Segundo 

Connoly, Keil e Ali (2020, p. 2), pressões ecológicas 
associadas com mudanças espaciais e sociais con-
duzem a novas formas de disseminação de doenças, 
que levam ao aumento de epidemias por infecções 
emergentes. Dentre estas doenças, destacam-se as 
causadas por veiculação hídrica (como tifo e esquis-
tossomose), as provenientes de hábitos alimentares 
(como subnutrição e obesidade) e as que são fruto 
da ação de vetores (como as ligadas à proliferação 
de mosquitos, como zika, dengue, malária e chikun-
gunya). A grande mobilidade humana tem acelera-
do a transmissão de doenças, principalmente pelo 
ar. A característica de organização humana por re-
des leva a que qualquer ocorrência em um ponto do 
planeta seja sentida em todo o humanidade.

O Brasil enfrentou diversos tipos de epidemias 
graves no decorrer de sua história. No século XIX, 
observaram-se casos de peste bubônica, varíola e 
febre amarela. Estas doenças foram particularmen-
te importantes também no início do século XX, 
levando a verdadeiras batalhas epidemiológicas, 
como as dos médicos Emílio Ribas, em São Paulo, 
e Oswaldo Cruz, no Rio de Janeiro, pela vacinação 
e saneamento, entre 1903 e 1907. Em 1918, a gripe 
espanhola atingiu de maneira violenta os centros 
urbanos mais desenvolvidos do país, as cidades de 
São Paulo e Rio de Janeiro, provocando em torno 
de 35.000 mortos (MARIZ, 2020).

A globalização econômica elimina as barreiras 
naturais e fronteiriças fazendo com que, em pou-
cos dias, doenças de uma região se transmitam 
para todo o globo. O caso da Covid-19 é bastante 
emblemático. Suas primeiras ocorrências datam de 
novembro de 2019, na China, tendo, em três me-
ses, atingido praticamente todo o mundo. A rede 
de transporte aéreo, neste caso, foi particularmente 
importante na disseminação da doença.

Atual crise econômica, sem precedentes na his-
tória da humanidade, provocada pela pandemia da 
Covid-19, obriga a considerar a importância da pre-
venção dos desastres epidemiológicos. A situação 
provocada demonstra a necessidade de revisão das 
atuais estruturas de apoio nas cidades, notadamente 
nas questões habitacionais e de assistência à saúde. 
De acordo com o Escritório das Nações Unidas 
para a Redução de Riscos de Desastres (UNDRR), 
95% das ocorrências da Covid-19 aconteceram em 
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áreas urbanas (UNITED NATIONS OFFICE 
FOR DISASTERS RISK REDUCTION, 2020a).

Gargiulo et al. (2020) ressaltam a importância 
demonstrada, nesta pandemia, do inter-relaciona-
mento entre os diversos subsistemas urbanos, des-
tacando: o socioeconômico, a saúde, a mobilidade, 
a habitação, o comércio e a prestação de serviços. 
Não houve setor econômico poupado pela crise, 
chegando-se, em diversas regiões, a decretar-se es-
tado de calamidade pública.

O Escritório das Nações Unidas para a Redução 
de Riscos de Desastres (UNDRR) prescreve dez 
atitudes para tornar uma sociedade resiliente ante 
a desastres: 

1) Organizar sistemas estruturados de 
prevenção de desastres; 

2) Identificar, compreender e por em prá-
tica a prevenção de cenários de risco de 
desastres; 

3) Criar capacidade financeira emergen-
cial para ocorrências que afetem a popu-
lação; 

4) Defender projetos urbanos que preve-
jam e estimulem a resiliência aos princi-
pais riscos de cada região; 

5) Proteger florestas e áreas naturais, que 
se constituem centros de ação protetora; 

6) Fortalecer instituições de combate a fa-
tores de risco; 

7) Promover a educação e estabelecer a 
cultura de auxílio mútuo diante de con-
tingências; 

8) Aumentar a estrutura de apoio a emer-
gências, como as de saúde, prevendo rápi-
do incremento nos casos necessários; 

9) Promover ensaios públicos de enfren-
tamento de emergências; 

10) Incentivar a adoção de técnicas cons-
trutivas de maior resistência aos riscos 
locais (UNITED NATIONS OFFICE 
FOR DISASTERS RISK REDUCTION, 
2020b, [s.p.]).

A falta de acompanhamento dos riscos de de-
sastre naturais leva ao aumento da vulnerabilidade 
de um grupo social, sendo que, segundo Anders 
(2007, p. 33), a vulnerabilidade pode ser entendida 
como a incapacidade de uma comunidade absorver 

ou se auto-ajustar a uma modificação do meio am-
biente.

3  Arquitetura para emergências em 
epidemias: o caso de Salvador, Bahia

Arquitetura para Emergências consiste nos pro-
cedimentos de infraestrutura adotados para prestar 
socorro à população atingida por desastres. As solu-
ções da arquitetura para emergências, que deveriam 
ser preventivas, por questões econômicas e polí-
ticas, acabam por adquirir um caráter assistencial, 
com custos mais elevados. A confecção de abrigos, 
hospitais de campanha e outros equipamentos, pos-
sui um custo financeiro e social superiores ao que 
seria despendido ao se planejar e prever as ocorrên-
cias de desastres. Os prejuízos econômicos e de vi-
das humanas em desastres naturais devem ser vistos 
como falha no gerenciamento dos riscos inerentes a 
uma região. Sempre será possível realizar previsões 
baseadas em estatísticas, que indiquem as possibi-
lidades de ocorrência de algum fenômeno, mesmo 
que fortuito.

Por ter sido um dos últimos países a ser atingido 
pela pandemia da Covid-19, o governo, no Brasil, 
em suas diversas instâncias, teve algum tempo para 
efetuar obras de ampliação da estrutura de atendi-
mento à saúde. Por este mesmo motivo, no entanto, 
houve dificuldade na compra de insumos, equipa-
mentos e contratação de pessoal, em um momento 
em que o mundo já havia aquecido o mercado.

A estratégia adotada foi, principalmente, con-
centrar-se na ampliação do número de leitos para 
os casos de gravidade média e severa no tratamen-
to dos doentes. Nesse processo, foram convertidos 
leitos de outras especialidades em hospitais existen-
tes, no todo ou em parte, e construídas unidades in-
teiramente novas, aproveitando-se os mais diversos 
espaços: desde hospitais fechados, até a conversão 
de áreas disponíveis em ginásios, estádios e escolas.

As primeiras adaptações dos hospitais brasilei-
ros que se organizaram para o atendimento dos 
pacientes com a Covid-19 foram: a criação de am-
bientes externos para triagem do paciente poten-
cialmente contaminado, separação dos fluxos entre 
os distintos pacientes e do acesso da equipe assis-
tencial; organização de circulações específicas em 
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áreas de internação, definindo trajetos exclusivos 
para pacientes contaminados. Outro item funda-
mental foi a organização das esperas de áreas am-
bulatoriais, de exames de laboratórios e de imagem. 
Foram, ainda, estabelecidos rígidos protocolos de 
conduta de funcionários, ressaltando-se a utilização 
obrigatória de máscara cirúrgica, mesmo em locais 
de pessoas não contaminadas, e máscara tipo N-95 
em locais de pacientes contaminados.

Na cidade de Salvador, que teve seus primeiros 
casos de Covid-19 detectados em março de 2020, 
foram efetuadas medidas conjuntas, pactuadas en-
tre a Prefeitura Municipal e o Governo Estadual 
da Bahia. A prefeitura, responsável pela rede de 
atendimento primário de saúde, estabeleceu áreas 
específicas de acolhimento dos casos de problemas 
respiratórios em Unidades Básicas de Saúde.

O Governo do Estado da Bahia, responsável 
pelo atendimento secundário e terciário no estado, 
reservou equipes específicas para o atendimento de 
suspeitos de infecção pela Covid-19 nas Unidades 
de Pronto Atendimento do município de Salvador. 
Foram abertos leitos extras no Hospital Espanhol, 
que estava desativado, e no estádio de futebol Arena 
Fonte Nova. Todos os demais hospitais estaduais 
da cidade tiveram leitos reservados para o atendi-
mento da doença, sendo por utilização de existen-
tes ou ampliação (BAHIA, 2020).

O estádio Arena Fonte Nova sofreu uma refor-
ma de sua área de camarotes para adaptação de 240 
leitos para tratamento de portadores de Covid-19, 
sendo 100 leitos de UTI e 140 leitos de internação 
em enfermarias (ver figura 01). Tratou-se de uma 
intervenção de alto custo, pois todo apoio de insta-
lações, notadamente gases medicinais e eletricidade, 
foram colocados no local. Deve-se adicionar que, 
como se constituem em instalações provisórias, de-
verão ser posteriormente desmontadas.

Figura 1: Distribuição de UTI prevista para a Arena Fonte 
Nova, Salvador, BA.

Fonte: Secretaria de Saúde do Estado da Bahia.

O trabalho de permanente análise de risco e 
uma arquitetura com suficiente flexibilidade em 
unidades hospitalares existentes poderia ter evita-
do a necessidade da recorrência a obras provisórias, 
que são dispendiosas e de utilização rápida. 

4 Considerações finais

Os desastres naturais são inevitáveis e devem ter 
ocorrência monitorada constantemente, para que se 
minimizem os prejuízos econômicos e de vidas hu-
manas. Dentre estes, os desastres epidemiológicos 
são recorrentes na história da humanidade, impac-
tando decisivamente na sua sobrevivência. A ciên-
cia moderna, no entanto, possui conhecimento para 
prever e minimizar os prejuízos destas ocorrências. 

Apesar do enfrentamento de diversas pandemias 
em passado recente, como AIDS, H1N1, MERS, a 
humanidade não se encontrou devidamente prepa-
rada para a Covid-19: os sistemas de saúde, mesmo 
em economias desenvolvidas, demonstraram estar 
sem estrutura e subdimensionados para uma sín-
drome previsível e, até, esperada. O resultado foi 
uma crise econômica sem precedentes e grande 
quantidade de mortos e portadores de sequelas. 

O Brasil adotou o caminho mais custoso e do-
loroso para o enfrentamento da doença, que foi o 
tratamento em hospitais dos casos mais graves. A 
falta de testes, acompanhamento de médicos da 
família e visitadores sanitários tornou a pandemia 
uma luta desigual, somente de defesa. O resultado 
foi um recorde de ocorrências e mortes. 
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Devido à estratégia adotada de enfrentamento 
da doença, foi necessário um investimento vultoso 
em adequação física de unidades, com reformas em 
centros de saúde, reserva de leitos em unidades par-
ticulares, ampliação de hospitais e improvisação de 
hospitais de campanha.

A cidade de Salvador acompanhou a tendên-
cia nacional de ampliação do número de leitos em 
hospitais públicos, principalmente de UTI, reser-
va em unidades particulares e criação de hospitais 
de campanha, destacando-se a adaptação de 240 
leitos, sendo 100 de UTI, em um estádio de fute-
bol. A arquitetura para emergências, no caso desta 
pandemia, desempenhou um papel essencial para 
que a catástrofe não fosse maior. A lição, contudo, 
está dada, no sentido da promoção de um estrito 
acompanhamento epidemiológico das populações, 
fazendo que com a vida nas cidades se torne mais 
segura.
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Resumo

A COVID-19 é uma doença que pode ser letal, principalmente, para as pes-
soas na terceira idade e/ou com comorbidades. O distanciamento social de-
terminado a todas as pessoas e, principalmente, necessário aos idosos, tendo 
em vista serem mais vulneráveis. Como se trata de um dos grupos mais vul-
neráveis, originou-se o questionamento: a terceira idade está cumprindo esse 
distanciamento e como eles estão se sentindo? Dessa forma, o objetivo da 
pesquisa foi verificar se os idosos estão cumprindo o distanciamento social 
e como eles estão se sentindo no período da pandemia. A pesquisa utilizada 
foi a qualitativa, pela abertura das questões e sua análise. O instrumento foi 
a entrevista. Participaram deste trabalho 20 idosos, acima de 60 anos. Os 
principais resultados da pesquisa foram:  os idosos, em sua maioria, recebe-
ram visitas no período da pandemia e relataram ter saído de casa; 11 entre-
vistados relataram ter tido algum problema de saúde, relacionado a doenças 
físicas e a transtornos psíquicos, como ansiedade e depressão. Espera-se que 
o trabalho realizado e divulgado possa ser uma contribuição para o conheci-
mento dos idosos durante o distanciamento social, devido à pandemia, e seu 
comportamento nesse período. 

Palavras-chave: COVID-19 e terceira idade. Distanciamento social e ido-
sos. Comportamento dos idosos na pandemia.

Abstract

COVID-19 is a disease that can be lethal, especially for people in old age and 
/ or with comorbidities. The social distance that has ended for all people 
and, above all, necessary for the elderly, taking into in view of  being more 
vulnerable. As it is one of  the most vulnerable groups, the question arose: 
the elderly are fulfilling this detachment and how are they feeling? Thus, the 
objective of  the research was to verify if  the elderly are fulfilling the social 
distance and how they are feeling during the pandemic period. The research 
used it was qualitative, due to the opening of  the questions and their analy-
sis. The instrument was the interview. Twenty elderly people, over 60 years 
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old, participated in this work. You main results of  
the research were: the elderly, most of  them, recei-
ved visits during the pandemic period and reported 
having left home; 11 among respondents reported 
having had a health problem related to diseases 
physical and psychological disorders, such as an-
xiety and depression. It is expected that the work 
carried out and disseminated can be a contribution 
to the knowledge of  the elderly during social dis-
tance, due to the pandemic, and its behavior in that 
period.

Keywords: COVID-19 and old age, Social distan-
ce, Behavior of  the elderly in the pandemic.

1 Introdução

Este trabalho teve como tema/objeto de pes-
quisa abordar como as medidas sociais de enfren-
tamento à pandemia de COVID-19 influenciaram 
o comportamento e a saúde das pessoas na terceira 
idade e como essa população teve de se adaptar ao 
distanciamento social, uma vez que há a possibili-
dade de se continuar com as normas restritivas de 
mobilidade.

A sociedade brasileira contemporânea nunca vi-
venciou uma situação como esta, neste século e nem 
o distanciamento social por causa de uma doença. 
A COVID-19 foi algo inusitado novo para os bra-
sileiros, e com alta disseminação, que tem levado 
países a adotarem medidas de distanciamento social, 
com objetivo de conter seu avanço entre as pessoas 
(SANTOS; NASCIMENTO, 2014, p. 174-175).  

As definições dos termos isolamento e quaren-
tena, feitas pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) são retomadas pela legislação brasileira na 
Lei N.º 13.979. O termo isolamento refere-se à se-
paração de pessoas já contaminadas e doentes. Por 
outro lado, o termo quarentena trata-se de restrição 
de atividades de pessoas que possam estar conta-
minadas pelo vírus, com a finalidade de diminuir o 
contágio e propagação deste (UCHÔA, 2020).

O boletim epidemiológico 07 da Secretaria de 
Vigilância em Saúde (BRASIL, 2020a), órgão ligado 
ao Ministério da Saúde, publicado em 06 de abril 
de 2020, apresenta, ainda, os conceitos de distan-

ciamento social, podendo ser aplicado de formas 
distintas, a saber: Distanciamento Social Ampliado 
(DSA) – exige que todos os setores da sociedade 
permaneçam na residência durante a vigência da 
decretação da medida pelos gestores locais. Dis-
tanciamento Social Seletivo (DSS) – estratégia em 
que, apenas, alguns grupos ficam isolados, sendo 
selecionados os grupos que apresentam mais ris-
cos de desenvolver a doença ou aqueles que podem 
apresentar um quadro mais grave. Bloqueio Total 
(Lockdown) – todas as entradas do perímetro são 
bloqueadas por profissionais de segurança e é ne-
cessária permissão para entrar ou sair do perímetro 
isolado (BRASIL, 2020a, p. 6-7). 

O distanciamento social tem se mostrado extre-
mamente eficaz na contenção da COVID-19, so-
bretudo aos idosos, e a população teve de se adap-
tar a essa nova forma de vivência.

Acredita-se que, como resultado deste trabalho, 
possam ser sugeridos conhecimentos e alternativas 
de soluções para Brasília e, talvez, para o Brasil.

2 Justificativa

É importante destacar que, no Brasil, a porcen-
tagem atual de 12,5% de idosos deve alcançar os 
30% até a metade do século. Em breve esse país 
será considerado uma nação envelhecida, passando 
de 24,4 milhões de idosos para quase 70 milhões 
em 2050 (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEO-
GRAFIA E ESTATÍSTICA, 2011). Conforme o 
Relatório Mundial de Saúde e o Envelhecimento 
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 
2015), em função do Dia Internacional do Idoso, 
o número de pessoas com mais de 60 anos no país 
deverá crescer mais rápido do que a média inter-
nacional. No mundo, a quantidade de idosos du-
plicará até o ano de 2050, mas, no Brasil, ela quase 
triplicará. 

Segundo a CODEPLAN (2019), a população 
do Distrito Federal em 2030 será de 3,4 milhões 
de habitantes. Em 2010, os idosos representavam 
7,6%; em 2030, o índice mais que dobrará e chegará 
a 16,6%.
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Conforme Hammerschmidt e Santana (2020), 
há de se pensar em como a pandemia está afetando 
as pessoas de terceira idade, pois elas têm suas pró-
prias peculiaridades em relação ao envelhecimento 
humano. Além disso, muitos idosos ficaram ilhados 
em suas casas, alguns sozinhos, medidas impostas 
por seus parentes, devido ao distanciamento so-
cial. Muitos idosos que moram sozinhos tinham 
contatos diretos com amigos e familiares, e isso foi 
negado a eles devido a esse distanciamento social, 
afetando sua saúde mental.  

Nesse sentido, este trabalho busca compreen-
der o comportamento da terceira idade diante do 
distanciamento social da COVID-19, verificando 
a adesão ou não a essa medida, os pontos fracos 
dessa adesão, as adequações, os sentimentos, as ne-
cessidades, para possíveis ajustamentos desse dis-
tanciamento social. 

Assim, o problema deste trabalho foi: será pos-
sível conhecer o comportamento e o estado físico e 
mental durante a pandemia do COVID-19?

3 Objetivos e hipóteses

O objetivo geral deste trabalho foi conhecer se 
os idosos estão cumprindo o distanciamento social 
e como eles estão se sentindo no período da pande-
mia da COVID-19.

Os objetivos específicos foram:

• Conhecer sobre a terceira idade;

• Conceituar e definir as características da 
COVID-19;

• Verificar a legislação que trata do distancia-
mento social como enfrentamento à CO-
VID-19;

• Perceber como os idosos estão se compor-
tando durante a pandemia; 

• Verificar como os idosos estão se sentindo 
emocionalmente durante o distanciamento 
social. 

Ressalta-se que, por ser este trabalho uma pes-
quisa de cunho qualitativo, não há obrigatoriedade 
da elaboração de hipóteses, uma vez que promove 

a oportunidade, inclusive, do surgimento de novas 
hipóteses durante o trabalho, podendo ter seu cur-
so alterado, desde que seja para se obter melhores 
resultados, atingindo assim seus objetivos. Nesse 
sentido, há algumas hipóteses prováveis que serão 
demonstradas ao final deste trabalho:

• Os idosos não estão se comportando como 
deveriam, durante a pandemia da CO-
VID-19;

• Está havendo bastante contato dos idosos 
com outras pessoas e os idosos estão saindo 
de casa;

• A saúde mental dos idosos está sendo alte-
rada nesse período.

4 Referencial teórico

4.1 Covid-19

Segundo Lima (2020), o coronavírus pertence 
à família Coronaviridae que causam infecções respi-
ratórias, e seu descobrimento ocorreu em 1937. O 
novo coronavírus (SARS-CoV-2) foi identificado 
ao final de 2019 na cidade Wuhan, na China. A pes-
soa que possui a COVID-19 (doença causada pelo 
novo coronavírus) ao conversar, tossir ou espirrar 
libera gotículas, e se estas entrarem em contato com 
mucosas (olhos, boca, nariz) de outra pessoa pode-
rá ocorrer a transmissão, que ocorre, também, por 
contato de superfície. Caso a pessoa encoste num 
objeto que tenha sido contaminado e leve-o a mão, 
e por meio desta à mucosa, pode-se ocorrer a trans-
missão. 

Conforme Ministério da Saúde (BRASIL, 
2020a), após o surgimento da COVID-19 no mun-
do, os cientistas começaram a pesquisar sobre sua 
biofisiologia. Diante disso, foi investigado sobre os 
tratamentos/terapias. Conforme Lima (2020), o 
diagnóstico de confirmação da COVID-19 ocorre 
por meio de exame de biologia molecular que de-
tecta o RNA viral (RT-PCR) e por sorologia. 

De acordo com Oliveira et al. (2020), faz-se 
necessária a contenção da COVID-19 e, para tal, 
a prevenção é a melhor das alternativas. As medi-
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das de prevenção recomendadas pelo Ministério 
da Saúde são: lavar as mãos com água e sabão ou 
higienização destas com álcool em gel 70%; cobrir 
a boca e o nariz quando for tossir ou espirrar; dis-
tanciamento social; isolamento social; quarentena; 
utilizar máscaras (barreira física à propagação do 
vírus); não compartilhar objetos de uso pessoal e 
manter os ambientes com circulação de ar.

Segundo Ministério da Saúde (BRASIL, 2020b) 
e Mclntosh, Hirsch e Bloom (2020), a COVID-19 
apresenta graus diferentes de infecciosidade, sendo 
algumas pessoas assintomáticas, de infecção leve, 
grave e crítica, podendo levar a óbito. Apesar de o 
vírus ser extremamente transmissível, a mortalida-
de não é tão elevada. Conforme SCTIE (BRASIL, 
2020c), os sintomas mais comuns da COVID-19 
são: febre, fadiga, tosse seca, dor de garganta, di-
ficuldade para respirar. Além desses sintomas, al-
gumas pessoas relataram sentir dor de cabeça e 
distúrbios no olfato e no paladar (MCLNTOSH; 
HIRSCH; BLOOM, 2020, p. 8). Qualquer pessoa 
pode adquirir a COVID-19 e ter a infecção críti-
ca, entretanto, os adultos de meia-idade e terceira 
idade, assim como pessoas que têm alguma comor-
bidade, têm probabilidade maior de ter infecção crí-
tica. “A maioria dos casos fatais ocorreu em pacien-
tes com idade avançada ou comorbidades médicas 
subjacentes” (MCLNTOSH; HIRSCH; BLOOM, 
2020, p. 5). “Indivíduos com maior risco de doença 
grave e morte incluíram pessoas com mais de 60 
anos, especialmente os com condições subjacentes, 
como hipertensão, diabetes, doenças cardiovascu-
lares, doença respiratória crônica e câncer (LIMA, 
2020, p. 6). Hammerschmidt e Santana (2020, p. 3) 
acrescentam um motivo para as pessoas de terceira 
idade apresentarem um maior risco de manifestar 
a forma grave da doença, pela imunossenescência, 
(deterioração natural do sistema imunológico devi-
do à velhice, aumentar a vulnerabilidade às doenças 
infectocontagiosas e os prognósticos para aqueles 
com doenças crônicas são desfavoráveis. 

4.2  Terceira idade: conceituação e 
características

Com o crescimento do número de idosos se tor-
nando mais expressivo ao longo dos anos, viu-se a 
necessidade da criação de uma legislação que fosse 

especificamente direcionada a eles. No Brasil, foi 
criado o Estatuto do Idoso, uma Lei Federal, de n.º 
10.741, de 1° de outubro de 2003 (BRASIL, 2013), 
destinada a regulamentar os direitos assegurados às 
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos que vivem no país. 

Entretanto, apesar de existir essa classificação, 
é importante ressaltar que a idade cronológica não 
é, sozinha, um marcador preciso para as mudanças 
que acompanham o envelhecimento. As mudanças, 
também, podem acontecer e variam de acordo com 
o estado de saúde, nível de escolaridade, nível eco-
nômico e social, participação na comunidade, além 
dos níveis de independência entre pessoas mais ve-
lhas que possuem a mesma idade (WORLD HEAL-
TH ORGANIZATION, 2005, p. 6). Portanto, ao 
se pensar em políticas e programas para os idosos, 
é necessário que seja feito o planejamento baseado 
não somente na idade cronológica, mas também 
nas condições psíquicas e sociais envolventes, caso 
contrário, a política poderá ser até mesmo discrimi-
natória e não favorecer de fato para o bem-estar da 
terceira idade. 

O envelhecimento ocorre, gradativamente, ao 
longo da vida, e sua população tem aumentado 
consideravelmente ao longo dos anos. No Brasil, a 
melhora das condições de desenvolvimento da po-
pulação proporcionou um aumento da expectativa 
média de vida. Apesar de ser um ponto positivo, 
pode também ser um problema, já que o país e o 
mercado produtivo não estão adaptados para aten-
der a essa população e suas necessidades.  

Os idosos não podem deixar de exercitar o fí-
sico, mas também a capacidade cognitiva, para que 
não percam essas funções. De acordo com Papalia 
e Olds (2013, p. 519), é muito importante que o 
idoso se envolva na leitura, conversação, palavras 
cruzadas, jogo de cartas ou xadrez, ou, deve voltar 
para a escola. 

4.3  Orientações e legislação das medidas 
sociais de distanciamento

Em 30 de janeiro de 2020, a OMS declarou o 
até então surto do novo coronavírus, uma emergên-
cia de saúde pública de importância internacional, 
o mais alto nível de alerta da organização, confor-
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me previsto no Regulamento Sanitário Internacio-
nal. Com o avanço da doença sobre 114 países, a 
OMS, em 11 de março do mesmo ano, passou a 
caracterizar os surtos de COVID-19 ao redor do 
mundo como pandemia (ORGANIZAÇÃO PAN-
-AMERICANA DA SAÚDE, 2020).

De acordo com a Organização Mundial da 
Saúde (2020) vem ocorrendo, em todo o mundo, 
a implantação de medidas sociais e de saúde pú-
blica, como restrição à circulação de pessoas, fun-
cionamento de empresas e distanciamento social 
em áreas geográficas. Entretanto, há diferenças na 
epidemiologia da doença em regiões distintas, o que 
leva os países a ajustarem essas medidas, flexibili-
zando ou reintroduzindo-as.

Diante disso, no Brasil, em 6 de fevereiro de 
2020, foi aprovada a Lei N.º 13.979, denominada 
como “lei da quarentena”, que impõe medidas de 
isolamento social; realização obrigatória de testes 
laboratoriais, vacinação e exames; restrição de en-
trada e saída de pessoas do país (BRASIL, 2020d). 
Instituíram-se, assim, limites aos direitos e liber-
dades previstos na Constituição Federal, a fim de 
alcançar um enfrentamento responsável do coro-
navírus (VENTURA; AITH; RACHED, 2020), 
elencando, também, medidas de intervenções não 
farmacológicas (INF), individuais e comunitárias, 
como o uso de máscaras e evitar aglomerações, res-
pectivamente (GARCIA, 2020).

Após o primeiro caso de COVID-19 no Brasil, 
registrado, em São Paulo, no dia 26 de fevereiro de 
2020, as autoridades dos governos federal, estadual 
e municipal iniciaram medidas de prevenção e con-
trole da proliferação do novo coronavírus. As dife-
rentes regiões do país tiveram suas particularidades 
nas ações de prevenção. Entretanto, a medida prin-
cipal e comum a todos os estados brasileiros foi a 
do distanciamento social (BEZERRA et al., 2020, 
p. 4). 

O Distrito Federal foi a primeira Unidade Fede-
rativa a adotar medidas para promoção de distan-
ciamento social. Em 11 de março de 2020, o Decre-
to n.º 40.509 já estabelecia a suspensão temporária 
de eventos com grande número de pessoas, assim 
como de atividades educativas de escolas e universi-
dades entre outras medidas de prevenção. Nos dias 

seguintes, as restrições aumentaram de forma rápi-
da (MORAES, 2020, p. 10).

Entretanto, ainda segundo o estudo feito por 
Moraes (2020), o índice de distanciamento social, 
durante a pandemia de COVID-19 no Distrito Fe-
deral, sofreu uma queda a partir do dia 11 de abril 
de 2020. Segundo o Decreto n. 40.583 de 1 de abril 
de 2020, os idosos fazem parte do grupo de ris-
co da contaminação pela COVID-19. Foi proibida, 
portanto, a permanência desse grupo de pessoas 
em estabelecimentos comerciais e grupos de traba-
lho (DISTRITO FEDERAL, 2020).

No Brasil, uma pesquisa feita pelo Datafolha 
em abril mostrou que 76% dos brasileiros concor-
dam com o distanciamento social como medida 
não-farmacológica para o controle da pandemia. A 
mesma pesquisa concluiu que os jovens estão mais 
propícios à contaminação, pois estão aderindo ao 
distanciamento social de maneira efetiva menos 
efetiva do que os idosos. Observou-se, também, 
que as medidas adotadas tiveram variações relacio-
nadas a questões como renda, sexo e escolaridade 
da população em diferentes estados (BEZERRA, 
2020, p. 6).

4.4  Como a terceira idade tem lidado com o 
distanciamento social no Brasil 

Hammerschmidt e Santana (2020) afirmam que 
os idosos estão no centro da discussão da pande-
mia, pois eles têm maior imunossenescência, o que 
os deixam mais vulneráveis às doenças, consequen-
temente, à COVID-19. O risco de morrer pela CO-
VID-19 aumenta com a idade, principalmente para 
os idosos com doença crônica, destacando a hiper-
tensão arterial e diabetes mellitus.

Os dados do COVID-19 apontam maior 
taxa de mortalidade entre as pessoas com 
80 anos ou mais, em que 14,8% dos infec-
tados morreram, comparado a 8,0% entre 
os idosos de 70 a 79 anos e 8,8% entre 
aqueles de 60 a 69 anos […] reforçan-
do as apreensões com a população ido-
sa (HAMMERSCHMIDT; SANTANA, 
2020, p.3).

Ressalta-se que não foi encontrado, no Protoco-
lo de Manejo Clínico do Coronavírus, do Ministé-
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rio da Saúde, ênfase direcionada aos idosos (HAM-
MERSCHMIDT; SANTANA, 2020).

Ainda não existem pesquisas científicas sobre o 
cumprimento do distanciamento social pelos ido-
sos, proposta deste trabalho. O que se encontra são 
fatos em revistas e em outros veículos de comuni-
cação. Assim, pode-se perceber que há estatísticas 
do número de idosos que morrem pela COVID-19, 
que eles representam um dos grupos com maiores 
fatores de risco e o número de idosos na rua. 

Conforme o psicanalista e psicólogo Siqueira, o 
motivo para os idosos não cumprirem as exigências 
de distanciamento social e/ou quarentena é porque 
vivem um processo de negação “recusa de uma rea-
lidade externa e interna, como negar a existência e o 
perigo da pandemia, além de recusar a realidade de 
vulnerabilidade do corpo” (HOJE EM DIA, 2020).

O psicanalista Fabiano de Abreu acredita que há 
cinco fatores para os idosos não respeitarem ao iso-
lamento social e nem terem medo da doença:

1 – noutro prisma – os idosos retiram-
-lhes importância e acham que exagera-
mos. Eles pensam isso pois já viveram 
muito e já ultrapassaram tanto que não 
veem as coisas pelo mesmo prisma.

2 – Consciência alternativa – os idosos 
não têm a mesma consciência. A razão 
se perde numa mente mais envelhecida e 
pode distorcer um pouco a realidade.

3 – Proximidade do fim – ao estarem mais 
próximos do fim, o instinto de sobrevi-
vência surge de forma diferente dos mais 
novos e a alternativa é a busca. Por isso 
saem de casa.

4 – Segurança – as ruas mais vazias dão 
um ar de segurança e logo querem apro-
veitar este momento.

5 – Falta de acontecimentos – se chega-
ram nesta idade é porque passaram por 
muitas coisas, são muitas experiências e 
não tiveram acontecimentos tão catas-
tróficos a ponto de os segurarem em casa 
(GRUPO..., 2020).

Entretanto, esse psicanalista conclui que se tem 
de cuidar dos idosos, pois precisa-se de suas expe-
riências, sabedoria, dentre outros aspectos.

Um levantamento do Instituto de Pesquisa do 
Risco Comportamental (IPRC-Brasil), em parceria 

com a Hibou, mostrou que 30% dos idosos bra-
sileiros não estão seguindo o isolamento social, 
saindo para “fazer compras (66%), garantir a saúde 
mental (14%), ir ao trabalho (10%) e risco aventura 
(5%)” (QUARENTENA..., 2020).
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5 Metodologia

A abordagem metodológica do projeto foi uma 
pesquisa de cunho qualitativo. Entretanto, também 
foram utilizados elementos da pesquisa quantitati-
va, quando fosse necessária maior visibilidade nu-
mérica dos dados.

A pesquisa qualitativa, segundo Minayo (2001, 
p. 21-22):

se preocupa, nas ciências sociais, com um 
nível de realidade que não pode ser quan-
tificado, ou seja, ela trabalha com o uni-
verso de significados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes, o que corres-
ponde a um espaço mais profundo das 
relações dos processos e dos fenômenos 
que não podem ser reduzidos à operacio-
nalização de variáveis.

O instrumento de pesquisa a ser utilizado foi a 
entrevista semiestruturada, realizada com idosos do 
Distrito Federal. A entrevista, representa uma:

Técnica de coleta de dados na qual o pes-
quisador tem um contato mais direto com 
a pessoa, no sentido de se inteirar de suas 
opiniões acerca de um determinado as-
sunto. Esse método não escapa ao plane-
jamento antes mencionado, uma vez que 
requer do pesquisador um cuidado espe-
cial na sua elaboração, desenvolvimento 
e aplicação, sem contar que os objetivos 
propostos devem ser efetivamente deline-
ados, a fim de que se obtenha o resultado 
pretendido. (DUARTE, 2020, p. 1

Não houve seleção prévia dos 20 (vinte) idosos, 
a partir de 60 anos, participantes da pesquisa. O 
critério para participação foi o de conveniência, ou 
seja, pessoas dentro dos critérios da pesquisa, que 
moram nas proximidades dos pesquisadores e que 
tinham o interesse em participar desta. Todos os 
entrevistados foram esclarecidos a respeito do que 
se tratava a pesquisa, as perguntas foram realizadas 
oralmente e as respostas registradas pelo entrevis-
tador. 

6 Análise e discussão dos dados

Após a organização dos dados, em categorias, 
houve a análise e discussão deles. A seguir são apre-
sentados os resultados encontrados.

Foram entrevistadas, para este trabalho, 20 pes-
soas, todas da terceira idade, sendo 16 mulheres e 
4 homens. O critério de escolha, conforme já men-
cionado, foi da conveniência dos pesquisadores, ou 
seja, aquelas pessoas de seu conhecimento, princi-
palmente devido à situação atual, do distanciamento 
social. Assim, foram entrevistados, principalmente, 
familiares e amigos. 

A faixa etária predominante foi entre 70 a 79 
anos, com 10 participantes, e as duas outras surgi-
das (60 a 69 e 80 a 89), tiveram 5 participantes cada. 

Com relação à formação, 12 possuem curso 
superior, inclusive um com mestrado e outro com 
pós-doutorado; 4 tinham o ensino médio; 2 ensino 
fundamental e 2 eram analfabetos. 

Ao serem perguntados qual tinha sido ou era 
a sua profissão, obtiveram-se respostas muito va-
riadas, com a predominância em aposentados (12); 
professor (2) e do lar (2). As profissões de constru-
tor, engenheiro, arquiteto e advogado tiveram uma 
escolha em cada uma delas. 

Nenhum dos entrevistados afirmou ter tido a 
COVID-19.

No item da pesquisa sobre como os entrevis-
tados se sentem fisicamente e mentalmente estan-
do na terceira idade, a quase totalidade, ou seja, 18 
responderam que se sentem muito bem e felizes. 
A maioria destacou que tentam manter-se saudável, 
praticando exercícios físicos, indo à academia, com 
a alimentação adequada, tranquilos e bem na maio-
ria do tempo. Esclareceram, em suas respostas, que 
são idosos, porém não velhos, que viajam muito e a 
idade não atrapalha em nada. Destacaram, também, 
que têm energia, gostam da vida e não se sentem na 
terceira idade. 

Alguns participantes esclareceram outras 
situações como: falta de companhia, principalmente dos 
filhos, um pouco de medo de morar sozinhos, com boa 
memória e estudando, e preocupações com a situação da 
COVID-19.
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Todavia, é necessário ressaltar que 2 pessoas 
entrevistadas destacaram que, fisicamente, possuem 
dificuldades de mobilidade, devido a problemas de 
saúde como derrame. Os participantes sentem cansaço 
nas pernas e problemas de pressão. Explicitaram que o 
salário da aposentadoria é muito baixo e falta dinheiro.

De maneira geral, os idosos pesquisados estão 
bem. Os problemas apresentados fazem parte da vida de 
cada um deles. Informaram, também, que saíam todo dia 
para trabalhar, que adoram fazer supermercado e feira 
aos domingos e, ainda, passear uma vez por semana em 
seu jipe. 

Nesse sentido, os dados apresentados permitem 
considerar que:

[...] a prática regular de atividade física, 
mesmo iniciada após os 65 anos de ida-
de, contribui para a maior longevidade, 
redução das taxas de mortalidade, melhor 
capacidade fisiológica em portadores de 
doenças crônicas, reduz o uso de medica-
mentos, previne o declínio da capacidade 
cognitiva e funcional, reduz as quedas, 
além de proporcionar bem-estar psicoló-
gico e melhora na autoestima. (SANTA-
NA, 2009, p.47).

De forma geral, recomenda-se que as pessoas 
idosas continuem mantendo seu estilo de vida e que 
incorporem exercícios e adequada nutrição em seu 
cotidiano para manter, também, a boa saúde mental.

Quando indagados sobre como foi ou estava 
sendo o período de distanciamento social, foram re-
latadas diversas respostas. A dificuldade de manter 
o distanciamento de amigos e familiares foi descrita 
por quatro participantes, como pode ser observado 
no seguinte relato: “[...] está sendo ruim, pois estou 
longe dos meus filhos, não posso ver meus netos, 
meus bisnetos” (P17). Outros quatro idosos desta-
caram o fato de não poderem sair de casa devido 
à necessidade de evitar locais com grande fluxo de 
pessoas; três relataram sentimentos como angús-
tia, tristeza e inquietação. Segundo Varella (2020), é 
normal se sentir triste e desanimado em alguns mo-
mentos, principalmente diante de uma situação de 
mudança abrupta, em que é necessário se adaptar a 
uma nova rotina. Torna-se necessário, então, buscar 
formas de aliviar esses sentimentos causados pelo 
confinamento, diminuindo o risco de agravamento 

de casos de depressão.  Dois participantes disseram 
estar mais reflexivos neste período; e duas pessoas 
responderam que realizam atividades físicas em casa.

Quando foi perguntado aos participantes se re-
ceberam visitas durante o distanciamento social e, 
em caso positivo, quantas e quem eram, 17 pessoas 
de 20 entrevistadas disseram ter recebido alguma 
visita durante o período. Das 17 pessoas que rece-
beram visitas, 14 disseram ter sido de parentes. 

Segundo o geriatra Renato Bandeira de Mello, as 
visitas aos familiares idosos devem ser limitadas a 
ajudas, como compras e levar ao médico. E, quando 
fundamental, as visitas devem observar medidas de 
higiene (MELLO, apud MARQUES, 2020).

Perguntaram-se aos participantes se saíram de 
casa durante o distanciamento social quantas ve-
zes e para quais lugares. Das 20 pessoas entrevis-
tadas, 15 relataram ter saído de casa mais de uma 
vez durante a pandemia; 10 pessoas disseram ter 
ido a hospitais para exames, consultas e tratamen-
tos; 11 pessoas relataram ter saído de casa para ir ao 
comércio (mercado, farmácia e afins); e 3 pessoas 
foram ao banco. O participante 19 respondeu não 
ter saído, mas, logo em seguida, relatou ter ido ao 
médico uma vez. 

No mês de março, uma divulgação da Agência 
Brasília (FERREIRA JÚNIOR, 2020) mostrou que 
a Vigilância Sanitária flagrou muitas aglomerações 
em supermercados do DF, principalmente nas filas 
dos caixas e com a presença de idosos.

Foi perguntado aos 20 entrevistados se tiveram 
ajuda de faxineira/empregada/diarista, no período 
da pandemia, 14 deles disseram que não, entretanto, 
a participante 3 afirmou ter dispensado a diarista, 
mas manteve a empregada porque mora com ela. 
Os 6 entrevistados que contaram com a ajuda des-
ses profissionais relataram que precisavam deles, 
pois não davam conta de fazer as tarefas sozinhos, 
e, assim, não dispensaram suas empregadas; e a par-
ticipante 5 afirmou que somente necessitou desses 
profissionais quando passou mal.

Segundo Guerra, Wajnman e Diniz (2018), os 
fatores que indicam a necessidade de ter alguém 
que faça serviços domésticos são: crianças peque-
nas e idosos com alguma incapacidade, além de 
pouco tempo disponível dentro de casa 
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[...] considerados somente os idosos mais 
velhos, com setenta anos ou mais, na ex-
pectativa de que sua presença aumente as 
probabilidades de contratação de diaristas 
e mensalistas. Mas caso esses idosos sejam 
saudáveis [...] pode ser que sua presença 
no domicílio tenha um efeito contrário e 
acabe ajudando a reduzir a demanda por 
uma ajudante remunerada (GUERRA; 
WAJNMAN; DINIZ, 2018, p. 13).

No que se refere ao item da entrevista relaciona-
do a fazer exercícios fora de casa, durante o distan-
ciamento social, os entrevistados, em sua maioria 
(11), responderam que não fazem exercícios fora de 
casa, mas que fazem halteres, caminhada na varanda 
e anda no quintal. Apenas 9 responderam que sim 
e explicaram o porquê da decisão de realizá-los fora 
de casa, como escolheram as caminhadas com uso 
de máscaras, com o cachorro; ou para tomar sol e 
realizar a caminhada. Nesse sentido, a Organização 
Mundial da Saúde (MIRANDA; BANHATO, 2008, 
p. 13) declara que o envelhecimento ativo consis-
te no processo de otimização de oportunidades de 
saúde, participação e segurança com o objetivo de 
melhorar a qualidade de vida, à medida que as pes-
soas ficam mais velhas.

Percebe-se que os idosos, ao realizarem suas ati-
vidades físicas, estão tomando os devidos cuidados 
durante este período de quarentena.

Quando indagados se viajaram nesse período, 
todos os 20 entrevistados responderam que não 
viajaram; 1 participante, inclusive, frisou: “nem 
saí pro mercado, não fui em canto nenhum” (P3). 
Percebe-se o cuidado dos idosos em ficar em casa 
e contribuir para o distanciamento social para que 
não aconteça o avanço da COVID-19 e, ao mesmo 
tempo, entendendo que é importante para a saúde. 

Percebeu-se que, na questão sobre a visita de al-
gum profissional durante a pandemia (encanador, 
eletricista, cabeleireiro), 9 entrevistados responde-
ram não e 11 responderam que sim. Os profissio-
nais que compareceram na casa dos entrevistados 
foram: pedreiro, segurança do alarme, técnico de 
computador, encanador, pessoas que fazem a lim-
peza da piscina, a manutenção do portão, eletricista 
e pintor. Como justificativas para as visitas, elas fo-
ram diversificadas e, principalmente, aconteceram 
para atender as necessidades das casas dos entrevis-

tados e, ao receber a visita das pessoas, explicaram 
que tomaram os devidos cuidados pessoais.

Em relação aos 20 entrevistados sobre partici-
pação de alguma reunião social nesse período, 15 
afirmaram não ter participado; 1 participante afir-
mou que comemorou um aniversário com os fami-
liares que moram com ela; 5 afirmaram ter partici-
pado, sendo 4 deles realizaram reunião em família 
para comemorar algum aniversário e/ou feriado ou 
apenas almoço; e 1 foi a uma reunião com amigos. 

Segundo Pinto e Neri (2017), os idosos neces-
sitam ter participação social para diminuir o risco 
de comorbidade e, para isso, selecionam atividades 
que proporcionam suporte e prazer, no intuito de 
preservar o bem-estar emocional. 

Foi questionado aos 20 entrevistados sobre o 
que fizeram na fase do distanciamento social, sem 
ser atividades domésticas, e relataram que realiza-
ram várias atividades: 7 praticaram a leitura, sendo 
livros, bíblia; 4 cuidaram de plantas; 6 fizeram ativi-
dades manuais, como crochê, bordados, tapeçaria e 
pintura. Alguns relataram que assistiram à televisão, 
fizeram quitandas, e rezaram/oraram; 3 fizeram 
alongamento e/ou meditação e teve um idoso que 
fez terapia online.

Segundo Maciel (2010), deve-se estimular os 
idosos à prática de atividades físicas para promover 
a melhoria da aptidão física e a saúde. Entretanto, 
existem fatores que influenciam a não atividade fí-
sica, como televisão. 

Dos 20 entrevistados acerca de problemas de 
saúde, doença psíquica e física, durante a pandemia, 
9 entrevistados relataram que não tiveram doenças; 
11 relataram ter tido algum problema de saúde, 
sendo 8 relacionados a doenças físicas, como dor 
nas costas, resfriado, alergia, infecção na bexiga, 
infecção urinária; e 4 doenças psíquicas, como an-
siedade, depressão. A participante 19 afirmou estar 
bastante ansiosa e que estava “tomando muito re-
médio e tava (sic!) ficando com muito cansaço, uma 
tremedeira, uma fraqueza”; a filha dela acreditou 
que fosse devido a remédio e não deixou mais a 
mãe tomá-lo, fazendo com que melhorasse. 

Conforme Guedes, Guedes e Almeida (2011), o 
tempo livre, como a aposentadoria, faz surgir senti-
mentos ruins, podendo se transformar em proble-
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mas como a depressão, naquelas pessoas que já têm 
a predisposição, e a solidão.

6 Considerações finais

Espera-se, com esta pesquisa, contribuir com 
ações benéficas sobre o tema. Este trabalho deverá 
ser publicado em revistas e eventos científicos.

O trabalho foi interessante, pois pesquisou des-
de pessoas com pós-doutorado a pessoas analfabe-
tas, passando por todos os níveis de ensino.

O ponto alto do trabalho refere-se à percepção 
de que os idosos estão mais reflexivos durante esse 
período, inclusive uma idosa falou que, durante a 
pandemia, está fazendo uma “triagem de priori-
dades”, com amigos e percebendo que precisa de 
poucas coisas materiais para viver. 

Foi possível responder às hipóteses do trabalho 
de que os idosos não estão se comportando como 
deveriam durante a pandemia da COVID-19, pois 
eles estão saindo de casa e tendo contato com ou-
tras pessoas. Afirmaram a dificuldade de manter o 
distanciamento de amigos e familiares; disseram ter 
recebido alguma visita durante o período, principal-
mente de parentes.  Eles saíram durante a pandemia 
para ir a hospitais para exames, consultas e trata-
mentos; ir ao comércio (mercado, farmácia e afins); 
e ao banco. 

As pessoas da terceira idade tiveram problemas 
de saúde, tanto físicas, quanto doenças relacionadas 
a transtornos psíquicos.

Portanto, os objetivos foram alcançados: co-
nheceu-se mais sobre a terceira idade; sobre a CO-
VID-19; sobre a legislação que trata do distancia-
mento para a COVID-19; foi percebida a forma 
como os idosos estão se comportando durante a 
pandemia e como eles estão se sentindo emocional-
mente durante o distanciamento social. 

Sugere-se como pesquisas futuras: ampliar o nú-
mero de participantes, dividindo, equitativamente, 
homens e mulheres, classe social e formação aca-
dêmica. 

Espera-se que este trabalho possa contribuir 
com o conhecimento sobre o assunto e oferecer 
subsídios para a elaboração de ações sociais. 
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Resumo

Em Fortaleza há a necessidade de uma ampla capacidade de mobilização da 
sociedade civil para que o planejamento urbano estatal seja capaz de con-
trariar os interesses do mercado é condição manifesta. As Zonas Especiais 
de Interesse Social (ZEIS) foram inseridas na política urbana da cidade de 
Fortaleza com o plano diretor participativo de Fortaleza (PDPFor, 2019). A 
prioridade não tem relação com nível de precariedade, facilidade urbanística 
ou jurídica para regularização, e sim com a capacidade política de pressão e 
negociação dos territórios. Este artigo apresenta e analisa a metodologia de 
elaboração participativa do Plano Urbanístico da ZEIS Pici em Fortaleza 
de modo a refletir sobre êxitos e limitações do processo. A metodologia é 
composta de método analítico de revisão bibliográfica e método qualitativo 
de observação participante. Ao fim, foi observado que, apesar de expos-
tos os critérios de elaboração das propostas e de haver clara demonstração 
que a intenção da atividade seria modificá-las, substituí-las e até excluí-las, 
percebeu-se um caráter pouco interativo e a dificuldade de compreensão de 
propostas.

Palavras-chave: Fortaleza, ZEIS PICI, Planejamento Urbano

Abstract

In Fortaleza there is a need for a broad capacity to mobilize civil society so 
that state urban planning is capable of  countering the interests of  the ma-
rket is a clear condition. The Special Areas of  Social Interest (ZEIS) were 
inserted in the urban policy of  the city of  Fortaleza with the participatory 
master plan of  Fortaleza (PDPFor, 2019). The priority is not related to the 
precariousness level, urban or legal facility for regularization, but to the po-
litical capacity of  pressure and negotiation of  the territories. This article 
presents and analyzes the methodology of  participatory elaboration of  the 
ZEIS Pici Urban Plan in Fortaleza in order to reflect on the successes and li-
mitations of  the process. The methodology consists of  an analytical method 
of  bibliographic review and a qualitative method of  participant observation. 
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At the end, it was observed that, although the cri-
teria for preparing the proposals were exposed and 
there was a clear demonstration that the intention 
of  the activity would be to modify them, replace 
them and even exclude them, a little interactive cha-
racter and the difficulty were perceived understan-
ding of  proposals.

Keyword: Fortaleza, ZEIS PICI, Urban Planning

1 Introdução

O Plano Diretor Participativo de Fortaleza 
(PDPFor, 2019) marcou a inserção das Zonas Es-
peciais de Interesse Social (ZEIS)1 na política urba-
na da cidade entre os instrumentos previstos para 
alcançar o Princípio da Função Social da Proprieda-
de. A partir de então, a ZEIS, em Fortaleza, passou 
a ser ferramenta importante para visibilizar territó-
rios, lutas por direitos e conflitos de interesse nos 
âmbitos do planejamento municipal. 

O PDPFor indica que, para cada ZEIS mapea-
da, seja elaborado, de forma participativa, um Plano 
Integrado de Regularização Fundiária (PIRF), com 
o propósito de que a regularização não se limite à 
titulação da posse, mas abranja o desenvolvimento 
integrado nos âmbitos social, econômico e ambien-
tal. Após anos de grande mobilização comunitária 
e negociações com a gestão municipal, somente em 
2018 deu-se início ao desenvolvimento dos PIRFs 
de 10 ZEIS prioritárias em Fortaleza.

1.1 Objetivos

No contexto apresentado, este artigo apresenta 
e analisa a metodologia de elaboração participativa 
do Plano Urbanístico da ZEIS Pici em Fortaleza de 
modo a refletir sobre êxitos e limitações do proces-
so. O Plano Urbanístico foi um dos produtos do 
PIRF desenvolvido pelo Departamento de Arquite-
tura, Urbanismo e Design da Universidade Federal 
do Ceará (UFC), e foi elaborado por uma equipe 

1 As ZEIS correspondem a um instrumento que permite 
adotar como alvo da política urbana áreas da cidade caracteri-
zadas por: irregularidade fundiária, precariedade das infraestru-
turas, desordem urbanística, condição de pobreza e densidade 
excessiva (SOUZA, 2001).

multidisciplinar, dentre os quais os autores deste 
trabalho.

A reflexão sobre a experiência tornou necessá-
rio ao artigo evocar questões além da análise meto-
dológica, as quais envolvem as condições e as es-
truturas em torno da participação no planejamento 
urbano. Desse modo, são colocados em relevo as 
interações possíveis, entendidas como influência 
recíproca, entre municipalidade, equipe técnica (da 
UFC) e comunidade, a fim de compreender de que 
forma o planejamento urbano participativo contri-
bui para o fortalecimento de práticas de cidadania 
vivenciadas de baixo para cima e que extrapolam a 
institucionalidade.

1.2 Metodologia

Adotamos, inicialmente, o método analítico de 
revisão bibliográfica, no qual analisaremos alguns 
conceitos sobre a relação Estado e cidadãos e sobre 
o planejamento urbano no contexto da regulamen-
tação da ZEIS em Fortaleza. Em seguida, a partir 
do método qualitativo de observação participante, 
apresentaremos a descrição comentada do processo 
de elaboração do Plano Urbanístico da ZEIS Pici, 
para, ao fim do artigo, refletirmos sobre a adequa-
ção metodológica aplicada e os resultados obtidos.

2  Justificativa: cidadania, 
planejamento participativo e a 
ZEIS em Fortaleza

2.1 Cidadania

Com base em Miraftab (2012), a relação entre 
Estado e cidadãos é estabelecida, numa concepção 
moderna, pelo contrato social, no qual o Estado é 
responsável pela manutenção do bem-estar social 
a partir da garantia dos direitos básicos de forma 
igualitária para a população. No acordo os indiví-
duos são representados, coletivamente, pelo Estado 
e regidos por regras e leis estipuladas por ele, que, 
por sua vez, implicam um conjunto de deveres e 
obrigações. Nesse contexto, “a cidadania marca os 
direitos, expectativas e responsabilidades associadas 
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à participação em uma comunidade política estru-
turada pelo Estado-nação [...]” (MIRAFTAB, 2012, 
p. 1180, tradução da autora).

Contudo, interesses econômicos fomentados 
por alianças entre representantes do Estado e gru-
pos sociais específicos enfraquecem o contrato so-
cial, de tal maneira que o Estado prioriza ações e 
investimentos que beneficiam determinados seto-
res em detrimento de uma parcela significativa da 
população que tenta por conta própria materializar 
suas condições mínimas de sobrevivência. O arran-
jo intrinsecamente injusto do Estado na sociedade 
capitalista se torna evidente nos assentamentos pre-
cários das cidades brasileiras, onde a presença do 
Estado, muitas vezes, se dá de forma clientelista e 
seletiva, perpetuando a condição de marginalização 
e invisibilidade e minando a confiança dos morado-
res no poder público (FREITAS, 2019).

À vista disso, apresentam-se os limites da noção 
de cidadania centrada na figura do Estado, aponta-
dos por Miraftab (2012). Limites evidenciados não 
na direção do encolhimento da responsabilidade do 
Estado em garantir o bem-estar social, mas de ul-
trapassar o entendimento de cidadania como algo 
concedido pelo Estado.

Miraftab (2012), portanto, propõem a com-
preensão da cidadania como prática que estabelece 
estreita relação com o cotidiano, seja ela legitimada 
ou não pela legislação vigente. A cidadania, enquan-
to prática vivenciada de baixo para cima, cria no-
vos canais de comunicação e exercício de direitos, 
que não eram previstos a priori pelo poder público, 
em que as reivindicações dos grupos socialmente 
vulneráveis são ouvidas e, em alguma medida, con-
cretizadas. Essa forma de relação com o Estado, 
denominada pela autora como invented spaces, surge 
com base na ineficiência e falência dos instrumen-
tos tradicionais de participação, os invited spaces. 

2.2 Planejamento Participativo

Os espaços institucionais de participação, ou in-
vited spaces, no âmbito dos processos de planejamen-
to urbano, não raras as vezes, constituem evidências 
das fragilidades e incongruências da relação entre 
o Estado e a população pobre. Os dispositivos 
cunhados pelo Estatuto da Cidade para ampliar a 

participação popular, como conselhos e audiências 
públicas, são limitados e frequentemente utilizados 
para legitimar processos predatórios de apropriação 
sobre bens coletivos. Ou seja, o planejamento urba-
no, que deveria ser a ferramenta do poder público 
de intervir na cidade em nome do interesse coleti-
vo acaba “voltado para satisfazer interesses hege-
mônicos do bloco de poder, em nome de atender 
as necessidades dos grupos sociais subordinados” 
(LIMONAD, 2015, p. 97).

Em Fortaleza, a inserção das ZEIS no Plano 
Diretor Municipal (PDPFor/2009) foi destacada 
como uma instância de direito conquistado, ou, 
conforme Pequeno e Freitas (2012, p. 493), [...] um 
diferencial no sentido de viabilizar transformações 
estruturais na implementação da política urbana. 
Tratando-se de instrumento que congrega setores 
da cidade em que o conflito socioespacial e as dis-
putas territoriais tendem a eclodir. 

Contudo, mesmo diante de um cenário políti-
co, jurídico e institucional posterior ao Estatuto da 
Cidade relativamente favorável à implementação 
de políticas urbanas — com a presença de partidos 
progressistas tanto na esfera federal como na ges-
tão municipal —, a responsabilidade sobre os pas-
sos avançados rumo à regulamentação e implemen-
tação do instrumento ZEIS recaíram fortemente 
sobre a sociedade civil organizada.

2.3 ZEIS em Fortaleza

Como resultado de um árduo processo de luta 
comunitária (descrito em Freitas, 2015; Brasil, 2016; 
Fernandes e Freitas, 2020), apenas 10 ZEIS do to-
tal de 442 presentes no PDPFor, foram entendidas 
como prioritárias3. Para elaborar os Planos especí-
ficos para esses territórios, o Instituto de Planeja-
mento de Fortaleza (IPLANFOR) indicou as três 
maiores universidades do município, ficando a UFC 
responsável pelas ZEIS Bom Jardim, Pici e Poço 
da Draga.

2 No PDPFor 2009 são previstas 44 ZEIS Tipo 1 que con-
sistem em áreas prioritárias de investimento, pois possuem as-
sentamentos precários.
3 São ZEIS prioritárias: Pirambu, Moura Brasil, Poço da 
Draga, Serviluz, Praia do Futuro, Mucuripe, Lagamar, Pici, 
Dionísio Torres e Bom Jardim. 
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O processo de luta pela efetivação da ZEIS em 
Fortaleza revela a evidente dimensão política do 
planejamento urbano. O caso de Fortaleza ilustra a 
afirmação de Limonad (2015). Para ela, as tomadas 
de decisão e a implementação de políticas públicas 
são bem mais vinculadas à capacidade de mobiliza-
ção, negociação e às alianças dos agentes sociais do 
que ao rigor técnico-científico, relevância ou perti-
nência dos instrumentos, projetos e planos em pau-
ta. Tal proposição teórica também está presente em 
Friedmann (1987, p. 21), em suas palavras: 

[...] [P]lanners rarely accomplished more 
than private interests were prepared to 
accept. When civic passions were infla-
med by some particular practice - such as 
the dumping of  toxic wastes [...] - plan-
ners might move against the interests of  
property and business. But such moments 
were relatively rare, and once passions had 
cooled, earlier gains might be reversed.

Em Fortaleza a necessidade de uma ampla capa-
cidade de mobilização da sociedade civil para que o 
planejamento urbano estatal seja capaz de contra-
riar os interesses do mercado é condição manifesta, 
por exemplo, na definição das ZEIS enquanto prio-
ritárias ou não. A prioridade não tem relação com 
nível de precariedade, facilidade urbanística ou jurí-
dica para regularização, e sim com a capacidade po-
lítica de pressão e negociação dos territórios, prin-
cipalmente durante o período de funcionamento de 
um Comitê Técnico Intersetorial e Comunitário da 
ZEIS, ativo entre 2013 e 2015, e, posteriormente, 
durante a Comissão de Acompanhamento da Regu-
lamentação e Implantação da ZEIS, cujos trabalhos 
ocorreram entre 2016 e 2017. 

Isso requer que o processo e o produto do pla-
nejamento urbano em assentamentos precários 
sejam apropriados pelos verdadeiros interessados 
politicamente em sua implementação, contribuindo 
para a autonomia dos grupos frequentemente sub-
jugados pelo aparato estatal de planejamento urba-
no. Os planos realizados de forma participativa/co-
laborativa podem se tornar uma ferramenta na luta 
por melhorias urbanísticas no território diante da 
agenda de planejamento do poder público, agindo 
como catalisador de práticas cidadãs, naquele senti-
do cunhado por Miraftab (2012).

Segundo Baltazar e Kapp (2012), ser autônomo 
significa ser governado por normas autodefinidas e 
o planejamento autônomo é aquele cujas estruturas 
são definidas, diretamente, pelas pessoas envolvi-
das. Nesse ponto, as autoras colocam em questão a 
essência tradicionalmente prescritiva e fechada das 
formas de planejamento urbano tradicionalmente 
elaborado por arquitetos urbanistas.

2.4 O estudo de caso: a ZEIS PICI

O processo de viabilização do PIRF da ZEIS 
PICI usou como documento base um Termo de 
Referência (TR), desenvolvido pela Universidade 
em negociação com a Prefeitura (IPLANFOR), 
que definiu o escopo da contratação da UFC pelo 
IPLANFOR. Nesse documento é notável seu ca-
ráter prescritivo. O TR apresenta, detalhadamente, 
produtos, conteúdos, etapas, métodos e cronogra-
mas do Plano. Contudo, ao mesmo tempo em que o 
documento evidencia as limitações do planejamen-
to participativo institucional, que não favorece o 
desenvolvimento do planejamento autônomo, seu 
processo de negociação foi o momento oportuno 
para a equipe técnica da UFC amarrar questões re-
lativas à natureza participativa do Plano.

O TR, e posteriormente o Plano de Trabalho4, 
deixam claro o papel deliberativo do Conselho 
Gestor5 sobre as ações do PIRF, de modo a garantir 
a gestão democrática do território, além de incluir 
em suas versões finais, por pressão da UFC, a insta-
lação do Escritório de Campo e a contratação dos 
Mobilizadores Sociais, elementos que haviam sido 
pactuados, coletivamente, no momento anterior de 
dialogo como os moradores das ZEIS juntamen-
te ao Comitê da ZEIS, e posteriormente excluídos 
pelo IPLANFOR em versões preliminares do do-
cumento.

O Escritório de Campo consistiu em um espaço 
físico instalado no território da ZEIS com o obje-
tivo de funcionar como centro de apoio às ativida-
des de produção, articulação e divulgação do tra-
balho. Os Mobilizadores Sociais foram moradores 

4 O Plano de Trabalho foi o primeiro produto do PIRF.
5 Os Conselhos Gestores são compostos por 10 represent-
antes, sendo 5 da sociedade civil, distribuídos entre moradores 
das ZEIS, entidades e movimentos populares que atuam na 
comunidade, e outros 5 do Município.
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da ZEIS contratados para trabalhar juntamente à 
equipe técnica no engajamento da população com 
as atividades.

Não obstante às consequentes limitações decor-
rentes da condição heterônoma do TR e do Plano 
de Trabalho, estes concederam ampla margem para 
a definição da metodologia de elaboração dos pro-
dutos. Em seguida, apresentaremos o que foi o mé-
todo aplicado no Plano Urbanístico da ZEIS Pici, 
com destaque para as Oficinas Participativas, adi-
cionando os elementos da prática a embasar a dis-
cussão relacional a partir dos conceitos abordados.

3  Análise e discussão dos dados: 
o plano urbanístico ZEIS PICI e as 
oficinas participativas

Os PIRFs conduzidos pela UFC, previstos para 
serem elaborados em 6 meses, foram compostos 
por 8 produtos multidisciplinares pensados em 
sequência, sendo Plano Urbanístico o produto de 
número 5. O TR definiu o Plano Urbanístico (PU) 
como “conjunto de ações integradas que visam 
atender às demandas da comunidade em ZEIS por 
infraestrutura urbana, equipamentos sociais e me-
lhorias das condições habitacionais” (FORTALE-
ZA, 2019, p. 13) e designou, detalhadamente, seus 
conteúdos com pouca margem para adaptação. 
Propomo-nos a analisar o método utilizado para 
elaboração do Plano iniciando com os procedimen-
tos aplicados em todos os 03 territórios de respon-
sabilidade da UFC, para, em seguida, adentrar nos 
momentos específicos da ZEIS Pici.

O primeiro passo consistiu na elaboração de 
uma base de dados a partir duas frentes: (1) organi-
zação de base de dados secundários georreferencia-
dos com aplicação de ferramentas de modelagem 
da informação e (2) geração e organização de dados 
primários. 

Da primeira frente destacamos: a sistematização 
de dados georreferenciados relativos ao território; 
a complementação da base cartográfica da ZEIS; a 
associação de atributos às feições por meio de algo-
ritmos computacionais e processamento de dados e 

a alimentação, manipulação e atualização das infor-
mações através de um banco de dados integrado6.

Referente à segunda frente, destacamos as in-
formações geradas pelos demais grupos multidisci-
plinares, principalmente as oficinas de Cartografia 
Social7, a Etnografia Rua-a-rua8 e as entrevistas se-
miestruturadas com moradores da ZEIS9.

No prosseguimento do trabalho, para sobrepor 
e contrapor todos os dados gerados, foi aplicado 
o método de Análise de Adequabilidade de Ian 
McHarg (1969), no qual o território é decompos-
to em camadas de informação graficamente ela-
boradas de modo a viabilizar e favorecer a leitura 
descomplicada de diferentes temáticas pertinentes. 
Como resultado, a sobreposição das camadas torna 
possível espacializar diretrizes e ações.

O momento estruturante da etapa analítico-pro-
positiva ocorreu em workshops (Figura 1) da equipe 
de Arquitetura e Urbanismo com a participação 
dos Mobilizadores Sociais, que objetivou esboçar 
proposições viáveis e adequadas a sanar fraquezas 
e ampliar potencialidades. Essas proposições foram 
sistematizadas pela equipe técnica de modo a com-
por cenários a serem discutidos e pactuados nas 
Oficinas Participativas com os moradores das ZEIS 
em seus territórios.

6 O funcionamento e a estruturação do banco de dados estão 
detalhados em SOUSA, 2018.
7 A cartografia social é um modo colaborativo dos própri-
os moradores representarem seu território destacando os el-
ementos mais importantes a partir da sua ótica. A construção 
dos mapas sociais, com auxílio da equipe técnica, possibilita o 
mapeamento de ações e o exercício da cidadania (ARAÚJO, 
2014).
8 Foram realizadas caminhadas pelas ruas da ZEIS Pici, a fim 
de obter uma descrição qualitativa da realidade material e cul-
tural.
9 A distribuição da amostra foi realizada com base na popu-
lação da ZEIS resultando em 183 questionários aplicados nas 
casas escolhidas por meio do sorteio. Os Mobilizadores Sociais 
acompanhavam os técnicos para apresentar o PIRF aos entre-
vistados e para ajudar na circulação dentro dos assentamentos.
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Figura 1: Workshop para elaboração dos materiais a serem 
utilizados nas oficinas do PU.

Fonte: PIRF-UFC (2019)

3.1 A ZEIS Pici

A ZEIS Pici está localizada na região oeste de 
Fortaleza, uma área densamente povoada por uma 
população de classe média-baixa e baixa, e conta 
com cerca de 20.000 moradores que ocupam um 
território de, aproximadamente, 86 hectares. Ela é 
formada por diversos assentamentos que possuem 
datas de surgimento, perfil dos moradores e mor-
fologia urbana distintos entre si. Estabelecemos 
maior contato com os assentamentos denominados 
Futuro Melhor, Entrada da Lua, Feijão, Planalto do 
Pici e Fumaça, por serem os locais de maior atuação 
dos Mobilizadores Sociais.

O assentamento Planalto do Pici surgiu a partir 
da ocupação de terrenos da União, por volta dos 
anos 60, a partir da iniciativa de um grupo de famí-
lias vindas de outras regiões da cidade e organiza-
das pelo Conselho Eclesial de Base, que por meio 
do regime de mutirão executaram o loteamento e a 
construção das casas. Essa área já foi alvo de pro-
cesso de regularização fundiária anterior ao PIRF 
(FREITAS; LIMA, 2012), e não concretizado, 
criando resistência à mobilização e participação em 
novas iniciativas da mesma natureza. Pela proximi-
dade com o campus da UFC, diversos projetos de 
extensão atuam nessa área, entretanto, os morado-
res afirmam se sentirem distantes e excluídos pela 
comunidade acadêmica.

As atividades do PIRF, de uma forma geral, pro-
curaram formas de integração entre a sociedade e a 
Universidade. Com base nessa perspectiva, destaca-
-se que, na ZEIS Pici, o Escritório de Campo foi 
instalado no Espaço Cultural Margarida Alves, local 

que já havia sido sede de ONGs e coletivos cultu-
rais da comunidade e que, atualmente, é de adminis-
tração comunitária, e que os Mobilizadores foram 
moradores com perfis diversificados muito rela-
cionados à coletivos de juventude e movimentos 
culturais com notória capacidade de articulação no 
território. Diversas ferramentas, descritas no tópico 
a seguir, foram incorporadas no Plano Urbanístico 
e agiram no sentido de efetivar e qualificar a partici-
pação da comunidade.

3.2 As Oficinas Participativas 

Para dar início às Oficinas Participativas do Pla-
no Urbanístico, houve reunião com o Conselho 
Gestor. Nesse momento foram explanadas as ca-
racterísticas e objetivos das atividades a serem de-
senvolvidas, sua metodologia e necessidades, para 
a contribuição de Conselheiros e Mobilizadores e 
pactuação dos locais, datas e quantidade de oficinas. 
As Oficinas deveriam atender aos seguintes objeti-
vos, os quais se relacionam aos conteúdos do TR e 
do Plano de Trabalho:

• pactuar as ações referentes ao Plano Urba-
nístico do PIRF da ZEIS Pici;

• definir a prioridade de ações presentes no 
Plano Urbanístico do PIRF da ZEIS Pici;

• definir dois espaços públicos a serem alvo 
de projetos específicos a serem detalhados 
pela equipe técnica de Arquitetura e Urba-
nismo do PIRF-UFC.

Foram definidas duas Oficinas a serem realiza-
das em áreas distintas do território da ZEIS, o Pla-
nalto do Pici e a Entrada da Lua, com a intenção de 
abranger participantes com demandas e vivências 
diversificadas. O horário de início escolhido foi o 
fim da tarde, para garantir que parte dos moradores 
já estaria de volta do trabalho, e a duração estabe-
lecida foi de, no máximo, 4 horas, para manter o 
engajamento dos participantes com a atividade.

A Oficina 1 aconteceu no Espaço Margarida Al-
ves, onde estava instalado o Escritório de Campo, e 
contou com 15 participantes, sendo 9 Mobilizado-
res Sociais ou Conselheiros; a Oficina 2 ocorreu em 
um salão paroquial, e contou com 12 participantes, 
sendo 4 Mobilizador e 2 Conselheiro.
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Quanto ao formato, as Oficinas tiveram por base 
o conteúdo elaborado durante e após o workshop, o 
material e as atividades foram pensadas com obje-
tivo de apresentar para os participantes as propo-
sições, e, então, desenvolver uma discussão qualifi-
cada que fosse capaz de validar, modificar, excluir 
e incluir propostas para, ao final, pactuar decisões. 

As proposições foram organizadas por temas 
agrupados em virtude da complementaridade, re-
sultando em um grupo temático para tratar sobre 
mobilidade e saneamento ambiental e outro grupo 
temático para tratar sobre espaços livres e equipa-
mentos comunitários.

A oficina foi dividida em quatro momentos di-
ferentes:

• apresentação dos participantes e da equipe, 
explanação sobre ZEIS, o PIRF, temáticas, 
objetivos e atividades da Oficina;

• divisão em dois grupos por eixo temáticos 
para sensibilização, exposição, discussão e 
pactuação das ações a serem contidas no 
Plano Urbanístico;

• votação para definição da ordem de priori-
zação das ações, ainda nos subgrupos;

• união dos grupos para troca de informa-
ções e definição de dois espaços públicos a 
resultarem em projetos específicos elabora-
dos pela equipe técnica.

Para condução das atividades em cada um dos 
grupos, materiais e recursos diferentes foram uti-
lizados em acordo às especificidades temáticas. 
Em linhas gerais, foram inicialmente apresentados 
mapas impressos, em formato A1, com o limite da 
ZEIS, informações para facilitar a localização no 
território e as proposições previamente sistemati-
zadas pela equipe técnica, as quais também estavam 
expostas por escrito com imagens ilustrativas em 
cartazes afixados nas paredes.

Paralelamente, foi disponibilizada base cartográ-
fica adicional, papéis transparentes, canetas colori-
das, alfinetes e bandeirinhas, e, durante a discussão, 
os mapas foram manuseados, riscados e anotados 
para transposição de propostas validadas, adição de 
propostas novas, indicação de melhor localização 
para equipamentos públicos e comunitários, pas-

sagem de transporte coletivo, lixeiras, semáforos e 
faixas de pedestre, dentre outros elementos (Figu-
ras 2 e 3). 
Figuras 2 e 3: Materiais utilizados nas oficinas do PU.

Fonte: PIRF-UFC (2019).

O terceiro momento da Oficina tratou da de-
finição e priorização das ações selecionadas para 
compor o PU da ZEIS Pici. A equipe técnica ela-
borou cédulas de votação, as quais foram preenchi-
das com as ações selecionadas, e os participantes, 
munidos de adesivos com pontuações, indicaram as 
ações mais prioritárias. A somatória dos pontos de-
finiu uma hierarquia de priorização (Figuras 4 e 5).
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Figuras 4 e 5: Participantes das oficinas votando na hierar-
quização das propostas.

Fonte: PIRF-UFC (2019).

Por fim, o último momento teve partida com 
a apresentação de um representante de cada gru-
po sobre o processo e os resultados da atividade 
desenvolvida, seguida por momento tira-dúvidas. 
Logo após, houve discussão em assembleia para 
definição dos espaços públicos a serem projetados 
pela equipe técnica de Arquitetura e Urbanismo do 
PIRF-UFC. 

A equipe técnica conduziu a discussão por meio 
de questionamentos ao grupo acerca da viabilidade 
técnica e financeira de cada intervenção, da locali-
zação democrática e estratégica em relação à tota-
lidade dos moradores da ZEIS, dos arranjos insti-
tucionais que facilitariam a execução da proposta 

e da diversidade nos usos dos espaços existentes e 
propostos. O intuito primeiro era chegar ao con-
senso, entretanto este não sendo atingido após es-
gotados os argumentos dos moradores, utilizou-se 
de votação para a definição dos espaços público, 
encerrando-se assim a realização da oficina.

3.3 Reflexões Metodológicas

As Oficinas Participativas enfrentaram como 
principais entraves o cronograma estabelecido no 
TR, criticado pelo Conselho Gestor e pelos Mo-
bilizadores Sociais e claramente um limitante ao 
processo participativo. Diante dessa restrição, a 
quantidade de Oficinas foi reduzida, enquanto a 
comunidade considerava necessário, pelo menos, 
quatro Oficinas para contemplar os diferentes ter-
ritórios dentro da ZEIS, mas foram realizadas so-
mente duas.

O Mobilizadores e Conselheiros demonstraram 
maior domínio sobre os temas tratados em com-
paração à maioria dos moradores do território, 
agregando contribuições oriundas do acúmulo das 
discussões desenvolvidas ao longo de todo o PIRF, 
condição que poucos moradores alcançaram, dada 
a inconstância da presença nas atividades, esse fato 
tornou Mobilizadores e Conselheiros formadores 
de opinião e mediadores de conflitos.

Por conseguinte, percebeu-se maior engajamen-
to dos moradores que estiveram presentes em mais 
de uma Oficina do PIRF, aqueles que acompanha-
ram a elaboração da Cartografia Social, momento 
inicial em que diagnóstico e proposições foram 
elaboradas pelos próprios moradores de forma au-
tônoma, apresentaram maior autonomia posterior-
mente durante a Oficina do Plano Urbanístico, mo-
mento em que as propostas de intervenção foram 
levadas pela equipe técnica. Fica evidente, também, 
uma positiva e necessária associação entre os mé-
todos.

Apesar de expostos os critérios de elaboração 
das propostas e de haver clara demonstração que 
a intenção da atividade era modificá-las, substituí-
-las e até excluí-las, foi perceptível o caráter pouco 
interativo de alguns momentos da Oficina e a difi-
culdade de compreensão de propostas que exigiam 
a participação em atividades preliminares, sendo os 
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mapas impressos, as imagens de exemplo e os ma-
teriais manipuláveis de grande valia para progredir 
no raciocínio coletivo, uma vez que tiraram do cam-
po abstrato as proposições.

Quanto a questões de conteúdo, dentre as di-
versas intervenções, aquelas que propunham remo-
ção ou adequação de casas para mitigação de riscos, 
aperfeiçoamentos infraestruturais e de habitabili-
dade foram as que geraram maior discussão entre 
os participantes. O debate ocorreu a despeito de 
o grupo ter adotado como premissa do Plano Ur-
banístico que as eventuais remoções de habitações 
para melhorias urbanísticas deveriam ser mínimas 
e evitadas sempre que possível. No momento do 
debate, foi importante o papel da equipe técnica e 
dos Conselheiros em ressaltar o benefício coletivo 
em detrimento da propriedade privada.

A combinação de saber técnico e saber comuni-
tário resultou em soluções urbanísticas inicialmente 
não previstas por moradores ou técnicos. Como 
exemplos podemos citar: a solução para passagem 
de transporte coletivo que exigia a readequação 
das casas onde havia o estreitamento viário, inicial-
mente rejeitada, mas posteriormente pactuada com 
modificação do percurso; a implantação de calça-
das e arborização, antes vista como impossível pe-
los moradores, teve sua viabilidade compreendida 
após explanação acerca da adequação do tráfego 
de veículos e implantação de vias compartilhadas; 
a necessidade de construção de rede de drenagem 
secundária no centro das vias como solução ao fe-
chamento de bueiros nas sarjetas pelos moradores 
que alegam inconveniência;  a localização de alguns 
novos equipamentos comunitários, definida pelo 
equipe técnica por meio da análise de raios de ca-
minhabilidade, e modificada a partir de critérios re-
lacionados à pertencimento e dinâmicas territoriais.

Ao final das discussões, chegou-se ao consenso 
de inserir diretriz no Plano Urbanístico afirmando 
que qualquer projeto que implicasse em remoção 
seria discutido e deliberado por meio de reuniões 
de quarteirão acompanhadas pelo Conselho Ges-
tor. Adicionou-se a essa condição a obrigatoriedade 
de haver a relocação da família para sua nova uni-
dade habitacional antes do início de obras. Apenas 
após esse adendo, a comunidade se sentiu represen-
tada no PU.  

Na última etapa da Oficina, a análise técnica 
apontou a escolha para um grande terreno subutili-
zado que já havia passado por sucessivas tentativas 
de ocupação, entretanto, esta intervenção não foi a 
mais votada. Ficou clara a existência de um com-
ponente político-social, impossível de ser previsto, 
que se manifesta nos momentos de reunião entre os 
moradores, reforçando a importância da autonomia 
da comunidade nos espaços de decisão.

O documento final foi apresentado em reunião 
ordinária do Conselho Gestor, nessa ocasião, o 
Conselho decidiu por sua aprovação, mediante res-
salvas a serem enviadas posteriormente, alegando 
considerar o apresentado em acordo com o que vi-
venciaram nas Oficinas e com suas prioridades para 
o território.

4 Considerações finais

Após a descrição do percurso traçado pelo 
PIRF, no recorte do Plano Urbanístico, podemos 
apontar os avanços e desafios mais relevantes dessa 
experiência de planejamento participativo.

É imprescindível compreender que o contexto 
no qual o PIRF foi concretizado resultou de uma 
ampla organização de grupos representantes de di-
versas ZEIS de Fortaleza, sem a pressão e a parti-
cipação ativa desses grupos nos invited spaces da Pre-
feitura dificilmente o PIRF teria sido realizado. A 
capacidade de articulação por parte dos movimen-
tos sociais e lideranças comunitárias é fruto de anos 
de luta e acúmulo de outros espaços de organização 
em torno de pautas como o direito à moradia e à 
cidade, invented spaces, fortalecidos por assessorias 
técnicas e grupos de extensão da própria UFC10. A 
postura de constante envolvimento e cobrança do 
campo popular permaneceu em toda a elaboração 
do PIRF e foi externalizada por meio de críticas, 
sugestões e presença assídua nas atividades desen-
volvidas, compondo, assim, a primeira camada para 
a construção de um processo de planejamento ur-
bano participativo.

10 Participação na Frente de Luta por Moradia e no Plano 
Popular da ZEIS Bom Jardim, este disponível em http://www.
repositorio.ufc.br/handle/riufc/46151
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Apesar de avaliarmos que o PIRF representou 
alargamento nos limites institucionais do planeja-
mento urbano em Fortaleza, sobre o caráter delibe-
rativo do Conselho Gestor, faz-se necessário regis-
trar que foi previsto em contrato que o pagamento 
da equipe técnica seria feito mediante entrega da 
versão final dos produtos, logo, somente após apro-
vação do Conselho, porém os recursos foram libe-
rados com a entrega dos produtos ao IPLANFOR, 
anterior passagem pelo Conselho, o que denuncia 
o papel ainda enfraquecido dessa instância na visão 
do poder público.

Sobre outro aspecto, avaliamos que a perma-
nência do Escritório de Campo e dos Mobilizado-
res Sociais no TR constituíram uma conquista es-
sencial para ampliar as possibilidades de diálogo e 
para o estabelecimento de uma relação de confian-
ça entre Conselheiros, Mobilizadores, moradores e 
equipe técnica. O fato de o Escritório de Campo 
na ZEIS Pici ter ocupado uma sala de um espaço 
comunitário tornou possível observar diferenças, 
em relação aos territórios onde este não ocorreu, 
na apropriação do espaço pelos moradores, tornan-
do efetivo, para além do período de elaboração do 
PIRF, o ganho das melhorias físicas e da compra 
de equipamentos que foram feitos com os recursos 
do Plano.

Quanto aos Mobilizadores Sociais, estes foram 
fundamentais na difusão de informação em lingua-
gem acessível e atrativa para os moradores. Suas 
maiores críticas ao processo foram o tempo curto, a 
falta de recursos e materiais para divulgação e a lin-
guagem tecnicista de algumas reuniões e atividades. 
A mediação desempenhada por eles foi essencial 
para viabilizar o diálogo dos moradores com a equi-
pe técnica e o poder público. Superar o cenário de 
baixa credibilidade e desconfiança no processo de 
planejamento urbano por parte dos moradores foi 
um dos principais desafios do PIRF. Nesse ponto 
adiciona-se mais uma camada neste processo par-
ticipativo, que, apesar de não configurar um plane-
jamento autônomo, foi capaz de abrir espaço para 
ações autônomas presentes no diálogo estabelecido 
de morador para morador sem a interferência do 
olhar técnico ou do poder público.

Apesar do empenho dos Mobilizadores, desta-
camos as dificuldades em trazer “moradores co-

muns” das áreas mais pobres aos espaços de parti-
cipação, sobre isso, no contexto dos processos do 
Orçamento Participativo de Porto Alegre, Abers 
(1998) analisou que os cidadãos pobres são menos 
propensos a participar, por carecerem de tempo, 
recursos e por não considerarem que a participação 
nesses espaços se reverte em resultados práticos. 
Sobre esse aspecto, destacamos a importância da 
contratação remunerada dos Mobilizadores Sociais 
pelo PIRF, além dos elementos que apontam a con-
tinuidade de sua articulação após o fim do Plano, 
como a manutenção de página em rede social que, 
durante a elaboração do PIRF, veiculava comunica-
dos sobre as Oficinas e atualmente, após a conclu-
são do PIRF, divulga informações do interesse da 
comunidade.  

Ambos recursos analisados demonstram o em-
penho da UFC em cumprir sua função social en-
quanto instituição pública de ensino, pesquisa e 
extensão, em sair das fronteiras espaciais da uni-
versidade e estabelecer trocas para também apren-
der com os moradores. Essa postura resultou na 
construção de uma relação de parceria selada pela 
percepção do desejo comum de avançar na demo-
cratização dos processos de planejamento urbano 
e na promoção de justiça socioespacial, materiali-
zados na possibilidade futura de melhorias para a 
ZEIS Pici.

A relação Universidade e sociedade explorada 
no PIRF, sugere caminhos para reestruturação da 
relação Estado e cidadãos, à medida que há o deslo-
camento para os territórios, ao invés da expectativa 
ou exigência que a população se faça presente nos 
espaços do Estado, invited spaces, nos quais ela não se 
identifica nem se sente representada.  

De maneira geral, o processo exposto demons-
tra que o trabalho de construir e sistematizar in-
formações sobre o território juntamente aos mo-
radores permitiu que eles refletissem em conjunto 
sobre questões espaciais ainda não exploradas com 
profundidade, além de apontar caminhos para a 
qualificação da cidade informal além de tentativas 
ineficazes de torná-la semelhante à cidade formal. 
Soma-se a isso a potência dos processos participa-
tivos de planejamento urbano em visibilizar os an-
seios e a realidade dos moradores, antes invisíveis e 
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ausentes em documentos oficiais11. Com base nisso, 
avaliamos que o Plano Urbanístico, como produto 
e como processo, fortaleceu práticas de cidadania e 
as possibilidades de ação política na luta por justiça 
socioespacial dos residentes da ZEIS Pici, a partir 
de sua compreensão da viabilidade do acesso aos 
serviços urbanos e do exercício de direitos em seus 
territórios, respeitando suas características essen-
ciais.
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Resumo

Considerando-se a visão ecossistêmica da saúde que abrange os direitos 
humanos fundamentais em que o acesso à água e ao saneamento são fun-
damentais e imprescindíveis para a promoção da saúde e o enfrentamento 
da disseminação do Covid-19, esta pesquisa relaciona as ocupações infor-
mais do DF e o direito à água e aos outros serviços de saneamento e saúde 
com ênfase nas tipologias habitacionais que estão fora das áreas de ARIS e 
ARINES do PDOT, e, consequentemente, sem acesso ao saneamento. O 
objetivo é proceder a um cruzamento entre os mapas de localização das ocu-
pações nas RAs, nas bacias hidrográficas e os mapas de risco de contágio, e 
indicar as ocupações que mais necessitam de suprimento hídrico em caráter 
emergencial nas áreas mais susceptíveis a disseminações generalizadas do 
coronavírus utilizando dados de vários órgãos governamentais georefencia-
dos com Shapes e Rasters no programa gratuito QGis3.10.4. Os resultados 
sobre o risco a saúde devido à COVID-19 demonstraram a fragilidade de 
regiões como Ceilândia (9.5), Taguatinga (8.5), Gama (8.25), Sobradinho 
(8.25) e Samambaia (8.0) como também suas fragilidades em aspectos eco-
nômicos, e, considerando-se os efeitos da crise econômica eminente, tais 
regiões administrativas demandam, ainda, mais atenção governamental.

Palavras-chave: Déficit Habitacional. Saneamento Básico. Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável. Saúde Pública. Geoprocessamento. Acesso 
Emergencial à Água.
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Considering the ecosystemic view of  health that covers fundamental human 
rights, in which access to water and sanitation are fundamental and indispen-
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sable for the promotion of  health and facing the 
dissemination of  Covid-19, this research connects 
the informal settlements of  the Federal District and 
the right to water and other sanitation and health 
services with an emphasis on the housing types of  
informal settlements that are outside the ARIS and 
ARINES areas in the PDOT, and consequently wi-
thout access to sanitation. The objective is to cross 
the maps of  location of  settlements in the Admi-
nistrative Regions and watersheds with the maps of  
contagion’s risk and to indicate the settlements that 
most need an emergency water supply in areas most 
susceptible to generalized disseminations of  the 
coronavirus using data from various government 
agencies georeferenced with Shapes and Rasters in 
the free software QGis3.10.4. The results on health 
risk due to COVID-19 demonstrated the fragility 
of  regions such as Ceilândia (9.5), Taguatinga (8.5), 
Gama (8.25), Sobradinho (8.25) and Samambaia 
(8.0) as well as their weaknesses in economic as-
pects, and, considering the effects of  the emerging 
economic crisis, such Administrative Regions de-
mand even more government attention.

Keywords: Housing Deficit. Sanitation. Sustaina-
ble Development Goals. Public health. Geoproces-
sing. Emergency Access to Water.

1 Introdução

No contexto do planejamento urbano, a área da 
saúde pública e as áreas de arquitetura e engenha-
ria sempre tiveram uma interface em se tratando de 
prevenção de epidemias, porém nem sempre são 
tratadas sob a ótica de uma concepção ambien-
tal sistêmica. No entanto, com o agravamento da 
crise ambiental, a relação homem natureza ganha 
destaque. A perspectiva das mudanças climáticas, a 
possibilidade de escassez de água doce, os sinais de 
degradação dos ecossistemas, que acarretam danos 
irreversíveis, grande número de perdas humanas e 
da biodiversidade, vêm provocando a mobilização 
de diferentes instâncias das sociedades globalizadas.

O documento da ONU (2020) “Responsabi-
lidade compartilhada, Solidariedade Global: res-
pondendo aos impactos socioeconômicos do CO-
VID-19” reconhece a necessidade de aproveitar a 

oportunidade dessa crise para fortalecer o compro-
misso dos países para implementar a Agenda 2030 
e os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
– ODS para alcançar um futuro mais inclusivo e 
sustentável. O documento alerta que, se tivéssemos 
avançado no cumprimento dos ODS e do Acordo 
de Paris sobre mudança do clima, poderíamos en-
frentar melhor esse desafio com mais sistemas de 
saúde, menos pessoas vivendo em situação de ex-
trema pobreza, menos desigualdade de gênero, um 
meio ambiente natural mais saudável e sociedades 
mais resilientes.

Os mais vulneráveis nessa situação, em um as-
pecto social, são aqueles que não podem realizar 
higienizações básicas, ou seja, aqueles sem acesso 
à moradia digna, aqueles que estão refugiados, que 
moram em assentamentos informais, favelas den-
samente povoadas, incapazes, portanto, de se isola-
rem, sem acesso a serviços básicos de saneamento. 
Como é possível que essas pessoas permaneçam 
em casa sem condições adequadas de moradia, se 
muitos nem se encontram nos mapas oficiais dos 
planos do território?

O Distrito Federal – DF, atualmente, possui 
mais de 500 ocupações informais que não constam 
no Plano Diretor de Ordenamento Territorial – 
PDOT de 2009 como Áreas de Regularização de 
Interesse Social – ARIS ou de Interesse Específico 
– ARINES. Um mapa com essas novas áreas foi 
apresentado pela Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Urbano e Habitação – SEDUH no II 
Fórum do Núcleo DF Metropolitano do Projeto 
Brasil Cidades na Semana Universitária 2019 da 
FAU/UnB.

Esta pesquisa trata da relação entre as ocupações 
informais do DF e o direito à água e aos outros ser-
viços de saneamento, objetivando, assim, identificar 
e classificar tipologias habitacionais dessas ocupa-
ções informais que estão fora das ARIS e ARINES 
do PDOT, e, consequentemente, sem acesso ao 
saneamento. Para tal, os mapas de localização das 
ocupações nas RA e nas bacias hidrográficas e os 
mapas de risco de contágio são cruzados e as ocu-
pações que mais necessitam de suprimento hídrico 
em caráter emergencial nas áreas mais susceptíveis 
a disseminações generalizadas do coronavírus são 
destacadas. Considerando-se que os acessos à água 
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e ao saneamento são fundamentais e imprescindí-
veis para o enfrentamento da disseminação do co-
ronavírus e para a efetividade das ações de saúde 
pública.

Os estudos estão sendo realizados no âmbito 
dos Grupos de Pesquisa “Água e Ambiente Cons-
truído” (PEAC Brasília Sensível à Água) e do Grupo 
de Pesquisa e Extensão “Periférico, trabalhos emer-
gentes”, contemplados no Edital COPEI-DPI/
DEX N. 01/2020, apoio à execução de projetos de 
pesquisas científicas, tecnológicas, de inovação e de 
extensão de combate à COVID-19. Primeiramente, 
o artigo expõe os conceitos teóricos e contextualiza 
o território do DF. Posteriormente, são apresenta-
dos os aspectos metodológicos da pesquisa e, por 
fim, os resultados da análise e a caraterização das 
tipologias de ocupações informais no DF.

2 Aspectos teóricos e 
contextualização

2.1  A saúde ecossistêmica e os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável

A Assembleia Geral da ONU declarou em 2010 
que o acesso à água limpa e segura e ao saneamento 
básico são direitos humanos fundamentais. Nessa 
abordagem, a pesquisa busca aproximar a saúde das 
agendas política e social das cidades e construir um 
forte movimento para a saúde pública em nível lo-
cal, baseado nos princípios da Carta de Otawa para 
Cidades Saudáveis (BRASIL, 2002, p. 19) e a Agen-
da 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.

Como tentativa de responder aos problemas 
ambientais urbanos de saúde pública, surgiu, em 
1978, o conceito de “Cidades Saudáveis”, em que 
os diversos setores da sociedade, além do próprio 
setor da saúde, devem trabalhar pela qualidade de 
vida dos cidadãos. Portanto, a saúde coletiva deve 
ser entendida como uma área transdisciplinar que 
abrange os mais diversos atores como a socieda-
de civil, o governo, as universidades e indústrias. A 
partir dessa questão, vários países e organizações 
decidiram destacar o tema em nível global, lançan-

do mão de diretrizes para políticas de saúde coletiva 
em países industrializados e em desenvolvimento.

A Carta de Ottawa de 1986 para “Cidades Saudá-
veis” considera a promoção da saúde como “o pro-
cesso de capacitação da comunidade para atuar na 
melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo 
uma maior participação no controle deste processo” 
(OMS, 1986, p. 1). Assim, a comunidade deve reco-
nhecer suas necessidades, satisfazê-las e modificar o 
meio ambiente de forma favorável. Os pré-requisi-
tos básicos para a saúde, segundo a Carta de Otawa 
(OMS, 1986), são: paz, habitação, educação, alimenta-
ção, renda, ecossistema estável, recursos sustentáveis, 
justiça social e equidade. Fatores de diversas naturezas 
podem influenciar na saúde, como fatores políticos, 
econômicos, sociais, ambientais, culturais e biológicos.

A abordagem ecossistêmica da saúde requer 
uma visão transdisciplinar, complexa e sistêmica, 
com pluralismo metodológico, princípios da parti-
cipação social e definição de um território de ação. 
Essa abordagem é utilizada por pesquisadores da 
Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG no 
Projeto Manuelzão que definiu o território da ba-
cia hidrográfica para atuar partindo da premissa de 
que as manifestações de doença e saúde ocorrem 
em contextos socioecológicos complexos (LIMA, 
2017). A saúde humana está diretamente integrada 
às correlações existentes entre a saúde e o estado 
dos ecossistemas. A qualidade das águas superficiais 
e subterrâneas pode sinalizar danos provocados aos 
ecossistemas naturais devido a ações antrópicas.

Sob a ótica da saúde ecossistêmica, que inclui 
os parâmetros de meio ambiente (preservação dos 
ecossistemas), direitos fundamentais (acesso aos 
serviços básicos, saúde, educação, alimentação, 
prevenção, habitação, água etc.), governança (par-
ticipação social, mobilização, justiça social) e eco-
nomia (condições de trabalho e fontes de renda 
alternativa), o documento da ONU (2020) já citado 
alerta que a crise do COVID-19 possa vir a ter um 
profundo efeito negativo nos esforços de alcançar 
os ODS. Uma desaceleração econômica global pro-
longada pode impactar a implementação da Agenda 
2030 para Desenvolvimento Sustentável e o Acor-
do de Paris sobre mudanças climáticas.

No ODS 11, “Cidades e Comunidades Susten-
táveis”, o documento chama a atenção para popula-
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ção vivendo em favelas, pois os riscos de exposição 
à COVID-19 ficam mais altos devido à alta densi-
dade populacional e falta de condições de sanea-
mento. O ODS 11 está alinhado à Nova Agenda 
Urbana, acordada em outubro de 2016, durante a 
III Conferência das Nações Unidas sobre Moradia 
e Desenvolvimento Urbano Sustentável. Entre uma 
de suas metas, pretende garantir o acesso de todos à 
habitação segura, adequada e a preço acessível bem 
como aos serviços básicos e urbanização de favelas.

No ODS 6, “Água Potável e Saneamento”, ressal-
ta-se que as interrupções no fornecimento de água di-
ficultam o acesso à água e, por sua vez, assentamentos 
sem acesso à água limpa nas instalações de lavagem 
das mãos, uma das mais importantes medidas de pre-
venção da COVID-19, podem contribuir para a dis-
seminação da doença e agravar, ainda mais, o sistema 
de saúde. Segundo dados do Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio – PNAD Contínua (IBGE), 
25% dos domicílios do país — invariavelmente po-
bres — simplesmente não têm como realizar essa 
tarefa “básica”, uma vez que não são atendidos regu-
larmente por abastecimento de água encanada.

Outra preocupação refere-se à recente descoberta 
da presença do vírus nas fezes dos infectados (GOR-
MLEY, 2010), o que agrava o problema dos locais 
sem disposição adequada dos esgotos ou das regiões 
onde o esgoto segue lançado a céu aberto. No Brasil, 
segundo dados do Plano Nacional de Saneamento 
Básico – PLANSAB-2019, 46 % do esgoto não é tra-
tado e 44% da população não têm coleta de esgoto. A 
preocupação torna-se maior quando considerarmos 
que se encontra em discussão no Senado Federal o 
Projeto de Lei 4.162 de 2019 que altera a Lei 11.445 
de 2007, que definiu as diretrizes nacionais para o sa-
neamento básico, sendo o principal objetivo induzir a 
privatização dos serviços de saneamento no país e li-
mitar a liberdade dos municípios em decidir a melhor 
forma de prestação dos serviços.

Com a mudança proposta pelo PL 4.162 de 
2019, o direito à água e ao saneamento torna-se in-
viável. O ODS 6 “Água Potável e Saneamento” tem 
como objetivo assegurar a disponibilidade e gestão 
sustentável da água e saneamento para todos, pro-
movendo a mobilização social e sua interface com 
iniciativas de prevenção.

2.2  A conjuntura atual no território do 
Distrito Federal

A Carta Aberta à sociedade brasileira do Ob-
servatório Nacional do Direito à Água e ao Sa-
neamento – ONDAS “ONDAS e a epidemia da 
COVID-19”, lançada no dia 28 de março de 2020, 
demanda do:

poder público, incluindo reguladores e pres-
tadores de serviços públicos de saneamento 
básico, a implementação de 10 medidas emer-
genciais e estratégicas relativas ao saneamento 
e acesso à água para reduzir os impactos da 
crise nos segmentos mais pobres e vulnerá-
veis da nossa população. (ONDAS, 2020).

A medida 5 destaca a necessidade de expandir o 
abastecimento de água e saneamento para as áreas 
não atendidas das favelas e periferias, que, por sua 
vez, se encontram em áreas não passíveis de regula-
rização fundiária.

Nesse contexto, é importante identificar em que 
territórios se localizam as populações mais vulnerá-
veis ao contágio ou que podem enfrentar maiores 
dificuldades para atravessar a crise sanitária. Segun-
do o documento da Organização Pan-Americana 
da Saúde /OMS de 2010 “Módulo de Princípios 
de Epidemiologia para o Controle de Enfermida-
des – MOPECE”, a localização geográfica dos pro-
blemas de saúde é fundamental para conhecer sua 
extensão e velocidade de disseminação.

Considera-se como unidade geográfica o do-
micílio, a rua, o bairro, a localidade, o distrito, o 
município, o estado ou outro nível de agregação 
geopolítica. O lugar, também, pode ser um estabe-
lecimento de saúde, um hospital, a área de trabalho, 
a área rural ou urbana, o lugar de nascimento ou 
outro espaço de interesse. A análise do lugar quanto 
às suas características físicas e biológicas permite 
gerar hipóteses sobre possíveis fatores de risco e 
de transmissão. Nesse sentido, a análise espacial ou 
territorial utilizada no planejamento urbano e re-
gional com o advento dos Sistemas de Informação 
Geográfica – SIG potencializa significativamente o 
tratamento analítico da variável “lugar”.

Os métodos e técnicas para a análise espacial de 
dados epidemiológicos podem facilitar a integração 
de informação sobre diferentes determinantes da 
saúde desde o nível individual até o nível ambien-



LE
N

O
IR

, J
ul

ie
tte

; A
N

D
RA

D
E

, L
iz

a; 
RE

Z
E

N
D

E
, V

in
íc

iu
s. 

O
cu

pa
çõ

es
 in

fo
rm

ai
s e

 d
ire

ito
 à

 á
gu

a 
no

 c
on

te
xt

o 
da

 C
O

V
ID

-1
9:

 a
ná

lis
e 

da
s v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

es
 h

íd
ric

as
 n

as
 b

ac
ia

s h
id

ro
gr

áfi
ca

s d
o 

D
F 

em
 

um
a 

vi
sã

o 
ec

os
sis

tê
m

ic
a 

da
 sa

úd
e. 

Re
vi

st
a 

da
 a

rq
ui

te
tu

ra
 - 

ci
da

da
ni

a 
e 

ha
bi

ta
çã

o,
 B

ra
síl

ia
, v

. 1
, n

. 1
. p

.8
8-

99
, 2

02
1.

93

tal. Assim, podem-se identificar conglomerados 
de casos, áreas de predição de risco e necessidades 
básicas na saúde, com referência específica a uma 
população geograficamente definida.

O artigo “As desigualdades na Área Metropoli-
tana de Brasília e os perigos do coronavírus (CO-
VID-19): impacto das medidas não farmacológicas 
no sistema de saúde e no funcionamento da metró-
pole”, publicado no site do Observatório das Me-
trópoles por pesquisadores do PPG-FAU e técnicos 
da SEDUH, ilustra a potencialidade da análise so-
cioespacial para identificar áreas urbanas de maior 
vulnerabilidade e com maiores riscos de contágio 
pela COVID-19. Os pesquisadores utilizaram 10 as-
pectos, a saber: localização dos casos; concentração 
de população de risco (maiores de 60 anos ou com 
doenças prévias); número de residentes por domi-
cílio; localização de moradias precárias; renda dos 
responsáveis por domicílio e a ocupação no traba-
lho; fluxos de deslocamentos casa-trabalho; acesso 
à água e esgotamento sanitário; déficit habitacional 
urbano; localização dos centros de saúde e distribui-
ção dos leitos; acesso à internet nos domicílios.

Os Mapas 1 e 2 da Pesquisa Distrital por Amostra-
gem Domiciliar – PDAD-2018 (Codeplan) demons-
tram a relação da renda mensal per capita e os bene-
ficiários do bolsa família no território das RA do DF.
Mapa 1 - renda mensal per capita

Mapa 2 - beneficiários pelo Bolsa Família

Fonte: Saneamento do DF – ADASA, da Secretaria de Saúde, 
do Plano Municipal de Saneamento do DF, do Zoneamento 
Ecológico-Econômico do DF – ZEE, do PDAD-2018 e do 
PLANSAB-2019, entre outros. Os dados geoespaciais foram 
processados no programa gratuito QGis 3.10.4, para gerar 
diversos mapas temáticos.

2.3  Os planos do território do DF no tocante 
às ocupações informais e à regularização 
fundiária

A modalidade Reurb-S se aplica para fins de 
regularização fundiária de núcleos informais cuja 
população é de baixa renda e, conforme o decre-
to 40.254/19 de regularização fundiária no DF, as 
obras de infraestruturas dessa categoria devem ser 
executadas e financiadas pelo poder público. O de-
creto dispõe, no Art. 2°:

I – identificar os núcleos urbanos infor-
mais que devam ser regularizados, organi-
zá-los e assegurar a prestação de serviços 
públicos aos seus ocupantes, de modo a 
melhorar as condições urbanísticas e am-
bientais em relação à situação de ocupa-
ção informal anterior;

[…]

III – ampliar o acesso à terra urbanizada 
pela população de baixa renda, de modo 
a priorizar a permanência dos ocupantes 
nos próprios núcleos urbanos informais 
regularizados (Decreto 40.254/19, Art. 2°)
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O PDOT-2009 prevê 3 modalidades para fins 
de regularização fundiária: Parcelamentos Urbanos 
Isolados em zona rural – PUI; ARIS; e ARINE, 
essa última categoria tratando, na maioria dos ca-
sos, de condomínios de média e alta renda. Tierno 
(2017) alerta nesse ponto o fato de que, segundo 
a nova Lei 13.465/17, a modalidade Reurb-S não 
está mais atrelada à delimitação de Zona Especí-
fica de Interesse Social – ZEIS, o equivalente no 
DF à ARIS. Assim, uma vez regularizado, o uso 
da área não será condicionado ao interesse social, 
salvaguarda da permanência da população de mais 
baixa renda, mas sim poderá ser alvo do mercado 
imobiliário.

No DF, as ARIS e ARINE somam 81.227 lotes 
ocupados, isto é, 264.800 habitantes considerando 
a taxa média de ocupação de 3,26 habitantes por 
domicílios para o DF (PDAD, 2018). São áreas em 
que as infraestruturas de saneamento são pontuais, 
precárias ou inexistentes. Uma outra pesquisa, se-
lecionada em março 2020 na mesma chamada que 
esse trabalho, trata das ARIS em que a população 
de baixa renda é a mais vulnerável, sobretudo nessa 
conjuntura de pandemia.

Essa pesquisa tem como objeto de estudo as 508 
ocupações informais do DF fora de ARIS ou ARI-
NE mapeadas em 2017 pela Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Urbano e Habitacional – SE-
DUH. Nessas 508 ocupações (mapa 3), somam-se 
45.267 lotes, isto é, 157.300 habitantes consideran-
do a taxa média de ocupação em habitantes por 
domicílio para cada Região Administrativa (PDAD, 
2018) e que, geralmente, há um somente domicílio 
por lote nas ocupações informais. Vale ressaltar que 
o levantamento da SEDUH considera os lotes sem 
registro fundiário o que não necessariamente são 
construções informais e populações vulneráveis. 
Por ora, não diferenciamos os lotes informais e vul-
neráveis dos outros lotes, também irregulares, pois 
mereceriam uma análise caso a caso.

Mapa 3 – bacias hidrográficas, Regiões Administrativas e 
ocupações informais no DF

Fonte: Adaptada de SEDUH, 2018.

2.4  Categorização das ocupações informais 
no DF

Em congruência às tipologias habitacionais ela-
boradas com base nos trabalhos do Grupo de Pes-
quisa e Extensão “Periférico, trabalhos emergen-
tes” (ANDRADE et al., 2019), estabeleceu-se uma 
primeira categorização identificando as ocupações 
informais localizadas na zona rural ou urbana. Vale 
ressaltar que, como o prevê a SEDUH na terceira 
etapa, o mapeamento das ocupações informais ne-
cessita ser averiguado por uma vistoria in loco, pois 
existem “parcelamentos com características urba-
nas de terras rurais” (CODEPLAN, 2020). Em 
concordância com a metodologia da SEDUH, deli-
mitaram-se, como escopo da análise, as ocupações 
de, no mínimo, 50 terrenos, o que corresponde a 
120 pontos dos 508 do total.

Vale frisar aqui a distância entre planejamentos 
urbano e ambiental em que o primeiro delimita 
manchas que define os usos de modo definitivo e 
homogêneo. Diferentemente do desenho urbano 
sensível à água, o planejamento urbano clássico não 
considera a regeneração na microescala com peque-
nas iniciativas (ANDRADE, 2014). Logo, utiliza-
mos as macrozonas rurais e urbanas definidas pelo 
PDOT e ZEE, pois estas divergem ligeiramente, 
mas sendo o ZEE mais recente, este deve ser con-
siderado na próxima renovação do PDOT.

Quanto às ocupações informais localizadas em 
zona rural, foi utilizada uma metodologia do IBGE, 
a qual conceitua e dispõe sobre características e dis-
tâncias para o saneamento rural. A metodologia 
propõe quatro tipologias: aglomerado rural próxi-
mo do urbano; aglomerado rural denso isolado do 
urbano; aglomerado não denso isolado do urbano; 



LE
N

O
IR

, J
ul

ie
tte

; A
N

D
RA

D
E

, L
iz

a; 
RE

Z
E

N
D

E
, V

in
íc

iu
s. 

O
cu

pa
çõ

es
 in

fo
rm

ai
s e

 d
ire

ito
 à

 á
gu

a 
no

 c
on

te
xt

o 
da

 C
O

V
ID

-1
9:

 a
ná

lis
e 

da
s v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

es
 h

íd
ric

as
 n

as
 b

ac
ia

s h
id

ro
gr

áfi
ca

s d
o 

D
F 

em
 

um
a 

vi
sã

o 
ec

os
sis

tê
m

ic
a 

da
 sa

úd
e. 

Re
vi

st
a 

da
 a

rq
ui

te
tu

ra
 - 

ci
da

da
ni

a 
e 

ha
bi

ta
çã

o,
 B

ra
síl

ia
, v

. 1
, n

. 1
. p

.8
8-

99
, 2

02
1.

95

e não aglomerado isolado do urbano. No trabalho 
foram, então, utilizadas 2 tipologias, as quais defini-
mos como aglomerado próximo do urbano e aglo-
merado rural de extensão urbana: “localidade que 
tem as características definidoras de Aglomerado 
Rural e está localizada a menos de 1 Km de distân-
cia da área urbana de uma Cidade ou Vila. Constitui 
simples extensão da área urbana legalmente defini-
da” (IBGE, 2020); aglomerado denso e isolado do 
urbano; e aglomerado não denso ou não aglomera-
do, isolado do urbano.

A partir dos pontos das ocupações informais 
mapeados pela SEDUH, definimos uma esfera (bu-
ffer) de 500 metros de raio para definir o impacto de 
ocupações localizadas próximas de Áreas de Prote-
ção Permanentes – APP, ARINE e ARIS. Ao anali-
sar a localização dos pontos junto com a mapa das 
bacias hidrográficas e os dados topográficos, algu-
mas ocupações foram realocadas na bacia vizinha 
pois, com a esfera de 500 metros de raio, constatou-
-se que elas influenciam uma APP da outra bacia.

2.5  Mapa de risco devido à COVID-19

A elaboração do mapa de risco à saúde devido ao 
COVID-19 (Mapa 4) considerou um conjunto de 
informações obtidas por boletins emitidos pela Se-
cretaria de saúde (na data de 20/07/2020) os quais 
foram compilados em quatro mapas, sendo esses: o 
de número total de casos de COVID-19 por RA; o 
de número total de óbitos por COVID-19 por RA; 
o de número de casos de COVID-19 por cada mil 
habitantes por RA; e por fim o número de óbitos 
por COVID-19 a cada mil habitantes por RA. Então 
seus valores forram submetidos a uma graduação 
em 10 intervalos pelo método de quebra natural de 
Jenk, ferramenta do programa QGis. Esse método 
identifica as quebras entre os intervalos utilizando 
uma fórmula estatística denominada “otimização 
de Jenk”. Esse método consiste, basicamente, na 
minimização da soma da variância dentro de cada 
intervalo. Assim, após cada grupo de informação 
ter tido seus dados divididos em 10 intervalos, cada 
um recebeu uma numeração a qual varia de 1 a 10, 
onde 1 indica o intervalo com menor número da in-
formação e 10 consequentemente, o intervalo com 
maior número da informação.

Mapa 4 - índice de risco devido à COVID-19

Nos 5807 km2 que formam o território do DF, 
encontram-se 3 regiões hidrográficas brasileiras, 
definidas pela Agência Nacional de Águas – ANA, 
sendo elas: a do Tocantins-Araguaia, do Paraná e 
do São Francisco. Nessa área o Plano de Gerencia-
mento Integrado dos Recursos Hídricos – PGIRH 
(2011) delimitou 7 bacias hidrográficas, sendo elas 
denominadas bacias hidrográficas do Rio Corum-
bá, do Rio Descoberto, do Rio Maranhão, do Rio 
Preto, do Rio São Bartolomeu, do Lago Paranoá 
e do Rio São Marcos. A análise apresentada neste 
artigo abrange, somente, 6 das 7 bacias hidrográfi-
cas, pois são apenas estas que possuem ocupações 
informais (mapa 3), cujas características são apre-
sentadas na Tabela 1.
Tabela 1 - análise das ocupações informais por bacias hidro-
gráficas e RA

Bacia 
hidro-
gráfica

Maranhão São  
Bartolo-

meu

Rio 
Preto

Lago 
Paranoá

Rio  
Desco-
berto

Co-
rumbá

N° de 
unidades 

hidro-
gráficas

6 11 8 5 7 3
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Bacia 
hidro-
gráfica

Maranhão São  
Bartolo-

meu

Rio 
Preto

Lago 
Paranoá

Rio  
Desco-
berto

Co-
rumbá

RAs Pla-
nalti-
na e 
Para-
noá

Plano 
Piloto, 

Samam-
baia, 

SCIA, 
Riacho 
Fundo I 
e II,Park 

Way, 
Vicente 
Pires, 

Lago Sul 
e Norte, 
Candan-
golândia 
Guará, 
SIA e 
Jardim 

Botânico

Tagua-
tinga, 

Pôr do 
Sol, 

Ceilân-
dia, 

Brazlân-
dia e 

Samam-
baia

Santa 
Maria, 

Gama e 
Recanto 

das Emas

N° de 
ocu-

pações

23 83 165 49

N° de ocupações com mais de 50 terrenos

Totais 8 24 33 11

Rurais 8 9 20 5

Urbanas 0 15 13 6

N° de ocupações a no máximo de 500 metros de distância de: 

APP 5 15 24 4

ARIS 0 1 17 0

ARINE 0 1 3 4

N° de ocupações a no máximo de 1 km de distância de: 

Redes de 
água

1 17 18 7

Redes de 
esgoto

0 13 12 4

Média do 
risco de 
contágio 
pela CO-
VID-19 
(indica-
dor de 0 

a 10)

7,3 5,7 5,6 7,2

Variância 
da média

(indica-
dor de 0 

a 10)

0,4 3,0 9,1 1,0

Fonte: Elaboração pelos autores.

2.6 Tipologias habitacionais

A categorização das ocupações informais em 
tipologias permite orientar as recomendações para 
implantação de infraestruturas de saneamento em 
padrões que beneficiem os âmbitos sociais, econô-
micos, ambientais entre outros.

Como apresentado na metodologia, a classi-
ficação foi feita em duas categorias, sendo elas as 
ocupações localizadas nas zonas rurais e nas zonas 
urbanas. As tipologias das ocupações urbanas con-
sideraram o impacto ambiental causado por essas, 
resultando no Esquema 1.

Esquema 1 - tipologias urbanas das ocupações informais do 
DF

Fonte: Elaboração pelos autores.

As tipologias das ocupações rurais abrangeram 
50,8% das 120 ocupações consideradas, nessas tam-
bém foi levado em consideração o impacto ambien-
tal causado pela proximidade de APP e também fo-
ram categorizadas as ocupações que possuíam um 
caráter de transitoriedade como acampamentos do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – 
MST, resultando no Esquema 2.
Esquema 2 - tipologias rurais das ocupações informais 
do DF

Fonte: Elaboração pelos autores.

2.7 Discussão dos resultados

Os resultados de risco a saúde devido à CO-
VID-19 demonstraram a fragilidade de regiões 
como Ceilândia (9.5), Taguatinga (8.5), Gama 
(8.25), Sobradinho (8.25) e Samambaia (8.0) como 
também suas fragilidades em aspectos econômicos, 
e considerando os efeitos da crise econômica emi-
nente, tais regiões administrativas demandam ainda 
mais atenção governamental.

Observando-se os conflitos socioambientais nas 
ocupações informais, que são os principais entra-
ves na regularização fundiária, conclui-se nas RA 
de: Ceilândia, 4 das 9 ocupações com mais de 50 
terrenos não apresentam tais conflitos; Taguatinga, 
2 de suas 3 ocupações informais também não apre-
sentam; Gama, 4 das suas 6 ocupações informais 
se mostram igualmente fora desse tipo de confli-
to; Sobradinho, 2 de suas 3 estão em áreas que não 
impactam alguma área ambiental; e Samambaia 2 
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de suas 2 ocupações informais não apresentam 
conflito socioambiental. Contudo, mesmo apre-
sentando proximidades de APP, sugere-se que, nas 
ocupações informais, devem-se considerar medidas 
de compensação ambiental pela implantação de in-
fraestruturas verdes auxiliando o acesso ao sanea-
mento, gerando recuperação de área degradada sem 
a necessidade de remoção da população.

Tais ocupações informais apresentadas necessi-
tam acesso emergencial ao saneamento básico para 
promover sua higiene e evitar, assim, mais mortes e 
contágios, não apenas as de maior risco, mas todas 
possuem cidadãos que têm o direito de uma mora-
dia adequada, de saúde e de acesso ao saneamento 
básico.

As ações governamentais de controle a dissemi-
nação do coronavírus têm se centrado em bairros 
centrais de maior renda, contudo a área metropo-
litana de Brasília é altamente integrada por meio 
dos fluxos e deslocamentos entre várias RA. Con-
sequentemente, o centro e a periferia estão conec-
tados pelo fluxo diário de pessoas que não contam 
com o privilégio de poderem se manter em isola-
mento, o que aumenta o risco de disseminação do 
vírus.

Quanto às ocupações localizadas em zonas ru-
rais, o IBGE orienta soluções individuais ou cole-
tivas (na escala do aglomerado): quando próxima 
da zona urbana, o aglomerado pode ser incluído às 
redes urbanas.

3 Considerações finais

Em 2020, está prevista no DF a renovação do 
PDOT que, apesar do atraso devido à pandemia, 
segue em trâmite no Governo Distrital. De maior 
importância para o planejamento territorial, o ins-
trumento, regulamentado pelo Estatuto da Cidade 
(Lei 10.257/01), prevê ampla participação popular. 
No entanto, na atual conjuntura, é questionável 
pensar em participação da sociedade civil quan-
do, como apresentado acima, parte da população 
está preocupada em sua sobrevivência. Vale frisar, 
também, a exclusão digital da população mais po-
bre que deve ser solucionado em caso de processo 

participativo virtual para a renovação do principal 
instrumento do planejamento do DF.

Por outro lado, é papel da universidade pública 
realizar pesquisas que possam alertar a população 
sobre a situação de vulnerabilidade socioambiental 
e sanitária que assola várias famílias do DF e que 
não se encontram nos mapas oficiais dos planos do 
território, haja vista que, também, não são conside-
radas no Plano Municipal de Saneamento do DF. A 
visão ecossistêmica da saúde permite fazer correla-
ções necessárias e possibilitar o enfrentamento des-
sas populações na luta pelos direitos fundamentais, 
o direito à cidade, à água, o direito ao saneamento, 
o direito à saúde e o direito à vida.

Essa vulnerabilidade requer esforços para bus-
car novos arranjos institucionais que envolvem vá-
rias políticas setoriais que vão desde o planejamen-
to urbano e habitacional, regularização fundiária 
desenvolvimento econômico, promoção da saúde, 
saneamento e preservação ambiental. Há de se con-
siderar a função social da cidade e da propriedade, 
ressaltando que existem várias edificações em áreas 
mais centrais que estão desocupadas ou abandona-
das que poderiam abrigar essas famílias durante a 
pandemia e pós-pandemia.

Em uma próxima pesquisa, pretende-se detalhar 
as tipologias habitacionais nas RA e unidades hi-
drográficas no âmbito do desenho urbano até che-
gar na proposição de diretrizes de segurança hídrica 
com foco na abordagem de territórios sensíveis à 
água desenvolvida no âmbito dos grupos de pesqui-
sa apresentados, que se alinham com as Soluções 
baseadas na Natureza – SbN e o ODS 6 da Agenda 
2030. Espera-se que os resultados desta pesquisa 
sejam aproveitados pelos Comitês de Bacia, pela 
ADASA, Caesb, Defensoria Pública, CODHAB e 
SEDUH.
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Resumo

O estudo dos reflexos de um Incêndio em edificações é algo imperativo. No 
Brasil já tivemos casos em que dezenas de pessoas foram vitimadas tanto 
pelo fogo em si quanto pelos efeitos da fumaça e pânico no processo de 
escape. Este estudo apresenta uma visão inicial de dois métodos de verifi-
cação de elementos estruturais (tabular e simplificado, ambos amparados 
em norma). Para tal, foi utilizado o módulo de incêndio do Eberick V9 para 
conferência dos resultados do método tabular. Quanto ao método simplifi-
cado, foram apresentadas as formulações para a obtenção das temperaturas 
notáveis e os respectivos cálculos dos esforços resistentes. Os resultados 
apontaram uma compatibilidade entre os dois métodos, contudo estudos 
mais completos para toda a estrutura (lajes, vigas e pilares) são sugeridos 
para conclusões mais abrangentes. As explicações constantes neste relató-
rio de estudo são colocadas de forma a permitir uma visão clara, concisa e 
precisa da aplicação de métodos específicos de verificação nesta área que é 
incipiente no Brasil.

Palavras-chave: Incêndio. Estrutura. Simplificado. Tabular. Eberick. 

Abstract

The study of  the reflexes of  a fire in buildings is something imperative. At 
the Brazil we have already had cases in which dozens of  people have been 
victimized so much by the fire itself  and by the effects of  smoke and panic 
in the process of  exhaust. This study presents an initial view of  two metho-
ds of  checking structural elements (tabular and simplified, both supported 
in norm). For this purpose, the Eberick V9 fire module was used to checking 
the results of  the tabular method. As for the simplified method, the formu-
lations for obtaining the temperatures were presented and the respective 
calculations of  resistance efforts. The results pointed out a compatibility 
between the two methods, however studies more complete for the entire 
structure (slabs, beams and columns) are suggested for more comprehensive 
conclusions. The explanations contained in this study report are placed in 
such a way as to allow a clear, concise and need the application of  specific 
verification methods in this area which is incipient in Brazil. 
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Keywords: Fire. Structure. Simplified. Tabular. 
Eberick.

1 Incêndio

Os incêndios, de uma forma geral, sempre fize-
ram parte da história do homem. Alguns deles to-
maram até mesmo dimensão literária como no caso 
de Nero, que ateou fogo em Roma. Naquela época, 
os romanos viviam em unidades habitacionais al-
tamente inflamáveis (estrutura de madeira com até 
três pavimentos). Nesse cenário, o incêndio prolon-
gou-se por seis dias seguidos até que pudesse ser 
controlado.

A verticalização das cidades e a complexidade 
dos materiais usados na construção civil pela socie-
dade moderna configuram os elementos colaborati-
vos à maximização dos riscos relativos ao fogo fora 
de controle. Com base em tais riscos à vida humana 
e bens materiais, o fenômeno do fogo passou a ser 
objeto de rigorosos estudos.

Entre os vários organismos internacionais des-
tinados à realização de experimentos na área de in-
cêndio, destaca-se o National Institute of  Standards and 
Technology – NIST nos EUA e, no Brasil, o Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas, através de sua divisão 
de estudos sobre incêndio. A Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT, por meio do CB24 e 
outras Comissões, complementa os organismos de 
referência quanto às pesquisas e normatização na 
área de incêndio.

O incêndio é um fenômeno cujo estudo é com-
plexo e dotado de inúmeras variáveis. Assim, esse 
fenômeno deve ser combatido desde a elaboração 
dos projetos estrutural e específico de incêndio, 
passando pelos materiais utilizados na edificação e 
chegando até ao comportamento das pessoas que 
habitam o local.

No caso do projeto de uma edificação, apesar de 
todos os esforços envidados pelos órgãos do Es-
tado, a concepção e aprovação de sistemas contra 
incêndio e pânico ainda é vista como um óbice a 
ser vencido e não como algo naturalmente salutar.

Quanto aos materiais utilizados na construção 
civil, percebe-se a utilização de materiais e com-

pósitos que possuem alta inflamabilidade (usados 
notadamente em acabamentos e decorações). Tais 
materiais exigem atenção especial quanto ao uso 
destes na obra, notadamente quanto à qualidade e 
contribuição para alastramento ou retardo do fogo.

Além disso, o comportamento das pessoas in-
fluencia, diretamente, as ocorrências de incêndio 
que têm causas desde o esquecimento de algum 
agente ígneo aceso (panela no fogão) até ações pes-
soais diretas de origem criminosa (incendiários).

Assim, considerando-se o exposto, este estudo 
se fundamenta na necessidade de se dotar a estru-
tura de uma edificação das condições de segurança 
normativa. Em relação aos vários passos necessá-
rios, a verificação dos elementos discretos é preco-
nizada em norma. Logo, este estudo abordará os 
métodos tabular e simplificado de cálculo de vigas 
tanto contínuas quanto biapoiadas.

2  O comportamento físico-químico 
do fogo

2.1 Classes de materiais em incêndio

Os materiais em incêndios, por motivos didá-
ticos, foram divididos em classes que variam de A 
a D de acordo com os materiais predominantes. 
Essa classificação facilita a concepção de projetos 
de incêndio, que são orientados entre outros as-
pectos pelos tipos dos materiais presentes em cada 
ambiente e o agente extintor mais adequado a ser 
empregado no mesmo (MARCELLI, 2007).

A classe A corresponde aos materiais de fácil 
combustão com a propriedade de queimar em sua 
superfície e profundidade. A queima de materiais 
dessa classe deixa resíduos e tem como exemplos: 
tecidos, madeira, papel etc.

A classe B é representada pelos produtos in-
flamáveis que queimam em sua superfície e, geral-
mente, não deixam resíduo. Assim, os óleos, graxas, 
tintas, gasolina e outros líquidos inflamáveis são 
exemplos de materiais dessa classe.

http://www.nist.gov/
http://www.nist.gov/


C
RI

SP
IM

, H
on

ór
io

 A
ss

is 
Fi

lh
o;

 C
RI

SP
IM

, C
al

vi
n 

M
ar

ia
no

 R
êg

o.
 A

ná
lis

e 
de

 e
st

ru
tu

ra
s d

e 
co

nc
re

to
 a

rm
ad

o 
em

 si
tu

aç
ão

 d
e 

in
cê

nd
io

: u
m

 in
sig

ht
. R

ev
ist

a 
da

 a
rq

ui
te

tu
ra

 - 
ci

da
da

ni
a 

e 
ha

bi
ta

çã
o,

 B
ra

síl
ia

, 
v. 

1,
 n

. 1
. p

.1
00

-1
17

, 2
02

1.

103

Incêndio classe C corresponde àqueles que 
ocorrem em equipamentos elétricos energizados, 
como transformadores, motores, fios etc.

A classe D diz respeito a incêndio que envol-
va elementos pirofóricos como magnésio, selênio, 
antimônio, lítio, potássio, alumínio fragmentado, 
zinco, titânio, sódio, urânio e zircônio. Pirofórico 
é a característica de uma combustão que se inicia 
espontaneamente no ar.

2.2 Temperaturas notáveis

Para o estudo do incêndio, é necessário conside-
rar três conceitos básicos: ponto de fulgor, ignição 
e combustão (CARVALHO et al., 2006).

Ponto de fulgor: é a menor temperatura na qual 
um líquido combustível ou inflamável desprende 
vapores em quantidade suficiente para que a mis-
tura vapor e ar, logo acima de sua superfície, pro-
pague uma chama a partir de uma fonte de ignição. 
Os vapores liberados a essa temperatura não são 
suficientes para dar continuidade à combustão. 

Ponto de ignição: temperatura na qual os vapo-
res desprendidos entram em combustão de forma 
espontânea, independentemente da presença de 
uma chama direta.

Ponto de combustão: é a temperatura mínima 
necessária para que um combustível desprenda va-
pores ou gases combustíveis que, combinados com 
oxigênio do ar e em contato com uma chama, se 
inflamam. Dessa forma, mesmo que se retire a cha-
ma, o fogo não se apagará, porque a temperatura 
faz gerar, a partir do material combustível, vapores 
ou gases inflamáveis suficientes para manter o fogo.

Na Tabela 1 apresenta-se um extrato das princi-
pais temperaturas (fulgor e ignição) relativas a ma-
teriais comumente conhecidos.
Tabela 1: temperaturas notáveis

Produto Temperatura de 
Fulgor

Temperatura de 
Ignição

Acetona -17 538
Gasolina -42 257

Hidrogênio Gás 584
Óleo comestível 37 257

Fonte: MARCELLI, 2007.

3  O Desenvolvimento de um 
Incêndio

O estudo do desenvolvimento e a propagação 
de um incêndio não é simples. Contudo, tal com-
plexidade pode ser minimizada por meio da divisão 
deste nas seguintes fases: ignição, crescimento, ig-
nição súbita e generalizada, desenvolvimento com-
pleto, diminuição (QUINTIERE, 2007).

A Figura 1 apresenta um princípio de incêndio 
num ambiente fechado. Assim, tem-se como perce-
ber as diversas fases que serão explicadas sucinta-
mente abaixo.
Figura 1 - Princípio de incêndio em um ambiente fechado

Fonte: CARVALHO et al., 2006

A ignição corresponde ao período em que os 
quatro elementos do tetraedro do fogo (combus-
tível, comburente, calor e reação em cadeia) estão 
presentes. No início da combustão, o fogo é pe-
queno e, geralmente, se restringe ao local no qual 
teve início.

O princípio de qualquer incêndio se dá pela ig-
nição, quando por atuação de um agente ígneo é 
atingido o ponto de inflamação ou ignição de um 
material combustível presente. Assim, o material 
entra no processo de combustão viva (chamas). Os 
peritos e investigadores de incêndio chamam o lu-
gar onde ocorre a ignição do fogo de foco inicial 
do incêndio.

Após a ignição (tempo curto), o calor gerado no 
foco inicial se propaga e propicia o aquecimento 
gradual de todo o ambiente. Dessa forma, se inicia 
a formação de uma coluna de gás aquecido (pluma) 
sobre o material combustível que queima. Enquan-
to essa coluna de gás se desenvolve e sobe, ocorre 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Ar
http://pt.wikipedia.org/wiki/Temperatura
http://pt.wikipedia.org/wiki/Combust%C3%ADvel
http://pt.wikipedia.org/wiki/Oxig%C3%AAnio
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o arrasto de ar do ambiente em volta do local onde 
está o foco para dentro do ambiente sinistrado.

No caso de um ambiente como um quarto ou 
sala, a coluna de ar e gases aquecidos se vê afetada 
pelo teto e pelas paredes laterais. Assim, os gases 
aquecidos se elevam e, simultaneamente, começam 
a se propagar para os lados, quando tocam o teto 
da edificação e começam a descer e chegarem às 
paredes do compartimento. Nesse contexto, perce-
be-se que o teto é um elemento importante para o 
espalhamento dos gases aquecidos e o respectivo 
preenchimento do ambiente, de cima para baixo. 
Assim, no ambiente sinistrado as maiores tempera-
turas estão na parte de cima do mesmo.

Na fase de crescimento, o oxigênio contido no 
ar está relativamente normalizado e o fogo está 
produzindo vapor de água (H2O), dióxido de car-
bono (CO2), monóxido de carbono (CO) e outros 
gases. Os tipos dos demais gases estão diretamente 
relacionados aos materiais que estão sendo queima-
dos e que podem até mesmo produzir gases letais.

Na fase inicial do crescimento do incêndio, 
grande parte do calor está sendo consumido no 
próprio aquecimento dos materiais combustíveis 
presentes. Com a presença do material combustível 
(sofá, cama etc.) e de oxigênio, o calor produzido 
crescerá exponencialmente e, consequentemente, a 
temperatura geral do ambiente. Ainda nesse con-
texto, a temperatura próxima ao solo será muito 
menor que à próxima do teto.

A etapa de transição entre a fase do crescimento 
e o desenvolvimento completo do incêndio é dita 
ignição súbita generalizada. No caso de a oxigena-
ção ser adequada, a progressão será para a típica 
ignição generalizada; caso contrário, poderá haver 
uma ignição explosiva.

Com a oxigenação adequada, as condições do 
ambiente alteram-se rapidamente à medida que o 
incêndio atinge todas as superfícies de combustão 
expostas. Tal fato acontece devido à camada de gás 
aquecido criada no teto da edificação, que irradia 
calor para os materiais combustíveis situados longe 
da origem do fogo. O calor irradiado produz a li-
beração de gases inflamáveis (pirólise) provenientes 
dos materiais combustíveis do ambiente. Os gases 
oriundos da pirólise são aquecidos até a temperatu-
ra de ignição, que poderá provocar um fenômeno 

denominado de ignição súbita generalizada (flasho-
ver). Dessa forma, toda a área fica envolvida pelas 
chamas, conforme Figura 2. 
Figura 2 - Flashover

Fonte: CARVALHO et al., 2006

A partir da oxigenação inadequada, a queima 
se torna lenta e a combustão incompleta porque 
não há oxigênio suficiente para manter as chamas. 
Dessa forma, grandes quantidades de calor e gases 
podem se acumular nos espaços não ventilados, até 
atingirem a temperatura de ignição (ainda neces-
sitam de oxigênio suficiente para queimarem). Na 
condição de baixa oxigenação, o calor interior per-
manece retido e as partículas de carbono não são 
queimadas, e de outros gases inflamáveis produtos 
da combustão, estão prontas para auto ingerem-se 
rapidamente, assim que o oxigênio for suficiente. 
Assim, na presença de oxigênio, esse ambiente ex-
plodirá. 

A explosão causada por essa situação é chama-
da de ignição explosiva (backdraft). Depois da ocor-
rência da ignição súbita generalizada, as superfícies 
expostas de todos os materiais combustíveis do 
ambiente sinistrado estarão queimando e a taxa de 
liberação do calor atingirá seu ponto máximo. As 
temperaturas produzidas nessa fase são altíssimas e 
poderão atingir valores iguais ou maiores a 1.1000C.

Em síntese, o flashover é mais frequente que o ba-
ckdraft. Enquanto o flashover, causado pelo aumento 
da temperatura e presença de oxigênio, corresponde 
ao desenvolvimento acelerado do fogo, o backdraft, 
causado pelo aumento da temperatura e ventilação 
limitada, é um fenômeno explosivo.

A fase do desenvolvimento completo do incên-
dio ocorre quando todos os materiais combustíveis 
de um determinado ambiente são envolvidos pelo 
fogo. Durante esse tempo, os materiais combustí-
veis que queimam liberam a máxima quantidade de 
calor, um grande volume de gases e fumaça. 
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Tanto o calor liberado quanto os gases produzi-
dos na combustão são influenciados pelo número e 
o tamanho das aberturas de ventilação do ambiente. 
Assim, os incêndios podem se converter em sinis-
tros controlados pela falta de adequada ventilação, 
pois as chamas deixam de existir por falta de oxigê-
nio na taxa adequada.

A partir da queima do material combustível, 
o incêndio é normalmente reduzido a brasas e o 
ambiente se torna ocupado por fumaça densa. A 
diferença de temperatura e de pressão entre o am-
biente interno e externo ocasionam a saída dos ga-
ses e fumaça. Durante essa fase, poderá surgir um 
fenômeno denominado de rollover (ou flameover), que 
se distingue do flashover porque implica somente a 
queima dos gases aquecidos do incêndio. Ao con-
trário, o flashover corresponde à queima das superfí-
cies dos outros materiais combustíveis presentes no 
ambiente sinistrado (DRYSDALE, 2007). 

Ainda durante a fase do desenvolvimento com-
pleto, o ar atmosférico, rico em oxigênio, é arrastado 
para dentro do ambiente pelo efeito da convecção, 
pois o ar quente tende a subir e sair do ambiente. 

Os incêndios confinados têm os níveis mais al-
tos de temperatura próximo ao teto e níveis mais 
baixos próximos ao solo. A temperatura nas áreas 
superiores pode chegar a mais de 7000C, o que per-
mitirá uma rápida saída da fumaça realizando um 
grande furo no teto. 

A diminuição e consequente extinção ocorrem 
com o natural consumo dos materiais combustíveis 
presentes no ambiente. Afinal, o consumo dos ma-
teriais causa a diminuição da taxa de liberação de 
energia (consumo de massa combustível) e o incên-
dio é controlado por falta de material combustível. 

Nessa fase ainda poderão estar presentes as bra-
sas, que podem manter temperaturas elevadas du-
rante algum tempo. Assim, temos a mitigação do 
fogo, ou seja, a redução progressiva das chamas até 
o seu completo desaparecimento. 

Em síntese, a extinção deu-se ou pela falta de 
oxigênio ou por consumo de todo o material com-
bustível, ou pela ação direta sobre os elementos do 
fogo com agentes extintores (ação dos bombeiros). 
A Figura 3 apresenta tais fases.

Figura 3 - Evolução da temperatura num incêndio real.

Fonte: MARCELLI, 2007.

Considerando-se que cada incêndio tem uma 
curva característica própria, o Instituto de Pesqui-
sas Tecnológicas (IPT) de São Paulo produziu uma 
curva de temperatura padrão, apresentada na Figura 
4. Nela, percebe-se que atingir altas temperaturas é 
uma questão de tempo (tanto menor, quanto maior 
for a carga incêndio).
Figura 4 - curva padrão de temperatura de um incêndio

Fonte: MARCELLI, 2007.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT Norma Brasileira (NBR 15200:2012)  
apresenta o incêndio padrão como a elevação pa-
dronizada de temperatura por meio da seguinte ex-
pressão  . A elevação 
da temperatura se dá em função do tempo expresso 
em minutos. Os valores de  e  são expressos 
em graus Celsius e representam, respectivamente, 
as temperaturas final e inicial.
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4  Comportamento do concreto no 
incêndio

Segundo a NBR ABNT 12.655:2015, o concre-
to é um material homogêneo formado pela mistura 
de cimento, agregados miúdo, graúdo e água com e 
sem incorporação de componentes, que desenvolve 
suas propriedades pelo endurecimento da pasta de 
cimento (cimento Portland e água).

O cimento, por sua vez, é composto por clín-
quer, gesso e adições (filler calcário, escória, pozo-
lana etc.). Essas definições básicas evidenciam que 
o concreto é um composto complexo e que seu 
estudo, quando submetido a altas temperaturas, é 
complexo na mesma proporção (ISAIA, 2005).

A composição do concreto é um dos fatores 
que deve ser levado em consideração, uma vez que 
tanto a pasta de cimento quanto o agregado são 
constituídos de componentes que se decompõem, 
em maior ou menor grau, com a exposição do calor 
(Metha & Monteiro, 1994).

A própria definição de concreto nos leva a uma 
visão que este é claramente dividido em pasta (ci-
mento e água) e agregados. Contudo, uma aborda-
gem microscópica, como a ilustrada na Figura 5, 
mostra a presença de zonas como a de transição, 
o que contrapõe uma visão simples de dois com-
ponentes.

A zona de transição corresponde a uma camada 
delgada ao redor do agregado (espessura entre 10 a 
50 μm). Esta é, geralmente, mais fraca que os de-
mais componentes e, por essa razão, exerce grande 
influência na resistência mecânica do concreto.

O cimento portland, utilizado na argamassa do 
concreto, é formado por componentes que reagem 
ao entrar em contato com a água, formando pro-
dutos hidratados e ocasionando um processo de 
endurecimento (ISAIA, 2005). 

Figura 5 - micrografias obtidas com MEV por elétrons re-
troespalhados, ampliadas 1000x, de concretos com 28 dias 
e relações a/c de (a) 0,25 e (b) 0,60 (3 zona de transição; 4 
agregado; 5 grão de cimento anidro; 7 pasta de cimento hidra-
tada; 8 vazio)

Fonte: ISAIA, 2005.

A pasta endurecida é formada, principalmente, 
por silicatos de cálcio (C-S-H), pelos cristais de hidró-
xido de cálcio (Ca(OH)2), por cimento não hidratado, 
espaços residuais da pasta (preenchidos com água ou 
ar) e outros componentes (NEVILLE, 1997).

Como dito, o cimento Portland resulta da moa-
gem do clínquer, gesso e aditivos. Assim, seus prin-
cipais componentes são: o silicato tricálcico ou 
alita (C3S), o silicato dicálcico ou belita (C2S), o 
aluminato tricálcico (C3A) e o ferroaluminato te-
tracálcico ou ferrita (C4AF). A cal livre (CaO) e a 
períclase (MgO) também são importantes, pois suas 
presenças refletem um potencial para expansão do 
concreto endurecido (ISAIA, 2005).

No cimento portland hidratado, os silicatos de 
cálcio hidratados representam 50 a 60 % do volu-
me de sólidos em uma pasta, sendo os principais 
responsáveis pelas propriedades desta. O C-S-H é 
composto por fibras pouco cristalinas, já a portlan-
dita (hidróxido de cálcio) constitui 20 a 25 % do 
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volume de sólidos, e tende a formar cristais grandes 
sob a forma de prismas hexagonais distintos.

A resistência dos produtos sólidos da pasta do 
cimento é resultante de atração de Van Der Waals. 
A adesão entre as superfícies sólidas decorre dessas 
forças físicas e o grau de aderência é influenciado 
pela extensão e natureza das superfícies envolvidas. 

Os cristais de C-S-H, de sulfoaluminatos de 
cálcio hidratados e de aluminatos de cálcio hidra-
tados hexagonais possuem maior área específica, e, 
consequentemente, capacidade de adesão elevada. 
Esses produtos tendem a aderir fortemente, não 
somente uns aos outros, mas também há sólidos 
de área específica baixa, tais como hidróxidos de 
cálcio, grãos de clínquer anidro e partículas de agre-
gados miúdo e graúdo (NEVILLE, 1997).

Análise das consequências do fogo nos elemen-
tos do concreto que formam uma estrutura deve 
ser realizada com base na temperatura máxima a 
que ficou submetido e por quanto tempo. A dis-
ponibilidade dessas informações possibilitará fazer 
estudo sobre as características remanescentes do 
concreto (MARCELLI, 2007).

Além das modificações nos agregados graúdos 
e na zonade transição, a exposição a altas tempe-
raturas causam alterações no C-S-H, a portlandita, 
a etringita, a cal livre, o óxido de cálcio e a calcita.  
Assim, é possível ter uma noção do comportamen-
to do concreto por meio da estrutura e das proprie-
dades dos constituintes, bem como a relação entre 
eles. Afinal, a estrutura do concreto é composta, ba-
sicamente, pela pasta de cimento, pelos agregados e 
pela zona de transição entre estes (Caetano, 2004).

De uma forma resumida, ocorrem as seguintes 
alterações (RODRIGUES, 2008):

• a descalcificação do C-S-H acarreta a pro-
dução de CaO, que reage com o CO2 pre-
sente na atmosfera, e produz a calcita;

• a larnita se forma quando toda a fração con-
siderável de C-S-H desaparece, entre 100 e 
400º C;

• a portlandita, ao atingir 530º C, instantanea-
mente se decompõe e forma a cal viva, que 
entre 400 e 600º C pode provocar microfis-
suras características devido a sua expansão;

• a etringita vai perdendo água e se decompon-
do, desaparecendo totalmente aos 100º C;

• acima de 800º C, a pasta sofre reações cerâ-
micas e, em 1100º C, ocorre o derretimen-
to total dos cristais (CASTELLOTE et al., 
2003 apud ANTOCHEVES, 2005);

• Entre os 200 e 300ºC, a perda de água ca-
pilar é completa, sem que se aprecie, ainda, 
alteração na estrutura do cimento hidratado 
e sem que as resistências diminuam de uma 
forma considerável;

• De 300 a 400ºC, produz-se a perda de água 
do gel do cimento, ocorrendo uma sensível 
diminuição das resistências e parecendo as 
primeiras fissuras superficiais;

• Aos 400ºC, uma parte do hidróxido de cál-
cio procedente da hidratação dos silicatos 
se transforma em cal viva;

• Até os 600ºC, os agregados que não têm o 
mesmo coeficiente de dilatação térmica se 
expandem fortemente e com diferentes in-
tensidades, dando lugar a tensões internas 
que começam a desagregar o concreto.

Rodrigues (2008) cita, de forma ordenada, os 
resultados de Antocheves (2005) utilizando a difra-
tometria de raios-x, que são:

• a etringita desapareceu por completo a par-
tir de 200ºC;

• a portlandita apresenta-se estável até 400ºC, 
começando a transformar-se em óxido de 
cálcio (CaO) a partir dos 600ºC e desapare-
cendo aos 900ºC;

• a larnita é encontrada em todas as temperatu-
ras, aumentando os picos a partir dos 600ºC, 
sem condições de afirmações mais específicas;

• o óxido de cálcio, normalmente ausente ou 
em baixas quantidades à temperatura am-
biente, esteve sempre presente nos difrato-
gramas a partir de 600ºC.

• a calcita, aos 800ºC, decompõe-se em CaO 
e CO2, que pode ser liberado como gás.

Assim, pode-se ter a noção clara que ocorrem 
nítidas mudanças nos compostos do concreto sub-
metido a altas temperaturas. Tais alterações tam-
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bém podem ser constatadas por meio do uso de 
Microscópio Eletrônico de Varredura e são tratadas 
em Rodrigues (2008).

5  Comportamento do aço no 
incêndio

Segundo Valdenir (JUNIOR, 2004), o aço, sub-
metido a altas temperaturas, sofre perda de resis-
tência e rigidez. Além disso, ele se expande e suas 
propriedades térmicas e mecânicas variam com o 
aumento da temperatura.

A ABNT NBR 14323:2013 trata, especificamen-
te, do projeto de estruturas de aço e de estruturas 
mistas de aço e concreto de edifícios em situação de 
incêndio. Nela são abordadas as questões de natu-
reza estrutural que envolvem concreto e aço.

Contudo, o foco neste trabalho é o aço utiliza-
do diretamente na estrutura de concreto para dar 
origem ao concreto armado. Nesse caso, a ABNT 
NBR 15200:2012 é a que será utilizada como parâ-
metro para o estudo realizado neste artigo em com-
posição com a EUROCOD 2:2010, que é a norma 
Europeia correspondente.

Segundo Purkiss (2013), os valores das proprie-
dades do aço são sensivelmente independentes de 
suas utilizações (estrutura de aço ou aço para ser 
usado no concreto armado). 

6  Comportamento do concreto 
e aço à luz da ABNT NBR 
15200:2012

6.1 Concreto

O concreto sofre diminuição da resistência à 
compressão, numa relação , sinteti-
zada na Figura 6. Em que:

•  é a resistência característica à compres-
são do concreto à temperatura ambiente.

•  é o fator de redução da resistência do 
concreto na temperatura θ, conforme Tabe-
la 1 da referida norma.

Figura 6 - fator de redução da resistência do concreto silico-
so em função da temperatura

Fonte: NORMA NBR 15200:2012

O alongamento específico do concreto de den-
sidade normal com agregado silicoso é determina-
do, de forma simplificada, assim (item C.1 do Ane-
xo C da Norma):

 Equação 1

A relação entre o calor específico do concreto e 
a temperatura pode ser considerada constante. As-
sim, pode ser considerada igual a 1000 J/kgoC (item 
C.2 do Anexo C da Norma).

A relação entre a condutividade térmica e a tem-
peratura, de uma forma simplificada, pode ser con-
siderada constante e com valor 1,3 W/moC (item 
C.3 do Anexo C da Norma).

A densidade varia com a temperatura, sendo in-
fluenciada pela perda de água. Sua determinação é 
feita de acordo com as relações abaixo (item C.4 do 
Anexo C da Norma):

6.2 Aço

O aço sofre diminuição da resistência de escoa-
mento da armadura passiva a altas temperaturas 
(item 6.2.1 da Norma). A  Figura 7 sintetiza essa 
relação por meio da seguinte equação: 

  Equação 2
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Em que:

•  é a resistência característica do aço de 
armadura passiva à temperatura ambiente

•  é o fator de redução da resistência do 
aço na temperatura θ, conforme Tabela 2.

Figura 7 - fator de redução da resistência do aço de armadura 
passiva em função da temperatura

Fonte: acervo particular.

A relação entre a calor específico do aço e a 
temperatura, expresso J/kg°C, segundo EN 1994-
1-2 até 1200 oC, é dada por interpolação para as 
faixas de temperatura, sendo 650 J/kg°C para valor 
entre 900 e 1200 oC.

Os demais parâmetros podem ser vistos na 
ABNT NBR 15200:2012 e complementados com 
os constantes na EN 1994-1-2.

7  Proteção dos edifícios contra 
incêndio e pânico

Do ponto de vista estratégico, um incêndio de 
grandes proporções acontece a partir do somatório 
de vários fatores, que começa na concepção arqui-
tetônica do edifício, passa pelas atividades e mate-
riais construtivos empregados pela engenharia civil 
e alcança o comportamento humano inadequado 
quanto ao uso de dispositivos e instalações da edi-
ficação.

Os arquitetos e engenheiros estão envidando es-
forços tanto no âmbito governamental quanto no 
privado com vistas à produção de projetos e uso 
de materiais construtivos mais resistentes ao fogo. 
Assim, a concepção arquitetônica, além de manter 
a beleza, deve buscar atender aos regramentos le-
gais que exigem sistemas preventivos fixos e mó-
veis, escadas de incêndio e outros mecanismos de 
proteção.

De forma geral, cada Estado da Federação tem 
seu código de edificação local. Em síntese, dentre 
os vários aspectos a serem observados num proje-
to, construção e habitação de um edifício destacam-
-se (MARCELLI, 2007):

• a localização do mesmo em relação aos hi-
drantes e mananciais de água para combate 
a incêndio;

• espaço no qual está envolto de forma a per-
mitir o livre acesso das viaturas dos bom-
beiros;

• compatibilidade entre o poder operacional 
do quartel que atende a área onde está o 
edifício (escada prolongável, plataforma e 
outras viaturas) e a altura do mesmo;

• distância de outros prédios, para evitar a 
propagação de chamas entre os mesmos;

• características dos materiais construtivos 
empregados na obra, que devem ser prefe-
rencialmente retardantes ao fogo;

• ter compartimentação horizontal e vertical 
de forma a minimizar a propagação de cha-
mas;

• Ter prevista a instalação dos sistemas de 
proteção contra incêndio e pânico, de acor-
do com as normas e recomendações técni-
cas dos bombeiros;

• Ter, sempre que possível, plano de evacua-
ção e fuga devidamente conhecidos pela bri-
gada de incêndio da edificação. Além disso, 
a brigada deve treinar combates simulados 
e empregar os planos de forma frequente 
juntamente aos usuários do edifício.

A NORMA NBR 14432:2001, que trata das exi-
gências de resistência ao fogo de elementos cons-
trutivos de edificações — procedimentos, em com-
posição com outras e demais instruções técnicas 
normativas dos Corpos de Bombeiros Militares de 
cada Estado do Brasil, formam o compêndio ne-
cessário para o desenvolvimento de projetos com 
alto grau de segurança contra incêndio e pânico.
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8 Ações e segurança

Como é de senso comum, quando uma estrutura 
é submetida a altas temperaturas, os materiais dos 
quais esta é constituída (aço, concreto, alumínio, 
vidro etc.) têm suas propriedades físicas alteradas. 
Consequentemente, esses efeitos devem ser consi-
derados no que diz respeito ao dimensionamento 
dos elementos discretos (lajes, vigas, pilares etc.).

Na temperatura ambiente, de uma forma sim-
ples, a estrutura é considerada segura quando o es-
forço solicitante global (Sd) for menor ou igual ao 
esforço resistente global (Rd).

Na situação de incêndio, também ocorre esse 
relacionamento. Contudo, agora temos os esforço 
solicitante em situação de incêndio (Sd,fi) e os esfor-
ço resistente na mesma situação (Rd,fi).

8.1 Determinação dos esforços solicitantes

Os esforços solicitantes são calculados por meio 
de combinações probabilísticas, que podem ser en-
contradas na ABNT NBR 8681:2003. As fórmulas 
combinacionais e ponderadas apresentadas nessa 
norma consideram, para a situação de incêndio, 
uma excepcionalidade. 

Assim, como exemplo, temos:

 Equação 3

Em que:

valor de cálculo da ação na combinação 
excepcional;
valor característico da ação permanente 
i;
ação excepcional (valor característico da 
ação térmica);
valor característico da ação variável j;
coeficiente de ponderação das ações per-
manentes em situação de incêndio, que 
pode ser obtido na Tabela 5.2 da norma;
coeficiente de ponderação das ações 
variáveis em situação de incêndio, que 
pode ser obtido na Tabela 5.2 da Norma;

fator de combinação dos valores reduzi-
dos, que pode ser obtido na Tabela 5.3 
da Norma.

A ABNT NBR 15200:2012 admite, como alter-
nativa para simplificar o cálculo do esforço solici-
tante em situação de incêndio a seguinte condição:

  Equação 4

Ou seja, pode-se adotar o esforço solicitante em 
situação de incêndio como 70% do valor em situa-
ção na temperatura ambiente cujas combinações 
não incluam a análise de vento.

O emprego do Eberick V9 facilita sobremanei-
ra os cálculos de tais combinações. Este software 
realiza todas as combinações possíveis, acrescidas 
de outras jugadas pertinentes pelo usuário. Após 
isto, para todos os elementos discretizados (laje, 
viga, pilar etc.) obtém-se, a partir das combinações 
calculadas, a envoltória dos esforços Normais, Cor-
tantes, Fletores e Torçores. Assim, este estudo uti-
lizará como parâmetro os resultados obtidos com 
base no software.

9  Determinação dos esforços 
resistentes

Considerando-se  como o esforço resistente 
do elemento estrutural, este é calculado com base 
nas características geométricas do elemento, a com-
posição do material do qual o elemento é constituí-
do, sistemas de vínculos ao qual ele está submetido 
e outros critérios.

Para o valor de cálculo da resistência do concre-
to , temos: 

  Equação 5

A ABNT NBR 15200, que trata especificamen-
te da situação de incêndio, recomenda a adoção 
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Para o valor de cálculo da resistência do aço em 
regime de escoamento ,  temos: 

  Equação 6

A ABNT NBR 15200:2012 recomenda a ado-
ção de  .

Vale ressaltar que será mantido o valor de 
 para a redução da resistência do con-

creto na situação de incêndio, apesar de a norma 
ABNT NBR 15200:2012 permitir que  . Essa 
assunção dará ao estudo uma abordagem mais con-
servadora a favor da segurança.

10  Métodos de cálculo e o Tempo 
Requerido de Resistência ao 
Fogo – TRRF

Segundo Pignatta (2012), necessita-se conhecer 
a resistência dos materiais a uma dada temperatura 
para calcular a resistência de um dado elemento es-
trutural. De uma forma geral, emprega-se o modelo 
de incêndio padrão para tais estudos.

Para determinar as temperaturas em um dado 
elemento estrutural, é necessário conhecer o tempo 
de duração do incêndio. O incêndio padrão é uma 
curva fictícia, que, invariavelmente, cria temperatu-
ras altas para um dado tempo a fim de favorecer a 
segurança.

A ABNT NBR 15200:2012 define Tempo Re-
querido de Resistência ao Fogo (TRRF) como o 
tempo mínimo (expresso em minutos) de resistên-
cia ao fogo de um elemento construtivo quando 
sujeito ao incêndio-padrão mantendo a integridade, 
estanqueidade e isolamento, onde aplicável. 

A ABNT NBR 14432:2001 indica os tempos 
requeridos de resistência ao fogo que devem ser 
respeitados pelas edificações brasileiras, estes inde-
pendem do material estrutural utilizado. Nela são 
estabelecidas as condições a serem atendidas pelos 
elementos estruturais e de compartimentação que 
integram os edifícios para que, em situação de in-
cêndio, seja evitado o colapso estrutural. 

Em síntese devem ser atendidos requisitos de 
estanqueidade e isolamento por um tempo suficien-
te para possibilitar: 

• fuga dos ocupantes da edificação em condi-
ções de segurança;

• segurança das operações de combate ao in-
cêndio;

• minimização de danos adjacentes e à in-
fraestrutura pública.

O TRRF é avaliado e por simplicidade trata-se 
de um valor que é função do risco de incêndio e de 
suas consequências. Dessa forma, não se trata do 
tempo de duração do incêndio ou tempo resposta 
do Corpo de Bombeiros/Brigada de Incêndio. O 
TRRF é um tempo que pode ser calculado segundo 
a Teoria das Estruturas e a Transferência de Calor 
ou encontrado experimentalmente (COSTA e SIL-
VA, 2003).

A ABNT NBR 15200:2012 permite o uso dos 
seguintes métodos de projeto: o tabular, o analítico 
para pilares, o simplificado, os métodos avançados 
e o experimental.

Neste estudo serão utilizados dois, o tabular e o 
simplificado. Assim, eles serão abordados com mais 
detalhes.

O método de dimensionamento tabular foi ela-
borado com base no conceito do TRRF. As tabelas 
do método tabular assumem que a temperatura em 
um ponto da seção transversal do concreto é me-
nor quanto mais afastado ele estiver da superfície 
exposta ao fogo. Assim, quanto maior for a seção 
transversal e o cobrimento, maior será o núcleo frio. 

No caso de vigas biapoiadas e contínuas, objeto 
deste estudo, as Tabela 4 e 5 da NBR 15200:2012 
fornecem as dimensões mínimas bmin e c1 min, 
para uma dada viga (Figura 8). Tais tabelas foram 
construídas com a hipótese de vigas com aqueci-
mento em três lados sob laje. 



C
RI

SP
IM

, H
on

ór
io

 A
ss

is 
Fi

lh
o;

 C
RI

SP
IM

, C
al

vi
n 

M
ar

ia
no

 R
êg

o.
 A

ná
lis

e 
de

 e
st

ru
tu

ra
s d

e 
co

nc
re

to
 a

rm
ad

o 
em

 si
tu

aç
ão

 d
e 

in
cê

nd
io

: u
m

 in
sig

ht
. R

ev
ist

a 
da

 a
rq

ui
te

tu
ra

 - 
ci

da
da

ni
a 

e 
ha

bi
ta

çã
o,

 B
ra

síl
ia

, 
v. 

1,
 n

. 1
. p

.1
00

-1
17

, 2
02

1.

112

Figura 8 - esquemático para consulta das dimensões mínimas

Fonte: o autor.

Segundo o item 8.2.1 da NBR 15200:2012, há 
concentração de temperatura juntamente às bordas 
da face inferior das vigas, por isso, em casos com 
somente uma camada de armaduras e largura não 
superior ao bmin indicado na coluna 3 da TABELA 
4 e na coluna 2 da TABELA 5, conforme o TRRF, 
a distância c1l no fundo das vigas deve ser 10 mm 
maior do que c1 dado pelas referidas tabelas.

Esse mesmo item informa que, para manter 
iguais os cobrimentos das armaduras tanto em rela-
ção à face inferior quanto à lateral da viga, deve-se:

• para concreto armado, especificar barras de 
canto com um diâmetro imediatamente su-
perior ao calculado.

• para concreto protendido, considerar para 
efeito de dimensionamento, uma força de 
protensão igual a 0,7 da indicada para a 
obra.

Os demais itens do método que forem neces-
sários para o cálculo serão apresentados oportuna-
mente.

Segundo Pignatta (SILVA, 2012), o método sim-
plificado permite as seguintes hipóteses:

• os valores de cálculo dos esforços solicitan-
tes em situação de incêndio podem ser rea-
lizados de acordo com a NBR 6118:2014. 
Neste estudo serão utilizados os valores in-
formados pelo Eberick V9;

• os valores de cálculo dos esforços resisten-
tes em situação de incêndio de cada ele-

mento podem ser calculados com base na 
distribuição de temperatura obtida da seção 
transversal do elemento. Considerando a 
exposição ao fogo conforme TRRF;

• os esforços resistentes podem ser calcula-
dos pelos critérios da NBR 6118:2014 para 
temperatura ambiente, adotando para o 
concreto e o aço a resistência obtida na si-
tuação de incêndio;

• os esforços resistentes podem ser determi-
nados empregando métodos que conside-
ram a seção de concreto reduzida na situa-
ção de incêndio.

Neste estudo será calculada a distribuição de 
temperatura na seção transversal do elemento com 
base no método de Wickström (WICKSTROM et 
al., 1999), validado a partir do emprego do software 
TASEF (Temperature Analysis of  Structures Exposed to 
Fire), baseado em elementos finitos.

Segundo Wickström (WICKSTROM apud 
PURKISS, 2013), a temperatura do concreto a uma 
dada distância da face exposta ao fogo, com trans-
ferência de calor uniaxial, é dada por:

  Equação 7
Para fluxo biaxial, tem-se:

 
Equação 8

Para  temos:

  Equação 9
Considerando-se constante a propriedade tér-

mica  ou  com y substituído por x, temos:

  Equação 10
Pois,

  Equação 11

Considerando-se a a difusividade térmica do 
concreto sob análise e  o valor de referência de 
0,417x10-6 m2/sec., a equação se reduz a:

       Equação 12

Para tal, x ou y estão sujeitos a:

  Equação 13
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Em que o valor de t é em horas, a profundidade 
x e y em metros, a largura máxima b em metros. 
Essa formulação é válida quando a condutividade 
térmica do concreto reduz linearmente entre 1,25 
W/moC a 100oC e 0,5 W/moC a 1200oC.

Para o cálculo do momento resistente da viga 
a uma dada temperatura, será usado um modelo 
simplificado permitido pela EN 1992-1-2, que cor-
responde à redução da seção de concreto a 500°C. 
Esse método parte do pressuposto de que todo 
concreto periférico a uma temperatura maior ou 
igual a 500°C perde suas características estruturais, 
enquanto a uma temperatura menor as mantém.

O novo valor para a tensão de escoamento do 
aço a uma dada temperatura será obtido a partir da 
interpolação dos valores constantes na Tabela 2, 
coluna tração – CA50 da ABNT NBR 15200:2012. 

Assim, a Figura 9 apresenta os elementos neces-
sários e suficientes para a elaboração do cálculo do 
momento resistentes em situação de incêndio.

Considerando-se como base a figura abaixo, 
vale ressaltar que a resistência à tração do aço em-
pregado na armadura passiva é calculada com base 
na tensão de escoamento do aço a uma dada tem-
peratura (fy,T) , que invariavelmente é de 500 Mpa 
para o  CA50 com valor  mitigado por K, conforme 
tabela  2 da NBR 15200:2012, diretamente ou por 
interpolação.
Figura 9 - esquemático de uma viga para realização dos cál-
culos

Fonte: o autor

Para a compressão, utiliza-se o fck e mantém-se 
o valor de 0,85 para a redução deste. Nesse caso, 
será usado como referência o valor de fck informa-
do pelo Eberick V9, que usa o mesmo como parte 
de sua análise estrutural.

Assim, temos (PURKISS apud ANDERBERG, 
2013):

      Equação 14
Logo,

  Equação 15

A partir de , pode ser calculado o novo braço 
de alavanca z dado por:

  Equação 16

Dessa forma, o momento resistente na situação 
de incêndio é dado, com base no método simplifi-
cado, por:

 =  Equação 17

10.1 Metodologia adotada

Este estudo toma como base dois métodos, o 
primeiro é o tabular (implementado pelo Eberick 
V9) e o segundo o simplificado (devidamente evi-
denciado na revisão literária).

Assim, para se contrastar os resultados entre 
esses dois métodos, será utilizado o modelo estru-
tural empregado no tutorial do Eberick V9. Esse 
modelo aborda todas as idiossincrasias das prescri-
ções normativas descritas nas normas ABNT NBR 
15200:2012 e ABNT NBR 14432:2001.

Dessa forma, foram selecionadas, arbitraria-
mente, as Vigas Vxx e Vyyy (biapoiada e continua 
respectivamente). Essas vigas serão submetidas ao 
TRRF de 30 90 120 180 minutos e os valores provi-
dos pela verificação do software Eberick V9 serão 
comparados aos obtidos pelo emprego do método 
simplificado.

O objetivo do estudo é comparar o quanto os 
métodos são alinhados e os reflexos disto nos pro-
jetos de verificação de segurança estrutural sob in-
cêndio com e sem o emprego de computador.

Para validar o emprego do método, foram pro-
duzidas as Tabela 2 e Tabela 3, que identificam, 
respectivamente, as temperaturas obtidas pelos 
modelos para um incêndio padrão e os valores 
apresentados por Wickström. 
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Tabela 2 - temperaturas obtidas por meio dos modelos

Fonte: o autor.

A Tabela 3 valida os valores de profundidade 
em cm, a partir da face exposta ao fogo, relativa a 
cada TRRF usando as equações preconizadas por 
Wickström.
Tabela 3 - valores das distâncias (nx) para cada TRRF imedia-
tamente abaixo de 500 oC (Wickström)

Fonte: o autor.

Neste estudo, os valores da temperatura a uma 
dada profundidade serão calculados com base no 
modelo bidimensional .

O valor obtido da Tabela 3 será utilizado para 
descontar a área do concreto que não tem resis-
tência estrutural e o valor calculado com a fórmula 
bidimensional será empregado para mitigar a resis-
tência de escoamento do aço.

Quanto ao Eberick V9, a configuração adotada 
foi de escolha arbitrária do TRRF, a verificação do 
cobrimento lateral da viga e, por fim, o não apro-
veitamento do reboco como parâmetro para veri-
ficação. Nesse caso, presume-se a contribuição do 
reboco como uma camada de sacrifício, que será 
perdida em caso de incêndio severo e contribuirá 
para a segurança da estrutura. Vale ressaltar que a 
ABNT NBR 15200:2012 permite tal aproveitamen-
to sob condições bem definidas.

10.2 Resultados

Para ficar claro o emprego do modelo simpli-
ficado, será mostrado o cálculo de uma viga do 
modelo contido no Eberick V9 (verificação para 
incêndio) tanto por parte do software (método ta-
bular) quanto pelo método simplificado. O TRRF 
adotado foi de 30 min.

10.2.1  Viga V9 do pavimento Tipo 2 – 
Segundo e terceiro tramo: P17, P18 e 
P19

fck = 250.00 kgf/cm², Ecs = 241500 kgf/cm², 
Cobrimento = 3.00 cm e

Peso específico = 2500.00 kgf/m³

Vincunlação: contínua

Ascalc = 2.37 cm² (2ø12.5 – Asefe 2.45 cm²). 
Seção (20x40) cm

10.2.2 Cálculo do Eberick V9

Para c1 existente, temos a distância da face ex-
posta ao fogo até o centro da barra à esquerda: 30 
+ 5 + 12.5/2 = 41.25 mm. Sendo 30 mm de cobri-
mento, 5 mm do diâmetro do estribo.

Conforme a ABNT NBR 15200:2012, pode-se 
diminuir c1 de Δc1 dado por:

     Equação 18

Sendo que:

  e 
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Dessa forma, temos:

Contudo, a relação máxima para os esforços é 
0,7. Assim, temos Δc1 0,85 mm.

Para viga contínua, utiliza-se a Tabela 5 da nor-
ma, que possui, para 30 min de TRRF, o valor má-
ximo de 160/12. Dessa forma, serão utilizados 12 
mm como mínimo para a viga de 20 cm.

Considerando-se c1 inicial igual a 12 mm e Δc1= 
0,85, temos o valor necessário de 11,15 (compatível 
com o cálculo do software). Para c1l, pela norma, 
somam-se 10 mm. Dessa forma, c1l = 21,15 mm.

Como para c1 e c1l temos 41.25 mm, a viga foi 
aprovada.

10.2.3 Cálculo pelo método simplificado

 em horas

   
valor = 821,173 oC

 valor = 0,887 

 em m

 em m

  valor =  0,213

  valor = 0,213

 valor = 155,045 oC

 valor = 155,045 oC

 
valor = 281,295 oC

 valor = 301,295 oC

Para 301,295 oC temos o valor de Kfi = 1, se-
gundo a Tabela 2 da ABNT NBR 15200:2012 

 tensão de escoamento do aço 
CA50  

Tem-se o mesmo valor, pois kfi=1 

 resistência do concreto usado na viga

 valor = 17,6 cm, que corres-
ponde ao desconto da região do concreto que per-
deu a resistência a 500 oC

 valor = 3,275 cm

 valor = 35,875 cm

 valor 34,237 cm

 valor = 4194 kgf.m,  
que corresponde ao momento resistente de incên-
dio

 Valor fornecido pelo 
Eberick V9. Logo, a viga passou.

A Tabela 4 apresenta o resumo dos resultados 
para V9, considerando-se 4 valores distintos de 
TRRF.
Tabela 4 - resultados para V9

Fonte: o autor.

A Tabela 5 apresenta o resumo dos resultados 
para Viga V3 do pavimento Tipo 2 – Segundo e 
terceiro tramo: P17, P18 e P19.
Tabela 5 - resultados para V3

Fonte: o autor.

11 Considerações finais

As vigas escolhidas têm as mesmas bitolas para 
a armadura longitudinal. Assim, o método simplifi-
cado apresentou os mesmos resultados de resistên-
cia tanto para a contínua, quanto para a biapoiada. 
Nesse caso específico, os dois métodos apresenta-
ram resultados semelhantes no diz respeito a passar 
ou não na verificação contra incêndio.

Este estudo é um insight que diz respeito ao cál-
culo de estruturas em situação de incêndio. Conse-
quentemente, um estudo mais completo deve ser 
realizado a posterori.
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Apesar de o uso do Eberick V9 facilitar so-
bremaneira a realização do trabalho, todos os re-
sultados foram confirmados com cálculos a mão. 
Tal procedimento foi realizado com o objetivo de 
melhor compreender a implementação da ABNT 
NBR 15200:2012 por parte do software.

Quanto ao método simplificado, apesar do 
nome, ele exige uma extrema atenção no emprego 
dos parâmetros e uma gama considerável de testes 
para aplicação deste. Assim, pode-se apontar como 
trabalho futuro o desenvolvimento de uma ferra-
menta automatizada para facilitar seu uso em proje-
tos de grande envergadura.

Ainda no contexto de trabalhos futuros, pode-
-se estender este estudo para a comparação dos de-
mais elementos discretos da estrutura como pilares 
e lajes. Obviamente, o software Eberick V9 já faz 
isto em seu módulo de incêndio por meio do uso 
do método tabular para as vigas e lajes e o analítico 
para os pilares.

O estudo realizado, dentro dos parâmetros de-
limitados, demonstrou que os métodos são equiva-
lentes inicialmente. Assim, considerando-se que as 
normas são sempre conservadoras, os dois méto-
dos caminham em favor da segurança estrutural.

Por fim, vale ressaltar que o estudo de estruturas 
em situação de incêndio ainda é novo no Brasil. A 
despeito da árdua luta de Institutos e Universidades 
específicas, o tema carece de publicações abundan-
tes em nossa língua. 
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Resumo

O processo de reforma de uma habitação enfrenta o desafio de promover 
qualidade ambiental, garantindo conforto e salubridade aos usuários. Este 
artigo tem por objetivo apresentar o uso da simulação computacional como 
ferramenta de validação de um projeto de reforma para prover melhores 
níveis de iluminação natural e ventilação natural de um escritório residen-
cial (homeoffice), localizado na cidade de Brasília-DF. O método utilizado 
apoiou-se no projeto arquitetônico original do apartamento, onde foram 
avaliados, comparativamente, os níveis de lux e o fluxo de ventilação natural 
entre dois cenários: original (1) e projeto-reforma (2). Para isso, utilizou-se 
simulação computacional por meio do software Relux Pro para iluminação 
natural, CFD para análise de fluídos pelo software Ansys 2020. Os resulta-
dos das simulações obtidas mostraram que a luz natural no cenário projeto-
-reforma é cerca de onze vezes maior em comparação ao cenário original. 
Em relação à ventilação natural, foi  verificado que o fluxo de ventilação saiu 
de uma situação de calmaria (cenário 1) e atingiu velocidades próximas a 2,3 
m/s (cenário 2). Concluiu-se que o uso de simulações computacionais per-
mite demonstrar a qualidade ambiental de projeto de reforma, e o projeto de 
reforma apresenta um homeoffice mais claro e mais ventilado.

Palavras-chave: Qualidade do ar. Simulação computacional. Análise de 
fluídos e iluminação natural. Escritório.

Abstract

The housing reform process faces the challenge of  promoting environmen-
tal quality, guaranteeing comfort and health to users. This one article aims 
to present the use of  computer simulation as validation tool for a renova-
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tion project to provide better levels of  natural li-
ghting and the natural sources of  a residential offi-
ce (home office), located in the city of  Brasília-DF. 
The method used was based on the original archi-
tectural design of  the apartment, where Comparati-
vely selected, levels of  luxury and the flow of  natu-
ral sources between two scenarios: original (1) and 
renovation project (2). For this, we used computer 
simulation using Relux Pro software for lighting 
natural, CFD for fluid analysis by Ansys 2020 soft-
ware. The results of  the basic simulations required 
for natural light in the project-scenario -reforma-
tion is about eleven times higher compared to the 
original scenario. Regarding the natural suitability, it 
was verified that the resolution flow left of  a calm 
situation (scenario 1) and reached the next destina-
tion at 2.3 m / s (scenario 2). It was concluded that 
the use of  computer simulations by mite demons-
trating the environmental quality of  the renovation 
project, and the project of  reform presents a lighter 
and more ventilated home office. 

Keywords: Air quality. Computer simulation. 
Analysis of  fluids and natural lighting. Desk.

1 Introdução

Arquitetos e designers são os responsáveis pela 
obtenção de um ambiente mais saudável e huma-
nizado. Recentemente, estudos demonstram que a 
má qualidade do ar interno (QAI) está diretamente 
ligada à Síndrome do Edifício Doente e doenças 
respiratórias, inclusive do novo Coronavírus (QUA-
DROS et al., 2009). A salubridade pode ser obtida 
nos ambientes internos a partir da renovação de ar, 
ajudando na remoção da umidade, bactérias e vírus, 
além de contribuir para a promoção do conforto 
térmico.

Para obtenção de parâmetros mínimos eficazes, 
algumas pesquisas (SALES, 2016; ATKINSON 
et al., 2009; QUADROS et al., 2009) e normas na-
cionais e estrangeiras (ASHRAE, 2013; ASHRAE, 
2019; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NOR-
MAS TÉCNICAS, 2005; AGÊNCIA NACIONAL 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2003) relacio-
nam a qualidade do ar interna com a taxa de reno-
vação no ambiente, que é a quantidade de vezes que 

o volume de ar no interior de uma sala é renovado 
em um determinado período de tempo. 

O objetivo da qualidade do ar interno em re-
sidências e edifícios é fornecer ambientes internos 
saudáveis e confortáveis. Isto somente é alcançado 
quando o ar externo entra nos ambientes e então 
há a ventilação que dissemina os contaminantes do 
ar. Essa vazão do ar externo para a parte interna é 
recomendada pela ASHRAE (2019).

No Brasil, não há uma legislação específica que 
trate sobre a qualidade do ar interna e sua rela-
ção com a ventilação natural, mas, de acordo com 
Luna (2016), pode-se fazer um estreito paralelo en-
tre a QAI, ventilação natural e a RDC n.º 9/2003. 
(AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SA-
NITÁRIA, 2003).

A Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) n. 
9/2003 normatiza a climatização artificial em Esta-
belecimentos Assistenciais de Saúde (EAS), além de 
instruir que os espaços climatizados artificialmente 
devem ter uma taxa mínima de vazão de ar de 27 
m³ por hora por pessoa, exceto ambientes com al-
tas taxas de rotatividade, que poderão admitir taxas 
mínimas de 17 m³ por hora por pessoa para criação 
de uma boa qualidade do ar interna. Estima-se que 
a taxa de renovação de ar por hora em ambientes 
internos deve ultrapassar o número de 100 renova-
ções, gerando o Conforto Térmico Passivo (CTP). 
(AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SA-
NITÁRIA, 2003).

Um dos fatores que é mundialmente aceito para 
a avaliação da qualidade do ar interno é taxa de re-
novação de ar por hora (RAH). Quanto maior a 
taxa, mais facilmente será a dissipação de agentes 
poluentes biológicos e não biológicos. Quanto aos 
níveis de iluminação, Lamberts et al. (2013) acon-
selham que, para ambientes de escritórios, os pa-
râmetros utilizados para obter uma boa iluminação 
tenham níveis de média (300 a 500 lux) a alta (500 
a 1000 lux), pois esses valores são indicados para 
locais de leitura e escrita de documentos técnicos. 
Além disso, a iluminação natural influencia o ser 
humano fisiológica e psicologicamente, pois é ca-
paz de regular algumas variáveis do corpo humano, 
tais como humor, fadiga, hábitos comportamen-
tais e fatores relacionados ao psicológico (GROU; 
MARCELO, 2018). 
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O uso da iluminação e ventilação são estratégias 
passivas para a obtenção do conforto ambiental, 
que influenciam a obtenção de projetos energetica-
mente eficientes. Isso implica que a arquitetura e o 
design têm um papel diferenciador e de responsabi-
lidade para a sustentabilidade e a eficiência energé-
tica. Nesse sentido, o incentivo ao uso da ventilação 
natural e iluminação natural em ambiente residen-
cial é relevante, impactando na eficiência energéti-
ca, humanização, e na qualidade ambiental.

Pelas questões supracitadas, entende-se que, 
para se obter uma boa qualidade do ar interno re-
sidencial, é preciso discutir como promover o uso 
da ventilação natural, aumentando a velocidade do 
ar e a taxa de renovação de ar por hora, de maneira 
eficiente e segura, sem expor a contaminações e po-
luentes indesejados.

1.1 Objetivo

Demonstrar o uso da simulação computacional 
de níveis de iluminação e ventilação naturais como 
validação da qualidade ambiental de projeto de re-
forma de um escritório residencial. 

2 Projeto baseado em evidência

A revolução digital oferece uma nova forma 
de projetar. Nesse contexto, as ferramentas digi-
tas possuem grande importância para a gestão dos 
diversos processos sociais, especialmente por sua 
capacidade de armazenar e manipular dados e, as-
sim, fornecer mais e melhores informações para o 
processo de tomada de decisão, seja em um projeto 
novo, retrofit ou reforma.

No desenvolvimento de projetos de arquitetura, 
a digitalização tem grande impacto na prática pro-
fissional, primeiramente com a popularização das 
ferramentas tipo CAD a partir dos anos 80 e, mais 
recentemente, neste século, com a popularização de 
ferramentas que empregam a metodologia Building 
Information Modeling (BIM). 

Especificamente, a disseminação de ferramen-
tas BIM evidencia a relevância desse processo de 
gestão baseada em dados e informação, em que o 

ponto central se fundamenta no desenvolvimento 
de modelagem de informação, com forte ênfase 
no armazenamento, gestão e manipulação desses 
dados. Nesse sentido, o projetista, cada vez mais, 
necessita compreender melhor a influência de suas 
decisões, e, assim, desenvolver um projeto baseado 
em evidências, de forma mais informada por meio 
de dados (HAMILTON; WATKINS, 2008).

A esse fim, as ferramentas digitais possuem 
grande potencial, em específico as ferramentas de 
modelagem e simulação computacional do desem-
penho ambiental da edificação ou Building Perfor-
mance Simulation (BPS). Essas ferramentas podem 
auxiliar os projetistas a tomarem decisões de for-
ma mais embasadas sobre a qualidade ambiental e 
a performance da edificação (BURKE, 2010) por 
meio do desenvolvimento de um modelo virtual 
simplificado, mas fidedigno, dos processos físicos 
existentes (HENSEN; LAMBERTS, 2011). Dessa 
forma, é possível intervir para melhorar a qualidade 
ambiental, o conforto do usuário e a performance e 
a eficiência energética da edificação, tanto em edifi-
cações novas como existentes. 

Essa capacidade de melhoria tem se mostrado 
cada vez mais relevante, em virtude da magnitude 
dos impactos ambientais das edificações, com o 
consumo de 32% da energia e 19% das emissões 
de gases do efeito estufa (ÜRGE-VORSATZ et al., 
2014), e da saúde dos usuários, vistos que — al-
gumas ar pessoas passam 90% de suas vidas em 
ambientes fechados (KLEPEIS et al., 2001). Dessa 
forma, é essencial a adoção dessas ferramentas pe-
los projetistas para o desenvolvimento de projetos e 
edificações com menor impacto no meio ambiente 
e com maior eficiência energética, assim melhoran-
do a qualidade ambiental interior e, consequente-
mente, melhorias na saúde do usuário.

3 Método

O método da pesquisa foi dividido em quatro 
fases: a) revisão bibliográfica, b) modelagem e ca-
racterização do projeto; c) simulação de ventilação 
no software Ansys CFD e d) simulação de ilumina-
ção com o software Relux Pro.

https://www.nature.com/articles/7500165
https://www.nature.com/articles/7500165
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3.1 Revisão bibliográfica

A primeira fase foi destinada à revisão bibliográ-
fica, na qual foram estudados temas como: normas 
e legislações vigentes sobre a qualidade ambiental 
e do ar interna, qualidade de iluminação natural, 
eficiência energética, sustentabilidade, ventilação 
natural, taxa de renovação para dissipação de po-
luentes e particulados internos, estudos de fluxo de 
ar e edifícios saudáveis, além da simulação e design 
baseado em evidência.  

3.2 Modelagem e caracterização do projeto

A segunda fase foi composta pela modelagem 
e caracterização do projeto (objeto de estudo), na 
qual, posteriormente, foram colhidas informações 
para modelagem em Computer Aided Design (CAD), 
tais como plantas arquitetônicas. Foi feita a carac-
terização do processo de reforma, onde foi feito, 
também, levantamento arquitetônico de layout e de 
elementos construtivos. 

O objeto de estudo, então, trata de uma unidade 
de apartamento de 03 quartos, localizado na Super-
quadra 411 no bloco J da Asa Norte (imagens 01 e 
02), em Brasília, em bloco de apartamento locali-
zado no primeiro andar, no meio de superquadra, 
cercado por vegetação.
Figura 1 - a) Vista aérea Superquadra 411 da Asa Norte. b) 
perspectiva do bloco J

Fonte: Adaptado de Google Earth (2020).

Foram utilizados no artigo dois cenários: ori-
ginal e o projeto-reforma. No escritório, que está 
localizado próximo aos banheiros social e da suíte, 
não há indicativos de bons parâmetros de ilumina-
ção e nem ventilação no cenário original (primeiro 
cenário). No segundo cenário, resolve-se retirar a 
parede da sala de jantar (imagem 02) para que o 
escritório ganhe iluminação e ventilação natural, no 
caso foi realizada a simulação para quantificar tais 
ganhos de qualidade ambiental luminosa e do ar.
Figura 2 - a) Planta do apartamento localizado na 411, bloco 
J da Asa Norte. b) perspectiva.

a)

b)

Fonte: autores (2020).
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O escritório principal do apartamento localiza-
-se conjugado à circulação do apartamento. Com 
cerca de área total de 2,15 m², sem ventilação e ilu-
minação naturais. Esse espaço foi, durante 8 anos, 
objeto de desejo de uma reforma que trouxesse 
mais qualidade ambiental para o usuário. Reforçado 
pelas boas práticas evidenciadas pelo contexto da 
pandemia, o projeto sofrerá a alteração, integrando-
-se à sala do apartamento.

Após análises estruturais e de layout, chegou-se 
à conclusão de que a intervenção mais acertada será 
a demolição de 4,55 m² da parede que divide a cir-
culação da sala de jantar. Surgindo, assim, o pórtico 
de integração, um elemento que terá a missão de 
melhorar o desempenho da qualidade do ar e da 
luz, além de conferir qualidade estética ao aparta-
mento, mantendo o caráter recluso do escritório. A 
referida abertura estará a 45 cm do piso, com 1,65 
m de altura e 2.76 m de extensão. O escritório em si 
não sofrerá alteração de layout e/ou materiais. Per-
manecerá com uma bancada na cor preta, armários 
superiores coloridos, paredes laterais brancas e piso 
cinza. 

Com a integração, usufruiremos de uma janela 
de vidro verde (Fator solar 0,76) de 4,42m², voltada 
para Nordeste a 4,58 m distantes da área de traba-
lho, portanto, cumprindo as diretrizes de profundi-
dades de ambiente definidas para Brasília (ALBU-
QUERQUE, 2012).

3.3  Simulação de ventilação no software 
Ansys CFD

A terceira fase da pesquisa consiste no desen-
volvimento das simulações de ventilação, para a 
obtenção dos resultados e posterior comparação 
com as bibliografias (SALES, 2016; ATKINSON 
et al., 2009; QUADROS et al., 2009), legislações 
(ASHRAE, 2013; ASHRAE, 2019; ASSOCIA-
ÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 
200; AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, 2003), para gerar diretrizes para a 
promoção da qualidade do ar interna por meio da 
utilização da ventilação natural.

Para a análise de ventilação, foi escolhido o sof-
tware Ansys pela eficácia em simulação computa-
cional para problemas de escoamento de fluidos, 

sendo um dos softwares mais conhecido e confiável 
mundialmente (SALES, 2016). Pelo fluxo de traba-
lho do Workbench 2020 R1, há possibilidades de 
se realizarem outros tipos de simulação, como de 
conforto térmico (termodinâmica), estrutural, ele-
tromagnética entre outras.

Atualmente, o Ansys CFD está sendo utilizado 
para realizar vários estudos, tais como: simulações 
de dispersão de partículas; estudos de eficiência da 
utilização de máscara para evitar a propagação de 
gotículas; simulação que auxilia nos padrões de dis-
tanciamento social; como o novo COVID-19 pode 
se comportar em ambientes internos entre vários 
outros estudos que estão auxiliando o combate à 
atual pandemia mundial. 

A terceira fase também é composta de modela-
gem tridimensional CAD da geometria do ambien-
te definido anteriormente no software computacio-
nal SpaceClaim 2020 R1, a qual faz parte do sistema 
de softwares integrado ao Ansys 2020 R1. Na plata-
forma Ansys Workbench 2020 R1, a geometria final 
do SpaceClaim será exportada para o Ansys Mesh, 
na qual será criada uma malha de simulação. 

O Ansys Mesh possui um sistema de refinamen-
to automático, em que é necessário somente defi-
nir o grau de detalhe da malha. Posteriormente, a 
malha finalizada foi exportada para o plugin Ansys 
Fluent (para simulações 3D), e, por meio dele, se-
rão definidos elemento de camada limite (como a 
inserção dos inputs e outputs), definição de materiais 
(do fluido e da geometria) e modelo matemático 
aplicado (como por exemplo modelos de turbulên-
cias a serem aplicadas). Depois — aplicar todas as 
informações necessárias, ocorre a simulação (solve).

E, por fim, a simulação será traduzida em outro 
plugin chamado CFD Post, ainda dentro do Work-
bench, onde há possibilidade de verificar o resulta-
do da simulação, que pode ser por meio de gráficos, 
gradientes, vetores, fluxos entre outros.

3.4  Simulação Iluminação Natural no 
software Relux Pro

A quarta etapa refere-se ao desenvolvimento 
das simulações para a luz natural, em que o levan-
tamento arquitetônico da reforma foi utilizado para 
gerar um modelo de simulação comparativo entre a 
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planta anterior à reforma e pós-reforma para com-
paração da iluminância de cada caso. 

Para as simulações, foi escolhido o software 
Relux Pro, no qual foram gerados, em um mesmo 
arquivo, dois cenários: um para o apartamento ori-
ginal, e o outro para a proposta do apartamento 
pós-reforma (demolição da parede divisória entre a 
sala de jantar e o escritório).

O processo de modelagem é composto por duas 
etapas: Modelagem detalhada do ambiente de escri-
tório e modelagem simplificada do entorno da área 
externa. 

A primeira etapa é composta pela inclusão das 
massas. Para os cenários criados, foram conside-
rados o apartamento em si e o mobiliário do es-
critório, o edifício em que ele se encontra, e o seu 
entorno imediato. Foram modelados dois edifícios 
do entorno, um a sudoeste (de igual altura e exten-
são ao edifício do apartamento simulado) e outro a 
noroeste (térreo). A segunda etapa é composta pela 
configuração dos materiais. As refletâncias internas 
foram escolhidas de acordo com o levantamento 
arquitetônico da reforma bem como fotografias, e 
baseadas em Dornelles (2008) e no banco de dados 
do próprio software. 

Para a simulação, foram configurados, para 
ambos cenários: localidade de Brasília, céu parcial-
mente encoberto ou intermediário, com índice de 
nuvens 50% (COMMISSION INTERNATIONA-
LE DE L’ECLAIRAGE, 2001), azimute e plano de 
avaliação à 75cm do chão. Foram realizadas 3 simu-
lações (08h00, 10h00 e 16h00) de um mesmo dia, 
ambos cenários sendo simulados simultaneamente 
em cada horário, para utilização do mesmo algorit-
mo e permitir comparação direta.

4 Resultados e discussão

Verificou-se que, apesar de existirem pesquisas 
e normas que abordam a qualidade do ar interna, 
utilizaram-se simulação, apenas, dos valores de ven-
tilação natural. No caso da iluminação natural, a 
análise de dados das simulações foi feita por meio 
das normas e diretrizes que norteiam a obtenção da 

qualidade ambiental da iluminação para ambientes 
internos.

De acordo com Araujo et al. (2015), um estu-
do realizado na superquadra da 411 Sul (SQS 411), 
nos blocos A e G, sem pilotis, não apresentou uma 
situação ventilação natural satisfatória. No caso os 
fluxos da ventilação natural são prejudicados, pois 
há poucas dimensões das aberturas de janelas e de 
portas, e porque os blocos não possuem pilotis. As-
sim, o edifício se torna uma barreira para o fluxo do 
vento. Diferentemente da superquadra 411 Norte, 
com a presença de pilotis, o que favorece a correta 
distribuição da ventilação pelos edifícios.

Em relação à simulação da ventilação natural, 
foi inserido, nos inputs de velocidade do ar inciden-
te nas aberturas, um valor de 2,6 m/s, retirado de 
dados fornecidos pelo INMET (2020) somados a 
adaptações indicadas na bibliografia (ZANONI, 
2015; SALES, 2016).

Após as simulações de ventilação natural, rea-
lizadas pelo software CFD Ansys 2020 nos dois 
cenários, por meio da tabela 01, obtiveram-se os 
seguintes resultados:
Tabela 1 - resultados das simulações de ventilação no softwa-
re Ansys 2020

Cenário 01: Original

Resultados:

– No escritório o fluxo de ar é próximo de zero;

Cenário 02: Projeto-reforma
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Resultados:

– Na área do escritório, é verificado um aumento do fluxo 
de ar, em média com velocidade dos ventos de 2.3 m/s.

Legenda

Fonte: o autor.

Para a simulação de iluminação natural, os resul-
tados foram gerados imagens de false-colour, e uma 
legenda padrão, com intervalos medidos em lux. A 
tabela 02 representa o cenário original (anterior à 
reforma) e a tabela 03 o cenário a-pós-reforma.
Tabela 2 - resultados das simulações de iluminação natural 
(cenário original) no software Relux Pro

Cenário Original

Resultados:

–  Iluminação natural abaixo do recomendado no ambien-
te do escritório, como exemplo o horário de 10h00, que 
atingiu somente 38 lux;

Fonte: o autor.

Tabela 03 - resultados das simulações de iluminação natu-
ral (reforma 2020) no software Relux Pro

Cenário Projeto – Reforma 

Resultados:

– Houve ganho de iluminação natural (lux) no ambiente 
do escritório em todos os horários simulados, como exem-
plo o horário de 10h00, que atingiu 415 lux.

Fonte: o autor.

5 Considerações finais

Por meio das simulações do Ansys CFD, o ce-
nário original saiu de uma situação de calmaria para 
uma situação com o fluxo de ventilação na área do 
escritório de 2.3 m/s (cenário projeto-reforma), de-
monstrando que simples intervenções podem pro-
mover uma grande variação de ventilação natural e 
da qualidade do ar interna.

Conclui-se que o ganho de luz no escritório foi 
considerável, alcançando 11 vezes a quantidade de 
lux original às 10h00 (maior diferença entre antes 
e depois), quando a iluminância chegou a 415 lux 
após a reforma, em comparação aos 38 lux, antes 
da reforma proposta. Para criar referencial, os ní-
veis de iluminância pós-reforma superam o exigido 
pela NBR 15.575 que dispõe sobre simulações de 
luz natural (120 lux) e quase alcança o recomenda-
do pela NBR 5413 (Iluminância de interiores) para 
ambientes de leitura e escrita em residências: 500 
lux. 

Ainda assim, os valores citados servem como 
referência, pois, para as simulações realizadas, foi 
considerado o mobiliário do escritório, ainda que 
de maneira simplificada, por influenciarem o com-
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portamento e absorção da luz dentro do ambiente 
com sua massa e refletâncias. A NBR 15.575 não 
considera o mobiliário interno em seus valores de 
referência, servindo, neste artigo, apenas como re-
ferencial para destacar o ganho considerável de luz 
no ambiente avaliado.

Entretanto, para armazenar, gerir e manipular a 
informação, os responsáveis pelo desenvolvimen-
to do projeto arquitetônico antes precisam possuir 
formas para obterem essa informação. Diferente-
mente de aspectos de mais fácil quantificação — 
como insumos de obras — quantificar dados que 
a princípio somente estarão disponíveis depois da 
obra pronta pode ser bastante desafiador. Por esses 
motivos, se faz importante a difusão da simulação 
computacional dentro da arquitetura para validação 
da qualidade ambiental dos ambientes.
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Resumo

Dentre as principais reivindicações das sociedades do século 21 destaca-se a 
necessidade de ações sustentáveis. Com o pensamento voltado ao bem-estar 
e a preservação ambiental, buscam-se soluções mais acessíveis na arquitetura 
e urbanismo. Ações essas que tem relação direta com o aumento da quali-
dade de vida dentro dos espaços urbanos. Uma das opções de objeto para 
alcançar tais propósitos é a reutilização das caçambas, por se tratar de um 
mobiliário urbano de fácil acesso, fácil modulação e que não requisita mui-
tos recursos ou até mesmo mobilização de pessoal para sua transformação. 
Sendo assim, o objetivo deste trabalho é fazer um estudo sobre a situação 
urbana, visando transformar espaços urbanos, com base em aspectos so-
cioambientais e na técnica inovadora da reutilização de caçambas. A meto-
dologia utilizada foi de levantamento bibliográfico, estudo sobre aspectos 
socioambientais e qualitativos dos espaços públicos, e por fim foi proposto 
um projeto de reutilização de caçambas e entulho contidos nelas. Dentre as 
conclusões do trabalho, aferiu-se que o Brasil ainda se encontra muito atra-
sado em relação a sustentabilidade em geral. 

Palavras-chave: Bioarquitetura, Sustentabilidade, Caçambas 

Abstract

Among the main demands of  21st century societies, the need for sustainable 
actions stands out. With thinking focused on well-being and environmental 
preservation, more accessible solutions are sought in architecture and urba-
nism. These actions have a direct relationship with the increase in the quality 
of  life within urban spaces. One of  the object options to achieve such pur-
poses is the reuse of  buckets, as it is urban furniture that is easy to access, 
easy to modulate and does not require a lot of  resources or even the mo-
bilization of  personnel for its transformation. Therefore, the objective of  
this work is to make a study on the urban situation, aiming at transforming 
urban spaces, based on socio-environmental aspects and on the innovative 
technique of  reusing buckets. The methodology used was a bibliographic 
survey, a study on socioenvironmental and qualitative aspects of  public spa-
ces, and finally, a project for the reuse of  buckets and debris contained in 
them was proposed. Among the conclusions of  the work, it was found that 
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Brazil is still far behind in relation to sustainability 
in general.

Keyword: Bioarchitecture, Sustainability, Buckets

1 Introdução

As cidades, atualmente, demonstram diversos 
problemas relacionados ao uso excessivo de au-
tomóveis, como a ocupação de espaços urbanos 
outrora voltados à população, bem como o indivi-
dualismo crescente e a negligência de questões am-
bientais. Com base no levantamento teórico e dados 
secundários coletados, observa-se, dentre as princi-
pais reivindicações das sociedades do século XXI, 
neste milênio, a necessidade de ações sustentáveis, 
como a recuperação dos espaços verdes, a preocu-
pação com a gestão dos resíduos produzidos pela 
população e a criação de espaços de qualidade para 
o convívio social. Essas questões têm relação direta 
com o aumento da qualidade de vida da população 
e com a preocupação com o meio ambiente.

Todavia, países em desenvolvimento, como o 
Brasil, apresentam poucas ações voltadas a tais de-
mandas, em comparação aos países desenvolvidos, 
onde se observa maior maturidade da população e 
do governo com a execução de diversas ações para 
solução desses problemas. A cidade de Brasília, 
apesar de ser a capital federal, também apresenta 
deficiências nesses aspectos, sendo constatados o 
abandono e a má conservação dos espaços públicos 
existentes voltados à convivência social e ao conta-
to da população com a natureza.

Assim, haja vista a constatada situação urbana 
do Distrito Federal, o papel do urbanismo dentro 
das cidades e o papel da sociedade para a cons-
trução de ambientes e de habitações de qualidade 
propõem-se a transformação de áreas por meio da 
criação de novos mobiliários urbanos para o tercei-
ro milênio, que atendam às demandas sociais, pro-
porcionando qualidade para a população.

O principal objeto para alcançar tais propósitos 
é a reutilização das caçambas, adotadas no transpor-
te de entulho, por se tratar de um mobiliário urbano 
de fácil acesso, fácil modulação e que não requisi-
ta muitos recursos ou até mesmo mobilização de 

pessoal para sua transformação, podendo ser, pos-
teriormente, transportadas por caminhões adapta-
dos para tal finalidade. Além disso, são empregados 
princípios da bioarquitetura, e a reutilização dos 
resíduos de construção e demolição contidos nas 
caçambas, o que pode transformá-las, diminuindo 
os impactos ambientais e conferindo maior susten-
tabilidade ao projeto para o milênio.

Atualmente, a utilização das caçambas para o 
melhoramento dos espaços públicos ocorre de 
modo tímido em alguns países da Europa, nos 
Estados Unidos e, no Brasil, em algumas cidades 
do Estado de São Paulo. Desse modo, este artigo 
reforça a reutilização das caçambas como uma al-
ternativa viável para as problemáticas apresentadas, 
além de contribuir para o aperfeiçoamento da téc-
nica e sua maior aplicabilidade em outros espaços.

Assim, apresentam-se alternativas viáveis que 
atendem as demandas atuais da população, superan-
do a falta de recursos do poder público e privado, 
visando a conscientização da sociedade. Pensando 
nisso, propõem-se a utilização das caçambas e dos 
materiais contidos nelas para proporcionar espaços 
convidativos, conforme está ocorrendo em inter-
venções urbanas na Europa e, mais timidamente, 
no Brasil.

1.1 Justificativas

Na arquitetura e no urbanismo, tem-se pensado 
muito mais no bem-estar do indivíduo e na preser-
vação ambiental. Tanto na esfera privada, devido 
à preocupação com o conforto térmico, reuso de 
águas pluviais, construções com materiais locais e 
que tiram proveito das condicionantes ambientais, 
como na dimensão pública, com a crescente de-
manda por mais espaços para atividades de lazer, 
esportes, contato com a natureza e o convívio en-
tre os diferentes atores sociais. Com isso, buscam-
-se soluções na arquitetura e no urbanismo mais 
acessíveis, práticas e viáveis, que concretizem tais 
programas, como o reaproveitamento de materiais 
como pallets, containers e, no caso desta proposta, as 
caçambas.

1.2 Objetivo
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Desenvolver um estudo sobre a situação urbana, 
visando transformar espaços urbanos, com base em 
aspectos socioambientais e na técnica inovadora da 
reutilização de caçambas.

2 Metodologia

Inicialmente, realizou-se o levantamento de da-
dos referente ao tema citado a fim de se obter base 
teórica, com maior enfoque nos espaços urbanos, 
por meio das referências bibliográficas de autores 
como Jan Gehl (2015) e Jane Jacobs (2011), que 
discutem questões relacionadas à humanização das 
cidades e de seus espaços públicos, cujos trabalhos 
foram significantes para construção do pensamen-
to urbanístico vigente.

Em seguida, buscou-se a revisão teórica de au-
tores que adotam a mesma corrente urbanística dos 
autores anteriormente citados, todavia aproximan-
do-se da realidade de países em desenvolvimento, 
como o Brasil, onde se encontra inserido o objeto 
de estudo, pelo panorama oferecido por Fabiano 
Dias (2005) e Paula Tanscheit (2016).

Após finalizada essa etapa, foi realizado o es-
tudo sobre aspectos socioambientais e qualitativos 
dos espaços públicos voltados para a população, 
por meio da revisão bibliográfica, sendo grande 
parte das informações a respeito da situação do ob-
jeto da pesquisa fornecidas pelo artigo de Araujo e 
Cantuária (2016).

Em seguida, realizou-se o estudo sobre a utili-
zação das caçambas nas cidades, onde o artigo de 
Araujo e Günther (2007) atenta para diversas pro-
blemáticas que envolvem o uso desse mobiliário, 
como questões relacionadas à gestão dos RCD pro-
venientes da construção civil, que, posteriormente, 
é reafirmada por Juan Luis Mascaró, ao tratar, de 
modo mais genérico, da preocupação com a desti-
nação do lixo nas cidades. Porém, no artigo de Sá e 
Araujo (2017), as caçambas são equipamentos po-
sitivos para serem usados em espaços privados ou 
públicos.

Então, por meio da revisão bibliográfica de 
Michael Braungart e William McDonough (2013), 
buscaram-se métodos de reciclagem que podem ser 

aplicados à elaboração de espaços, como a reutiliza-
ção das caçambas para construir mobiliário urbano, 
sendo realizada a pesquisa de projetos que tenham 
empregado as caçambas para modificação do espa-
ço urbano ou mecanismos similares em países no 
exterior e no Brasil. Sendo avaliados os seguintes 
itens: benefícios que a reutilização desses materiais 
pode trazer; viabilidade econômica e executiva da 
aplicação do método; os ganhos socioambientais 
que o mecanismo gera ao ser implantado; a agrega-
ção de informação sobre essa forma de projeto no 
campo arquitetônico; os dados teóricos e práticos 
que auxiliam o futuro aprimoramento desse mode-
lo de projeto.

Então, foi concebido projeto de reutilização de 
caçambas e entulhos contidos nelas, demonstrando 
a possibilidade do emprego para a criação de quios-
ques, posto de informação, horta ou qualquer outro 
uso que se adeque à necessidade, sendo incluídos 
todos os estudos relacionados ao tema de modo a 
atender as demandas sociais.

3  Revisão bibliográfica / 
fundamentação teórica

Gehl (2015) atenta para a recuperação da cidade 
para as pessoas, apresentando a distinção de ativi-
dades necessárias, opcionais e sociais. De modo, o 
primeiro ocorre independentemente de o ambiente 
possuir alta ou baixa qualidade, por se tratar de ati-
vidades do dia a dia, como ir ao trabalho ou escola, 
enquanto as últimas ocorrem, todavia, com maior 
intensidade, em ambientes que possuem alta quali-
dade. Com isso, enfatiza a importância de se preo-
cupar com a qualidade dos espaços urbanos, visto 
que, quanto melhor o local, maior será o número de 
pessoas que passarão a usar esse espaço. Ainda de-
fende que os espaços sejam locais atrativos onde as 
pessoas tenham à disposição atividades de recrea-
ção, lazer e, principalmente, interação com outras 
pessoas, o que torna o lugar mais atrativo.

O mobiliário revela-se como outro fator re-
levante para a qualificação dos espaços urbanos, 
tornando-os convidativos, podendo promover um 
local de passagem, a um espaço de permanência e 
que estimule as atividades humanas mais simples e 
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importantes, como falar, ver e escutar outras pes-
soas. (GEHL, 2015).

Clemente e Haber (2012) falam sobre horta em 
pequenos espaços. A caçamba é um equipamento 
urbano que pode ser instalado em qualquer tipo e 
tamanho de terreno.

Martinez (2016) fala sobre a biofilia, que utiliza 
a natureza para o bem-estar social. A biomimética 
prova que, além das belas paisagens e da infinidade 
de recursos, a natureza tem diversas soluções que 
podem contribuir para o desenvolvimento da arqui-
tetura sustentável, auxiliando a criação de projetos 
duradouros. Quando unida à ciência, é inegável a 
sua contribuição para a qualidade de vida da socie-
dade como um todo.

Jane Jacobs (2011), em seu livro, posiciona-se, 
contrariamente, aos fundamentos do planejamento 
urbano e do urbanismo praticado nas cidades, isto 
é, aqueles que têm como base conceitos modernis-
tas, defendendo cidades mais vivas e movimenta-
das, e da mesma forma que Gehl (2015), voltado 
às pessoas.

Com relação aos parques urbanos, Jacobs (2011) 
enfatiza que o sucesso ou o fracasso é determinado 
pela interação da população com esses espaços.

No artigo de Araujo e Cantuária (2016), apre-
senta-se um comparativo nos usos disponíveis e 
suas diversas experiências de gestão. Porém, um re-
sultado significante apresentado por eles trata-se da 
evidente falta de manutenção nos espaços, sendo 
menos frequente e eficaz, mesmo após a terceiriza-
ção do serviço, assim como a comprovada falta de 
zelo por parte dos frequentadores do parque com 
o mobiliário e as instalações existentes. Além disso, 
nota-se que um espaço poderia ter maior diversi-
dade de usos, com mais áreas atrativas, proporcio-
nando o maior envolvimento da população local. 
E essa população pode oferecer mobiliários com 
menos custos e que sejam utilizados pensando em 
melhorar o meio ambiente.

Dias (2005), ainda, acrescenta a controversa 
realidade das cidades brasileiras, onde a população 
mais pobre vive segregada, em espaços inadequa-
dos e carentes de infraestrutura básica, enquanto os 
mais ricos habitam áreas dotadas de infraestrutura 
pública e diversos serviços para atender suas neces-
sidades.

Seguindo o enquadramento apresentado por 
Dias (2005), Tanscheit (2016) introduz o termo 
gentrificação, que foi usado pela primeira vez pela 
socióloga Ruth Glass na década de 60, referindo-
-se à “melhoria social, cultural e econômica de um 
bairro, o enobrecimento propriamente dito, às ve-
zes em maior escala, como de uma região inteira”, 
sendo conduzida por influência do governo ou do 
setor privado, gerando a valorização e desvaloriza-
ção dos espaços urbanos.

Em seguida, Tanscheit (2016) trata do place-
making que “é o processo de planejar espaços públi-
cos de qualidade que contribuam para o bem-estar 
da comunidade local”, sendo essencial a participa-
ção dos envolvidos, de modo que a população tome 
parte nas decisões, para expressar e contribuir para 
o entendimento de suas necessidades e desejos, de-
vendo as transformações promovidas partirem da 
vontade e interesse da comunidade local, que irá 
proporcionar espaços construídos e partilhados 
por todos, e respeitar as características naturais, isto 
é, a identidade do bairro.

Por fim, Dias (2005) menciona a intervenção 
urbana Skip Conversions (Figuras 1 a 3), proposta 
por Oliver Bishop-Young, designer inglês, que, por 
meio de reutilização de caçambas para resíduos só-
lidos, transforma-as em mobiliários urbanos como 
piscina, jardineiras e pista de skate, para a criação 
de espaços urbanos aconchegantes. Com essa inter-
venção, o artista busca discutir a ocupação de espa-
ços urbanos e questionar o desperdício, divulgando 
o reaproveitamento de materiais.
Figuras 1 a 3 – exemplos de reutilização de caçambas

 

http://www.pensamentoverde.com.br/arquitetura-verde/o-que-e-arquitetura-sustentavel/
http://www.pensamentoverde.com.br/arquitetura-verde/o-que-e-arquitetura-sustentavel/
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Fonte: ECODESING,2013.

Na abordagem Cradle to cradle, Michael Braun-
gart e William McDonough (2013) apresentam 
uma abordagem em que o lixo é enxergado como 
alimento, servindo de fonte para a criação a partir 
desses componentes. 

Para isso, Braungart e McDonough (2013) pro-
põem que os materiais sejam encarados de modo 
a terem a capacidade infinita de serem reciclados 
e reutilizados, em longo prazo, portanto, diferen-
temente da maneira atual em que a reutilização é 
pensada para ocorrer uma única vez.

De acordo com a abordagem apresentada, 
a intervenção urbana Skip Conversions de Oliver 
Bishop-Young propõe solução que dialoga com o 
pensamento de Braungart e McDonough (2013) ao 
qualificar determinados espaços urbanos, a partir 
da reutilização das caçambas, cujo ciclo de vida é 
desconhecido, e dos materiais contidos nesse mobi-
liário, indicando novas e potenciais aplicações para 
a reciclagem desses materiais, além daqueles já co-
nhecidos.

Com relação à utilização de caçambas dentro dos 
espaços urbanos, Araujo e Günther (2007) apresen-
tam dados relacionados desde o aparecimento das 
caçambas nas cidades brasileiras, em meados da dé-

cada de 1990, até análise do emprego das caçambas 
para a coleta de Resíduos de Construção e Demo-
lição (RCD). Sendo apresentados diversos autores 
que, em comum, defendem a relação direta entre 
saúde pública e ambiental com a qualidade de vida, 
englobando questões como mobiliário urbano e 
paisagem urbana.

Com base no pensamento de Braungart e 
McDonough (2013) e nos dados obtidos por Arau-
jo e Günther (2007), a pesquisa buscou não apenas 
apresentar novos meios das caçambas e RCD serem 
reaproveitados para aumento da qualidade de vida, 
mas, também, possibilitar o envolvimento da po-
pulação local para a produção e manutenção desse 
espaço, visando possibilitar a conscientização sobre 
questões como cidadania, meio ambiente, sustenta-
bilidade e integração social.

4 Desenvolvimento

Dentre algumas das opções de espaços privados 
e públicos que a população dispõe, pode-se citar 
que esses espaços podem apresentar problemas 
relacionados à ausência de manutenção, mobiliário 
convidativo, arborização adequada e diversificação 
dos usos, todavia, mesmo apresentando deficiên-
cias, a população permanece utilizando essas áreas.

Durante esta pesquisa, foram visitados alguns 
exemplos negativos (Figuras 4 a 6) de espaços que 
poderiam estar convidativos com a instalação das 
caçambas com vários usos, inclusive nota-se a falta 
de equipamentos para jovens e crianças, com ou-
tras opções como pista de skate, ping-pong, entre 
outros.
Figuras 4 a 6 – parquinho infantil
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Fonte: acervo pessoal.

Atualmente, é estudada pelo governo a im-
plantação do modelo de parceria público-privada, 
visando melhorar os usos e a manutenção dos equi-
pamentos urbanos em parques, praças, espaços pú-
blicos.

Além do abandono de algumas áreas, há pro-
blemas relacionados à manutenção do mobiliário e 
da infraestrutura, como falta de segurança (Figuras 
7 e 8).
Figuras 7 e 8 – aridez e abandono de paisagismo em uma 
praça

 

Fonte: acervo pessoal.

Desse modo, mostra-se uma boa alternativa a 
reutilização das caçambas para a criação de espa-
ços de convivência, adquirindo uma nova funcio-
nalidade como mobiliário urbano. Além disso, os 
RCD contidos nas caçambas podem ser reaprovei-
tados para criação dos espaços propostos, inserindo 
novas possibilidade de utilização ao ciclo de vida 
desses componentes, além dos meios existentes de 
reaproveitamento, como material para pavimenta-
ção, produção de argamassa, blocos de concreto e 
a reutilização dos entulhos de ferro, aço e madeira.

Além disso, a demanda pela criação de locais pú-
blicos de qualidade voltados à população, conforme 
defendido por Gehl (2015), Jacobs (2011) e Masca-
ró (2016), seria contemplada, a fim de proporcionar 
contribuições sociais, em especial, a melhoria da 
qualidade de vida.

O reaproveitamento das caçambas e dos resí-
duos reduz parte do investimento financeiro, pois 
não seria necessária a aquisição de novos equipa-
mentos, sendo as caçambas transformadas em 
novos mobiliários, enquanto os RCD são reapro-
veitados no processo de adequação. Além disso, as 
caçambas apresentam boa resistência, modularida-
de, possibilidade de movimentação por meio de ca-
minhões adaptados, poucos gastos com manuten-
ção, demonstrando o dinamismo para atender as 
demandas sociais.

É imprescindível que a população seja educada 
para viver em cooperação com a natureza, respei-
tando a separação de resíduos, não depositando 
componentes inadequados, bem como a conserva-
ção do novo mobiliário e do espaço urbano. Desse 
modo, acredita-se que aplicação desse pensamento 
tem potencial de educar a população, podendo ser 
disseminado em outras áreas necessitadas juntamen-
te ao mobiliário elaborado a partir das caçambas.
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O artista Oliver Bishop-Young, com as inter-
venções urbanas Skip Conversions, foi pioneiro na 
utilização de caçambas para a criação de mobiliário 
urbano a fim de requalificar espaços urbanos (Fi-
gura 9), além da utilização de outros modelos de 
caçambas para o desenvolvimento elementos artís-
ticos (Figura 10) que são espalhados em cidades da 
Europa e da América do Norte.
Figuras 9 e 10 – intervenções urbanas Skip Conversions, de 
Oliver Bishop-Young

 

Fonte: OBY DESIGN, 2016.

No Brasil, na Praça Dom Pedro II, no municí-
pio de Indaiatuba, no Estado de São Paulo, foi rea-
lizada exposição com caçambas de lixo (Figura 11) 
estilizadas por artistas locais, parte do Projeto “Arte 
em caçambas: humanizando o espaço público”. Se-
gundo a prefeitura da cidade, realizou-se o projeto 
com o intuito de despertar na sociedade um olhar 
diferente sobre o mobiliário urbano e humanizar os 
espaços públicos.

Figura 11 – caçambas estilizadas do Projeto “Arte em caçam-
bas: humanizando o espaço público”, em Indaiatuba, São 
Paulo

Fonte: DIGITAIS PUC CAMPINAS, 2012.

Na cidade de Valinhos, no Estado de São Paulo, 
artistas e artesão locais foram convidados pela Pre-
feitura a participarem do projeto “Viver Valinhos”, 
com o objetivo de conscientizar a população so-
bre a destinação dos resíduos sólidos, por meio da 
transformação das caçambas e do entulho (Figuras 
12 e 13). Além disso, a iniciativa proporciona aos 
artistas locais visibilidade ao colocarem sua arte nos 
mobiliários espalhados pela cidade.
Figuras 12 e 13 – caçambas de o projeto “Viver Valinhos”, 
em Valinhos, São Paulo

 

Fonte: VALINHOS TEM TUDO, 2013.
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Com base nas aplicações das caçambas e dos 
autores apresentados, buscou-se, no projeto para a 
Praça das Fontes, oferecer usos diversificados den-
tro de um mesmo espaço urbano, visando atrair 
diversos atores sociais por meio de mobiliários 
convidativos. Além de solucionar os problemas 
constatados, como a ausência de arborização, o 
abandono do paisagismo, a má conservação do mo-
biliário urbano e a ausência de atividades atrativas e 
outros equipamentos urbanos.

Devido à grande variedade de modelos de ca-
çambas observados em Brasília, adotaram-se caçam-
bas estacionárias de aplicação múltipla operadas por 
poli guindastes, como a execução em aço, a dispo-
nibilidade em diferentes volumes — 3m³, 4m³, 5m³ 
e 7m³ — em decorrência variando as dimensões do 
mobiliário, além de outros aspectos técnicos, como 
a existência de pinos de elevação, para o encaixe dos 
guindaste e transporte da peça; inclinação em, pelo 
menos, uma testeira e a angulação mínima de 45°, 
para facilitar o descarregamento.

A caçamba horta recebeu o tratamento externo 
com pintura atrativa e colorida, devendo, preferen-
cialmente, ser realizada por artistas locais, enquanto 
no interior são realizados alguns furos na base, para 
que as plantas possam respiram e não haja o acu-
mulo de água, sendo todas as faces internas trata-
das com impermeabilização e antioxidantes não po-
luentes, posteriormente, recebendo  seixos rolados, 
sobre os drenos, cobertos por manta permeável e, 
em seguida, a colocação do substrato composto por 
areia, composto orgânico — serragem, folhas e ga-
lhos — e solo. Por fim, visando aumentar a acessi-
bilidade, recomenda-se a utilização da caçamba de 
3m³ e o corte da parte superior dessa.

As caçambas, transformadas em jardineiras, 
possuem tratamento externo e interno semelhan-
tes ao das caçambas hortas, inclusive podendo ser 
irrigadas do mesmo modo, todavia, cabe ressaltar a 
importância de, preferencialmente, serem escolhi-
das espécies adaptadas ao clima local, que neces-
sitem de pouca irrigação conforme indicado pela 
permacultura. Sendo propostos dois modelos de 
jardineiras, ambas com espécies de pequeno porte, 
com base nas dimensões das caçambas, o primei-
ro, feito com herbáceas e forrações na caçamba de 

3m³, enquanto o segundo modelo, feito com arbus-
tivas e forrações, na caçamba de 4m³ de capacidade.

A proposto desses mobiliários tem como base 
Mascaró (2016) que defende a inserção de hortas 
comunitárias e jardineiras nas cidades, como opor-
tunidades de recuperação do verde dentro dos espa-
ços urbanos, em especial as hortas, que favorecem 
a conscientização da comunidade sobre a origem 
dos alimentos, reduzem os impactos causados pela 
produção agrícola, melhora os hábitos alimentares 
e o cuidado com esses espaços mostram-se uma 
atividade terapêutica. Assim como a instalação das 
jardineiras contribui para o combate da aridez do 
local e introduz o colorido na paisagem da Praça 
das Fontes, perdidos com o abandono do paisagis-
mo concebido por Burle Marx.

As caçambas transformadas em brinquedo in-
fantil buscam proporcionar opções de entreteni-
mento e atividades lúdicas ao espaço abandonado. 
Assim, o tratamento externo deve refletir esse con-
ceito, apresentando desenhos artísticos, conforme 
a caçamba proposta inspirada em um navio pirata 
e desenvolvidos por talentos locais, como modo de 
expor e incentivar a cultura de Brasília, enquanto, 
no interior das caçambas, foi instalado um tablado 
de madeira, com tábuas reaproveitadas, em con-
trapartida ao plástico empregado na confecção de 
mobiliários para crianças, visto que a madeira é um 
material renovável, assim, conferindo maior susten-
tabilidade ao projeto. Na lateral são instaladas esca-
da e rede de escalada.

Devido ao afastamento da área principal do Par-
que da Cidade, onde há maior aglomeração de ser-
viços e atrativos, torna-se interessante a instalação 
de quiosques na Praça das Fontes, onde os visitan-
tes possam ter acesso a bebidas, lanches simples, 
sorvetes, entre outros sem precisarem se deslocar 
para fora da praça ou até Restaurante Ilê. Com 
tudo, um dos quiosques deve abrigar o posto de 
apoio para visitantes e turistas, onde serão forne-
cidas informações sobre o Parque da Cidade Dona 
Sarah Kubitscheck e a Praça das Fontes.

As caçambas destinadas a tais usos recebem tra-
tamentos semelhantes, com a pintura do exterior, 
com a identificação e diferenciação dos quiosques, 
além da instalação de uma escada para que os fun-
cionários consigam entrar nas caçambas, assim 
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como a colocação de mobiliário móvel condizente 
com o serviço prestado, no caso do quiosque, es-
paço para armazenagem dos produtos, bancada e 
cadeira para o funcionário, enquanto, no posto de 
apoio, podem ser instalados, apenas, mesa e cadeira 
para o funcionário e, eventualmente, espaço para 
guardar informativos. Nos dois casos, mais adequa-
da a adoção das caçambas com 5m³ de capacidade 
para o projeto. Os quiosques, também, contam com 
coberturas móveis para a proteção dos trabalhado-
res de intempéries e, posterior, fechamento (ver Ta-
bela 1).
Tabela 1 – tabela de especificação das caçambas

A
Hortas

B Jardineira 3m³

C Jardineira 4m³

D Brinquedo Infantil

E Quiosque/ Posto de 
Apoio

Fonte: acervo pessoal.

5 Resultados alcançados

A pesquisa mostra projetos demonstrativos 
da técnica de utilização das caçambas, para servir 
como uma fonte para futuros estudos em que a te-
mática da sustentabilidade hoje esteja no contexto 
social. Além do incentivo dado à população para 
sua utilização.

Dessa forma, este artigo contribui para a afir-
mação dessa ideia no campo da arquitetura e 
construção, tornando-se um modelo para o de-
senvolvimento de futuros projetos de estudantes e 
profissionais interessados no tema.

6 Considerações finais

Conclui-se que o Brasil, especialmente o Distri-
to Federal, apresenta poucos avanços em relação à 
sustentabilidade. O projeto com a técnica das ca-
çambas para a habitação e para a cidade apresenta 
alternativa simples e interessante, fomenta o surgi-
mento de outras propostas criativas para o melho-
ramento de espaços externos à habitação e espaços 
públicos, especialmente reivindicações àqueles que 
se encontram abandonados.
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Resumen

Autoetnografía sobre el llamado a rediseñar las ciudades según las condicio-
nes que impone la pandemia del covid-19 hoy en la tierra. Se plantea que 
las fronteras entre la civilización humana y el mundo natural se asemejan a 
las que hemos creado entre ciudades y países, y acordemente se marcan de 
manera diferente dependiendo del lugar que se ocupa en una geografía de 
centros y periferias como la actual. Se ilustra cómo el cruce de un borde 
tiene su origen en la forma de hacerlo, literalmente al llenar un formato, y 
metafóricamente al desarrollar formas urbanas que lo permitan. Se sugiere 
que las ciudades informales como las colombianas no tendrían herramientas 
teóricas para hacer eco al proyecto global de replantear urbes, sin haberlas 
planeado de antemano. Se concluye que el discurso de descolonización em-
pieza con aprender a oírse, para luego emitir la propia voz, y una opción 
válida todavía es decir no.

Palabras-clave: Renovación urbana. Covid-19. Informalidad. Descoloni-
zación. Colombia. Autoetnografía.

Abstract

Autoethnography on the call to redesign cities according to current con-
ditions enforced upon all urban centers due to the covid-19 pandemic. It 
poses that the frontiers between human civilization and the natural world 
resemble those already created among cities and countries; therefore, their 
limits depend on the place each occupies within a center-periphery geogra-
phy, such as the current one. It depicts how crossing a border has its origins 
on the way to do it, literally by filling out a form, and metaphorically by 
developing urban forms that allow it. It suggests that informal Colombian 
cities should not have theoretical tools to echo a city re-planning global 
project without having planning them beforehand. It concludes that decolo-
nization discourses begin with learning to listen to oneself  in order to utter 
one’s own voice, and saying no is still a valid option. 
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1 Introducción

La creencia predominante en el mundo de hoy 
es que la expansión de la civilización humana está 
saliéndose de sus límites: que hemos alcanzado 
una frontera desconocida, como concluye Quam-
men (2012). Viene a la mente la imagen de la gota 
que cae sobre la superficie de agua en total reposo. 
Los humanos somos ese acto violento que irrumpe 
el equilibrio, y el resultado son las ciudades, cuyo 
avance se produce de manera concéntrica, alejando 
cada vez más al mundo natural. La idea más acepta-
da es que en la última onda nos esperaba el SARS-
-CoV-2, en el aire o en el animal que finalmente se 
identifique como transmisor del patógeno; que no 
debimos haber llegado hasta allá.

Es lógico entonces que se llame a replantear las 
ciudades, pues éstas son la obra por excelencia del 
hombre; donde se concentra nuestro ímpetu. Y es 
normal también que se piense en delimitar su cre-
cimiento; que se quiera dar espacio a la naturaleza; 
que antes de irrumpir de manera agresiva en sus 
confines seamos sutiles y pidamos permiso. Decir 
que estamos en el borde no es, pues, una metáfo-
ra. La condición limítrofe entre el orden y el caos, 
entre la civilización y lo salvaje, entre lo artificial 
y lo natural, parece cobrar nueva fuerza donde las 
dicotomías se diluyen.

Pero no se debe hacer oídos sordos al aspec-
to geopolítico y a las estructuras económicas que 
vigilan de cerca el avance de la pandemia. Acorde-
mente, el objetivo de este trabajo es advertir que las 
soluciones que se proclaman desde los centros in-
dustrializados para las ciudades no necesariamente 
son las mismas que puedan aplicarse en la periferia. 
En primer lugar, porque los bordes persisten no 
obstante se anuncie el mundo como un lugar cada 
vez más global:

Los imperios coloniales del pasado y los 
‘bloques’ más recientes han dejado mar-
cas profundas en las instituciones, leyes 
y mentalidades. Pero ya no existen. Sin 
embargo, sería ingenuo pensar que éstos 
ahora han dado paso a una mera yuxta-
posición de naciones similares […] En 
términos prácticos, esto simplemente se 
refiere al hecho de que los bordes no tie-
nen el mismo significado para todos (BA-
LIBAR, 2002, p. 81).

Y en segundo lugar, o mejor como consecuencia 
del primero, porque tal vez el grito de renovación 
que se anuncia desde arriba sea sólo para desper-
tar al capitalismo después de los meses de sordina: 
Harvey (2020), citando el ensayo de 1972 de Frie-
drich Engels sobre la cuestión urbana, expone que 
las renovaciones urbanas apenas sirven para mover 
el problema de un lado a otro; que la actualización 
de la ciudad no se da para cambiar las condiciones 
de los más necesitados—pobres, desplazados, mi-
grantes, animales—sino para perpetuar las condi-
ciones de los poderosos. Se teme que replantear las 
ciudades para adaptarnos a las condiciones de con-
vivencia que presenta el covid-19, no sea entonces 
sino otra excusa para que todo siga igual. 

2 Métodos

Se propone la autoetnografía como investiga-
ción cualitativa (CHANG, 2008; ELLIS, 2009), par-
ticularmente en el sentido de Anderson (2006). Se 
asume que en Colombia—y en América Latina, por 
extensión—los debates sobre la recuperación de la 
identidad materializan la necesidad de exponer en 
letra de molde las diferencias. Acordemente, se usa 
el recurso narrativo como manifestación artística de 
resistencia en contextos donde priman dichos dis-
cursos emancipadores.

La autoetnografía es un texto que em-
prenden las personas para describirse a 
sí mismas en maneras que confrontan 
las representaciones que otros han hecho 
de ellas. Así, si los textos etnográficos 
son aquellos en los que sujetos metro-
politanos europeos han representado a 
los otros (usualmente los otros conquis-
tados), los textos autoetnográficos son 
representaciones que los llamados otros 
construyen en respuesta o en diálogo con 
los primeros» (PRATT, 1991, p. 35).

Se cuenta una escena vivida por el autor en un 
aeropuerto, el lugar donde «el modelo antropoló-
gico del ‘ritual del paso’ […] cobra forma por la 
arquitectura, el complejo confesional y la hiperdo-
cumentación» (SALTER, 2005, p. 36). Se arguye 
que el aeropuerto funciona como analogía por ser 
el borde en sí mismo, el lugar de los intercambios 
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y las negociaciones, precisamente donde ‘pedimos 
permiso’. 

Se parte de la premisa de que la diferencia entre 
ambos polos de enunciación—Norte/Sur, Centro/
Periferia, Rico/Pobre—se hace evidente en el rol 
que juega cada uno en dicho espacio: uno que ha-
bla y otro que oye, uno que pregunta y otro que 
responde, uno que propone y otro que repite; una 
comunicación que es asimétrica desde lo más pro-
fundo:

Uno de los serios problemas con los que 
estamos lidiando aquí es el del extranjero 
que, incapaz de hablar el lenguaje, siem-
pre se arriesga a quedar indefenso ante 
la ley del país que lo rechaza o lo recibe; 
el extranjero es primero que todo ajeno 
al lenguaje legal en el cual se le formula 
el deber de la hospitalidade (DERRIDA, 
2000, p. 15).

Este desconocimiento del lenguaje es en gran 
parte el motivo del rechazo. No sólo el lenguaje ha-
blado—inglés, francés, coreano o alemán—sino el 
lenguaje de códigos y normas que distinguen a las 
culturas. Esto traducido a la problemática de la ur-
banización, es el desconocimiento de las sociedades 
humanas de las formas de hablar con la naturale-
za… Así, no es con la voz de otro que podremos 
negociar esa convivencia, pues no es siempre el 
mismo espacio ni la misma ciudad, sino con la voz 
propia. 

2.1 Autoetnografía

La fila se enroscaba desde los mostradores has-
ta el vestíbulo central entre postes de aluminio y 
cintas retractiles. Los puestos de control fronterizo 
se divisaban al fondo por entre los centenares de 
cuerpos nerviosos. Una vez todos los pasajeros hu-
bimos desembarcado, las autoridades dispusieron 
pequeños puntos de atención plegables en distintos 
lugares de la hilera, con el fin de apurar los trámites 
antes de llegar a las oficinas de la aduana.

La cola empezó a avanzar rápidamente. De re-
pente nuestro grupo familiar se dividió, y cada uno 
quedó frente a su propio oficial de inmigración. 
Una mujer impecablemente vestida y maquillada, 
fue la encargada de atender a mi padre. Él había 
mostrado una notoria pérdida de audición por un 

daño en el nervio coclear, y usualmente estábamos 
pendientes de asistirlo cuando estaba por sí mismo 
en alguna conversación, pero dado el sistema de 
atención que se había dispuesto en ese momento, 
se había quedado solo.

La mujer rubia a la que había sido asignado le 
pidió los formatos que él había diligenciado previa-
mente en el avión. Ella cotejó la información per-
sonal consignada con la del pasaporte, y entonces 
preguntó1: 

«¿Tiene alguna enfermedad mental o física?» 

«Sí», respondió él. 

«¿Es adicto a las drogas?» 

«Sí», volvió a decir. 

La mujer anotaba las respuestas sin alterarse: 

«¿Alguna vez ha sido arrestado o acusado por 
un crimen que haya resultado en daño serio a la 
propiedad, o en detrimento a otra persona o autori-
dad gubernamental?» 

«Sí».

Mi padre no escuchaba nada. Como cada pre-
gunta venía antecedida de una sonrisa blanca y una 
mirada cordial, jamás se imaginó que los cuestio-
namientos versaran sobre asuntos punibles de esa 
envergadura. Tan pronto ella levantaba los ojos del 
papel, él disparaba un categórico “Sí”. Cada vez que 
sus labios dejaban de moverse, mi padre pensaba 
que ella pasaba revista a lo obvio; a lo que él ya tenía 
perfectamente preparado: “¿Viaja con su familia?” 
“Sí”. “¿Se hospedará en un hotel?” “Sí”. “¿Trae di-
nero suficiente para sus gastos?” “Sí”. Esas eran las 
preguntas que él suponía que le hacían, pero la rea-
lidad era otra: 

«¿Alguna vez se ha quedado en los Estados Uni-
dos por más tiempo del periodo de admisión con-
cedido por el gobierno federal?» 

«Sí». 

1 Se hace referencia al documento requerido a todos los in-
migrantes a Estados Unidos provenientes de cualquier país que 
requiera visa de entrada. Son 9 preguntas que están distribuidas 
aleatoriamente a lo largo del artículo (ELECTRONIC SYS-
TEM FOR TRAVEL AUTHORIZATION, 2020). Se deno-
tan en bastardilla para diferenciarlas de otras preguntas que no 
hacen parte de este formulario.
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«¿Alguna vez ha cometido fraude, o ha falseado 
su identidad o la de otros, o ha ayudado a otros, 
para entrar u obtener visa de los Estados Unidos?» 

«Sí». 

Pensé que mi padre no lograría pasar la línea que 
marca en el piso la frontera entre el sur y el norte 
del continente americano. 

«¿Alguna vez le ha sido negada una visa a Es-
tados Unidos, que haya solicitado con éste o algún 
pasaporte anterior; o se le ha refutado la admisión 
a Estados Unidos; o se ha retirado su solicitud de 
ingreso en algún puerto de entrada de Estados Uni-
dos?» 

«Sí».

Cuando me percaté del recurrente asentimiento 
de mi padre, quien movía la cabeza de arriba abajo 
con cada respuesta que entregaba a la mujer de la 
mirada azul, me acerqué en silencio hasta su mos-
trador para cerciorarme de que todo estuviera bien. 
La escena se revalidaba sin variación: 

«¿Alguna vez ha violado cualquier ley en rela-
ción a la posesión, uso o distribución de drogas ile-
gales?» 

«Sí». 

Miré a la mujer que lo entrevistaba, disculpán-
dome por la intromisión: 

«¡Que si alguna vez has violado cualquier ley en 
relación a la posesión, uso o distribución de drogas 
ilegales!», le grité a mi padre en la oreja que tenía 
más cerca. 

Mi padre abrió los ojos como si hubiera visto la 
muerte en persona, percatándose del error. Pero no 
sólo dijo “No” en lugar de “Sí”, pues eso se hubie-
ra entendido como una completa falta de carácter. 
Más bien repitió la última frase hecha por la oficial 
de inmigración a manera de pregunta, y después 
añadió su respuesta:

«¿Que si alguna vez he violado cualquier ley en 
relación a la posesión, uso o distribución de drogas 
ilegales? ¡No!»

Me retiré para que ellos pudieran terminar con 
el cuestionario. Las reglas de inmigración obligan 
a que sea la persona misma la que responde y no a 
través de algún otro interlocutor. Mi padre se señaló 

el oído e inclinó su cabeza hacia adelante, siguiendo 
el lenguaje corporal universal que indica “No oigo 
nada”, y la mujer rubia subió su tono un par de de-
cibeles para que la conversación se diera de manera 
más fluida: 

«¿Busca enrolarse o alguna vez se ha enrolado 
en actividades terroristas, espionaje, sabotaje o ge-
nocidio?» 

«¿Que si busco enrolarme o alguna vez me he 
enrolado en actividades terroristas, espionaje, sabo-
taje o genocidio? ¡No!»

3 Análisis y discusión

Una primera lectura de la anécdota anterior ilus-
tra en parte la condición de inferioridad de unos 
pueblos frente a los demás en el orden planetario 
actual, donde ciertos límites se cuidan celosamente 
de la presencia de cualquier otro, a veces incluso 
con nombre propio: 

«¿Ha viajado a, o ha estado presente en, Irak, Siria, 
Irán, Sudán, Libia, Somalia, Corea del Norte o Yemen, el 
primero de marzo de 2011 o después?» 

«Sí». 

Pero no es una actitud exclusiva de Estados Uni-
dos. Viniendo de Colombia, un país que aparece 
con frecuencia en la lista de lugares no aptos para 
visitar, por sus cifras de «crimen, terrorismo y se-
cuestro» (U.S. DEPARTMENT OF STATE, 2019), 
estamos acostumbrados a estar de éste lado del bor-
de y sabemos que para cruzarlo debemos justificar-
nos al detalle ante lo que se llama el «Norte global» 
(MIMIKO, 2012, p. 47). Nos sabemos invasores y 
la conciencia de ello es nuestra única arma. Por eso 
hacemos fila de manera pacífica, y nos regresamos 
deshechos cuando nos rechazan: “Su visa ha sido 
negada”. “Sí”. “Lo puede intentar de nuevo más 
adelante”. “Sí”.

Desde el límite donde miramos el mundo se 
nos hacen evidentes los lugares donde se aglutina 
la mayor parte de la riqueza, y alrededor de ellos 
los que simplemente siguen a las cabezas visibles. 
En América Latina hemos aceptado esta organiza-
ción de facto, y hemos favorecido la construcción 
mental de una geografía global de centros desde los 
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cuales se desprenden periferias concéntricas, como 
radios de acción que se debilitan en la medida en 
que se alejan (FLOTO, 1989). La reciente expan-
sión del covid-19 es un buen ejemplo de ello. 

Nos dicen: 

«En Wuhan, China, se reportan 44 casos de neu-
monía de etiología desconocida. 11 de ellos están 
gravemente enfermos y 33 se encuentran en condi-
ción estable» (WORLD HEALTH ORGANIZA-
TION, 2020a). 

Y respondemos: 

«Sí». 

Se pronuncia el centro y a la periferia llega la 
información con tanta intensidad como lo permita 
la distancia hasta esos lugares de máxima concen-
tración: 

«Se confirman 7.818 casos globalmente, la 
mayoría en China, y 82 de ellos en 18 países dife-
rentes. El comité de emergencia de la Organización 
Mundial de la Salud consensó y aconsejó al director 
general que el brote se considere como una Emer-
gencia de Salud Pública de Importancia Interna-
cional» (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
2020b). 

«Sí».

La investigación en Colombia sólo tiene alcance 
en lo concerniente al seguimiento de los contagios 
locales o al desempeño del sistema de salud del país 
para contener o tratar los brotes, pero no tiene ni 
voz ni voto en lo fundamental (CORCHO, 2020). 
En cuanto a la causa: 

«El SARS-CoV-2 es de origen animal, posi-
blemente en un mercado callejero en la ciudad de 
Wuhan, China, donde se comercian especies para el 
consumo humano sin las debidas medidas de salu-
bridad» (ANDERSEN et al., 2020). 

«Sí». 

Y a los pocos días: 

«El SARS-CoV-2 tuvo su origen en un laborato-
rio médico en Wuhan, China, debido a la manipu-
lación del virus sin seguir los protocolos de seguri-
dad» (LATHAM; WILSON, 2020). 

«Sí». 

Y en cuanto a la cura: 

«No hay vacuna disponible contra el covid-19» 
(SHEREEN et al., 2020). 

«Sí». 

«La vacuna estará lista en 12 o 18 meses» (MA-
HASE, 2020). 

«Sí». 

«La vacuna ya está cerca» (PILLAI, 2020). 

«Sí». 

No obstante sólo podemos asentir, los efectos 
de la pandemia sobre la vida se dan iguales tanto 
en los centros como en las periferias: imposición 
de toques de queda y cuarentenas; restricciones a 
la movilidad; distanciamiento social; uso de mas-
carillas, guantes y caretas para salir a la calle; can-
celación de eventos masivos; clausura de bares y 
restaurantes y lugares de reunión; trabajo y estudio 
a través de tecnologías digitales; etcétera. Esto pro-
duce la idea de que es un virus igualador (BON-
NETT, 2020), y acordemente genera la ilusión de 
que igualmente todas las ciudades deben cuestionar 
cómo el covid-19 debe cambiar el ambiente urbano 
construido, no ya desde una perspectiva Norte o 
Sur sino decididamente Global.

Sin embargo, esta formulación del problema no 
deja otra opción aparte que responder “Sí”; un sí 
que está condicionado; un sí que apoya una inicia-
tiva de apariencia planetaria, pero que en realidad 
sólo apoya al centro.

De manera análoga a lo que ocurre en el cues-
tionario de inmigración, en el que hay que respon-
der “No” a todo, repensar lo urbano es un plan-
teamiento retórico que trae embebida la supuesta 
respuesta correcta—“Sí”, en este caso—pero sin 
esperar que cambie algo de fondo. Es un poco más 
de lo mismo. En Colombia repetimos lo que dicen 
los países centrales que van a hacer en sus ciudades, 
ignorando el opuesto marco de acción que impone 
nuestra condición de dependencia cultural. No es-
cuchamos la voz de la periferia, sino producimos el 
eco de lo que se oye en el centro: que deberíamos 
diseñar los espacios públicos teniendo en cuenta la 
necesidad de distanciamiento social, “como dicen 
en Nueva York” (TINGLEY, 2020); que debería-
mos volver a los barrios de baja densidad, “como 
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dicen en Tokio” (KUMA, 2020); que deberíamos 
reubicar los edificios gubernamentales para dar 
paso a mejores servicios públicos, “como dicen en 
Londres” (MAYOR OF LONDON, 2020); que de-
beríamos habilitar las calles como ciclovías, “como 
dicen en París” (REID, 2020); que las construccio-
nes deberían permitir el reciclaje adaptativo, “como 
dicen en Los Ángeles” (LUBELL, 2020); etcétera. 

No se oyen propuestas de “como dicen en nues-
tro territorio”. A todo respondemos “Sí”, pero no 
sabemos por qué: 

«El problema es la densidad de las ciudades» 
(CUSICK, 2020). 

«Sí». 

Y al otro día puede ser todo lo contrario: 

«El problema no es la densidad de las ciudades: 
es la falta de vivienda y las fallas en el sistema de 
salud» (ROGERS, 2020). 

«Sí». 

«En el futuro todo debe quedar máximo a 15 
minutos de distancia de donde vivimos» (CHAIRE 
ENTREPRENEURIAT TERRITOIRE INNO-
VATION, 2019). 

«Sí». 

«El ideal es estar juntos, pero aparte» (TAVA-
RES, 2020). 

«Sí».

No deberíamos diseñar nuestras ciudades con 
base en información que desconocemos. De hecho, 
nuestra primera señal de independencia debería ser 
decir “No”. Según Reinhard (2015), en el proceso 
mediante el cual los países como Colombia que fue-
ron colonias empiezan a recuperar su propia voz, 
se necesita una fase semántica en la que no hay una 
teoría general pero sí una definición de términos: 
una etapa en la que no hemos estructurado la ma-
nera definitiva de negarnos, pero podemos estable-
cer las condiciones para hacerlo. 

Así, en la autoetnografía anterior se observa que 
el cuestionario no concluye porque mi padre hubie-
ra respondido “No”, y acordemente las autoridades 
sintieran tranquilidad porque él no iba a cometer 
ningún delito en territorio estadounidense. El inter-
rogatorio fue exitoso porque termina como estaba 

planeado desde el comienzo. No importaba que su 
opinión afirmativa inicial se hubiera cambiado casi 
de inmediato por una negativa de igual tenor. La 
clave estaba en el cumplimiento del libreto; en el 
arrepentimiento así hubiera sido en el último pla-
zo. Cuando él respondía que “Sí” había cometido 
los delitos que se le preguntaban, eso no se asumía 
como una confesión que diera inicio a una inves-
tigación judicial o un proceso penal. Quería decir 
que se había equivocado; que tendría más oportu-
nidades de contestar, hasta que finalmente dijera lo 
que se suponía; que de antemano se sabía que la 
respuesta era “No”. Pero no porque mi padre fuera 
un hombre bueno, incapaz de cometer cualquier fe-
choría, sino porque todo el mundo debe responder 
“No”. Así ninguna de las partes crea en el fondo 
que se esté indagando nada, el procedimiento se 
completa: para poder seguir adelante con el trámite 
o para que la fila avance dentro de lo pronostica-
do, el formulario de mi padre decía “No” a todo 
desde antes, así después hubiera respondido “Sí”. 
La prueba de esto es que, si la persona que cruza 
la frontera comete algún delito, el proceso empieza 
con la acusación de haber violado la buena fe de las 
autoridades, quienes inquirieron abiertamente en 
una primera instancia sobre las intenciones al in-
gresar al país y él o ella dijo “No” (U.S. CITIZEN 
AND IMMIGRATION SERVICES, 2020). 

Nótese que la pregunta no es abierta—«¿Qué 
viene a hacer a Estados Unidos?»—de manera que 
el interrogado pueda responder libremente: «A vi-
sitar a Mickey Mouse», «A conocer Disneylandia», 
etcétera. El cuestionario se realiza partiendo de la 
base de que la persona se reconozca en el culpable, 
inconscientemente, pues un interrogatorio de op-
ciones inocentes sería infinito. 

Al completar el formulario, los viajeros 
están revelando información de antema-
no, como parte de la preparación para el 
verdadero examen […] Hacer fila en el lu-
gar equivocado o desconocer el lenguaje 
de la interrogación significa presentarse 
de entrada a sí mismo de manera indeco-
rosa ante el examinador […] La pregunta 
fundamental para la admisión—¿Usted 
pertenece?—la responde el viajero por la 
manera en la que se organiza él/ella en el 
espacio. (SALTER, 2005, p. 44).
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Al contrario, se hace una selección de activida-
des punibles y se preguntan directamente. De esa 
manera, el sonido que se emite en respuesta no es 
propio: siempre es un eco. La clave—la definición 
de términos—está en la reafirmación de la pregunta 
para luego negarla: 

«¿Está buscando empleo, o ha estado empleado en los 
Estados Unidos, sin el previo permiso del gobierno estadou-
nidense?» 

«¿Que si estoy buscando empleo, o he estado empleado 
en los Estados Unidos, sin el previo permiso del gobierno 
estadounidense? ¡Claro que no!» 

Esta estrategia de tipo «discursivo» tiene im-
pactos de tipo psicológico (WIGGINS; POTTER, 
2017, p. 93). Al repetir el cuestionamiento, éste se 
embebe en el discurso propio y se asimila. Sólo al 
enunciarlo se reconoce su impacto. Al decir «Que si 
estoy buscando empleo…», así sea formulado como 
pregunta, el que habla asume—así sea temporal-
mente—que la premisa es cierta. Y al responderse 
a sí mismo, «Claro que no», se está retrocediendo 
un poco, aunque no completamente. La negativa no 
alcanza a dar reversa al proceso al punto de suponer 
que nunca se planteó; se asume que se pierde un 
poco de terreno. Así el eco del inmigrante legitima 
la fuente sonora policial. El eco de mi padre sólo 
existe en la medida en que la oficial de la aduana ha 
emitido algún sonido en primer lugar. El borde que 
se quiere cruzar va y viene durante el cuestionario, 
cada respuesta repitiéndose ligeramente sobre cada 
pregunta, hasta que la réplica preconcebida—el 
“No”—garantiza el acceso.

Esto permite usar la anécdota en lo urbano. Por-
que la historia de la forma de la ciudad y el ordena-
miento territorial ha estado marcado en gran parte 
por el avance condicionado de unos en el espacio 
de otros, y viceversa; por la necesidad de las comu-
nidades de aislarse temporal o definitivamente de 
los que consideran una amenaza, bien sean éstos 
animales o humanos. 

En los procedimientos de las aduanas, los for-
mularios son el borde. El cruce de la persona de un 
lado al otro depende de su correcto diligenciamien-
to; no es necesario presenciarlo de manera física. 
De hecho, una vez el papel garantiza el paso, ter-
mina la vigilancia estricta: se asume que la persona 
se subirá al medio de transporte que lo llevará hasta 

el otro lado. Esto es porque el formulario «es una 
categoría demarcadora de límites que distingue a 
los miembros de los no miembros, de manera que 
además de asegurar estatus y derechos, tiene el po-
tencial de ser un identificador en el terreno» (PO-
GONYI, 2019, p. 977). 

Pero el tema es particularmente controversial 
cuando se traslada a lo urbano. En la ciudad los 
bordes adquieren una dimensión sensible que no 
tiene el papel: un migrante cualquiera no necesaria-
mente está en una ciudad siempre de manera ilegal; 
esto sólo se sabe hasta que la autoridad solicita el 
certificado que otorga el derecho a estar del lado 
privilegiado de la frontera. No existe algo externa-
mente visible que diferencie a las personas como 
pertenecientes o no a uno u otro lado. En la ciudad, 
por el contrario, el borde no se puede sacar del bol-
sillo; el borde está afuera, y su puesta en rigor impli-
ca una actitud mucho más agresiva. Los conjuntos 
cerrados, las porterías de los edificios, las rejas en 
los parques, todas las estructuras que delimitan el 
espacio ejercen un poder discriminador (KENNE-
DY, 1995). Por eso el asunto adquiere tintes polí-
ticos o incluso xenofóbicos, en la medida en que 
su imposición adquiere mayor escala. El episodio 
más sonado a nivel mundial en los últimos años ha 
sido la amenaza del presidente de Estados Unidos, 
entonces candidato, de levantar una pared divisoria 
con México (TRUMP, 2014). La construcción de 
un muro de 3.145 kilómetros para cuidar la frontera 
es más descortés que la edificación de una caseta 
con un centinela apostado en medio del desierto 
o que la adhesión de una cinta amarilla en el suelo. 
Las tres son infraestructuras palpables, pero entre 
más “arquitectónica” sea ésta es peor porque luce 
más definitiva, más perentoria. Las intervenciones 
en el espacio urbano raramente son temporales en 
cuanto a bordes se refiere. 

Eso pone en evidencia la dimensión visual del 
problema. El otro al que tememos tiene una apa-
riencia sensible: una altura, una anchura y una pro-
fundidad. Viene además, en el caso de los huma-
nos, asociado a un color, una raza, una religión, un 
olor, una preferencia sexual y unas costumbres. Los 
cuerpos, en su sentido material, se pueden alejar. 
Pero la revaluación del diseño urbano en los albores 
del siglo XXI no sólo tiene esa dimensión visible; 
no sólo se habla de los latinoamericanos intentando 
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llegar a Estados Unidos o los marroquíes tratan-
do de entrar a España o los sirios pidiendo asilo 
en Alemania. Hoy también la amenaza puede venir 
oculta, no sólo en un cuerpo que se pueda margi-
nar, sino en cualquier objeto vulgar o en lo inmate-
rial como el mismo aire que respiramos: 

«¿Sufre en este momento de alguna de las siguientes 
enfermedades especificadas en la sección 361b del Acta del 
Servicio de Salud Pública: cólera, difteria, tuberculosis infec-
ciosa, plaga, viruela, fiebre amarilla […], ébola, fiebre de 
Lassa, virus de Marburgo, fiebre hemorrágica de Crimea-
-Congo; [o] síndromes respiratorios agudos graves que se pue-
dan transmitir a otras personas y puedan causar la muerte?» 

«Sí».

En el cuestionario de entrada a Estados Unidos 
ya existe una pregunta al respecto, pero al igual que 
las otras sobre la intención de infringir las leyes, no 
se espera que nadie dé una respuesta afirmativa. 
Los virus permanecen fuera de los límites de nues-
tra percepción. Nos damos cuenta de su existencia 
de manera indirecta cuando nos enferman; se hacen 
presentes a través de unos síntomas.

Esto vuelve obsoleto el cuidado del borde a 
través de recursos formales físicos arquitectónicos 
y urbanos. Pero no ha sido así. Dicen ellos que el 
covid-19 va a alterar “para siempre” la manera en 
que vivimos, que “todo será diferente”, y nosotros 
repetimos. No caemos en cuenta de que el uso de 
palabras como “siempre” y “todo” son contra-
rias a nuestra realidad. Cuando el occidental dice 
“siempre” o “todo”, lo hace con la autoridad que le 
confiere el haber aprendido a condicionar el futu-
ro. Por ejemplo, cuando planean en una ciudad que 
los usos industriales y comerciales se ubiquen sobre 
vías de varios carriles lejos de los centros tradicio-
nales, lo hacen para condicionar que en el futuro no 
surjan esos usos dentro de las zonas residenciales, 
que conciben como lugares más tranquilos. Si lo 
deciden así hoy, ellos saben que pasaran años has-
ta que dicho comportamiento se consolide, es de-
cir, cuentan con que poner en rigor dicha división 
sobre el territorio requerirá de una gran inversión 
de recursos económicos y de capital humano para 
cumplir dicho propósito. Parten de la base de que 
no basta con trazar los marcos de referencia para 
que la realidad se dirija hacia donde esperan; por 
el contrario, asumen que la probabilidad de que la 

realidad siga por esa línea que han demarcado es 
remota. Saben que habrá que forzarla; hacer sacri-
ficios. Hacen la norma, trazan la vía, la construyen 
y la entregan. Ellos pueden decir acordemente que 
el transporte pesado “siempre” se desplazará por 
la mencionada vía y que “toda” la vivienda se ale-
jará de los márgenes. La ciudad adquiere su forma 
porque materializa unas ideas preconcebidas. El ur-
banismo que plantea el centro está fundado en la 
racionalidad como cualidad definidora de lo huma-
no. Por eso, dicen, primero estuvo pensar y después 
hacer (RIKWERT, 1974).

Eso es imposible en la periferia: en cualquier ciu-
dad colombiana el uso industrial “emerge de pron-
to” en el espacio doméstico, el transporte pesado 
“se toma poco a poco” las vías del sector, surgen 
“de manera aleatoria” usos comerciales comple-
mentarios, el tráfico “se complica de improviso”, 
el aire “se vicia paulatinamente”, la población local 
“se empuja sin querer” hacia otros barrios, etcétera. 
No se condiciona el futuro diseñando un plan que 
a su vez produce una realidad afín, sino que la rea-
lidad “va haciendo” el diseño (GÓMEZ; SERNA, 
2016). No hay condicionamiento sino devenir; no 
hay futuro sino presente. En lugar de un plan hay 
un proceso que toma años gestándose, haciéndose 
a plena luz del día, consolidándose ante los ojos de 
residentes y extraños sin que haya intervención de 
entes legales. Las autoridades de planeación llegan 
décadas después a oficializar lo ocurrido y a nor-
malizar lo que ya está fuera de su control: ni siquie-
ra pueden decir, por ejemplo, que de ese momen-
to en adelante dicho barrio “siempre” se dedique 
al uso industrial o que “toda” la plusvalía será de 
usufructo distrital. En la informalidad todo puede 
pasar. Nuestras respuestas deberían estar en esa lí-
nea. Cuando dicen que el covid-19 va a alterar para 
siempre la manera en que vivimos, deberíamos res-
ponder: “¿Que el covid-19 va a alterar para siempre 
la manera en que vivimos? ¡No!” Y cuando procla-
man que después del covid-19 todo será diferen-
te, deberíamos gritar: “¿Que después del covid-19 
todo será diferente? ¡Claro que no!”

Las ciudades del centro tienen cierto aspecto 
porque así las planearon. Eso han documentado 
y eso hemos repetido en la periferia. Ahora, si ese 
diseño no es el ideal para contener una pandemia 
como la del covid-19, es precisamente porque no 



E
SC

A
LA

N
TE

, M
au

ric
io

 M
uñ

oz
. C

iu
da

d 
po

sc
ov

id
-1

9 
an

te
s d

el
 C

ov
id

-1
9.

 R
ev

ist
a 

da
 a

rq
ui

te
tu

ra
 - 

ci
da

da
ni

a 
e 

ha
bi

ta
çã

o,
 B

ra
síl

ia
, v

. 1
, n

. 1
. p

.1
39

-1
51

, 2
02

1.

148

existía la posibilidad de un virus de esas caracterís-
ticas cuando hicieron sus proyecciones. No se trata 
de una omisión sino de una contingencia. Por eso 
nos cuentan que sus diseños actuales, aparte de ha-
berse gestado por seguridad, economía o estética, 
se contemplaron también con un trasfondo anti-
pandémico. Nos dicen que las ciudades renacentis-
tas expandieron sus bordes e inauguraron espacios 
públicos más grandes y menos congestionados para 
contrarrestar el avance de la peste bubónica; que en 
los siglos XVIII y XIX el cólera, la fiebre amarilla 
y la viruela dieron paso a los bulevares, al planea-
miento suburbano, al alcantarillado público y a las 
instalaciones hidrosanitarias residenciales; y que en 
el siglo XX la tuberculosis, el tifo, el polio y la gripe 
española aceleraron el despeje de asentamientos, la 
reforma de vivienda, el manejo de residuos, los es-
pacios bien aireados, la zonificación del suelo, las 
superficies limpias y el énfasis en la higiene. 

En coherencia con su historial de planeación, 
es normal que ellos hoy reconsideren la configu-
ración física de sus urbes preparándose para fu-
turos eventos similares, pero no es explicable que 
nosotros hagamos eco de dichos planteamientos 
como si nuestras ciudades se les parecieran (¿LA 
ARQUITECTURA..., 2020). Primero, pasamos por 
alto el impacto de las pandemias europeas de en-
tonces sobre el total de la población, asunto que 
ejerció gran presión sobre la toma de decisiones, 
incluyendo el aspecto urbano (ROSER, 2020). Se-
gundo, olvidamos que en Colombia no tuvimos 
medioevo ni revolución industrial ni modernismo, 
que son los periodos históricos después de los cua-
les respondieron ellos urbanísticamente. Y tercero, 
desconocemos en nuestro contexto cómo reaccio-
namos después de sufrir contagios masivos de en-
fermedades virales (FACCINI-MARTÍNEZ; SO-
TOMAYOR, 2013; MÁRQUEZ-VALDERRAMA, 
2001): apenas sabemos que en Santa María del Da-
rién en el Urabá la peste del cerdo causó la muerte 
a 700 habitantes, que equivalían al 70% de la pobla-
ción en 1514, y que por la gripe española murió el 
5% de la población de Boyacá (GOSSAÍN, 2020)… 
Y entonces no hubo reformas urbanas.

Más grave aún, pretendemos ignorar que en el 
2020 seguimos con amplísimos sectores de la po-
blación viviendo en tugurios, en condiciones preca-
rias de salubridad, sin la más básica noción de límite 

urbano, con barrios que trepan montañas y salen 
al otro lado de las cordilleras sin que nadie sepa ni 
cómo ni cuándo, y sin embargo nos unimos al coro 
de ellos que ya indaga sobre cuál será el paso a se-
guir. Un ejemplo de esto es el reciente manifiesto 
de 4 puntos básicos que dirigen expertos urbanos 
a la alcaldesa de Barcelona (PAOLINI, 2020), que 
nos piden firmar «pues el covid-19 es una causa 
común», y decimos que “Sí”. Pero es imposible no 
hacerse asimismo 4 preguntas desde nuestras ciu-
dades: 

1) ¿Cómo «reorganizar la movilidad» cuando no 
la hemos organizado?; 

2) ¿Cómo «renaturalizar la ciudad» si no la he-
mos naturalizado?

3) ¿Cómo «desmercantilizar la vivienda» si no la 
hemos mercantilizado?

4) ¿Cómo «decrecer» si no hemos crecido? 

La manera de formular ellos las soluciones para 
Barcelona hace evidente que se trata de problemas 
diferentes a los de Medellín, Cali, Barranquilla o 
Neiva. El uso de los prefijos “re” y “de/des” ha-
blan de acciones para realizar después: “volver a” 
y “dejar de”. En el caso de Colombia, no se puede 
hablar de “después” mientras no haya “ahora”. Las 
referencias al centro dejan ver que el de ellos es un 
«mundo post», como sentenció Waisman (1995, p. 
13). Por eso añoran ya la ciudad postcovid-19. ¿Y 
nosotros?

4 Conclusión

Los límites de los que se habla hoy no son de ce-
mento y ladrillo. Y las fronteras no están en los pa-
saportes y las visas. Sólo esa ambigüedad puede dar 
vuelta de manera sutil relaciones de dependencia 
tan inflexibles como las que propone la geografía 
de centros y periferias. Sólo esa vaguedad permite 
que el sur le cierre la frontera al norte; por ejemplo, 
que los mexicanos les digan a los estadouniden-
ses que no los quieren en su país, que por favor se 
queden arriba del río Bravo, como cuenta Willet-
ts (2020). El covid-19 nos está mostrando que los 
bordes recuperan poco a poco su esencia de espa-
cio desregulado e informal, lo que los convierte en 
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el lugar de actuación ideal para los que de antemano 
nos declaramos como informales.

Por eso los arquitectos de esos bordes no debe-
ríamos pensar en cambiar la apariencia visible de 
nuestras ciudades, como sí es la tradición europea 
que representa al centro. Las plazas y los parques y 
los edificios pueden seguir siendo los mismos. La 
principal característica de nuestra ciudad es que ya 
es flexible. Ya es incluyente. Ya tiene a la mano una 
tienda de víveres y una peluquería y una ferretería y 
cualquier otro servicio de primera necesidad—no a 
quince minutos de distancia sino a dos—a la vuel-
ta de la esquina. Y ya montamos bicicleta para ir 
al trabajo desde hace décadas. La ciudad informal 
es una ciudad postcovid-19 incluso antes de que 
hubiera covid-19. Nuestra respuesta al urbanismo 
de planear y vislumbrar puede ser esperar y adap-
tar, como hemos hecho desde el comienzo, mucho 
antes de las técnicas que nos enseñaron nuestros 
maestros europeos. 

Aplicada de manera específica a la expe-
riencia histórica latinoamericana, la pers-
pectiva eurocéntrica de conocimiento 
opera como un espejo que distorsiona 
lo que refleja […] Aquí la tragedia es que 
todos hemos sido conducidos, sabiéndo-
lo o no, queriéndolo o no, a ver y acep-
tar aquella imagen como nuestra y como 
perteneciente a nosotros solamente. De 
esa manera seguimos siendo lo que no 
somos. Y como resultado no podemos 
nunca identificar nuestros verdaderos 
problemas, mucho menos resolverlos, a 
no ser de una manera parcial y distorsio-
nada. (QUIJANO, 2014, p. 807).
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Resumo

As condições, a idade e a execução das calçadas do Plano Piloto de Brasília 
ainda estão muito aquém das necessidades de locomoção e deslocamento 
vislumbrados nos manuais técnicos. Pensando nisso, o objetivo deste es-
tudo foi fazer um levantamento patológico dos materiais que compõem as 
calçadas que interligam as quadras SQS 316 à SQS 302 e demonstrar como 
a precariedade daquele piso afeta, diretamente, os pedestres, especialmente 
os idosos, portadores de necessidades especiais e praticantes de atividade 
física que, diariamente, as utilizam. O método de análise foi uma vistoria 
em toda a extensão da calçada, buscando identificar as diversas patologias, 
irregularidades e anomalias. O resultado identificou o tipo de material, o 
aspecto e a condição do piso com o levantamento patológico dos materiais 
e as principais possíveis causas.

Palavras-chave: Entrequadras. Calçada. Pedestre. Patologia.

Abstract

The conditions, the age and the execution of  the sidewalks of  the Plano 
Piloto de Brasília still fall far short of  the needs of  locomotion and displace-
ment glimpsed in the technical manuals. With this in mind, the objective of  
this study was to carry out a pathological survey of  the materials that make 
up the sidewalks that interconnect blocks SQS 316 to SQS 302 and demons-
trate how the precariousness of  that floor directly affects pedestrians, espe-
cially the elderly, people with special needs and practitioners of  activity who 
use them on a daily basis. The analysis method was a survey along the entire 
length of  the sidewalk, seeking to identify the various pathologies, irregu-
larities and anomalies. The result identified the type of  material, the aspect 
and condition of  the floor with the pathological survey of  the materials and 
the main possible causes. 
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1 Introdução

Diariamente, centenas de pessoas utilizam as 
calçadas que interligam as quadras 300, seja para a 
prática de atividade física, passeio ou, simplesmen-
te, para o deslocamento entre as quadras. Oriundo 
da escola urbanista do séc. XX, o ideal das calça-
das fartas do Plano Piloto, concebidas por Lucio 
Costa – mais especificamente nas Unidades de Vi-
zinhança (UV), cuja mobilidade urbana racionalista 
caracterizada pelas “proporções das partes entre si, 
e com relação ao todo” (GOROVITZ; FERREI-
RA, 2007) teve como objetivo primário garantir a 
ordenação urbanística do conjunto e suas conexões. 
No desenho modernista, “a circulação torna-se 
uma função primordial da vida urbana, e o espaço 
público adquire uma escala diferente da cidade tra-
dicional” (ARAUJO et al., 2015).
Figura 1 – Setor Residencial proposto por Lúcio Costa

Fonte: COSTA, 1957.

Inicialmente, Lucio projetou as superquadras 
com o objetivo móbil de que as pessoas se deslo-
cassem a pé entre as Unidades de Vizinhança e que 
cruzassem, sem a necessidade de veículos, portanto, 
o perímetro entre suas residências e o comércio lo-
cal. Essa vontade gerou a necessidade de execução 
de grandes largos para o acesso facilitado dos pe-
destres entre suas origens e as demais localidades e 
pontos de apoio às quadras residenciais, o que mo-
tivou a execução, mais tarde, do vasto e linear cal-
çamento que liga toda a parte inferior das quadras 
300 das Asas Sul e Norte. Peixoto (2010) enfatiza, 
também, que esse cruzamento entre diferentes es-
paços e tempos constitui a paisagem das cidades. 
O aspecto bucólico, a aproximação dos moradores, 
os espaços verdes, livres fomentam o estilo de vida 

proposto por Lucio Costa, que quis fazer e fez das 
superquadras um “ambiente intimista e bucólico, 
que aflora no brasiliense o sentido de pertencimen-
to a um lugar e a uma comunidade” (REIS et al., 
2015).
Figura 2 – Comércio Local com Superquadra ao fundo

Fonte: COSTA, 1957

Figura 3 – vias de acesso às Unidades de Vizinhança

Fonte: COSTA, 1957

No caso em estudo, a linearidade e continuidade 
da calçada, planejada e propositadamente desenha-
da naquela localidade, pensada juntamente à grande 
faixa arborizada são, talvez, as grandes razões para 
o grande fluxo de frequentadores diários daquele 
espaço, cuja “intervenção da escala bucólica no 
ritmo e na harmonia dos espaços urbanos se faz 
sentir na passagem, sem transição, do ocupado para 
o não ocupado — em lugar de muralhas, a cidade 
se propôs delimitada por áreas livres arborizadas” 
(COSTA, 1957), conforme as próprias palavras 
do urbanista, que fez questão de emoldurar as su-
perquadras por uma cinta largamente arborizada e 
com piso gramado “de modo que pudesse correr 
sob essa cortina, extensa faixa sombreada para pas-
seios” (BRAGA, 2010).  E assim foi feito.

Entretanto, passados os anos, hoje os usuários 
encontram, em boa parte do trajeto, uma calçada 
antiga executada há décadas e sem o reparo neces-
sário, o que traz problema aos usuários por meio 
do surgimento de inúmeros obstáculos e irregulari-
dades ao longo do caminho da alameda. Não raro, 
enquanto a vistoria no local foi realizada, obser-
varam-se inúmeras pessoas, sobretudo os idosos, 
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com dificuldade de caminhar pela calçada devido 
às enormes falhas nas antigas placas de concreto 
das calçadas, depressões e elevações ocasionadas 
por raízes de árvores, rachaduras no piso entre ou-
tras deformidades. Esse perigo eminente é sentido, 
também, pelos que utilizam bicicletas, skates e pa-
tins. A irregularidade do piso, a descontinuidade da 
calçada e a precariedade do material foram as prin-
cipais patologias constatadas, como veremos mais 
a seguir.

2 Metodologia

Foi realizada in loco vistoria em toda a exten-
são das calçadas estudadas, onde foram averigua-
das pontualmente as principais patologias. A partir 
do uso de uma trena móvel e de fita metálica, foi 
feita a medição longitudinal e transversal de toda 
a extensão do piso, desconsiderando-se as pistas 
de entrada das quadras e, também, as vias entre os 
Comércios Locais (CLS). Mediante 68 (sessenta e 
oito) dados coletados, foi possível mensurar as di-
mensões, a largura média e, também, a área total do 
trajeto. 
Tabela 1 – dimensões das calçadas

Menor 
largura 
encontra-
da (m)

Maior 
largura 
encontra-
da (m)

Largura 
Média da 
calçada 
(m)

Compri-
mento 
total 
medido 
(m)

Área total 
medida 
(m²)

0,80 6,00 2,86 4.744,59 13.586,31

Fonte: o autor.

Na SQS 308, especificamente, a largura média 
da calçada foi obtida tomando como referência o 
passeio por onde circulam os pedestres, uma vez 
que, naquela quadra, a calçada tem formato irregu-
lar, com larguras diversas.

O trajeto das calçadas foi dividido em 8 (oito) 
trechos, com origem no SQS 316 e estendendo-
-se até o CLS 302A. Esses trechos estão dispostos 
em um mapa demonstrativo (ver fig. 4) cujos inter-
valos foram delimitados pelo início das quadras e 
término nos comércios locais. Os mapas não têm 
escala, contêm, apenas, a representação gráfica das 
Superquadras (SQS), as pistas de acesso principal, 
as vias dos Comércios Locais (CLS), os blocos re-

sidenciais, os templos das Entrequadras (EQS) e 
as calçadas secundárias, que não foram alvos des-
se estudo. A calçada principal foi representada por 
uma reta paralela, também sem escala, e que foi 
aumentada propositalmente de largura para melhor 
demonstração. Não foi desenhada no mapa a mor-
fologia do passeio, que, ao longo do trajeto, possui 
formato irregular em toda sua extensão.
Figura 4 – Modelo do Trecho 01, que se estende desde a 
SQS 316 à CLS 315. No meio do mapa, destacado de cinza, se 
encontram as calçadas objetos deste estudo

Fonte: o autor.

A própria construção da Unidade de Vizinhança 
teve início na zona sul da cidade, tendo na 308 e 
adjacências seu modelo experimental, o que moti-
vou a escolha da Asa Sul para objeto desse levan-
tamento.
Figura 5 – Plano Piloto, Asa Sul.

Fonte: Google Earth, 2016

Figura 6 – Asa Sul, Quadras 300 e a calçada em vermelho

Fonte: Google Earth, 2016

3 Parâmetros e mapeamento

Com base no levantamento in loco e nas medições 
da calçada, a vistoria resultou em um mapeamen-
to gráfico onde foram apontados parâmetros-alvo 
deste estudo: materiais da calçada, expectativas da 
idade da calçada e condições da calçada com base 
na qualidade do material, que se seguem.
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3.1 Materiais da calçada

Ao longo do percurso, foram encontrados vá-
rios tipos de piso. A predominância foi o concreto, 
mas também deparamos com outras variedades de 
materiais, o que torna o caminho despadronizado 
quanto à sua composição. Percebe-se que não há 
uniformidade ao longo da calçada, ficando a encar-
go de cada bloco e/ou quadra a escolha da aplica-
ção do tipo de material empregado para a execução 
da calçada. 

a)  Concreto: calçada executada em concre-
to moldado in loco sobre base de terra 
compactada com camada separadora de 
brita, espessura média de 7 cm e junta de 
dilatação de madeira ou corte no próprio 
concreto, dependendo da idade do piso

Figura 7 – concreto

Fonte: o autor.

Figura 8 – SQS 310

Fonte: o autor.

Figura 9 – CLS 312

Fonte: o autor.

b)  Pedra portuguesa: piso em pedras cal-
cárias, recortadas em formato irregular, 
dispostas em forma de mosaico sobre 
lastro de areia e/ou cimento seco

Figura 10 – pedra Portuguesa

Fonte: o autor.

Figura 11 – SQS 316

Fonte: o autor.
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Figura 12 – CLS 314

Fonte: o autor.

c)  Bloquetes: piso em peças de concreto, 16 
faces, altura de 60 mm, executado uni-
formemente sobre piso compactado com 
lastro de brita n.º 01

Figura 13 – bloquete

Fonte: o autor.

Figura 14 – EQS 315/316

Fonte: o autor.

Figura 15 – EQS 315/316

Fonte: o autor.

d)  Cerâmica: piso em placa cerâmica, an-
tiderrapante, assentada com argamassa 
colante, com dimensões 45 x 45 cm

Figura 16 – cerâmica

Fonte: o autor.

Figura 17 – CLS 308

Fonte: o autor.
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Figura 18 – CLS 308

Fonte: o autor.

e)  Placa de concreto (48x48cm): placa de 
concreto com formato quadriculado, exe-
cutada de forma linear e assentado sobre 
terra compactada

Figura 19 – placa de concreto

Fonte: o autor.

Figura 20 – EQS 307/308

Fonte: o autor.

Figura 21 – EQS 307/308

Fonte: o autor.

f)  Placa de concreto (40x40cm): placa de 
concreto com formato quadriculado, exe-
cutada de forma linear e assentado sobre 
terra compactada

Figura 22 – placa de concreto

Fonte: o autor.

Figura 23 – EQS 313/314

Fonte: o autor.
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Figura 24 – EQS 313/314

Fonte: o autor.

g)  Placa de concreto (34x34cm): placa de 
concreto com formato quadriculado, 
executada de forma linear e assentado 
sobre terra compactada. Modelo padrão 
usado em toda a SQS 308 e EQS 307/308

Figura 25 – placa de concreto

Fonte: o autor. 

Figura 26 – SQS 308

Fonte: o autor. 

Figura 27 – SQS 308

Fonte: o autor.

3.1.1 Mapeamento dos materiais da calçada

Figura 28 – listagem dos principais materiais encontrados no 
calçamento das quadras 300 Sul

Fonte: o autor
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3.2 Expectativas da idade da calçada

Ao longo do percurso foram detectados dife-
rentes aspectos quanto à idade do material do piso, 
sobretudo das calçadas executadas em concreto. 
Percebe-se que, nas primeiras quadras do Plano Pi-
loto, o piso ainda guarda aspectos originais e pos-
suem muitos desgastes e, em vários locais, é nítida a 
necessidade de troca imediata da calçada sob risco 
eminente de acidentes.

a)  Piso Novo: material com aspecto de exe-
cução recente, entre 1 e 3 anos de vida. A 
principal característica é a cobertura ain-
da intacta, o perfeito estado conservação, 
execução e pouco desgaste sofrido pelo 
material

Figura 29 – piso de concreto

Fonte: o autor. 

Figura 30 – SQS 314

Fonte: o autor. 

Figura 31 – SQS 314

Fonte: o autor. 

b)  Piso Meia-vida: material com aparência 
mediana de execução, entre 3 e 10 anos. 
Observa-se o desgaste parcial do mate-
rial e, em alguns pontos, a necessidade 
de pequenos reparos.

Figura 32 – piso de concreto

Fonte: o autor. 

Figura 33 – SQS 305

Fonte: o autor. 
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Figura 34 – SQS 316

Fonte: o autor. 

c)  Piso Antigo: material com desgaste bas-
tante acentuado causado, principalmen-
te, pelo atrito intenso ao longo dos anos, 
afloramento da brita e/ou seixo ocorrido, 
provavelmente, pela lixiviação da chuva e 
desgaste natural da peça entre outros.

Figura 35 – piso de concreto

Fonte: o autor. 

Figura 36 – placa 34x34cm

Fonte: o autor. 

Figura 37 – placa 48x48cm

Fonte: o autor. 

3.2.1  Mapeamento das expectativas da idade 
da calçada

Figura 38 - listagem da expectativa de idade dos materiais do 
calçamento das quadras 300 Sul

Fonte: o autor.
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3.3  Condições da calçada com base na 
qualidade do material

O levantamento da calçada ressaltou, princi-
palmente, a qualidade do deslocamento dos pe-
destres e também dos portadores de necessidades 
especiais – PNE ao longo de todo o trajeto. Em 
alguns pontos, a qualidade do piso e a degradação 
dos materiais são mais acentuadas devido, sobretu-
do, à característica do material bem como ao tempo 
avançado de execução da calçada. 

a)  Bom: caracterizada, principalmente, pela 
fluidez do andar, onde o pedestre intera-
ge com a paisagem sem maiores necessi-
dades de atenção a obstáculos e patolo-
gias presentes na calçada. Piso ideal ao 
deslocamento dos PNE

Figura 39 – piso de concreto

Fonte: o autor. 

Figura 40 – EQS 303/304

Fonte: o autor. 

Figura 41 – SQS 314

Fonte: o autor. 

b)  Regular: nesses trechos a atenção é di-
vidida com pequenos obstáculos e inter-
ferências no piso que possam vir a com-
prometer o caminhar e a segurança dos 
pedestres. PNE já encontram certa difi-
culdade de deslocamento com a obstru-
ção parcial em alguns trecho

Figura 42 – piso de concreto

Fonte: o autor. 

Figura 43 – EQS 313/314

Fonte: o autor. 
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Figura 44 – SQS 305

Fonte: o autor. 

c)  Ruim: o percurso é de total atenção. Aqui 
o pedestre pode facilmente comprometer 
o andar devido aos inúmeros obstáculos, 
deformidades na calçada entre outros. 
Risco possível de queda e lesões, sobre-
tudo pessoas com alguma dificuldade de 
locomoção, idosos e crianças. Obstrução 
total da passagem por pessoas Portado-
ras de Necessidades Especiais – PNE

Figura 45 – piso de concreto

Fonte: o autor. 

Figura 46 – SQS 313

Fonte: o autor. 

Figura 47 – EQS 307/308

Fonte: o autor. 

3.3.1  Mapeamento das condições da calçada 
com base na qualidade do material

Figura 48 - listagem da expectativa de idade dos materiais do 
calçamento das quadras 300 Sul

Fonte: o autor                              
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4 Patologias constatadas 

Seguem as principais patologias constatadas ao 
longo do trajeto com uma breve descrição e as pos-
síveis causas. São todas patologias físicas, de simpli-
ficada visualização e constatação. Não considerou-
-se, neste trabalho, a causa técnica da patologia.

a)  Rachaduras: essa foi a principal falha 
constatada. Foram verificadas, em todo 
o percurso, rachaduras de diversas natu-
rezas e graus de dano. Principal causa: 
Idade avançada do piso; excesso de peso 
sobre determinado ponto da calçada en-
tre outros.

Figura 49 – SQS 313

Fonte: o autor. 

Figura 50 – CLS 313

Fonte: o autor. 

Figura 51 – CLS 312

Fonte: o autor. 

b)  Elevações/Depressões do piso: placa si-
tuada sobre e/ou sob o nível da calçada. 
Principal causa: deformidade nas placas 
de concreto; peso excessivo em uma das 
arestas da placa, fazendo levantar a parte 
oposta. Situação com alto grau de aci-
dentes, tendo algumas placas desníveis 
de até 8cm de altura.

Figura 52 – SQS 310

Fonte: o autor. 

Figura 53 – SQS 306

Fonte: o autor. 
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Figura 54 – CLS 306

Fonte: o autor. 

c)  Elevações/Depressões ocasionada por 
raízes de árvores: rompimento e eleva-
ção/depressão de placas na calçada. São, 
geralmente, árvores de grande porte e 
que foram plantadas ainda na construção 
de Brasília. Principal causa: o uso inade-
quado de determinadas espécies de árvo-
re com raízes superficiais; plantio muito 
próximo à calçada; falta de manutenção 
vegetal

Figura 55 – EQS 315/316

Fonte: o autor. 

Figura 56 – SQS 314

Fonte: o autor. 

Figura 57 – SQS 306

Fonte: o autor. 

d)  Erosões centrais: crateras de diversos ta-
manhos encontradas em vários pontos 
centrais da calçada. Risco alto de aciden-
tes, sobretudo aos PNE. Principal causa: 
falta de manutenção e reparo no piso.

Figura 58 – SQS 314 

Fonte: o autor. 

Figura 59 – SQS 305

Fonte: o autor. 
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Figura 60 – SQS 308

Fonte: o autor. 

e)  Erosões laterais: desprendimento da cal-
çada na sua extensão lateral. Principal 
causa: compactação inadequada na pre-
paração do solo; desnível acentuado en-
tre o solo e a calçada; excesso de peso nas 
bordas do piso.

Figura 61 – SQS 314

Fonte: o autor. 

Figura 62 – SQS 305

Fonte: o autor. 

Figura 63 – EQS 305/306

Fonte: o autor. 

f)  Falhas por passagens de instalações sob 
as calçadas: erosões causadas pelo corte 
do piso para passagem de instalações di-
versas, ligando caixas de passagens aos 
blocos residenciais.

Figura 64 – SQS 307

Fonte: o autor. 

Figura 65 – EQS 315/316

Fonte: o autor. 
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Figura 66 – CLS 313

Fonte: o autor. 

g)  Afloramento de vegetação: pequenos tu-
fos de gramíneas localizados, sobretudo, 
nas juntas de dilatação. Principal causa: 
falta de manutenção e poda vegetal

Figura 67 – SQS 314

Fonte: o autor. 

Figura 68 – SQS 308

Fonte: o autor. 

Figura 69 – SQS 306

Fonte: o autor. 

h)  Junta irregular: desnivelamento e separa-
ção das placas de concreto causadas pe-
las juntas de dilatação. Principal causa: 
modelo antigo de junta de dilatação com 
réguas de madeiras. A maior parte do 
piso antigo possui fendas entre as placas 
devido à inexistência da régua de madei-
ra já deteriorada pelo tempo

Figura 70 – SQS 310

Fonte: o autor. 

Figura 71 – SQS 306

Fonte: o autor. 
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Figura 72 – SQS 313

Fonte: o autor. 

i)  Remendos: inúmeros remendos trazem 
certa dificuldade no caminhar devido ao 
seu desnivelamento em relação ao piso. 
Principal causa: reparo inadequado da 
calçada; uso inadequado de massa cimen-
tícia

Figura 73 – EQS 305/306

Fonte: o autor. 

Figura 74 – CLS 312

Fonte: o autor. 

Figura 75 – CLS 306

Fonte: o autor. 

5 Resultados

Conforme já descrito e demonstrado pelas ima-
gens, a maior parte das calçadas foi executada junta-
mente à construção das quadras residenciais, a partir 
da década de 1960. Com algumas exceções, poucas 
delas sofreram reformas, reparos ou, até mesmo, a 
troca do piso. O Concreto predomina como ma-
terial (87,56%), correspondendo a uma área de 
11.896,75m². Em seguida, a placa de concreto de 
34x34cm (5,94%), que forma todo o calçamento 
da quadra 308, a primeira Unidade de Vizinhança 
do Plano Piloto, com área média de 807,82m². No 
total, para o estudo deste artigo, foram medidos 
13.586,31m² de calçada (tabela 1).
Tabela 1 – quantidade de materiais e porcentagem das calçadas

Materiais da calçada Área (m²) Porcentagem 
(%)

Concreto 11.896,75 87,56%
Placa de Concreto - 34 x 
34 cm

807,82 5,95%

Pedra Portuguesa 482,36 3,55%
Bloquete 233,40 1,72%
Cerâmica - 45 x 45 cm 93,42 0,69%
Placa de Concreto - 48 x 
48 cm

71,28 0,52%

Placa de Concreto - 40 x 
40 cm

1,28 0,01%

Total 13.586,31 100,00%

Fonte: o autor

Ao longo do trajeto, é nítido um cuidado maior 
com a qualidade de calçadas novas (6,04%) em fren-
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te às projeções dos templos (nas EQS) e dos blocos 
residenciais (nas SQS), o que totaliza a quantidade 
aproximada de 820,44m². Por outro lado, após o 
término do limite desses lotes, a deterioração e o 
descuido das calçadas são claramente notados, so-
bretudo com os pisos de meia-vida (28,42%), o que 
correspondem 3.861,76m² do caminho. É visível, 
entretanto, o descaso e o aumento das patologias 
nos locais onde as calçadas antigas (65,54%) são de 
responsabilidade direta do Estado. Não por acaso, 
os pisos mais antigos somam quase 9 mil metros 
quadrados e estão localizados nas áreas de transi-
ção entre as quadras, locais meramente de passa-
gem (gráfico 1). 

Embora os gráficos mostrem que a maior parte 
do piso é antigo, de forma geral, a condição da cal-
çada é boa (51,49%), compreendendo uma área de 
6.995,18m². A parte regular do trajeto, 3.755,58 m², 
vem em seguida e é composta pela porção ainda em 
condições de deslocamento adequado (27,79%). 
Entretanto, a má conservação do piso (20,72%) é 
causada, principalmente, pela ausência de manu-
tenção periódica, seja por parte do poder público 
seja por parte dos condomínios residenciais, embo-
ra não sejam esses os responsáveis direto pela ma-
nutenção dos 2.815,55m² levantados de piso com 
qualidade ruim de uso para os pedestres (gráfico 2). 
Gráfico 1 – aspecto do piso

Fonte: o autor. 

Gráfico 2 – condição do piso

Fonte: o autor. 

Se, por um lado, algumas quadras têm o cuida-
do em manter o primor das calçadas, sobretudo em 
frente aos blocos residências, como é o caso das 
quadras 316, 315, 311, 303 e 302, cujos aspectos 
de mobilidade se apresentam bastante satisfatórios 
para o deslocamento tanto dos pedestres como dos 
portadores de necessidades especiais, por outro, al-
gumas quadras apresentam quadros consideráveis 
de degradação do piso e em alguns casos, como as 
quadras 310, 309, 306 e na Igreja Nossa Senhora de 
Fátima, um dos maiores cartões postais de Brasília, 
o caminhar dos pedestres se encontra extremamen-
te prejudicado e, para os Portadores de Necessida-
des Especiais – PNE, a transposição dos obstácu-
los, em vários pontos, é absolutamente impossível. 

Na tabela 2, resume-se como, em alguns casos, o 
reparo e manutenção da calçada serviriam para di-
minuir as estatísticas de forma rápida e contunden-
te. Algumas patologias, como remendos, erosões, 
afloramento de vegetações, falhas por passagem 
de instalações sob a calçada, por exemplo, seriam 
facilmente evitados com uma simples revisão e ma-
nutenção do piso.
Tabela 2 – quantidade de ocorrências e porcentagem das 
patologias 

Principais patologias Ocorrência Porcentagem 
(%)

Rachaduras 326 46,57%
Elevações/Depressões do 
piso 

181 25,86%

Elevações/Depressões oca-
sionada por raízes de árvores 

55 7,86%

Erosões centrais 49 7,00%
Erosões laterais 44 6,29%
Falhas por passagens de 
instalações sob as calçadas

16 2,29%

Afloramentos de vegetação 12 1,71%
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Juntas irregulares 11 1,57%
Remendos 6 0,86%
Total 700 100,00%

Fonte: o autor

6 Considerações Finais

O estado físico da calçada que liga as quadras 
300 da Asa Sul e dos materiais que a compõem é 
resultante de uma combinação multifatorial, sobre-
tudo da carência de levantamento e mapeamento 
dos problemas existentes e da consequente falta de 
manutenção por parte do poder público. Essa au-
sência de conservação leva à degradação progres-
siva da calçada tornando o desgaste dos materiais 
muitas vezes irreversível, o que necessita a troca to-
tal do piso em alguns casos, devido à elevada perda 
de eficiência. 

A falta de normatização e a deficiência de fis-
calização na execução de novos pavimentos con-
tribuem para esse resultado, perceptível tanto em 
frente aos blocos quanto nos locais de acesso ao 
público e ao longo de praticamente todo o trajeto. 
A inexistência de um plano padrão para execução 
dessas calçadas, algo recorrente em outras tão im-
portantes cidades como o famoso calçadão de Ipa-
nema e Copacabana no Rio de Janeiro, o hexagonal 
ladrilho utilizado nos principais passeios públicos 
de São Paulo entre outros, reflete a variedade de 
materiais utilizados e a falta de critérios e padroni-
zação das calçadas que compõem esse percurso. A 
consequência primária é a má aparência da via e a 
descaracterização do piso.

Por fim, muitas das patologias constatadas as-
sumem consequências drásticas. Não são deforma-
ções recentes. Muitas delas já ocorreram há anos e 
aguardam desde então por reparos. A falta de com-
promisso e o descaso do Estado, agente responsá-
vel pelo cuidado e manutenção das calçadas, não se 
faz à altura da urgência e necessidade que o caso 
requer. Em alguns pontos específicos, há a restrição 
total da mobilidade de pessoas Portadoras de Ne-
cessidades Especiais – PNE e o comprometimento 
da circulação segura dos transeuntes, idosos e crian-
ças que, no final dos planos, é o objetivo maior da 
serventia dos passeios públicos.
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Resumo

Em meio à pandemia do novo coronavírus, a mídia tem divulgado ampla-
mente os riscos da disseminação da Covid-19 nas comunidades mais vulne-
ráveis que são, via de regra, fruto de um processo de ocupação não plane-
jado. O maior exemplo que temos desse tipo de ocupação irregular são as 
favelas ou comunidades, que deixaram de ser exclusivas dos grandes centros 
urbanos. Este trabalho teve como principal objetivo estabelecer a relação 
entre a disseminação da Covid-19 e o planejamento urbano. O estudo, por 
meio da análise documental, comparou a disseminação da Covid-19 em duas 
Regiões Administrativas do Distrito Federal: Brazlândia e Itapoã. A primeira 
já se encontra com seu processo urbanístico consolidado e os princípios do 
Estatuo da Cidades foram quase totalmente alcançados. A segunda é uma 
cidade nova, fruto de uma invasão. O fato de o seu surgimento não ter sido 
planejado traz muitas consequências. Os dados para este estudo foram ob-
tidos com base em mapas e estatísticas desenvolvidos a partir da Secretaria 
de Saúde do Distrito Federal e do IBGE. A conclusão a que chegamos neste 
trabalho foi a de constatar a evidência de que, onde não houve planejamen-
to urbano, o vírus se espalhou com muito maior velocidade. Apesar de o 
estudo apontar para um fato que permeia o senso comum, a falta de estru-
tura urbana implica maior número de infectados, o objetivo foi fornecer 
subsídios para ressaltar a importância do projeto urbanístico. Muito além 
de apenas apresentar argumentos, a intenção foi de fomentar a discussão do 
planejamento urbano e suas consequências. 

Palavras-Chave: Planejamento Urbano. Invasões urbanas. Covid-19. Po-
breza e a pandemia. Saúde Pública.

Abstract

In the midst of  the new coronavirus pandemic, the media has widely publi-
cized the risks of  the spread of  Covid-19 in the most vulnerable communi-
ties that are, as a rule, the result of  an unplanned occupation process. The 
greatest example we have of  this type of  irregular occupation is the slums 
or communities, which are no longer exclusive to large urban centers urban 
areas. This work had as main objective to establish the relationship between 
the spread of  Covid-19 and urban planning. The study, for through docu-
mentary analysis, compared the dissemination of  Covid-19 in two Adminis-
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trative Regions of  the Federal District: Brazlândia 
and Itapoã. The first already meets its consolidated 
urban planning process and the principles of  Es-
tatuo da Cidades were almost fully achieved. The 
second is a new city, fruit of  an invasion. The fact 
that its emergence was not planned has many con-
sequences. The data for this study were obtained 
based on maps and statistics developed from the 
Secretariat District of  Health and the IBGE. The 
conclusion we reached in this work was to verify the 
evidence that, where there was no urban planning, 
the virus spread with much greater speed. Although 
the study point to a fact that permeates common 
sense, the lack of  urban structure implies a grea-
ter number of  infected people, the objective was to 
provide subsidies to emphasize the importance of  
the urban project. Far beyond just to present argu-
ments, the intention was to encourage discussion 
of  the urban planning and its consequences. 

Keywords: Urban Planning. Urban invasions. Co-
vid-19. Poverty and the pandemic. Public health.

1 Introdução

A pesquisa teve sua metodologia fundamenta-
da na análise documental, método que consiste em 
identificar por meio de documentas primários (nes-
te caso mapas e estatísticas), informações que ve-
nham a dar subsídio para a pesquisa. Esse método 
busca, por meio dos dados primários, responder às 
hipóteses, ou seja, a pesquisa permite estabelecer a 
relação entre dados conhecidos e aquilo que se bus-
cou provar. Assim, por meio de dados que indicam 
a evolução do vírus no Distrito Federa, fornecidos 
pela Secretaria de Saúde do Distrito Federal, apre-
sentados em forma de mapas e gráficos por Rie-
bold (2020) e dados de pesquisa do IBGE, buscou-
-se mostrar que, nos locais onde a situação urbana 
é mais deficitária, a população é mais vulnerável. 
Uma vez estabelecida a metodologia a ser usada, a 
pesquisa deu início à busca dos dados primários, e, 
posteriormente, à sua análise. 

A situação enfrentada em meio à Covid-19 tem 
levado a vários estudos relacionados ao tema, cada 
um com seus objetivos e justificativas. O mundo 
hoje possui vários conceitos que permeiam o sen-

so comum, mas que, muitas vezes, não são debati-
dos ou aprofundados no meio acadêmico. Um dos 
objetivos deste trabalho é selecionar alguns destes 
conceitos e dar a eles o embasamento científico.  A 
hipótese que guiou o estudo está no senso comum: 
regiões mais carentes e sem infraestrutura urbana 
são mais vulneráveis ao coronavírus. Com isso em 
mente, buscou-se demonstrar que a população que 
vive em locais desprovidos de planejamento urbano 
foi muito mais afetada pela pandemia. A importân-
cia deste estudo, ou seja, a sua justificativa, se deu 
pelo fato de acreditar-se que essa pandemia não 
será um fato isolado, mas que outras virão. O es-
tudo e debate provocados pela Covid-19, sobretu-
do na participação do planejamento urbano como 
estratégia preventiva, permitirão que no futuro se 
tenha mais êxito na contenção de um vírus. A pes-
quisa foi norteada por outros artigos que abordam 
a relevância e importância do planejamento urba-
no e o seu papel como instrumento de combate à 
pandemia instaurada em 2020, como mostra Corrêa 
(2020), que diz: 

[...] cidades e epidemias têm uma relação 
intrincada. Ao longo da história, cidades 
se constituíram como locais propícios à 
disseminação de doenças. [...] Mas a me-
lhoria do espaço urbano – com saneamen-
to e fornecimento de água, construção de 
parques e espaços abertos, melhores con-
dições de transporte – frequentemente 
veio acompanhada da recriação da cidade 
precária nas periferias. [...] O mundo cha-
coalhado pela COVID-19 expõe desafios 
da vida urbana com mais clareza do que o 
habitual. Relembrar como as cidades res-
ponderam às pandemias do passado ajuda 
a refletir sobre as mudanças mais urgentes 
(CORRÊA, 2020). 

Um dos fatores do desenvolvimento do estudo 
do planejamento urbano foi justamente a prolife-
ração de doenças, sobretudo no séc. XIX em um 
contexto pós revolução industrial onde a imigração 
do campo para cidade e falta de critérios para o 
desenvolvimento urbano deram origem a diversos 
males, e, por meio do planejamento urbanos, várias 
crises na saúde pública foram vencidas. O Brasil de 
hoje possui um desafio enorme no que diz respeito 
à habitação, sobretudo nos grandes centros urba-
nos. Apesar do esforço em desenvolver as cidades 
de forma planejada, as favelas, atualmente, fazem 

https://www.archdaily.com.br/br/tag/covid-19
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parte não apenas das capitais, mas de várias cidades 
no país. O conceito de favela será o usado pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2020), definido da seguinte forma:

[...] aglomerado Subnormal é uma for-
ma de ocupação irregular de terrenos de 
propriedade alheia — públicos ou priva-
dos — para fins de habitação em áreas 
urbanas e, em geral, caracterizados por 
um padrão urbanístico irregular, carência 
de serviços públicos essenciais e localiza-
ção em áreas com restrição à ocupação. 
No Brasil, esses assentamentos irregula-
res são conhecidos por diversos nomes 
como favelas, invasões, grotas, baixadas, 
comunidades, vilas, ressacas, loteamentos 
irregulares, mocambos e palafitas, entre 
outros. Enquanto referência básica para 
o conhecimento da condição de vida da 
população brasileira em todos os muni-
cípios e nos recortes territoriais inframu-
nicipais — distritos, subdistritos, bairros 
e localidades —, o Censo Demográfico 
aprimora a identificação dos aglomerados 
subnormais. Assim, permite mapear a sua 
distribuição no País e nas cidades e identi-
ficar como se caracterizam os serviços de 
abastecimento de água, coleta de esgoto, 
coleta de lixo e fornecimento de energia 
elétrica nestas áreas, oferecendo à socie-
dade um quadro nacional atualizado so-
bre esta parte das cidades que demandam 
políticas públicas especiais (IBGE, 2020).

A respeito da definição apresentada pelo IBGE 
(2020), é importante ressaltar as implicações da fal-
ta de abastecimento de água, coleta de esgoto e de 
coleta de lixo. A pandemia da Covid-19 criou vários 
protocolos de higiene que não se aplicam, somen-
te, a hospitais, mas são recomendados, sobretudo, 
nas residências. Embora seja inegável a importância 
desses protocolos, como eles podem ser postos em 
práticas em locais onde não há abastecimento de 
água, coleta de esgoto e coleta de lixo? Atualmen-
te, a falta de planejamento urbano, no que tange à 
saúde pública, talvez tenha a falta de saneamento 
básico como o principal item para a proliferação de 
doenças. Assim, Lopes (2020) lembra que:

[...] o setor de saneamento básico brasi-
leiro, apesar das políticas públicas e de 
desenvolvimento, continua tendo uma 
abrangência desigual. No contexto pan-
dêmico vivenciado em 2020, evidencia-se 

a importância da universalização desse se-
tor para assegurar a saúde e o bem-estar 
da população (LOPES, 2020). 

A Figura 1 mostra que, apenas, 55% da popula-
ção brasileira possui tratamento de esgoto adequa-
do. Ao considerar que uma das principais maneiras 
de se evitar a Covid-19 é relacionada à higiene, 45% 
da população é impedida de tomar as precauções 
necessárias para a sua prevenção. Seria esperado 
que a maior parte dessa população morasse em fa-
velas, mas, de acordo com o IBGE (2017), apenas 
cerca de 6% da população vive em tal condição. 
Esses números revelam que a falta de saneamento 
atinge vários contextos urbanos e econômicos. 
Figura 1 – situação Atual do Tratamento de Esgotos no 
Brasil

Fonte: agência Nacional de Águas (2013).

O saneamento básico é de suma importância 
para o combate à proliferação do novo coronaví-
rus, mas não é o único fator. Segundo Heller 1 (2020 
apud LOPES, 2020), certos grupos no Brasil são os 
mais afetados pelas diferenças no escopo das po-
líticas de desenvolvimento, desde favelas urbanas 
até áreas rurais. No entanto, Heller destacou que 
o acesso à água e ao saneamento é, apenas, uma 
das desigualdades arraigadas no país, pois essas po-
pulações também são afetadas por outras dificul-
dades, até certo ponto estruturais, como moradias 
instáveis   e lotadas, e realidade socioeconômica que 
impossibilita o isolamento social. A título de exem-
plo, na cidade do Rio de Janeiro, existem comunida-
des onde a densidade demográfica é muito elevada, 
como a Comunidade da Rocinha (Mapa 1). 

1 Leo Heller é mestre em Saneamento, Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos e doutor em Epidemiologia, ambos pela 
UFMG. Atualmente é Relator Especial do Direito Humano à 
Água e ao Esgotamento Sanitário na ONU e pesquisador do 
Instituto René Rachou – Fiocruz, atuando, principalmente, nas 
áreas de saneamento básico, direitos humanos, saúde ambiental 
e políticas públicas.
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Mapa 1 – densidade da Rocinha por setor censitário

Fonte: autor (2020).

O Mapa 1 mostra a Comunidade da Rocinha di-
vidida em setores censitários2, conceito empregado 
pelo IBGE (2009). Essa divisão facilita a visualiza-
ção de como a população está distribuída pela co-
munidade. Há uma região onde a densidade média 
está entre 2750 a 3000 habitantes por hectare (entre 
0,275 a 0,3 habitantes por metro quadrado). Ao se 
considerar que uma das medidas de prevenção é 
permanecer a 1,5 metros de cada pessoa, confor-
me orientação da Organização Mundial de Saúde 
para o combate à Covid-19 no ano de 2020, é pra-
ticamente impossível essa prática naquele local. Na 
Figura 2, ilustra-se melhor esse conceito, em que, 
para que se possa praticar o distanciamento social 
de acordo com a recomendação dos órgãos de saú-
de, é necessária uma área de 1,76 m2, ou seja, uma 
densidade de 0,57 hab/m2. A região assinalada na 
Rocinha apresenta uma densidade de 0,3 hab/m2, 
muito próximo do limite estipulado. Assim, é no-
tório que, em algumas regiões, é praticamente im-
possível o distanciamento social. As regiões onde 
isso acontece, em sua maioria, são locais onde não 
houve o planejamento urbano.

2 Setor Censitário: o setor censitário é a unidade territorial de 
controle cadastral da coleta, constituída por áreas contíguas, 
respeitando-se os limites da divisão político administrativa, dos 
quadros urbano e rural legal e de outras estruturas territoriais 
de interesse, além dos parâmetros de dimensão mais adequados 
à operação de coleta.

Figura 2 – metragem quadrada para o distanciamento

Fonte: autor (2020).

Acerca da COVID-19, constantemente é dito 
que as pessoas nas favelas são mais vulneráveis. 
Este trabalho se dedicou a verificar, por meio de 
comparação, a disseminação do vírus em uma ci-
dade onde a ocupação se tenha dado por invasões 
e que ainda seja uma cidade em formação e outra 
cidade já consolidada, onde existe organização ur-
banística, daí a escolha de Itapoã e Brazlândia, res-
pectivamente. O objetivo principal deste trabalho 
foi fornecer subsídios para ressaltar a importância 
do projeto urbanístico, para isso, buscou-se verifi-
car a relação entre a falta de planejamento urbano 
e a disseminação do novo Corona vírus. Além de 
estabelecer a relação entre a disseminação e a falta 
de planejamento urbano, o estudo tem por objetivo 
secundário conscientizar as autoridades políticas e a 
sociedade em geral da importância do planejamen-
to urbano. Apesar de o Distrito Federal ter sido pla-
nejado, isso não impediu que o crescimento acele-
rado deixasse brechas para o surgimento de favelas. 

2 Desenvolvimento

O Governo do Distrito Federal (GDF), assim 
como os governos de outras unidades da federa-
ção, tem divulgado diariamente dados da evolução 
da Covid-19. O estudo se limitou a duas Regiões 
Administrativas do Distrito Federal, e a compara-
ção entre uma região fruto de uma ocupação de-
sordenada e uma onde a houve planejamento. Os 
dados estão sendo estudados por vários profissio-
nais e, recentemente, fazendo a sociedade perceber 
a importância de profissionais como estatísticos e 
geógrafos. Esses profissionais têm colocado os da-
dos de tabelas em mapas geográficos, permitindo a 
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visualização da informação. Programas do tipo GIS 
(Global Information System) são ferramentas de 
suma importância para a compreensão de fenôme-
nos espaciais. O Mapa 2 permite visualizar o mapa 
de ocorrências total por Região Administrativa 
(RA) no Distrito Federal (DF).

Mapa 2 – total de ocorrências da Covid-19 por RA no DF

Fonte: Riebold (2020).

A evolução do vírus pode ser visualizada não 
apenas em mapas, mas pode se ver ao longo do 
tempo em cada Região Administrativa, consoante 
Gráfico 1.
Gráfico 1 – avanço diário dos casos confirmados por região 
administrativa

Fonte: Riebold (2020).

Além de uma análise de valores absolutos, nos é 
mostrado, também, um mapa do contágio em rela-
ção a cada 100.000 habitantes (Mapa 3). Essa aná-
lise nos permite avaliar o panorama de cada região 
de forma comparativa.

Mapa 3 – infectados por 100.000 habitantes, por região ad-
ministrativa

Fonte: Riebold (2020).

Apesar de o Mapa 3 permitir uma comparação 
entre as cidades, buscou-se refinar mais os dados, 
para que a comparação fosse mais justa. Um dos 
fatores principais era saber a densidade urbana que, 
diferentemente de densidade populacional, consi-
dera, apenas, a área e os habitantes locados na ci-
dade. Ignorar essa distinção pode gerar várias in-
justiças em um relatório, uma consequência séria. 
Por exemplo, regiões que possuem grandes áreas 
de reservas ou zonas rurais distorcerem os dados, 
conforme Figura 3. A Região Administrativa da 
Candangolândia possui uma densidade urbana de 
137,38 habitantes por hectare, mas, se for compu-
tada a sua área total, esse valor diminui de forma 
drástica, passando para 23,6 habitantes por hectare. 
Devido a esse fato, apenas os dados da região urba-
na foram usados. O objetivo foi verificar a relação 
entre a área urbana de acordo com sua configura-
ção e a disseminação da Covid-19. 

Além de fornecer a densidade populacional 
urbana, algo essencial para uma comparação mais 
justa, a Figura 3 nos fornece a evolução da popu-
lação no período do ano de 2013 a 2016. O fato 
de a tabela não retratar o momento atual faz com 
que possa haver incongruências entre os dados es-
tatísticos no período de 2013 a 2016, e a atualidade. 
Visando diminuir essa possível distorção, optou-se 
por regiões que apresentaram pequena margem de 
crescimento. Essa estratégia visou aproximar o mo-
mento atual com o da coleta dos dados.
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Figura 3 – densidades e população por região Administrativa

Fonte: CODEPLAN, 2017, p.13.

Além do fator crescimento, era necessário que 
as cidades apresentassem realidades econômicas 
equivalentes. Esse fato permite assumir que a po-
pulação possua hábitos semelhantes.

Apenas os critérios mencionados anteriormente 
não eram suficientes para o estudo, então foi neces-
sário escolher duas regiões com situações urbanas 
diferentes: uma consolidada e outra em formação. 
Uma das regiões deveria possuir um plano diretor3 
estabelecido. Assim, atendendo a esses critérios, a 
Região Administrativa escolhida foi a de Brazlândia 
(Mapa 4) (fundada em 1933). Além de atender os 
critérios já citados, ela apresentou um crescimento 
no período de 2013 a 2016 de, apenas, 5%.

3 Plano Diretor: seria um plano que, a partir de um diagnós-
tico científico da realidade física, social, econômica, política e 
administrativa da cidade, do município e de sua região, apresen-
taria um conjunto de propostas para o futuro desenvolvimento 
socioeconômico e futura organização espacial dos usos do 
solo urbano, das redes de infraestrutura e de elementos funda-
mentais da estrutura urbana, para a cidade e para o município, 
propostas estas definidas para curto, médio e longo prazos, e 
aprovadas por lei municipal. (VILLAÇA, 1999, p. 238).

Mapa 4 – Brazlândia, DF

Fonte: autor, baseada em mapa do Google Maps (2020).

Além de Brazlândia, era necessário um local 
que, ainda, estivesse em formação, fruto de uma 
ocupação desordenada, para que fossem estudadas 
as desvantagens da falta de planejamento. A Região 
Administrativa escolhida foi a de Itapoã (Mapa 5). 
Essa RA, além de ser uma invasão e uma cidade 
nova (estabelecida em 2005), possui vários desafios 
urbanos, como a falta de equipamentos urbanos e 
falta de tratamento de esgoto para citar os que mais 
podem impactar em uma pandemia. Assim como 
Brazlândia, também apresentou um baixo cresci-
mento entre os anos de 2013 a 2016, de apenas 4%.    
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Mapa 5 – Itapoã, DF

Fonte: autor, baseado em mapa do Google Maps (2020).

Além de ambas as regiões apresentarem baixo 
crescimento, foi importante que ambas estives-
sem na mesma classe econômica. Segundo a CO-
DEPLAN (PDAD – Itapoã, 2016b, p.35), a renda 
média familiar em Itapoã é de R$ 2.571,79 e, em 
Brazlândia (PDAD – Brazlândia, 2016a, p. 36), a 
renda familiar média é de R$ 3.239,79. Apesar da 
diferença entre as duas regiões, de acordo com a 
Tabela 1, ambas se encontram na mesma situação 
econômica.
Tabela 1

CLASSES 
ECONÔMICAS*

LIMITE INFERIOR

Classe E 0
Classe D R$ 1.255
Classe C R$ 2.005
ovidsse B R$ 8.641
Classe A R$ 11.262

*As classes econômicas são definidas a partir dos 
rendimentos familiares per capita e estão expressos em 

preço (R$) de janeiro de 2014

Fonte: FGV (2014).

Uma vez definido que ambas as regiões apresen-
tam os requisitos para serem comparadas, o estudo 
as isolou das demais regiões. Ao filtrar os dados do 
Gráfico 1 para apenas as Regiões Administrativas 
de Brazlândia e Itapoã, foi possível comparar, com 
mais clareza, as duas regiões, como mostra o Grá-
fico 2.

Gráfico 2 – disseminação da Covid-19 em Brazlândia e Itapoã

Fonte: autor (2020).

Apesar de Brazlândia ter o seu primeiro caso de 
Covid-19 cerca de duas semanas antes do primei-
ro caso em Itapoã, é possível ver que o desenvol-
vimento da doença se dá de forma muito menos 
agressiva — basta notar que a inclinação da curva 
de Brazlândia é quase constante e na curva de Ita-
poã a inclinação é muito mais acentuada. A prin-
cípio, esses dados seriam suficientes para provar a 
hipótese proposta, mas este gráfico demonstra ape-
nas um valor absoluto. Para que o estudo pudes-
se apresentar maior exatidão, usando os dados do 
Figura 3, foi simulado quantos infectados haveria 
em Brazlândia se esta possuísse a mesma densidade 
urbana que Itapoã, conforme Gráfico 3.
Gráfico 3 – disseminação da Covid-19, RAs e simulação

Fonte: autor (2020).

No Gráfico 3, mostra-se que, caso Brazlândia 
possuísse a mesma densidade habitacional, a dife-
rença seria, ainda, maior. A diferença entre a curva 
Brazlândia corrigida e Brazlândia chega a 20%, im-
plicando uma diferença de até 40% quando compa-
rado a Itapoã. O gráfico comprova que locais sem 
planejamento urbano estão muito mais vulneráveis 
a pandemias, sendo a melhoria urbana uma estraté-
gia eficaz e duradoura para a prevenção de doenças 
e a melhoria da saúde pública de maneira geral.
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3 Considerações finais

O momento vivido, a pandemia da Covid-19, 
tem exposto várias vulnerabilidades de nossa socie-
dade, e foi objetivo deste estudo mostrar a fragili-
dade de regiões onde as condições de vida não são 
as ideais. Um bairro que seja fruto de uma invasão, 
quase sempre, é estabelecido antes que haja o mí-
nimo de infraestrutura urbana. Questões sanitárias 
nunca foram tão importantes na preservação da 
vida. Quando muitos se preocupam com a higieni-
zação das mãos, grande parte da nossa população 
possui esgoto a céu aberto. 

A diferença mostrada entre as duas regiões ape-
nas confirma a hipótese de que lugares sem plane-
jamento urbano são mais vulneráveis à pandemia, 
fato que muitos já sabiam de forma intuitiva: a falta 
de planejamento traz inúmeras consequências, não 
apenas para a saúde, mas sociais. Uma vez alcança-
do o principal objetivo de mostrar que não apenas 
há relação entre o planejamento urbano, ou a falta 
dele, e a proliferação do vírus da Covid-19, também 
surgem temas para debates e objetos de estudos fu-
turos, o que foi estabelecido como um dos objeti-
vos. Muitos estão perplexos com essa pandemia, o 
que tem permitido a reflexão de muitos aspectos da 
vida cotidiana. Deve-se aproveitar esse momento 
em que todos estão sensibilizados para que deci-
sões mais definitivas possam ser tomadas. Além do 
Poder Público, a população deve ser conscientizada 
acerca das implicações de uma invasão e do risco em 
que colocam a própria vida. Sabendo que a grande 
maioria das pessoas que moram nesses locais es-
tão ali por uma necessidade econômica, ressalta-se 
que é papel do Estado criar, desenvolver e fomen-
tar programas habitacionais que possam inibir esse 
tipo de bairro ou cidades, evitando consequências 
que vão muito além de questões territoriais. O pro-
jeto urbanístico evita várias mazelas. Inclusive, sua 
importância ao longo da história está, geralmente, 
associada a questões sanitárias e à proliferação de 
doenças, e agora, mais uma vez, a sua importância 
é evidenciada em um momento de fragilidade da 
sociedade. 

Apesar de, em alguns locais, haver plano diretor 
que não contempla o tratamento de esgoto, a sua 
ocorrência é, em sua maioria, em lugares onde a 
ocupação se deu de maneira informal, sem a pre-

sença do estado. É fato inegável que a regularização 
dessas regiões, em muitos casos, é quase impossível, 
devido a fatores logísticos: as casas são construídas 
sem critérios técnicos (denominadas de autocons-
trução) e a implementação de uma rede de esgoto 
implicaria na demolição de boa parte das residên-
cias. Apesar dos danos materiais mencionados, há 
relação entre o planejamento urbano e a prolifera-
ção de um vírus, sendo a regularização urbana algo 
que não se possa ignorar. O tema é complexo, ha-
vendo pressão popular sempre que é demolido um 
setor para que esgoto e outros equipamentos urba-
nos sejam instalados, mas é notório que algo deve 
ser feito. O estudo serve para embasar argumentos 
e debates juntamente à sociedade. Todos os lados 
envolvidos nesse debate possuem interesse, mas a 
vida deve ser o focal principal.

Além da questão sanitária, regiões que não pos-
suem planejamento são desprovidas de equipamen-
tos urbanos. Ao se fazer um projeto urbanístico 
para um novo bairro, além da área residencial e 
comercial, destinam-se áreas para escolas, hospi-
tais, polícia militar, bombeiro militar e outros. As 
regiões oriundas de ocupações ilícitas raramente 
dispõem de hospitais ou mesmo postos de saúde, o 
que faz com que a população tenha de se deslocar 
a grandes distâncias para que possa usufruir de ser-
viços básicos. Em meio a uma pandemia, isso é um 
agravante para a saúde não somente daqueles que 
vivem nessas regiões, mas das regiões que compar-
tilham os hospitais com essa população. Este estu-
do foi mostrar que há uma relação entre o número 
de pessoas contaminadas e a realidade urbana onde 
vivem.
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“[...] eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos.”
(Art.227, §1º, II-Constituição, 1988)

Resumo

O presente artigo versa sobre os espaços-públicos de Brasília, com 
ênfase nas relações entre a morfologia e o uso das ruas do Plano Piloto, em especial, 
das chamadas “ruas comerciais”, tal como hoje se encontram. Por se tratar de 
cidade tombada pelo IPHAN e considerada Patrimônio Cultural da Humanidade 
pela UNESCO, aflora aqui uma questão conceitual: trata-se de um estudo positivo, 
com base em dados extraídos da realidade, com vistas a um entendimento 
descompromissado e proativo dos espaços públicos de Brasília. Não se trata de 
aplicar teorias adrede formuladas ou de criar uma nova teoria urbanística sobre 
Brasília pois como sugeriu o Mestre Lucio Costa, em 1988: “o que é preciso agora 
é compreendê-la”.

Palavras-chave: 

Abstract

The present article deals with the public spaces of  Brasília, with emphasis 
on the relationships between the morphology and the use of  the streets of  
the Plano Piloto, in particular, of  the so-called “shopping streets”, as they 
are today. Because it is city listed by IPHAN and considered a World Heri-
tage Site by UNESCO, a conceptual question arises here: this is a positive 
study, based on data extracted from reality, with a view to an understanding 
uncompromised and proactive in Brasília’s public spaces. It is not a question 
of  apply formulated theories or create a new urban theory about Brasilia 
because as Mestre Lucio Costa suggested in 1988: “what is needed now is 
to understand it ”.

Keywords: Urban design, Roads, Streets, Brasilia.

1 Introdução

Passados mais de 60 anos desde sua fundação, Brasília enfrenta proble-
mas que reclamam soluções que não devem ser postergados. São questões 
locais, que afetam o dia-a-dia das pessoas, mas que foram considerados de 
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menor importância diante da complexidade dos 
desafios enfrentados no período da implantação e 
construção desta cidade. O Distrito Federal atingiu 
sua plenitude e hoje detém todas as condições para 
enfrentar seus problemas urbanos e metropolita-
nos, sem descurar daqueles outros, tidos como me-
nores, mas que comprometem a qualidade de vida 
de seus habitantes. Certamente, pode-se e deve-se 
tratar as escalas macro e micro de problemas simul-
taneamente.

Este trabalho é resultado de extensa pesquisa, 
com base em dados extraídos da realidade, com 
vistas a um entendimento descompromissado e 
proativo de espaços públicos. Não se trata de apli-
car teorias adrede formuladas ou de criar uma nova 
teoria urbanística sobre Brasília, mas sim de criar 
propostas de soluções a problemas que dificultam 
os deslocamentos cotidianos das pessoas e a inte-
ração social nas ruas das chamadas “comerciais” e, 
inclusive, nas Superquadras.

O levantamento de dados da pesquisa contou 
com a participação de 25 estudantes do Curso de 
Arquitetura e Urbanismo, Centro Universitário de 
Brasília – UniCEUB.

2 O processo do desenho urbano

Como didaticamente descrito no Relatório do 
Plano Piloto de Brasília (PPB), Lucio Costa conce-
beu, em primeiro lugar, dois grandes eixos contidos 
num triângulo equilátero, como nos traçados regu-
ladores das Cidades-Ideais, na tradição que remonta 
a Vitruvius e que teve uso generalizado no Renas-
cimento com Alberti, Filarete, Scamozzi, Cataneo, 
dentre outros. (Fig.1)

Figura 1- Relatório do Plano Piloto de Brasília- Croquis de 
Lucio Costa

Fonte: Croquis de Lucio Costa

O tema do triângulo equilátero comparece no-
vamente na composição dos edifícios da Praça dos 
Três Poderes, como “vinculado à arquitetura da mais re-
mota antiguidade, a forma elementar apropriada para conte-
-los.” (Costa, item 9). Os setores residenciais foram 
colocados ao longo do eixo arqueado de “função 
circulatória tronco” (Costa, item 3). A seguir, imbuí-
do das teses modernistas “houve o propósito de aplicar 
os princípios francos da técnica rodoviária”, e prossegue 
com a descrição da “rede geral do tráfego de automóvel” 
(Costa, item 8, grifo nosso). 

Na realidade, o processo do desenho urbano de 
Brasília deve ter sido bem mais complexo, como de-
monstra o croqui da Figura 2, dentre muitos outros 
que registram o desenvolvimento de suas ideias.
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Figura 2- Croqui de Lucio Costa

Fonte: Croquis de Lucio Costa

3 O processo de implantação

O PPB foi implantado, em que pese as adapta-
ções necessárias, não propriamente como o nome 
indicava -um plano piloto- mas como algo defini-
tivo, como objeto acabado, intocável, revestido de 
uma áurea que inspirava profundo respeito e vene-
ração, sagrado. A ideia do sagrado permaneceu ao 
longo do tempo, como depreende-se do texto de 
Lucio Costa em 1988, sobre Brasília: “[...] o que é 
preciso agora é compreendê-la”, como se houvesse algo 
oculto e misterioso ainda não entendido. No entan-
to, no Relatório do PPB sua proposta vencedora do 
Concurso é apresentada e elegantemente explicada 
com grande simplicidade e abrangência. 

Em artigo mais recente, Maria Elisa Costa re-
vela: “[...] foi o arquiteto Italo Campofiorito que 
”captou” a essência da proposta de Lucio Costa:  
Brasília “[...] nasceu já pronta, como Minerva, e foi 
implantada exatamente assim, como foi concebida 
[...]“ (COSTA, 2013). 

O viés de intocabilidade no processo de implan-
tação de Brasília, teve o mérito de preservar os tra-
ços do projeto original que, em tudo, se diferencia-

va das demais cidades brasileiras. As circunstâncias 
político/culturais adversas, à época, foram enfren-
tadas e superadas exatamente por essa posição de 
intransigente defesa do PPB, mas acarretou algu-
mas distorções na cidade. 

Descontados os méritos indiscutíveis do PPB e 
da equipe de desenvolvimento do projeto, que tra-
balhava ao mesmo tempo em que as obras eram 
realizadas, este viés de intocabilidade não teve um 
único fator determinante; Ao contrário, deveu-se a 
várias causas atuando no mesmo sentido, dentre as 
quais destacamos:

• A urgência das obras diante de prazos ex-
tremamente exíguos para a inauguração em 
21/abril/1960, o que induzia a considerar o 
PPB não como uma diretriz, um plano pi-
loto, mas como um projeto-executivo, sem 
tempo para maiores ajustes; 

• A própria posição assumida por Lucio Cos-
ta, que reforçava em suas manifestações e 
em seus inúmeros artigos, cartas e comen-
tários a ideia de “coisa acabada”, como no 
próprio Relatório do PPB, onde no segundo 
parágrafo lê-se “[...] apenas me desvencilho de 
uma solução possível, que não foi procurada mas 
surgiu, por assim dizer, já pronta” (grifo nosso). 
Prossegue o Autor, no 3º parágrafo “[...] 
apesar da espontaneidade original, ela foi, depois, 
intensamente pensada e resolvida” (grifo nosso), 
confirmando a afirmação anterior; 

• O fato de que a Divisão de Urbanismo do 
DF funcionava no Rio de Janeiro até 1964, 
afastada do contato real, tangível, do que 
acontecia ao nível do solo. Até 1966 Lucio 
Costa ainda participou do Conselho de Ar-
quitetura e Urbanismo, sempre no Rio. A 
partir desta data, não mais participou do de-
senvolvimento do PPB, salvo em ocasiões 
especiais como no Seminário de 1974, pro-
movido pela então Comissão do Distrito 
Federal e, posteriormente, em 1985, a con-
vite do Governador do DF, com a série de 
cartas e sugestões, consolidadas sob o título 
Brasília Revisitada; 

• Em grande parte, isso se deve pela maci-
ça campanha publicitária promovida pelo 
Presidente Juscelino Kubitschek a favor de 
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Brasília, na qual Lucio Costa era colocado 
no pedestal dos gênios e, como se sabe, a 
palavra e riscos de um gênio são, por assim 
dizer, intocáveis;

• O fato de que a equipe de desenvolvimento 
dos planos do PPB era constituída de jo-
vens arquitetos, que viam em Lucio Costa 
um mestre de poucas palavras e dotado de 
uma cultura inatingível, o que inibia a crí-
tica; 

• O clímax da intangibilidade adveio com o 
Tombamento de Brasília (UNESCO, 1987) 
e a Portaria 314/IPHAN, 1992, que regula-
menta a preservação das 4 escalas -a essên-
cia conceitual de Brasília- mas que assume 
proporção excessiva ao fixar gabaritos e ti-
pologias. 

Curioso, o Tombamento de Brasília inclui as 
inúmeras modificações introduzidas na Asa Norte, 
de cuja autoria não se tem claro conhecimento pú-
blico até hoje.

4  Vias de acesso motorizado vs. 
Ruas

Os problemas aqui tratados localizam-se nos 
espaços públicos das “comerciais”, como são cha-
madas no jargão local as vias dos comércios-locais 
das Superquadras. Verdade seja dita, elas não foram 
concebidas por Lucio Costa como ruas, mas como 
“vias de acesso motorizado” (Costa, item 16). Estas 
“vias” não chegam a constituir ruas propriamente 
ditas, mas tão somente, pequenos trechos de apro-
ximadamente 180m de extensão, homogêneos em 
sua tipologia, não conectados entre si. 

Seriam vias de serviço para um pequeno comér-
cio local, tipo fin de siécle, voltado para o interior das 
Superquadras, com padaria, açougue e mercadinho 
Ocorre que logo nos primeiros anos após a inau-
guração, a vida urbana de Brasília se encarregou de 
subverter o posicionamento deste pequeno comer-
cio: na busca por melhor acessibilidade, os estabe-
lecimentos mudaram de sentido, abriram as portas 
e voltaram-se para estas “vias de acesso motorizado”, 
alterando profundamente a relação via/superqua-

dra o que humanizou as vias e aproximou-as do 
conceito de rua. Diga-se, uma versão acanhada de 
rua. Uma parte deste comércio manteve o caráter 
local de “o varejo do bairro” (Costa, opus cit.) mas a 
maior parte, estimulada pelo uso generalizado do 
automóvel da “capital aérea e rodoviária” (Costa, item 
23) orientou-se para âmbito regional, ampliando 
seu raio de influência comercial, mas acarretando 
drástico aumento no volume de trafego.

As “vias de acesso motorizado” de automóveis con-
tém 4 faixas de trânsito de veículos, flanqueadas nos 
dois lados pelos Comércios Locais. Os estaciona-
mentos foram dimensionados para uso do automó-
vel. No entanto, caminhões de abastecimento deste 
comércio local guardam dimensões que podem va-
riar de 8 a 10m. Assim, ao estacionar, os caminhões 
invadem uma faixa de rolamento. Isto ocorre dos 2 
lados da via, durante o horário comercial dos dias 
da semana. Não deixa de ser um paradoxo o fato 
de que faltem estacionamentos adequados para ca-
minhões em vias planejadas para lojas comerciais 
que, por sua natureza, devem ser abastecidas re-
gularmente. Vale registrar a curiosa existência de 
placas de sinalização indicativas de horários para 
carga-descarga em locais de estacionamento de au-
tomóveis. Devido a estas invasões, na maior parte 
do tempo, o trânsito limita-se às 2 faixas restantes, 
uma para cada sentido. Acresce o fato de que as 
faixas de rolamento junto aos estacionamentos, em 
ambos os lados da via, são também invadidas por 
carros particulares para breves paradas, durante o 
dia todo. Temos aqui um caso típico conflito públi-
co/privado em Brasília.

Coincidentemente, as 2 faixas restantes livres, 
igualam o mesmo número de faixas das passagens 
de nível dos “eixinhos e eixão”, que compõem o 
Eixo Rodoviário. As 4 faixas ficam integralmente 
disponíveis somente quando baixa o volume de 
tráfego, nos domingos e feriados, mas nestas oca-
siões bastariam as duas restantes. Como se diz po-
pularmente “uma corrente é tão forte quanto seu 
elo mais fraco”, mutatis mutandis, o fato é que as 4 
faixas de rolamento, nos horários de maior fluxo 
de veículos, restringem-se à duas, gerando grandes 
transtornos à fluidez do transito. O conjunto dos 
veículos em situação irregular aumenta a violência 
do trânsito local, que intimida os passantes. Por ve-
zes, as vias permanecem tomadas de veículos, como 
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uma grande barreira caótica à livre circulação das 
pessoas. Na Asa Norte alguns motoristas de cami-
nhões inovam: estacionam nas passagens existentes 
entre os Blocos comerciais para carga descarga. 

5  Topografia & legislação: as 
“comerciais”   

Brasília está localizada no lado ocidental da 
bacia do Lago Paranoá, com topografia de suave 
declividade média de 5%. O projeto do Plano Pi-
loto dispôs os comércios locais em vias direciona-
das leste/oeste, posição em que sempre cortam as 
curvas de nível. O comprimento destas vias é de 
aprox. 180,00m, sendo que os desníveis ficam en-
torno de 4,00m mas, nos casos extremos, atingem 
9,00m.  Quando analisamos de perto o que ocorre 
nas calçadas nos surpreendemos. Nas demais cida-
des brasileiras, assim como em cidades de outros 
países, os prédios adaptam-se à topografia, mas nas 
ditas comerciais ocorre exatamente o oposto: a to-
pografia adapta-se aos prédios e a declividade da 
via é desprezada! As calçadas fronteiras dos prédios 
adquirem horizontalidade ao longo da extensão do 
lote criando “obstáculos arquitetônicos” referidos no 
Art. 227, §1º, II-Constituição, 1988.

• Na Asa Sul, em cada linha virtual de limite 
entre os lotes surge um pequeno degrau, às 
vezes, uma rampinha que obriga os pedes-
tres a cuidados redobrados para não sofre-
rem acidentes. A causa destes distúrbios na 
sintaxe urbana é uma só: a legislação urbana 
do Distrito Federal, que permite a alteração 
do gradiente das calçadas sem atentar para 
as agressões urbanísticas.

• Na Asa Norte, em virtude de que os prédios 
são de maior porte e terem “galeria” obri-
gatória (Fig.3), os desníveis adquirem maior 
altura, surgem as famigeradas escadas, que 
impedem a livre circulação de cadeirantes, 
de carinhos de crianças, etc. Novamente os 
“obstáculos arquitetônicos”. 

Figura 3 - escadas

Fonte: autor.

6  Topografia & legislação: as 
superquadras

A disposição dos blocos residencias nas super-
quadras briga, de certo modo, com a topografia. 

“Os prédios poderiam dispor-se de maneira 
mais variada obedecendo, porém, a 2 princípios 
gerais: gabarito máximo uniforme, talvez seis pavi-
mentos e pilotis[...]” (Costa, 16) e mais adiante “As 
quadras seriam apenas niveladas [...]” (Costa, 23). 
Note-se aqui, a recomendação de “apenas” nivelar 
as superquadras quando, na realidade, os desníveis 
podem chegar a 8, 9 ou 11,00 metros de diferença. 
O viés de intocabilidade no processo de implanta-
ção de Brasília nestes 2 princípios gerais, aplicados 
mecanicamente, resultaram, em vários casos, em 
aterros enormes, que colocaram os pilotis, parado-
xalmente, a mais de 3 metros acima do gramado 
circundante (Fig.4), quando poderia ter altura va-
riável e se acomodar suavemente no terreno, como 
acontecia em inúmeros projetos de arquitetura na 
época, em outras cidades. (Fig. 5).
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Figura 4 - pilotis

Fonte: autor.

Figura 5 - Pilotis com altura variável

Fonte: autor

A ideia de facilitar o fluxo de pessoas ao nível 
do solo com o emprego obrigatório de pilotis trans-
forma-se em seu oposto, quando este pavimento de 
pilotis poderia ter altura variável (Fig.5) Percebe-se 
aqui, novamente, o auto impedimento, a censura 
prévia e falta de flexibilidade do legislado. 
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